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RESUMO
0 presen te  trabalho tem como pr o pósito  traçar a t r a j e t ó ­
ria de uma proposta  para a i ntegraç ão  Brasil - Argentina, como um 
caminh o possível, prático e econômico, com vistas à ins er çã o do 
Esta_do de Santa C at arina no mundo, com a i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o  de 
^  suas economias.
A via de i ntegraç ão  eleita é o Porto Seco de D i o n ís i o Cer- 
queira, como realidade e espaço físico fronteiriços, si tu ado nos 
limites do Mun icípio de Di on ís io C e rq ue i ra  (Extremo Oeste de S a n ­
ta Catarina), com Be rnardo de Irigoyen (Província de Misiones, na 
A r g e n t i n a ) .
0 Porto Seco de D ioní si o C er quei ra  é ca ra cteriz ad o,  n e s t e : 
estudo, também, como uma r e al id ade j u r í d i c o - p o l í t i c a , de reconhe- ^  
ciment o local, regional, nac io na l e internacional.
0 obje ti vo  pr in cipal desta prop os ta de in te gr aç ã o é d e ­
mon st ra r a p o s s ib il i da d e de melhor ap r ov e i t a m e n t o  do na tural P o r ­
to Seco de Di on ísio Ce r qu ei r a (único porto seco h a b i l i t a d o  entre 
o Brasil e a Argentina), como um meio de passage m int ernacional, 
como um inst r um e nt o de comu nhão das e c on om ias regionais, dotando- 
o de i n fr a -e st r ut u ra  de que, no momento, se ressente.
Para comprovar a e x is tê n ci a  de condiçõe s de v i a b i l i z a ç ã o  
da idéia inicial, é feita a análise, por amostragem, da es t ru tu r a
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s óc i o- ec o nô m ic a  das m i cr o - r e g i S e s  de Santa Catarina, dos aspectos 
hi stó r ic o s do Oeste Ca t ar i n e n s e  (0 Trata do  de Madrid, a questão 
dos limites entre o Brasil e a Argentina, a colo n iz a çã o  e os meios 
de comunicação, como fatores de integração), de seus as pe ctos bio- 
geográficos, da e s tr u tu ra  s ó c i o - e c o n ô m i c o - p o l í t i c a  do M u n i cí p io  
de D io ní sio Ce rq u ei r a e da zona especial de uso aduaneiro do P o r ­
to Seco.
Para melhor  c o mp r ee n sã o da proposta, e xa mi na -se o lado 
arg entino  do Porto Seco e se avalia a p r ox im i d a d e  paraguaia, como 
el ementos i n t e g r a t i v o s .
Para a so l id i f i c a ç ã o  da proposta, ap re se n ta -s e  o referi do  
porto, como uma criação do Direito Interno Brasile ir o  ( l e g i s l a ­
ção que reflita e pe rm ita a dese ja da  in te g ra çã o  dos povos dos p a í ­
ses limítrofes, r e sp e it a do  o Direito  In t er n ac io n al  e a S o b e ra n ia  
das Nações i n t e r es s ad as  na cooper aç ã o mútua, com incent iv o ao 
t ranspo rt e rodoviário, férreo e marítimo).
Como vias p os s ív ei s de integração, o Ocea no A t l â n t i c o , o n ­
de a BR 101 é o pr i nc i pa l caminho de acesso, tomando, como pontos 
de referên ci a o Porto Seco de D ionísi o Ce r q ue i ra  e o T ermina l de 
São F r an c is c o do Sul.
A análise a va l ia t iv a  de todo o pro c es so  de i m p l em e nt aç ã o 
da pr op osta permite que se conclua afi rmando que, na c o n c e pç ão  do 
projeto, levou-se em conta tanto a posição pr iv i l e g i a d a  e estra- ^  
tégica do M un ic í pi o  de Dionísi o Cerqueira, como a redução de d i s ­
tâncias entre os di versos ce ntros econô m ic o s b r as i le i ro s e e s ­
tr angeir os  .
A pr o po s ta  al ic e r ça - se  na Teoria da Integração, como p r i n ­
cipal r e feren ci al  teórico do trabalho.
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Atravé s do h i st ór ic o do p roce ss o inte gr a ti v o br a si l e i r o  - 
argentino, p ro cura-se  mo st ra r os avanços, os recuos e as a p a r e n ­
tes c o n t ra d iç õe s  que o tema oferece, como parte de um processo 
maior e complexo, d e se n v o l v i d o  na Améri ca  Lat ina e no Mundo.
0 proces so  de integra çã o é de l in ea do como um process o 
aberto e a fronteira como uma mera rea li da de física, que não pode 
servir de ob stáculo à inte gr a çã o  regional.
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RESUMEN
El pr e se n te  trabajo tiene como fin alidad dibujar el tra- 
yecto de una p r o p u es t a para la i nt e gr a ci ón  Brasil - A r g e n t i n a ,  c o ­
mo un posible, pr á ct ic o  y ec onómico  camino, que co nd ucirá Santa 
Catarina en el mundo, con la i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n  de sus e c o n o ­
mias.
La via de la in te g r ac i ón  el egida es "Porto Seco de Dioní- 
sio Cerqueira", como realid ad e s y e sp ac ios físicos fronterizos, 
esta b le ci d o en los limites dei m u n i c i pi o  Dio ní s io  Ce r qu e ir a y 
B er na rdo de Iri go ye n (Misiones - Arge ntina).
El "Porto Seco de Dio n í si o Cerque i r a"  se pre senta c a r a c ­
terizado en el prese nt e estúdio también como una realidad jurídi- 
co-política, así r e co no c id a  en el âmbi to local, regional, n a c i o ­
nal y internacional.
La p r in ci pal finalidad de la pre s en t e pr o pu es ta  es d e m o s ­
trar la p os i bi l i d a d  de mejor apr ov e ch ar  el na tur al "Porto Seco" 
de Di on ís i o C e r q u e i r a  (único puerto seco h a b i l i t a d o  entre Brasil 
y Argentina), como un medio de pasaje in te rnaciona l,  como un i n s ­
trumento de c o m u n ió n de las ec onom ia s regionales, con do t ac i ó n  de 
la estructura, hoy inexistente.
Para que quede de mo s tr a da  la ex i st e n c i a  de c o nd i c i o n e s  de 
ejecución  de la idea inicial, es hecha la análisis, en la forma
Xde muestra, de la estru ct u ra  social y ec onómica  de las m ic ro -re- 
g io ne s.de Santa Catarina, de los aspectos h is t ór i c o s  del Oeste de 
la misma pro vincia (El Tr atado de Madrid, la c uesti ón  de los li­
mites entre Brasil y Argent ina, la c o l o n i z a c i ó n  y los medios  de 
c o m u n i c a c i ó n  existentes, como factores de i n t e g r a c i ó n ) , de sus 
asp ectos b i o g e o g r á f i c o s , de la es tr u ct ur a  social, eco nó mica y 
po lítica de "Dionisio  C er queira" y de la zona especial de uso 
aduanero.
O b j e ct i va n do  mejor co mpr e nd er  la propuesta, se ex am in a la 
parte ar gentina  del "Porto Seco" y se évalua la pr ox i m i d a d  para- 
guaya, como ele mentos de integración.
Para sol idificar  la propuesta, se hace la p r e s e n t a c i ó n  
del referido  puerto como una c r ea ci ón del De recho Interno Brasi- 
leno, via l eg islació n que refleje y pe rmi ta la deseada i n t e g r a ­
ción de los pueblos de los país es  de frontera, con respecto al 
D e r ec ho  I n te rn acional  y a la Sob er a ni a  de las Na ciones in teresa- 
das en la mutua co ope ración, estim u l an do  el tr ansport  rodoviário, 
f e rrov iá ri o y marítimo.
Surgen, como po s ib le s  vias de integración, el Oceano 
Atlântico, adonde la BR 101 es el princi pa l camino d e a c c e s o ,  c o n ­
si derado s los puntos e x tr em os  dei Puerto' de "Di on isio Cerqu ei r a"  
y el Terminal de "São F r a n c i s c o  do Sul".
La análisis de todo el proceso de ej ec uc i ón  de la propues  
ta pe rm it e  concluir que la c on c ep c i ó n  del p r oy ec to  c o n t em pl a  t a n ­
to la p osició n pr i vi l e g i a d a  y es t ra t é g i c a  del Mu n i cí pi o  de " D i o ­
nisio Cerqueira", como la r ed uc ción en las d i st an c ia s  entre los 
d iverso s centros e c on óm i co s  brasilenos.
La pro puesta  se fu nd am en t a en la Teoria de la In te g r ac i ón
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como pri ncipal base dei trabajo.
Por medio dei histó ri co  dei pr oc es o de inte g ra c ió n brasi- 
leno - argentino, se muestra los avances, los re tr oc es o s y las 
aparentes c o n t r a d i c c i o n e s  que el tema ofrece, como parte de un 
proceso mayor y complejo, d e s a rr o ll ad o  en América Latina y en el 
Mundo.
El pr oce so de i nt egració n aparece dibujad o como un p r o ­
ceso abierto y la frontera como una mera realidad física que no 
puede impedir la in t eg ra ci ón regional.
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INTRODUÇÃO
0 Porto Seco de Di onísio Cerqueira, quando e f e t iv a me nt e  
incrementado, não valerá soment e pelo que pod er á trazer de b e n e ­
fícios imediatos, a nível regional e bi la te ra l (Brasil - A r g e n t i ­
na). Sua importâ nc ia  situa-se no campo internacional.
Nes-te momento crítico, em que os pr o b le m as  afetam a t o ­
dos, sabe-se que não existe m fórmulas prontas, simples e fáceis 
para a superação dos o b st ác u lo s  i n t e r n ac i on a is  ao d e s e n v o l v i m e n ­
to. 0 esforço co njunto c o nduzirá  os povos ao uso c on sc iente de 
todos os ins t ru m en to s  capazes de aprofunda r o diálogo Norte e Sul, 
de inventar e prom ov er fórmulas de a p ro x im a çã o  entre os países do 
Sul, como a própria int eg r a çã o  latino - am e ri ca na exemplifica.
Os ins t ru m en to s  da int egração  servem, também, para que a 
América Latina enco nt re um momento de introspecção. A unidade l a ­
t i n o -  ame ricana au me nt ará a presen ça  dos países que a compõem, 
no mundo. F ac il i t a r á  o diálogo com outras regiões e a i m p l e m e n t a ­
ção de re i vi n d i c a ç õ e s  h is t ór i c a s  dos latino - am er i ca n os  e dos 
países em d e senvol vi me nto, como a da Nova Ordem E c on ôm ic a I n t e r ­
nacional.
Este trabalho mos t ra rá  que o m ov im ento i n t e g r a c i o n i s t a , 
em suas mais a u tê n ti ca s  expressões, não é, ou não pôde ser, uma 
p olític a e xc l us i v a m e n t e  governa me nt al. É uma prop os ta  que vale 
porque tem amplo apoio aos seus objetivos. Falta, apenas, enrai-
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zar esse apoio, dar-lh e conteúd o político, e, para isto, as i n i ­
ciativas go ve r n a m e n t a i s  r e pr es e nt a m urna co n tr ib u iç ã o co nstrutiva.
A integração  é, neste contexto, fruto do int eresse c o l e ­
tivo.
0 trabalho revelará que as p e r s pe ct i va s  de i nt e gr aç ã o não 
podem ser enfocad as  apenas sob o aspecto econômico. A visão polí- 
ti co-cul tu r al  e hist ór ic a não pode ser relegada, no pr oc es so de 
integração.
Há trinta anos, da va-se ênfase às ques tõ es econômicas, 
sociais e t ec noló gi ca s da integração. A época assim recomendava, 
porque a Am érica Latina havia vivid o de privações.
Hoje, todavia, a integ r a çã o também ocorre nos planos c u l ­
tural, int electual  e político.
0 tema - s u g e s t ã o  "0 Porto Seco de D ionísi o Ce r qu ei ra 
SC - Um ca minho à in tegraçã o Brasil - Argen tina" a p re se n ta - se  c o ­
mo um caminho visto como viável, econômico, prático, enfim, f a c ­
tível, para a prom oç ão  de mais alguns passos do homem l a t i n o - a m e ­
ricano. Trat a-se de um espaço físico fronteiriço, como um novo 
marco da integr aç ão  maior.
0 Porto Seco, como re al id ade material, requer melhor  a p r o ­
veitamento, cuja utilização, hoje, é pouco sig nificativa. Será 
ele o elo de i n t e r - r e l a c i o n a m e n t o  das C o m u ni d ad es  int eressadas, 
po dendo ser mais um in str u me n to  comum de p a r ti c ip a çã o dos países 
da Amé r ic a Latina, para sua inserção no Mundo. Para tanto, somar- 
se-ão experiências, bens e serviços, usufruindo, os p a r t i c i p a n ­
tes, ao final, va ntagens  recíprocas.
A pr incipal idéia d ef e nd id a neste trabalho é a m a n u t en-
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ção, a ampliação, a m o d e r n i z a ç ã o  e a dotaç ão  de nova es tr u tu ra  ao 
Porto Seco de Dio n is io  Cerqueira, re al idade que delimita a p a s s a ­
gem seca entre o M u n i cí p io  C a ta r i n e n s e  de Di on i si o  Cer qu eira e o 
de Bernardo de Irigoyen, da Proví nc ia  de Misiones, na Argentina.
Aparece refe ri do porto, na p resente  proposta, como uma 
re'alidade jur í di co -polí tica , rec on h ec i do  in te r na ci o na l me n te . Sua 
existência, pelo que se verá no d e s e n v o l v i m e n t o  do tema, t r a d u z i ­
rá o desejo de cooperação. Não foi p r o j e ta d o para servir de canal 
de di sc órdia entre os povos de suas fronteiras.
A ação si ne rg é ti c a é a tônica que nort ea rá  a ação das a u ­
toridades re gionais brasileiras.
Traçou-se, como ob jetivos deste estudo:
a) a melhor ut i li z aç ão  do Porto Seco de Dio ni si o C e r q u e i ­
ra, como um novo meio de integração  "Brasil - Argentina";
b) a n a l i s a r a s  co nd iç ões s ó c i o - e c o n ô m i c a s  dos m u ni c íp i os  
catari nenses, em especial do Oeste do Estado, para demo ns tr ar a 
pujan ça da economia  catarinense, no pr oc esso i nt eg rativo  i n t e r n a ­
cional;
c) co mp rovar a e xi st ên cia de c o nd iç ões de d e s e n v o l v i m e n t o  
da prop os ta inicial, por amostragem, da reali da de  hi s tó ri ca oes- 
tina (limites ge ográficos, aspectos b i o - g e o g r á f i c o s  e e st rutura 
s óc i o- e c o n ô m i c o - p o l í t i c a )  do M un i cí pi o sede do porto seco em e s ­
tudo;
d) descre ve r a zona especial de uso ad ua ne iro do Porto 
Seco de Dionisio Cerqueira;
e) l e va n ta me n to  dos requisi to s paraguaios, como forma de
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re la c io n ar -s e  como um novo país, por meio do Porto em questão;
f) solidifi ca ç ão  da proposta, com a adoção de legisla çã o 
específica, que reflita e prop ic ie a almejada integra çã o dos p o ­
vos dos países li mítrofes e que fomente o t r an s po rt e  rodoviário, 
férreo e marítimo;
g) respeito ao Di re it o I n te rn ac ional e à S o be ra nia das 
Nações empe nh ad as no p rocesso  participa ti vo , bem como aos c o n v ê ­
nios e outros docu me nt os firmados pelos países limítr o f es  e r e s ­
p ectivo s comitês de fronteiras;
h) o r e co nh e c i m e n t o  do Oceano Atlântico, das B R s 2 8 2 ,  283, 
373, 467, 468, 473, 158, 101 e SCs 480 e 466, entre outras, como 
vias p os sí ve is de integ ra çã o entre a Região do Extre mo  Oeste C a ­
ta rinense e o Terminal de São Fr a n ci s co  do Sul;
i) b a r at ea m en t o dos custos dos produt os  con sumíveis, pela 
população, com a reduçã o de di s tâ n c i a s  que a pro p os ta  oferece;
j) eliminar os entraves b ur o c r á t i c o s  e alfan de gá rios, que 
as fronteiras, dada sua o r g a ni za ç ão  estática, os in sti t uí ra m  e os 
mantêm;
1) definir a fronteira seca como forma de a p ro x i m a ç ã o  dos 
povos e não como in st r um e nt o  de p rodu çã o de discórdia;
m) definir o p roces so  de i ntegraç ão  como um proces so  a b e r ­
to, dinâmico, permeável, que admite sugestões, troca de e x p e r i ê n ­
cias e novas formas de o p e r a c i o n a l i z á - l a .
Não se p re te nd e realizar uma ex po sição exa ustiva do a s ­
sunto; mu it o pelo contrário, este tra balho é, apenas, um ensaio 
à Teoria de Integração, b uscando  c o n c r e t i z á - l a  em um espaço físi-
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co conhecido, que ofereç a o ambiente nece ss á ri o  ao incre mento da 
idéia. Objetiva-se, sobremodo, demonstrar, pela práxis vi ve nc ia- 
da, que é possível de senvolver-se, a partir do Porto Seco de Dio- 
nísio Cerqueira, um caminh o prático e c o mp r o m e t i d o  com a i n t e g r a ­
ção global, apesar de sua atual es tr u tu r a impregn ad a de a p a r e n ­
tes c o n t ra di ç õe s  e defi c iê n ci as  de infra-es trutura .
As reflex õe s desenvo lv idas, ao longo do process o de p e s ­
quisa, o ri g in a ra m  o pr e se n te  trabalho, cuja es tr ut ura o r g a n i z a ­
cional apresenta duas partes, com posta por capítulos.
No item 1, do Ca pí t ul o  I - 0 con c e it o de integ ração 
ap r es e nt a -s e  o tema integração a partir do conceito sem ântico de 
integração, pas s an do  pelo conc ei to  de integ ra çã o das ec on om ia s 
(sob a ótica estrutural) e pelo co nc e it o  de integração comp le ta 
(obtido com a u n if i ca ç ão  das economias), bem como pela cr ia çã o de 
uma a ut or idade su p r an a ci on a l e, finalmente, chegan do  ao conc ei to  
de int egração social.
Ver-se-á que o pr ocesso de inte gr a çã o  não pode ser c o n s i ­
derado u ni ca m en t e pelos seus aspe ct os come rciais, pois exi s te m  
outros i n g r ed ie n te s  a serem analisados, como a dim ensão social da 
integração, nela i n c l ui n do - se  as av al i aç õ es  c o mp ar a ti v as  sociais, 
es pecíf ic as  dos países do Cone Sul.
R ecomen da -s e, adiante, pro gr a ma s  c o nj un tos para a f o r m a ­
ção de recursos humanos, eis que, neles, as p o s s i b i l i d a d e s  de 
êxito do p r oc es so inte gr a ti v o são mais latentes. Sugere-se, como 
um aspecto fu ndamental no projeto de in teg r aç ão  do Cone Sul e da 
Am érica Latina, at enção a edu ca çã o em se ntido amplo e escolar, 
vista como um meio para a integração, com sentido co ndicionante, 
es tr a té gi c o e interdepend en te .
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0 trabalho revela p r eo cu p aç ã o com a integraçã o interna 
(cultural, econômica, etc.), de cada país co mp o ne n te  do processo 
integrativo, sem o que a in te g ra ç ão  maior (internacional) não s e ­
rá obtida.
Rec on h ec e -s e  a i mp or tâ ncia dos Acordos e P r ot oc o l o s  da 
área de integração, mas são en tend i do s como meros i n st r um en to s 
t e ó r i c o - b u r o c r á t i c o s , que não podem esgo ta r - se  em si próprios.
A in teg ração é um proc es so amplo, complexo, pl anejado em 
etapas, cuja im plan ta çã o e de s en v o l v i m e n t o  p r e ci s am  ser p a u l a t i ­
nos, aj us tados à re al id ad e das partes nele interessados.
Sob o enfoque " E x p er i ên ci a s de integ ra çã o pela via do d i ­
reito", faz-se um relato das e x p e r iê nc i as  de integração, pela via 
do direito, a partir da grande depressã o do decênio de 1930 e da 
2§ Guerra Mundial. Mos tr a -s e  que a ref erida de p re ss ão  provocou  
e feitos deva s ta d or es  sobre as ec on om ia s na c io n ai s  e a d e s i n t e g r a ­
ção da eco nomia mundial.
Após, exibe-se a relação de o r g a ni n is m os  e órgãos i n t e r ­
nacionais, seus objetivo s e seus problemas, como o FMI (Fundo M o ­
ne tá ri o Internacional), o Brett on  Woods, o GATT (General Ag r ee me nt  
ou Tariffs and Trade), de 1948, a ONU (Orga ni za ção das Naçõ es  U n i ­
das), a OEA (Organização dos Estados Americanos), a União C o n t i ­
nental e a CEE (Comunidade Ec o nô mi c a Européia).
No âmbito da Amér ic a Latina, o texto lista as pr i nc i pa is  
e xp e r i ê n c i a s  de integração, como a ALALC (Associa çã o L a t i n o - A m e ­
ricana de Livre Comércio), a CEPAL (Comissão Ec on ô mi c a para a A m é ­
rica Latina), a ALADI (Associ aç ão  Latino Am e ricana ae Integração), 
o INTAL (Instituto para a in tegr a çã o  da Amé ri ca  Latina), a URUPA- 
BOL (Comissão Mista Pe r ma n e n t e  do Uruguai, Paraguai e Bolívia),
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os dive rs os  Acordos Bi la t er ai s  entre o Urugua i e a Argentina, c o ­
mo o CAUCE (Convênio A rg e nt in o - Ur u gu ai o  de Co o pe rç a ão  E c o n ô m i ­
ca) e o PEC (Protocolo de Expans ão  Comercial).
Já em "A i nt eg ra ção Brasil - Argen tina" r et or na-se o c o n ­
ceito de i nt egração do Capítulo I, pas s an d o ao exame dos m o v i m e n ­
tos i nt e gr at ivos e à polí tica i n t e g r a c i o n i s t a  la ti n o- am ericana .
Ao se fazer uma ret r os pe c ti v a h i s t ó r i c a , d e m o n s t r a - s e  que , 
no curso de cinco séculos (do d e s c o b r i m e n t o  da América e das d i s ­
putas entre a Es panha e Portugal, até os d e s e n t e n d i m e n t o s  pela 
utilizaç ão  dos rios que formam as Bacias do Prata - nos anos 70), 
podem ser ap on ta dos nu me rosos co nf l it os  entre o Brasil e a A r g e n ­
tina e suas antigas Metrópoles.
A nível de relações Brasil - Argentina, a g e op o lí t ic a  tem 
ju stifi ca do  a aversão declarad a ao comunismo, o cultivo de r e s ­
se ntime nt os  que mina ra m  o en t en d i m e n t o  bina ci on al e d i f i c u l t a r a m  
a formação de um ambiente pacífico.
P ro c ur a - s e  res saltar que, atualmente, a questã o " i n t e g r a ­
ção Brasil - Argent in a"  não é só possível, como a b s ol u ta m en te  n e ­
cessário, inclusive, como uma forma de e n fr e n t a m e n t o  da dívida 
externa.
A i n te gr a çã o  em pauta é c o nc e b i d a  como um pr o c es so  g l o ­
bal, paulatino, que traz consigo a idéia de complemento, de c o o ­
peração e de troca de experiências.
A p ro po sta rec onhece a exi st ê n ci a  de anter io re s c o n f l i ­
tos, mas os entende sup erados no tempo.
Re pu t a- s e válido todo o m o v i m e nt o  ten de nt e à integração, 
mesmo que não obten ha  o êxito esperado.
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A in t eg r a ç ã o  é aqui e n t e n d i d a  como um amplo e a m b i c i o s o  
programa, por c o n t e m p l a r  as mais d i ve r s a s  áreas; como um p r o c e s s o  
gradual e flexível que pe r mi t e a u m e nt a r o po der p o l í t ic o  e a c a ­
p ac i d a d e  de n e g o c i a ç ã o  dos dois países.
Re co m en d a- se ,  nesse trabalho, a não o r g a n i z a ç ã o  de uma e s ­
trutura i ns t it u c i o n a l  de integração, j u s t a m e n t e  para dotar o p r o ­
cesso de f le x ib i l i d a d e  e pr a ti cidade.
0 pro j et o  de i n t e g r a ç ã o  p r e t e n d i d o  pelo Brasil e pela A r ­
gentina é tido como de grande i m p o r t â n c i a  p o l í t i c a  e de p os sí v e l  
grande i m po r tâ n ci a  econômica, nele i n c l u í d a  a p r o p o s t a  de v i a b i ­
lização do Porto Seco de D i o n í s i o  Cerqu ei ra .
Fica latente no texto que o B rasil e a A r g e n t in a r ej ei t a m  
a p o s s i b i l i d a d e  de novos c o n f l i t o s  e estão e n d e r e ç a n d o  suas ener-. 
gias para o d e s e n v o l v i m e n t o  da a u t o n om i a estr a t ég ic a , com o c o n ­
dição para a c o n s t r u ç ã o  de uma p o t ê n c i a  l a t i n o - a m e r i c a n a .
Para m e lh or  e f i c i ê n c i a  do p r o c e s s o  i nt e gr at ivo, s u g e r e -s e  
a formação de uma C o m u n i d a d e  I n te r na c io na l , nos m o ld e s da CEE
(C om u n id a de  E c o n ô m i c a  E ur opéia) e da C o m u n i d a d e  do C a r i be  (C A R I - 
COm) , com vis tas à i n t e g r a ç ã o  e c o n ô m i c a  dos dois países e n v o l v i ­
dos.
Por fim, d e s t a c a - s e  o esf o rç o  da ONU ( O r g a n i z a ç ã o  das N a ­
ções Unidas) e de suas s u b - o r g a n i z a ç õ e s , bein como, na A m é r i c a  L a ­
tina, os Pactos Regiona is ,  a Ata para a I n t e g r a ç ã o  b r a s i l e i r o  
a r g e n t i n a  (de 28 de julho de 1986) e o A co r do  de c r i a çã o  do MER- 
CO SUL (Mercado C om u m do Sul), de 26 de m a rç o  de 1991., com vis ta s 
à m a n u t e n ç ã o  da paz, como ob j et i v o  p e r m a n e n t e  dos povos.
A paz é aqui c o m p r e e n d i d a  corno r e q u i s i t o  para o s u ce s so
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do process o de i ntegraç ão  em d e s e n v o l v i m e n t o  entre o Brasil e a 
Argentina.
Dedica-se  um item e sp ec í fi c o à integ ra çã o entre o Brasil 
e a Argentina, como suporte teórico à p r op os ta de li ne ad a neste 
trabalho. Nele, leva-se em conta, sobretudo, a po sição e s t r a t é g i ­
ca e a p o t e n c i a l i d a d e  daqueles países, po ss íveis canais de c o o p e ­
ração do universo latin o- america no .
Os teóricos da in tegraçã o in dicam que a idéia de i n t e g r a ­
ção mútua é fruto da g e n e r a l i z a d a  i n s a ti s fa çã o  sentida pelo B r a ­
sil e pela Argentina, frente ao atual sistem a capita li sta, frente 
aos d e s e q u i l í b r i o s  do c o mé rc io mundial, diante da nova onda de 
p r o t e c i o n i s m o  e devido às tensões decor re n te s  da dívida externa 
dos países do Tercei ro  Mundo.
Prega-se a o r g a ni z aç ão  de um novo bloco pelos países da 
Améric a Latina, mot ivado por seus aspectos comuns (espaço g e o g r á ­
fico contínuo, afinidad es  c u lt ur a is  e históricas) e pela cornple- 
m e n t a r i e d a d e  econômica.
Recomenda-se, para evitar o insu ce ss o no m o v i me n to  inte- 
grativo das décadas de 80 e 90, não somente a p r eo cu p aç ã o com as 
relações mercantis, mas, também, com a livre m o v i m e n t a ç ã o  de c a ­
pital, de tecnologia, mã o -d e - o b r a  e a de envolver, nos projetos  
privados - fluxos de capit ai s públicos, polí ti ca uniforme  para o 
tr at a me n to  da dívida externa, i nt e rc â mb io  tec no l óg i co  e mi g r aç õe s  
de d if e re nt e s categ or ia s de tr abalhadores.
Frisa-se, neste capítulo, que a efetiva in tegr a çã o  só
ocorrerá em um ambiente democrático,  onde a te nd ência é a de vol- 
tar-se mais para a América Latina, visando a d i n am iz a çã o  de suas 
economias. 0 atual projeto de c o o pe ra ç ão  bilater al  é, talvez, o
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mais ambicioso e impor ta nt e de que se tem notícia na Am érica L a ­
tina.
Tem-se a c on s ci ên c ia  de que a integra çã o l a ti n o - a m e r i c a n a  
continua, ainda hoje, como um ideal distante, mas de possível a l ­
cance. As atuais rela ções entre os dois países c o nc e nt r am  o que 
há de melhor na imagin a ç ão  pol ítica e na força criadora das duas 
sociedades. Tais esforços vem abrindo ca mi nho nos meios e m p r e s a ­
riais, sindicais e c u lt ur ais dos dois lados da fronteira comum. É 
o de li n ea m en to  do d esej ad o patama r pol í ti c o de e n t e n d i m e n t o  e da 
paz, anseios de nossos povos.
H o d i e r n a m e n t e , a ação p a r t i c i p a t i v a  entre o Brasil e a 
Ar ge nt ina não emerge como fonte de divisão, mas como e le mento de 
adição, no proc esso de integração  bilateral. Como processo, a g u a r ­
da-se seja dinâmico, cauteloso, aberto aos ajuste s e aos novos 
di re ci onamento s,  que suas etapas requerem.
Sob o item "Um c o nt i ne nt e  à deriva: América Latina e o 
Caribe", o trab al ho  dá a conhe cer as o p o r t u n i d a d e s  comerc i a is  o f e ­
recida s ao Brasil pelos países Ce n tr o - A m e r i c a n o s ,  como a Costa 
Rica, Trinidad e Tobago e a Jamaica. Elas são uma nova a l t e r n a t i ­
va, mais um ca minho de i ntegraç ão  possível, ab rindo novas portas 
à exportação.
Merece pr eocupação, entre outros aspectos, a dívida e x ­
terna da América Latina, cuja p e r s i s t ê n c i a  conduz à união, à i n ­
tegração do Cone Sul e da América Latina, como um todo, como a 
possível saída, no èn fr e n t a m e n t o  da questão. Assim, como meta da 
política i n t e g r a c i o n i s t a , exsurge a pro t eç ão  contra o mundo e x t e ­
rior. Vi sl um bra-se, como solução à crise, a busca de al t er n a t i v a s  
junto à ec on omia mundial.
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0 capítulo II re fe re-se aos aspe ctos s ó c i o - e c o n ô m i c o s  de 
Santa- Catarina, ao c r e s c i m e n t o  espe cí f ic o  do valor das e x p o r t a ­
ções catarinenses, nos úl tim os 8 (oito) meses de 1988, cujos n e ­
gócios acum ul a ra m  806 mi l hõ e s de dólares.
En fa t i za - se  a situaçã o do Oeste Cat ari ne ns e, seus a s p e c ­
tos históric os, seus a spec to s bi o ge o g r á f i c o s  e sua economia. I n i ­
cialmente, aparece, ainda, a d e mo n st r aç ã o da economia catarinense, 
por amostragem, com realce à d i v e r s i f i c a ç ã o  regional.
Posterio rm en te, d i s co rr e -s e  acerca da econ om ia do oeste 
ca tarinense, di versificada, de c or r en t e da vo cação de cada uma de 
suas m i c r o - r e g i õ e s , cuja base ec on ôm ica é a e xp lo r aç ã o dos r e c u r ­
sos n atura is  (atividade e x t r a t i v i s t a ) , com o corte da a ra u cá ri a e 
a e xp l or a çã o de ma de iras de lei, da mata l at i fo l ia d a e da erva- 
mate. Da exposição, ve ri f i c a - s e  que a eco no mi a se apóia, ainda, 
na su i ni c ul t ur a e a vi c ul t ur a  e no cu lt ivo dos cer e a is  (milho, t r i ­
go, arroz do seco, soja e feijão preto).
V i su a li z a- s e a es t rutura eco nômica  da região, e m b a sa d a nos 
setores  primário, s ec un d á r i o  e na ex p or t aç ão  de excedentes.
Neste capítulo, faz-se, também, uma re t ro s p e c t i v a  h i s t ó ­
rica do Oeste Catarinense, sob a forma de roteiro cronológico, 
desde a chegada do b an d e i r a n t e  Zacarias  Cortes ao rio Inhanguera, 
hoje, Ch ap ecó (1720), até o marco inicial do d e s m e m b r a m e n t o  dos 
municípios, então p e r t e n c e n t e s  ao Velho Chapecó. Ex põ e -s e  o d e ­
se nv o l v i m e n t o  da a gr i c u l t u r a  e da pecuária, a e x pl o ra ç ão  da m a ­
deira, com a insta lação de indústr ia s madeireir as , os f r i g o r í f i ­
cos, hoje t r a ns f or ma d os  em c o mplexo s a g r o - i n d u s t r i a i s  - (1954 
...).
R e ss a lt a -s e  o Tratado de Madr id e o Oeste Catar in en se, a
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partir dos antec ed e nt e s di plomáticos, incluindo a de cisão p o n t i ­
fícia, que c ul mi nou no Tratado de T o r d e s i l h a s  (04.06.1494), s a n ­
ciona do pelo Papa Julio II, em 24 de janeiro de 1506.
Te ce-se uma visão hi s tó r ic a relat iva aos limites t e r r i t o ­
riais entre o Brasil e a Argentina, desde o século XVIII, à a t u a ­
lidade.
Dá-se r elevânc ia  ao " Tr atado de Amizade, C o mé r c i o  e N a v e ­
gação" (12 Tratado entre o Império e a Argentina, de 07 de março 
de T856 e à Co nv e nç ã o Fluvial, de 20 de novemb ro  de 1857, que 
alargou os limites, es t ip u l a d o s  no Tratado de 07 de ma rç o de 1986.
Em 1881, pelo que é noticiado, a Ar ge nt ina m a n i f e s t o u  d ú ­
vidas a respei to  da exata loca l iz a çã o  dos rios P e p i r i g u a ç u  e S a n ­
to Antonio. A p on ta -s e a longa di s cu s sã o havida em torno da d e f i ­
nição dos limites da área li ti giosa (até 1895), definida por Gro- 
ver Cleveland, árbitro e p r es i d e n t e  dos Estados Unidos, que deu 
ganho de causa ao Brasil (in co rp or a çã o de 30.621 k m 2 , ao Brasil, 
com o traçado oficial da fronteira do Brasil com a Ar g e nt in a  
1.263 km de extensão). D es t ac a - s e  a fr onteira seca, no d i vi s or  de 
águas dos rios P e pi r i - g u a ç u  e Santo Antonio, com, apenas-, 24,5 km 
de extensão. Aponta-se, por ser relevante, o demarca do r da f r o n ­
teira Brasil - Argentina, o c om i ss á ri o e genera l b r a s i l e i r o  Dio- 
nísio Cerqueira.
C a r a c t e r i z a - s e  a co lo n i z a ç ã o  do Oeste C a ta r i n e n s e  e os 
meios de comunicação, como fatores de integração, assentada, a 
primeira, na doação de terras aos d et e nt or e s do poder po l ítico-  
e co nô mico daquela  área geográfica.
Sobressai, no relato, a cr iação dos municíp io s  de Santa 
Catarina, cuja decisão tinha, como o bj et ivo único, con fi r ma r  suá
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posse sobre o t e rr it ó ri o  in co r po ra d o e a p r e o c u p a ç ã o  do Governo 
Est ad ua l com a r eg ul a r i z ç a ã o  das antigas posses (tarefa at ri buída 
às c o l o n i z a d o r a s , que faziam c on c es sõ e s de terras desolutas, d a n ­
do orige m ao p ov o am e n t o  da região oeste do Estado).
No setor de comunicação, ap resenta-se, como fator d e c i s i ­
vo à tarefa in te gr a ti va  o e s t e - li t or a l do Estado  Catar in ense, o 
mo derno sistema telefônico, sob a r e s p o n s a b i l i d a d e  da TELESC c o ­
mo mais recente, mas menos m ar ca nt e meio, a p r es e nt a -s e  o t r a n s ­
porte aéreo (Aeroportos de Chapecó, Joaçaba e Concórdia).
No capítulo III, é feito a an álise do Porto Seco de D i o ­
nísio Ce rq ueira e do Porto de São Fr a nc i sc o  do Sul.
D e li n ei a -s e  a e st r ut ur a  s ó c i o - e c o n ô m i c o - p o l í t i c a  de D i o ­
nísio Cerqueira, re ve l a n d o - s e  sua área su per ficial, o c o n t i n g e n t e  
p op ul a ci o na l  das zonas urbana e rural (oscilante, por ser um m u ­
n icípio de fronteira) e sua altitude. Faz-se, também, a d e sc ri ção 
f is io gráfica do Pl a n al to  Ocidental, na zona g eo gr áf ica do Rio 
Iguaçu. Está o mu ni c íp i o situado na M i c r o r r e g i ã o  do Ex tre mo O e s ­
te C at a ri n en se  (AMEOSC) e as se ntado sobre a região b a sá lt i ca  do 
pl a na l to  ocidental.
0 Mu ni c íp i o de D i o ní s io  Cerqueira, como é poss ív el v e r i ­
ficar no texto, e n c o n t r a - s e  em uma po sição estratégica, p e r m i t i n ­
do o interc âm bi o co m er ci al e t u rí stico entre o Brasil e os paí se s 
do Cone Sul, desde que val or i za do  e m od e rnizad o.  Assim e s t r u t u r a ­
da, pe r mitirá a integ r a çã o das malhas vi árias dos países vizinhos 
e a i ns ta lação de indú st r ia s  de t r a n sf o rm a çã o  e de e q u ip a me n to s 
c o m p l e m e n t a r e s  de armazenagem.
São tecidas, ainda, co ns i d e r a ç õ e s  acerca do Porto Seco de 
D i o ní si o  Cerqueira, de sua i m portâ nc ia  como canal de união dos
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povos i nt e ressado s na proposta, como me ca n is mo  de apto a d e f l a ­
grar ou articular o processo  in te g ra t iv o  (que reúne a co m pl e me n-  
tari edade dos sistemas interessados, o desejo de im plem en ta r f u ­
turos, ação conjunt a das a u t or i da de s  regionai s b r as i le i ra s  e e s ­
trangeiras), tendo por meta última o bem estar de seus jurisdi- 
cionados, re spe i ta da s  as d i v e r s i d a d e s , a formação h i st ór ica e as 
ideologias.
Sugere-se, também, um Acor do Geral a ser elaborado, no 
interior de uma nova entidade a ser constituída, a nível de A m é ­
rica Latina, nos moldes do GATT (General Agreem en t on Ta riffs and 
Trade). Este organismo' seria o foro de disputas re gi on ai s entre 
as partes signatárias.
Prevê-se  a forma de solução dos c o nflito s surgidos a n í ­
vel de Porto Seco (cr it érios j u r í d i c o s ) .
0 pr es ente capí tu lo  atém-se, também, às vias p o s s í ve i s a 
serem palmilhadas, na trajetó ri a  ao Oceano Atlântico.
Como principal rota entre os pontos extremos (Porto Seco 
e Terminal de São Fra nc i sc o  do Sul), tem-se o Oceano Atlântico, 
onde a BR 101 é a p r incip al  via de acesso.
?Dá-se uma visão geral da malha viária (rodovias e f e r r o ­
vias) que pe rmite a in te gração entre os países la ti no - am e ri c an os ,  
at ravés dos estados sulinos, a l ca n ça n do  o Porto de São F ra nc i sc o  
do Sul, no litoral catarinense.
A v al i a- s e o terminal de São Fr an c is c o do Sul, sua l o c a ­
lização, suas ins talaçõ es  (próximo à rede férrea da Rede F e r r o ­
viária Fe deral S . A. - RFFSA). É des cr it o como um porto i n te g ra nt e  
do Co rr e do r  de Exp or t a çã o  e A b a s t e c i m e n t o  do Estado de Santa Ca-
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tarina, como um porto c on c e s s i o n á r i o  do Si st em a P or tuár io  N a c i o ­
nal e como o que ap r esent a as melho re s co n di ç õ e s  naturais de c a ­
lado dos Portos do Sul do País.
É, refe ri do  porto, neste trabalho, c ar a ct e r i z a d o  como um 
porto exp ortador  de grãos, p a r t i c u l a r m e n t e  soja e produ to s dela.
Fica claro, na parte final do trabalho, que a propost a 
não é fechada em si mesma, mas é delinea da  como mais um i n s t r u ­
mento à di sp o si çã o  dos povos b r a s i l e i r o - a r g e n t i n o  e de outros p a í ­
ses vizinhos, para a c on c re t i z a ç ã o  da a lm ej ad a integr aç ão  latino- 
americana.
"0 porto seco de Di on ísio C e rq ue ira - SC - Um ca mi n h o à 
integração B r a s i l - A r g e n t i n a "  é uma prop osta que não traz fórmulas 
prontas e milagrosas. Admite todos os me canismos, sugestões, e x ­
pe ri ên c ia s  e recursos capazes de levar adiante a idéia de c o o p e ­
ração dos povos da América Latina.
A proposta ap re s en t ad a  é, ainda, mais um i ns tr umento a 
aux iliar o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, na v i a b i ­
lização do MERCOS UL  (Mercado Comum do Sul), com vistas a amplia r 
a área de a br a ng ê nc i a do proces so  de co op e r a ç ã o  la ti no-a m er i ca no .
CAPÍTULO I
A I NTEGRA ÇÃO BRASIL - ARG ENTINA
1. O C O N C E I T O  DE INTEGRA ÇAO
Antes de aden t ra r -s e  na questão "I nt eg r aç ã o B ra si l / A r g e n -  
tina, mister se faz co nc e it u ar  o termo integração, estendendo-o, 
após, à situação específica.
Integração, em seu sentido semântico, é:
"Um processo que tem como objetivo completar, or­
denar, con.ie.rtar ou construir um todo [do que resultar 
da existência necessária de um princípio ou idéia or- 
denadora, assim como critérios para delimitar o todo). 
0 estado deste todo quando não lhe falta nenhuma de 
suas partes [que implique, na explicitação de uma noção 
ou noções totalizadoras)’ [Tisnes, 1986, p. 5 )J
Adams & Piá (1989, p. 11) ex p re ss am sua c on c ep çã o  sobre 
integração, com os se guintes termos:
"Entendemos a integração como um amplo processo 
político, econômico, social e cultural entre. países, 
que se inicia com a re.dução parcial ou total das bar­
reiras tarifárias ou não tarifárias que limitam o co­
mércio recíproco. No entanto, o processo vai além da 
simples intensificação das relações comerciais, já que 
viabiliza uma maior interação entre os setores produ­
tivos dos países, e em última instância, se. identifica 
com o desenvolvimento econômico, social e cultural da 
região, considerada globalmente".
Como toda forma de integra çã o passa pela ótica econômi-
2ca, aparecem, na ciência econômica, dois aspectos a serem a n a l i ­
sados: a) a integra çã o no sentido liberal; b) a i nt eg ra ção no s e n ­
tido estrutural ou voluntarista. Na ótica liberal, fala-se de uma 
integr ação dos mercados, que c o rr es p on d e ao orde n am e nt o e s p o n t â ­
neo das economias, resultan te  da lei de mercado.
_ N a ótica estrutural, fala-se de uma integração das e c o n o ­
mias - e não dos merc ad os - é sua fusão progr essiva, a cr ia ç ão  de 
uma nova enti da de e c o n o m ic a me n te  política, complexa, c a r a c t e r i z a ­
da pela s o l i da r ie d ad e  entre seus membros.
Donde se conclui que a integraç ão  não conduz ao reforço 
de uma situação dada (integração liberal e estática), mas, por 
adaptações mútuas de estruturas, leva à criação de uma nova u n i ­
dade complexa.
Sob este prisma, faz-se n ec es s á r i o  por-se em ma rc ha p o l í ­
ticas nacionais, s i s t e m a t ic a me nt e  coorde nadas.
Destarte, a integr aç ão  consi st e em um processo dinâmico, 
que é su scetível de graus. Chega-se, por ele, ao espaço i n t e g r a ­
do. Este, no final das contas, é um espaço no qual reina uma s o ­
lid ar ie dade p le n am en t e sentida e aceita por todos quantos a f o r ­
mam. Não é, por co nseguinte, uma noção p ur a me nt e econômica, d e s ­
borda do campo do eco nômico p r o p r i a m e n t e  dito, é soc iológica.
Assim, o conceito de i nt eg ração com pl et a é obtido com a 
unificaç ão  das p o lí ti cas e a criação de uma autori da de  s u p r a n a ­
cional.
A integraç ão  é social, no mais amplo sentido do termo, 
posto que tem a realizar um espaço de solidariedade.
No e nt e nd i m e n t o  de Baum an n &■Lerda (1987, p. 13), o termo
3"é reservado para caracterizar um processo polí­
tico entre governos nacionais, visando reduzir, par­
cial ou totalmente, as barreiras [tarifárias ou não- 
tarifárías) que limitam o comércio recíproco. Tal pro­
cesso pode ou não incluir acordos relativos às barrei­
ras dos países signatários e.m relação ao resto do mun­
do, e o âmbito da integração pode ser bilateral ou 
multílateral, incluindo apenas uma parte ou a totali­
dade dos bens potencialmente transado nave is entre os 
membros da comunidade".
Pr oss e gu e m Baum an n & Lerda (1987, p. 12), disse c an d o o 
si gni f ic a do  de i ntegraç ão  entre países, af ir m an d o que:
"esses acordos representam, de. fato, um estágio 
relativamente primitivo, se considerados numa. escala 
de possibilidades de integração, e que avanços no sen­
tido de um aprofundamento do processo de integração re­
querem a superação de. diversos obstáculos não contem­
plados nos textos oficiais".
Sobre as m o d a l i d a d e s  de integ ração econômica, e x p l i c a m  os 
mesmos autores:
"A literatura sobre comércio internacional sugere 
uma taxonomia das diversas modalidades de integração 
e.c.onômíca em que são identificados cinco níveis: 1. 
Área de tarifas preferenciais; 2. Área de Livre Comér­
cio; 3. União Aduaneira; 4. Mercado Comum; 5. União Mo­
netária ou Econômica... como é. sabido, um processe[ de 
integração pode ir desde a formação de uma modesta Área 
de Tarifas Preferenciais, passando por uma zona de Li­
vre. Comércio, União Aduaneira e. Mercado Comum, até che­
gar a umx União Monetária ou EConômica" (p. 13-4).
Vem a integração, a nível das Nações, sendo enca ra da  como 
uma necessidade, uma a s piraçã o dos povos.
Dos Anais do I Se mi n ár io  Técnico de Integração do CONE 
SUL, re alizado em Porto Alegre (RS), no pe ríodo de 25 a 27 de s e ­
tembro de 1989, extrai-se:
"0 processo de integração não pode ser visto uni­
camente pelos seus aspectos comerciais, já que exis­
tem outros componentes que devem ser considerados (...) 
é importante, ressaltar a dimensão social da íntegra-
ção, incluindo análises comparativaò sociais, particu­
lares dos pai-ics do C o m  Sul" {p. 23).
Já o grupo de di s cu s sã o  8 - "Ensino e Pes q ui s a na I n t e ­
gração" - do I S em i ná ri o Té cnico de Integraçã o do Cone Sul, vai 
além:
"0 impacto econômico e social da integração deve 
ser analisado (...) as possibilidades de integração 
são mais latente ò nos programas conjunta de formação 
de recursos humanos. Programas multinacionais para es­
te. fim devem ser estimulados, em toda.6 aò áreaò possí­
veis" (p. 28).
Sob o aspecto educacional, eis as conc lu s õe s  a que chegou 
o grupo de di scussão 14, do I Se mi n ár i o Técnico de Integ r a çã o do 
Cone Sul referenciado:
"A educação em sentido amplo e escolar deve ser 
um aspecto fundamental no projeto de integração do Co­
ne Sul e da América Latina. É meio para a integração, 
com sentido condicionante, e de estratégia; é, também, 
interdependente, re.sultante no processo de integração. 
Isto quer dizer: a escola e. aò manifestações educacio­
nais e. culturais precisam ser parte e origem nos pla­
nos e atividades de integração, tanto pelo conteúdo da 
integração que possa ser veiculado pela escola, como 
pelo que resulte de democratização do acesso à escola­
rização pública de finalidade.
"Aspectos muito importantes a pesquisar são: [a) 
políticas de educação e modelos de sistemaò educacio­
nais; (ò) estudos sociais [ciências sociais) na esco­
la; (c) planejamento da educação na região de frontei­
ra" lp. 35-6).
Na mesma obra, e, em seu prefácio, o p r of es s or  W a l d om i ro  
Carlos Manfroi - Pr ó- Re i to r de Ex tensão - UFRGS - assim pondera:
"Se. a integração for colocada como um ínòtAumento 
de desenvolvimento para a região, deve ser lembrado que 
o progresso social pa.òsa necessariamente pelo cresci­
mento da inteligência local. Isto implica na apropria­
ção de conhecimentos e na geração de tecnologias ao 
lado de uma aplicação mais social destes elementos, no 
sentido de vencermos a.ò dificuldades dos países da re­
gião. E, ciòòím, a,i Universidades devem ser ide^ntifica- 
d&b como um dos agentes desta transformação social" 
(p. 9).
5Adams & Piá (1989, p. 11) a p r e s e n t a m  as va nt ag en s de um 
pro cesso de integração, no ponto de vista econômico, p o l í t i c o  e
"Do ponto de vista econômico, o processo de inte­
gração oferece uma série de vantagem que permitiriam 
superar a estagnação e. a crise do Modelo de desenvol­
vimento por substituição das Importações. A IntegAação 
permite o acesso a mercados ampliados, viabilizando a 
acumulação de capital necessário à industrialização e 
à incorporação de tecnologia. Efetivamente, o mercado 
expandido possibilitaria o aproveitamento daò vanta­
gens de escala, assim como daò vantagens comparativas 
existentes dentro da região. Ao mesmo tempo, a inte­
gração daria um maior poder negociador dos países, pos­
sibilitando a obtenção de melhores condições na venda 
de produtos ao exterior e na determinação das condi­
ções para o pagamento dos compromissos financeiros in­
ternacionais.
"Vo ponto de vista político e sòcíal, a integra­
ção traAia vantagem, devido à maior relevância que ad­
quiririam os mercados regionais para a colocação da 
produção. Ao mesmo tempo, a necessidade de revitalizar 
o mercado interno obAigaAÍa a aplicação de políticas 
condizentes com uma elevação do poder aquisitivo da 
população, que melhoAoria, assim, suas condições de 
vida e de seu nível de cómumo. A melhoria das condi­
ções nutricionais, sanitárias e. culturais da popula­
ção seria uma decorrência natural das transformações 
anteriormente citadas".
Sob o último enfoque - m e l h o ri a s das co nd ições de vida 
Abreu (maio 1990, p. IV. 1) retoma a idéia de inserção de Santa 
C at ar ina no 1s Mundo, dei x an d o claro que ela só se c o n c r e t i z a r á  
se forem at endidos  os se gu intes pressup os to s:
"[a] - pela quantidade mínima de renda indispen­
sável ao máximo bem-estar objetivo possível da popula­
ção inteira; (ò ) - pela preferência da qualidade. (SER) 
sobre, a quantidade (TER); (c) - pela solidariedade; 
(cí) - pela competitividade.; (e) - pela adoção e práti­
ca dos novos paradigmas, especialmente daquelas perti­
nentes ao meio ambiente e aos direitos humanos" (In­
ternacionalização da Economia - Documento Preparado 
para o Seminário Santa Catarina no Caminho do 1 - Mundo 
- Promovido pelo Diário Catarinense - Florianópolis, 
maio de 1990, p. II/. J).
Já o e m ba ix a do r  Rubens Barbosa, r e p r es e nt a nt e  do B r a ­
sil na ALADI (A s so ci aç ão La tino A m er i ca na  de Integração), ao f a ­
6zer uso da palavra, como p ai ne l i s t a  no I S em i ná ri o  de Integra çã o 
do CONE SUL, em 26.09.89, na U F R G S , disc or r en d o sobre " I ntegr aç ão  
na América Latina", assim resumiu o proc esso integrativo: " 1 2 ) o 
p rocess o de integração deve ter um ingrediente: a visão e s t r a t é ­
gica, em termos de perspectiva; 2 Q ) re ss altar o papel do setor 
privado, do empr es a ri ad o " (anotações durante o painel, feitas p e ­
lo mestrando). Nesta mesma linha de pensamento, foi a posição do 
P r o f es s or  Rafael Cunha, da Se c re ta r ia  de C o o r d e n a ç ã o  e P l a n e j a ­
mento do Rio Grande do Sul, também no m en ci o na d o seminário, sobre 
"P la ne j am e nt o Estratégico": "A questão fundamental, neste moment o 
integrativo, é uma ampla e st ra t é g i a  política, sua e la bo r aç ã o e 
fixação, a longo prazo" (anotações durante os trabalhos das S e s ­
sões Técnicas, pelo mestrando).
Em um trabalho acadêmico, no âmbito da Fa cu l da de  de C i ê n ­
cias de Ad m i ni s tr a çã o da UNEK - Ar g entina - um grupo de . e s t u d i o ­
sos formado por Carlo s Farge Collazos, F e r n a n d o  P a p p a t e r r a  - In- 
v e s ti ga c io n es  S o c i o e c o n o m i c a s  - ao analisa r as propost as  de d e ­
s e n vo lv i me n to  das regiões fronteiriças, assim escrevem:
"Á experiência dos processo de integração, nos 
últimos anos, na América Latina, demonstra que. as dis­
tintas estratégias de integração não são excludentes 
em si, mas, aocontrário, se completam e se potenciam 
mutuamente: integração nacional, integração latina, 
bilateralismo - multilateralismo, acordos globais 
acordos e.spe.cificos, e t c . [1989, p. 1-1). 2
Há que ficar bem claro que os Acordos e P ro t oc o l o s  de I n ­
teg ra çã o são meros ins t ru me n to s  teóricos, bur oc rá ti cos, n e c e s s á ­
rios, sim, mas não se es go ta m em si próprios e dep endem de t r a b a ­
lhos se qü enciais  das partes interessadas, de amplos projetos, d e ­
lin ea do s em conjunto, cuja im pl antação  é uma tarefa paulatina, 
a justad a à re alidade das partes signatárias. É o que pensa Luís 
H um b er to  de Mello Villwock, a ca dêmico da F a cu ldade de A gr o no m ia
7da U F R G S , sob o título "A Integraç ão  Brasil Argentina", a p r e s e n ­
tado como tarefa discente, na di s ci p li na  de ECO 288 - P olítica  
Ag rícola - Pe ríodo 89/1:
"Sabe-se., contudo, que uma integração total da 
América Latina, incluindo câmbio, direitos políticos, 
troca de capital e de. mão-de-obra é um passo muito 
grande e. que, seguramente, dispende.rá alguns ano s de 
transações e definições políticas. Mo entanto, essa 
tomada de decisão .será inevitável... Qualquer inte­
gração, nesses moldes, visa criar maiores condições de 
desenvolvimento econômico e.. social dos países envolvi­
dos. Para tanto, gera a necessidade da realização de 
um planejamento em conjunto, buscando, de forma gra­
dual, montar um processo de ajustamento a longo prazo, 
de tal sorte que as partes envolvidas se adaptem ao 
novo sistema, evitando ao:.máximo, possíveis choques.. 
(p. 1).
Em a p r e se n ta nd o  a obra "Semi ná rio sobre L nt eg ra ção Latino 
Americ ana" (1982, p. 9), o P r e s i d e n t e  da Comis sã o de Re la ções E x ­
teriores da Câm ar a dos De p u ta do s  (Brasil), repo rt ou -se à palavra 
do P re s id e nt e do México - José Lopes Po rtilho - em discur so  que 
ref le ti a o se nt i me nt o  de todos os l a tino-am er ic anos:
"Frente às sombrias perspectivas da realidade con­
temporânea, frente a lentidão das grandes potências 
para dar resposta às demandas dos países em desenvol­
vimento, nós temos que agregar um novo elo à trama, 
recém iniciada, da qual surgirá, um dia, a integração 
latino-americana".3
Em um p rocesso  de i n tercâmb io  (bi ou m u l t i l a t e r a l ), a p a ­
lavra in te gr a çã o traz consigo a idéia de ex celente  r e l a c i o n a m e n ­
to. De acordo com Caubet (1986, p. 204-5):
"Ela (integração I implica na cristalização de no­
ções como interdependência e complementariedade. Em 
outras palavras, ela evoca a simbiose de diversos pro­
cessos nacionais particulare.s, que tenderiam a perder 
seus particularismos para engendraA um novo conjunto, 
o qual imporia sua própria especificidade à soma dos 
elementos que ele passaria a integrar; a partes apa­
gariam, voluntariamente, a expressão de certas origi- 
nalidades, para fortalecer a nova entidade".
É opor tu no  lembrar dois el e me n to s  que c o mp le tam o desen ho
8conce ituai de todo e qualquer proc esso integrativo. Em primeiro  
lugar, importa deixar claro que o mo v im en t o in t eg r a c i o n i s t a  não 
visa a substituir o Estado, a mo di ficar os padrõe s de soberania. 
Ou, como entende Gu e rr e ir o  ( 1982, p. 14):
"Integração e nação não formam antinomias. 0 es­
forço de, integração reforça a solidariedade entre, na­
ções, na medida em que cria laços internacionais que 
fa\jore.cem o desenvolvimento de cada uma. Por esse. mo­
tivo, somos um pais profundamente atento às condições 
de respeito e de equilíbrio que. devem constituir o 
cerne dos processos concretos de integração. A desi­
gualdade de níveis de. desenvolvimento não deve ser mo­
tivo para imposição de. padrões e. de fórmulas...".
A in tegração  vista como um p roce ss o amplo e aberto, é uma 
pr oposta que ul t ra p as sa  o enfoque econômico. Ela abrange, também, 
os campos cultural e político. De acordo com G ue rr ei ro (1982, p. 
4):
"Mantida a distância cultural e. sendo frágil a 
vontade, politica, a melhor técnica econômica não apro­
ximará suficientemente os povos. Pode até mesmo cair 
no vazio dos estereótipos ou alimentar desconfianças. 
Em contrapartida, não é realista pensar numa integra­
ção que se. limite ao dominio cultural e à esfera do 
político. Se a politica é a orientação fundamental, a 
economia terá de prover elementos concreXos, produzir 
desenvolvimento, para que. não se. esgarce e não se per­
ca o esforço político" .
Outra pr ec is ão conce it ua i r e fere-se  ao sentido e co nô mico 
no proc es so  i n t e g r a c i o n i s t a . Com as c on o ta ç õ e s  ab ra n ge n te s com 
que hoje se emprega o termo "integ ração" - como forma de r e a l i z a ­
ção da solidariedade, o ec o nô mi co  não se deve limitar à a p r o x i m a ­
ção co mercial e à c o m p l e m e n t a ç ã o  indus tr ia l clássica. Hoje, o p r o ­
cesso de integ ra ção reúne in s tr um entos e m o d a l i d a d e s  novas de 
ap roximação, mesmo no campo econômico.
É a integração, dé acordo com Ruete (1982, p. 125), uma 
de cisão p olítica que
"não se realiza com base em estudos de factibili-
9dade, mai> com base no conhecimento da realidade e da 
decisão política dos organismos decisórios de nossos 
países. . .
É ela fruto de um ato de so berania política, da vontade 
po l ít i ca  competente. Por seu intermédio, então, po derão ser f i x a ­
dos outros modelos para o ex ercício  dos i nteress es  econômicos. 
Sua efetivação, porém, só oc orrerá através de um c o nj un to de N a ­
ções (soma de forças), para obstar a m u n d i a l i z a ç ã o  do ca pi t a l i s m o  
dependente.
2. E X P E R I Ê N C I A S  DE I NT EGRAÇÃO PELA VIA DO DIREITO
A grande depres sã o ec onômica do de cên io de 1930 e a 2 ã 
Guerra Mundial pr o vo c a r a m  efeitos d ev a st a d o r e s  sobre as e co nomi as  
nacionais e a d e s i n t e g r a ç ã o  da ec on omia mundial. Estes dois f a t o ­
res levara m a C om un i da d e Mundial a pr ocurar al te r na ti v as  ou s o l u ­
ção para a crise. Assim, em 1944, cria-se o Fundo M on e tá ri o I n ­
ternacional (FMI) com o obje tivo de
"fomentar a cooperação monetária e facilitar a 
expansão e o crescimento equilibrado do comércio in­
ternacional, e contribuir, por essa via, ao fomento de 
altos níveis de ocupação e de ingressos reais e ao 
desenvolvimento dos recursos produtivos" [Lavalle,
1987, p. 4 ) A
Se gundo Rolfe & Burtle (1975, p. 81),
"o fim da Segunda Guerra Mundial encontrou a eco­
nomia americana fortalecida, operando a uma capacida­
de total, com grande eficiência, produzindo e usando 
tecnologias avançadas. Em contraste, a maioria dos 
países beligerantes estavam destruídos em vários graus 
diferentes, com a Alemanha e o Japão, mais visivelmen­
te, do que os outros, todos eles ávidos de produtos 
existentes quase que exclusivamente nos Estados Uni­
dos... Os americanos estavam muito corucientes dessa 
força antes do final da guerra. A iniciativa americana 
estabelecera os planos para uma organização das Na­
ções Unidas, o parlamento da humanidade, a começar a 
funcionar logo que a paz fosse restaurada.".
A ala finan ce ira das Nações Unidas - e s qu em a t i z a d a  na C o n ­
ferência de 1944 de Bretto n Woods - New Hampshire, seria o Fundo 
Mo ne tá rio I n te r naciona l (FMI).
Para Rolfe & Burtle (1982, p. 82), numa análise r e t r o s ­
pectiva, Br etton Woods afigu ra-se como um sistema que nunca f u n ­
cionou - ou quase nunca. É isto surpreen de nt e, pois', sob sua é g i ­
de, o mundo livre prospe ro u como nunca, desde a época do padrão - 
ouro anterior à Pri m e ir a Guerra Mundial. 0 fato é, contudo, que o 
pr óspero caminho que o mundo do Pó s -G u e r r a  tomara, reflete, em
muito, a mesma força que c a r a c te r iz a ra  o mundo do pré-1914. Uma 
má quina de dinheiro - desta vez, o fluxo de defic it s em ouro e 
dólar dos Estados Unidos.
A causa do in su cesso foi a falta de d e s v a l o r i z a ç ã o  maciç a 
das outras moedas em circulação, frente ao dólar.
Prossegue  La valle (1987, p. 4):
"Por sua vez, e.m Havana, em 1948, acordou- se o 
estabelecimento de uma Organização Internacional de 
Comércio [OTC) com a finalidade de alcançar importan­
tes objetivos - pela via do acesso aos mercados, a re­
dução de barreiras àí> importações e a eliminação do 
tratamento discriminatório e das medidas que podem de­
sorganizar o comércio internacional"
Com o GATT (General Agreemen t on Tariffs and Trade), a 
partir de janeiro de 1948 - com sede em Genebra, Suíça - na c o n ­
dição de de p ar ta m en t o da ONU (Org anizaçõ es  das Nações U n i d a s ) , que 
é, co nc e nt r am -s e  esfo rç os  para enfrentar os p ro b le ma s  de i n t e r ­
vençõe s go v er n a m e n t a i s  à liberdade de c om ér ci o e à forma muiti- 
lateral de ação entre as Nações.
Assim, o sistem a de comércio inte rn a ci on a l i ns ta urado em 
torno do GATT, e s tr u t u r o u - s e  com vistas ao o b je ti vo  do livre c o ­
mércio, pr ev e nd o- s e seu d e s e n v o l v i m e n t o  sobre uma base m u l t i n a ­
cional e não d is c ri mi na tória.
Como e x p er iê n ci a  c o n c re t iz ad a  de Integração, tem-se, a i n ­
da, o Banco Mundial (o r ig in a lm e nt e  c on hecido como Banco de R e ­
co ns tr uç ão  e Fomento) e a O rg a ni za ç ão  In terna c io n al  de Comércio.
A ONU (O rg anizaç ão  das Nações Unidas) é um exempl o p a l p i ­
tante de Or ga ni smo In t e rn ac i on a l tendente à idéia de integração, 
pres en te  sempre que é ch amada e consultada, nos conflito s entre 
as Nações associadas, como no grave e recente pr oblema surgido no
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Orient e Médio, mas, por vezes, servindo de in stru me nt o de e x p l o ­
ração, a bem de alguns países.
A OEA (O rganização dos Estados Americanos), criada sobre 
a idéia an ti -comunista, ora atuando em prog ra ma s de d e s e n v o l v i ­
mento científico, tecnológico, e c o n ô m i co - so c ia l  e em pr ogramas  
de co o pe r aç ão  ec on ômica com os países filiados.
Outro exemplo de t e nt at iva de cooperação, de i nt e gr a çã o é 
a União Continental, pelos Estados Unidos ap r es en tada como v a n t a ­
josa, a se estender do Alasca à Patagônia. S o l i di f ic ad a  c o m a  r e a ­
lização da P ri me ir a C on fe r ê n c i a  dos Estados Americanos, que deu 
origem à União P a n a m e r i c a n a , com sede em Washington.
Mais recentemente, a nível de Europa, a CEE (C om unidade 
Ec o nô m ic a  Européia), d e fi ni do por Barreto (1989, p. 11) como "... 
uma associ aç ã o dos Estados d e m oc r át i co s que e s t a b e l e c e r a m  entre 
si um me rcado comum com p ol í ti ca s comuns, cada vez mais a p e r f e i ­
çoadas, ab ra ng endo cada vez mais o maior número possível de d o m í ­
nios..." é outro sentido exemplo de integração, em d iv er sos s e t o ­
res.
Novas experiências, no campo integrativo, são e nc o nt ra d as  
no âmbito da América Latina.
É sig nificativa, a este respeito, a ex pe r iê nc i a ante ri or 
do pr ocesso de formação da A ss oc i aç ã o L a t i n o - A m e r i c a n a  de Livre 
C om é r ci o  (ALALC). Criada a partir do Tratado as si nado em M o n t e v i ­
déu, em fevereiro de 1960. Este i ns tr umento  previa a elim inação, 
em doze anos, de todos os impostos, despesas e r es tr i çõ e s a p l i c a ­
das às i m portaçõ es  de bens o ri g in á r i o s  dos países signatários.
Os termos do Tr atado basearam-se, em boa parte, no R e l a ­
tório a p re se n ta d o por um Grupo de Tra ba lh o criado a nível da CE-
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PAL (Comissão Ec o n ôm i ca  para a Am ér ica Latina), infe li z me n te  não 
inc luídos naquele, o que ajudou para impedir o sucesso da ALALC. 
É o que afirma a respeito Ba uma nn & Lerda (1987, p. 21):
"Pois pontos sugeridos por esse Grupo de Traba­
lho não foram, contudo, considerados no Tratado, sendo 
sua omissão apontada, em algumas análises, como um dos 
fatores que contribuíram para o insucesso daquela As­
sociação: a) deveriam ser explicitados os objetivos de 
longo prazo, e, em função dessa necessidade, de maior 
explicitação dos objetivos, bem como do grau de. indus­
trialização das economias envolvidas, as indústrias 
dinâmicas [como bens de capital) deveriam expe.rime.ntaA 
um ritmo lento de liberação, para permitir o ajusta­
mento interno da,i> economias envolvidas; b ) deveriam 
ser previstas as formas de compensação nos casos de 
desvantagens persistentes e significativas no comércio 
bilateral"
Isto posto, compa ra do  à e x pe r iê nc i a da ALALC, o atual 
pro cesso de integ ra çã o sugere uma pe r sp e c t i v a  mais otimis ta  (B ra­
sil, Ar ge nt ina e Uruguai).
De reg i st r ar -s e  que a tese da n ec es s id a de  de in te gr a çã o 
das econom ia s la ti n o - a m e r i c a n a s  foi defendida, a partir dos anos 
50, por e c on o mi s ta s da CEPAL (Comissão E c onômi ca  para a Am ér ica 
Latina) - das Nações Unidas, como c or o lá ri o da av aliação  pelos 
mesmos realizada, da evolução dessas ec o nomias  e dás p e r s p e c t i v a s  
de seu d es en volvime nt o.  0 e m p r e e n d i m e n t o  coube ao Comitê de C o ­
mércio da Entidade, em fins de 1957, que criou o Grupo de T r a b a ­
lho do Me rc ad o Regional La tino-A m e ri ca n o.
P r e t e n d i a m  o Brasil, o Chile, a A r ge nt ina e o Ur u gu ai  em 
1959, firmar um acordo m u l t i l a t e r a l , o bj e ti v a n d o  formar uma zona 
de livre comércio. Com ele, surgiu a idéia de criação de um o r g a ­
nismo em prol do me rcado comum. Assim, foi c on ce bida a ALALC, p e ­
lo Tr ata do de Montevidéu, em fevereiro de 1960, in st i tu í da  dentro 
deste o b j e t i v o .
Como já se teve a o p or t u n i d a d e  de ver, o modelo traçado
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pela CEPAL (Comissão Ec on ô mi c a para a Am ér ica Latina) foi e x t r e ­
ma mente ambicioso. Fal tou base ao princípi o de reciprocidade, r e ­
ve lando- se  ausente o p l a n e j a m e n t o  su pranacional. 0 pr i nc í pi o  não 
foi o p e r a c i o n a l i z a d o , frente à h e t e r o g e n e i d a d e  dos países a s s o ­
ciados e ter minou por ser abandonado, i n v i a b i li z an do  o projeto.
Em agosto de 1980, o proc esso de in te gr ação l a t i n o - a m e r i ­
cano entrou em nova fase, com o e s t a b e l e c i m e n t o  da nova a s s o c i a ­
ção, a ALADI (A ss ociação L a t i n o - A m e r i c a n a  de Integração), pelo 
Tratad o de Montevidéu. Com ele, foram a ci o na do s novos mecanismos, 
de cunho rea lista e flexível. Seu p ro pósito abrangente, na e x ­
p r e s sã o  de Ba uma nn & Lerda (1987, p. 36):
"... é. o de compatibiliza*, a tendência anterior a 
acordos bilaterais ou sub-regionais com a sobrevivên­
cia do aparelho institucional preexistente. 0 único 
compromisso mu.ltilate.ral são as margens de preferên­
cia, descontos ofe.re.cídos por cada pais para as tari­
fas sobre, as importações da área. Além disso, os acor­
dos sub-regionais [expressamente. se.m a cláusula de na­
ção mais favorecida) tem agora destaque central, man­
tendo-se também os acordos de comple.me.ntação".
Ademais, sobre a c o ns t it ui ç ão  da ALADI expli ci ta  G u e r r e i ­
ro ( 1982, p. 16) :
"Ve fato, aproveitando lições de duas décadas, as 
mesmas partes contratantes, animadas de inquebrantável 
espírito de solidariedade, estabeleceram, através do 
estatuto da ALADI, um modelo autócte,ne., não copiado 
dos manuais acadêmicos, nem imitado acríticamente de 
padrões técnicos forâneos. É assim que o Tratado da 
ALADI estende, completa e aprimora a experiência da 
ALALC".
Outros Insti tutos voltado s à Int eg r a çã o  estão em a t i v i d a ­
de, como o INTAL (Instituto para a I ntegraç ão  da América Latina), 
como órgão técnico de apoio aos projetos in te gr a ti vo s  da área s u ­
pracitada.
P ar a le l a m e n t e  aos esforços da ALALC - ALADI, foram-se per-
filando outros me ca n is mo s  de integração, como o dos países a n d i ­
nos, que pr e te nd em  chegar a . e s tr u tu ra r  um p ro grama industrial 
conjunto, buscando chegar ao estágio da união a l f a n d e g á r i a  e as 
reun iões p er iódicas do Grupo da Bacia do Prata, in te grado pela 
Argentina, Bolívia, Brasil, Paragu ai  e Uruguai, cujo grupo p r e ­
tende, de acordo com a m a n i f e s t a ç ã o  de Rial (1987, p. 79),
"integração física de uma zona geográfica compar­
tilhada, com o objetivo de desenvolver, através de pro­
jetos multinacionais, obrai, de. infra-estrutura, espe­
cialmente de aproveitamento dos cursos de água e obras 
viárias, que, em sua fase. de instrumentação, se deve­
ram substancialmente a acordos de caráter bilateral".
Conf orme Villela (1984) e Rial (1983), para a pro m o çã o de 
estudos, elabo ra çã o de pro j et os  e co ns e cu ç ão  de obras n e ce s s á r i a s  
à in te gr a çã o física, foi criado um or ganismo  f in an ceiro - o Fundo 
F in a n c e i r o  para o d e s e n v o l v i m e n t o  da Bacia do Prata - F ON P L A T A  - 
em 1974, que iniciou suas at iv id ad e s em outubro de 1976, com sede 
em Sucre (Bolívia).
0 FO NP LATA foi criado com o objetivo es p ec í fi c o de " p r o ­
mover o d e s e n v o l v i m e n t o  ha r mô n i c o  e a int egração  física da Bacia 
do Prata" (Villela, 1984, p. 167). No entanto, a de manda na c o n ­
c re t i z a ç ã o  da idéia de integr aç ã o física faz com que, em 29 de 
maio de 1981, seja assi na da  a Co nv en ç ão  URUPABOL  pelos três m e ­
nores país es  da Bacia do Prata, quais sejam: Uruguai, P a r a gu a i e 
B o l í v i a . i
Se gundo Caubet (1986, p. 252), a Co n ve n çã o  U RU PABOL se 
e st r ut ur o u como:
"Um grupo de pressão poderia possibilitar a seus 
membros uma autonomia maior, tanto dentro quanto fora 
das instituições da Bacia do Prata, melhorando o equi­
líbrio das relações com Argentina e Brasil. Também re­
presenta um meio de tentar empreender ações, mesmo que 
haja bloqueio ou ineAcia na cooperação entre os cinco".
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Todas essas expe r iê n ci a s de integração, s us te ntadas por 
in st ru mentos jurídicos, não tiveram o êxito previsto, devi d o  ao 
caráter un iv er sal do sistema de comérci o internaci onal. Como e x e m ­
plo de causa do in sucesso do sistema de comércio, a nível de GATT, 
é a ausência de d i s po s it iv o  de t r at a me nt o  especial para os países 
em d e senvolv im en to. Dispens av a o Acordo Geral de Tarifas e C o m é r ­
cio um tr at a me n to  e qu alitári o a todos os países. Ou como co menta 
Lavalle (1987, p. 21):
"A ordem econômica internacional implantada no 
pós guerra não logrou distribuir e.quitativame,nte os 
be.ne.ficios do comércio. Os ajustes posteriores não 
resultaram suficientes, tanto por terem sido inade­
quadas ai medidaò, quanto porque, uma parte, muito sig­
nificativa dos meòmoi não chegaram a ser aplicados, e, 
como resultado, as economiaò em desenvolvimento tende­
ram a perpetuar-se na dependência e na vulnerabilida­
de." .6
Enfim, o FMI, o GATT, o BIRD, a ONU e a OEA, muitas v e ­
zes, r ev e la r a m - s e  como i n st rume nt os  de ex pl o ra ç ão  e de inju st iç a 
dos povos, p r i v i l e g i a n d o  os in tere s se s no r te a m e r i c a n o s  e de seus 
protegidos, em detrim en t o de outras nações.
3. A INTEG RAÇÃO BRASI L - ARGENTINA
0 conc ei to de Integração dos d iv ersos teóricos do tema, 
esboçado no item anterior serve, sem duvida, como int ro d uç ão  à 
questão " f o r t a l ec i me n to  da idéia da I nt eg ração Brasil - A r g e n t i ­
na" e suporte do c o mp le xo  histó ri co  i n te g r a t i v o  dos dois países 
da América Latina, porque revelam po si ção e st r at é gi c a e p o t e n c i a ­
lidade, capazes de co ncr e ti za r  a via de c o o pe ra ç ão  do un iv erso 
la tino-a mericano.
No início da década de 80, ec lodiu um renovado interess e 
pela integra çã o regional da América Latina, fruto: 1) da reaçã o à 
evolução das rela ções exte rn as no sistema c a p it al i st a  que levou a 
uma u n i v e r s a l i z a ç ã o  do capital (pr esente no mo v im en t o de i n t e r n a ­
c i o n al i za çã o  da p rodução através das e mpresa s t r a n s n a c i o n a i s ; 2) 
dos d e s e q u i l í b r i o s  do comé rcio mundial; 3) da nova onda de pote- 
cionismo; 4) das tensões de co rr e nt e s da dívida externa dos paí- 
ses do T er ceiro Mundo.
Deste meio de i n sa t is fa ç ão  gen er alizada,  nascem a idéia 
de i nt eg ra ção (exibida, comumente, como uma n e ce s si d ad e v i t a l , que 
leva o homem a enfrentar, em forma cooper ativa, as d i f i c u l d a d e s  
de acesso aos m ercad os  dos países in du s tr i al iz a do s ),  a revolta 
contra a dívida ex te rn a e a tendên ci a mu ndial à' r e g i o n a l i z a ç ã o  e 
à c o n s t it u iç ã o de blocos  come rc i ai s  de países que am eaçam e n f r a ­
quecer, grad ualment e,  o comércio  m u l t i l a t e r a l .
Tem-se o bs e rv a do  que o mundo c a pi ta l i s t a  vem se e s t r u t u ­
rando em torno de três pólos hegemônicos, sob a liderança dos E s ­
tados Unidos, Japão e Europa. Nesta condição, inf luenciam, d e c i ­
sivamente, sobre d e t e r m i n a d a s  regiões ou países, fixando relaç õe s 
de de pe n d ê n c i a  e de i n te r depend ên ci a, não só formais, como infor-
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mais. Como exemplos destas relações, po de-se elencar: a de cisão 
de c o n cr e ti z aç ã o da u n i fi ca ç ão  da C om u ni d ad e  E c o n ô mi c a Eur o pé ia  
(CEE) até o final de 1992 (com a el imi na ç ão  das ba rrei ra s à livre 
ci rcu l aç ã o de bens, serviços, capitais e trabalho entre os doze 
países - membros); a ass in a tu ra  do Acordo de Livre Comércio, e n ­
tre os Estados Unidos e Canadá; a p o s s i b i l i d a d e  da CEE int egrar 
os países da As so ci aç ã o E uropéi a de Livre Co m ér ci o  e exercer p r e s ­
são sobre países' s oc i al is t as  e sobre regiões t r a d ic i on ai s  de i n ­
fluência eüropéia, na Áfr ic a e no Ori en te  Médio; po s si b i l i d a d e  de 
expansão rumo ao México, Amér ic a Central e Caribe, do robusto e s ­
paço econômico.
No aspecto informal, tem-se co n st at a do  uma i n t e r d e p e n d ê n ­
cia cr e scente entre o Japão e os países a si át icos (Japão - p r i n ­
cipal pa rc eiro dos países n e o - i n d u s t r i a l i z a d o s  da Á s i a ) , como no 
c o nc e rn e nt e  aos i n v e s ti m en to s  ni pônicos no exterior. Tal espa ço 
p r ef e re n ci a l de integ ra çã o entre Japão e Países Asiátic os, devem- 
se não somente à p r ox i m i d a d e  ge ogr á fi c a e aos liames h i st ó ri c o-  
culturais  que os enlaçam, mas, também, à c o n c e n t r a ç ã o  dos i n v e s ­
timentos, créditos e t e cn o l o g i a  japonesas nesses países (elo mais 
f o r t e ) .
A exemplo dos blocos referidos, m a n t e n e d o r e s  de maior ou 
menor ligação de i n te r de pe nd ência, a Am érica Lati na  é p os s ui d o r a  
de requ is i to s  de or g an i z a ç ã o  de novo bloco, de forma mais i n t e ­
grada, graças a seu espaço ge og r áf i co  contíguo, às a f in i da de s  
c ul t ur ai s e históricas, e à relativ a c o m p l e m e n t a r i e d a d e  e c o n ô m i ­
ca.
C on v ic to s dessa p ré - c o n d i ç ã o  de seus r es pectivo s países, 
as Au to r i d a d e s  A d mi n is t ra t iv as ,  a partir de 1986, p a s s ar am  a r e a ­
lizar tratativas, vi sando a i n t e n s if i ca ç ão  do proce ss o de inte-
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gração, com o apoio do empresariado.
0 in sucesso da ALALC (Associação Lati no A m e r ic a na  de L i ­
vre Comércio) não pode servir de motivo para, a nt ec ipadame nt e,  
co gi t ar - se  em rep etição da i n fe l ic i da de  daquele, ao pr o ce ss o  de 
in tegr a çã o  sul-americana.
É importante, para se evitar a de rr oc ada do m ov i me nt o in- 
teg rativo  das décadas de 80 e 90, frente à tend ên ci a à m un dial i-  
zação do capital, incluir, no pr oc esso de i nt egração  • l a t i n o - a m e ­
ricana, não só a p re o cu p aç ão  com as relações me r ca nt is  (como nos 
Tratados anteriores, firmados entre seus países), mas, também, 
com a livre m o v im e nt a çã o de capital, tecnologia, m ã o- d e - o b r a  e a 
de envolve r - nos p rojetos  pri v ad o s - fluxos de capitai s p ú b l i ­
cos, po lí ti c a uni forme para o tr at amento  da dívida externa, i n ­
te rc âm bio tecno ló gi co e mi gr a çõ e s de di fe r en te s  categor ia s  de t r a ­
balhadores.
P ar t i nd o  das ne g oc i a ç õ e s  e acordos já existentes, espera- 
se que a integração' prime pelo pragmatismo, sem rigidez de e s t r u ­
tura, que, por si só, poderá por o bs tá c ul o s à sua agilizaç ão. 
Ademais, seria o ideal que ab ra ng es s e os d i fe r en te s  domínios: e c o ­
nômico, monetário, cultural, da saúde, da informação, da defesa, 
entre outros, sem, todavia, e n c l a u s u r a r - s e  em um padrão ou modelo 
a u t o - c e n t r a d o .
A políti ca  i n t e g r a c i o n i s t a , no caso la t in o- a me r ic a no , p r o ­
cura, antes de mais nada, uma proteç ão  contra o mundo exterior. 
Não busca ela, e não po de ri a assim se imaginar, a solução cabal 
de todos os problemas, das d e s i g u a l d a d e s  internas, ou mesmo e x i s ­
tentes entre os países da Améric a Latina. Quanto muito, poderá a 
Am érica Latina  ver atenu ad a a d e p en dê n ci a  de cada um de seus par-
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ceiros, r e l a ti va m en t e aos países domina nt e s do P r im ei ro Mundo.
A maior parte dos teóricos da i ntegraçã o r ep o rt a m - s e  aos 
c on flitos éntre o Brasil e a Argentina, sendo alguns levados a 
co ncluir que os d e s e n t e n d i m e n t o s  r et o rn a rã o  ao palco, por serem 
cíclicos. Não se pode, porém, diante dos termos da Ata para i n t e ­
gração b r as i le i ro - a r g e n t i n a ,  firmada pelos e x - p r e s i d e n t e s  José 
Sarney e Raúl R. Alfonsín, em Buenos Aires, em 29.07.1986, sequer 
c og it a r- s e nisso, mesmo porque a idéia de integra çã o vem sendo 
i nc or porada pelas comun i d ad es  de ambos os países firmató ri os  e 
pelos novos G o ve r na n te s  Collor e M e nem.
Ademais, em que pese a e xi s tê nc i a de conflitos no p a s s a ­
do, tem-se a lembrar existiram, também, moment os  de ha r mo n ia  e 
c oo pe ra ção bilaterais.
S i nt e t i z a n d o  a trajetór ia  das desavenças, no curso de c i n ­
co séculos, do d es c ob r i m e n t o  da Am ér ica e das disputas entre E s ­
panha e Portugal, até os d e s e n t e n d i m e n t o s  pela u t il i za çã o  dos 
rios que c o n f o r m a r a m  as Bacias do Prata, nos anos 70, po de m ser 
a s sina la do s nu me rosos co nf li tos entre o Brasil e a A r g e n ti n a e 
suas antigas Metrópoles. Cobr em  eles uma variada gama que vai dos 
pr oblema s t e rr it o ri a is  às questões de p re st ígio e influência. A 
in te ns id ade do diss enso passou por todos os estágios, até. cheg ar 
à luta armada.
H o d i e r n a m e n t e , a questão I nt eg ração Brasil - A r g e n t i n a  é 
vista como algo não só possível, como a b s o lu t am en t e ne ce ssário, 
no e n f r e n t a m e n t o  da dívida ex terna e algo in dispensá ve l frente ao 
quadro de d e p e n d ê n c i a  inter na c i on a l em que ambos vivem, na c o n d i ­
ção de esc ra vi zados. Neste sentido, m a n i f e s t a - s e  Ferrer (Apud A s ­
sociaçã o B ra s il e i r a  de Tr an sp o rt e s I nternac io na is, 1987, p. 15):
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"A integração Braiil-Argentina é. uma resposta ao 
sistema internacional, cuja conjuntura de uma dívida 
externa voluma-se e. sem perspectivas de solução com­
plica e. reprime os espaços de desenvolvimento dos dois 
países e, também, de. toda a América Latina. Nesta con­
juntura comum os dois países, que paisam por um pro­
cesso de redemocratização que prescindirá do desenvol­
vimento econômico, o receio deve ceder espaço ao entu­
siasmo. E a integração vai se completar com os empre­
sários, com empresai conjuntai, intercâmbio tecnológi­
co e ocupação efetiva de todos os espaços econômicos 
importantes".
Ou, no mesmo diapasão:
"0 Programa de Integração e Cooperação Econômica 
entre Argentina e Braiíl prevê, a harmonização simétri­
ca de políticas para assegurar o êxito dos projetos e 
a credibilidade do Programa e também a harmonização 
progressiva de políticai econômicaò com o objetivo fi­
nal de elevar o nível de renda e de vida dai popula- 
lação nos dois países" [Lerda S Mussí, 1987, p. 43).
No entender de Rivano (1987), a i nt e gr a çã o  Brasil - A r ­
gentina deve ser c on s id e r a d a  como um pro c es s o global, isto é, i n ­
serida na c on j un tu r a internacional.
"... no caso da integração Braiil - Argentina 
existe.m, pelo menos, dois fatores de comiderável im­
portância, oriundos da conjuntura internacional: 79 - 
os dois países têm experimentado ou encontram-se amea­
çados por medídai protecionístai por parte dos países 
desenvolvidos - Argentina na.i suai exportações de. car­
ne. e. grãos; o Brasil, nai suai exportações de produtos 
industrializados [aço e sapatos, entre outros). Em se­
gundo lugar, os dois países enfrentam uma crise nai 
suai finançai externas, com vultosai dívidai externai 
e dificuldades para atrair recursos externos aliados a 
uma poupança interna deficiente" (p. 76-7).
"0 processo de tramição democrática aguçou a 
percepção da convergência de interesses entre Braiil e. 
Argentina no Hemisfério Sul e. no plano internacional, 
seja em relação aos problemai econômicos comum, como 
a dívida externa, o impasse no diálogo Norte-Sul e o 
protecionismo das economiai avançadas, seja em relação 
ái questões políticos-milítares, como o pacto do Atlân­
tico Sul e a crise da América Central. Por outro lado, 
a experiência dai duai ultimai décadai evidenciou, pa­
ra ambos os países, a impossibilidade de se comtítuí- 
re.m e.m 'aliados preferenciais’ dos Estados Unidos co­
mo uma ’chave’ política para o desenvolvimento econô­
mico" [Moura, Apud Ciência Hoje., 1988, p. 30).
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A te ndência de vo l ta r- se  à América Latina tem sido a t ô ­
nica nas atuais relações Brasil - Argentina: A tendê nc ia  ma rcante 
da nova polí ti ca ext er io r de Br as ília e Buenos Aires tem sido a 
de voltar- se  mais para a América Latina, corno uma p o s si bi l id a de  
real de di na mi z aç ã o de suas economias" (Moura, Apud Ci ênc ia Hoje,
1988, p. 30).
0 processo  de in te g ra çã o  em curso, entre Brasil - A r g e n ­
tina, é ambicioso (vasto campo de abrangência):
"Trata-se de. um ambicioso projeto de cooperação 
bilateral, talve.z o mais importante de que. se. te.m no­
ticia na América Latina. Ambicioso porque inclui um 
grandei número de. áreas de. atuação e intenta simples­
mente criar um mercado comum entre, os dois países. Ape­
sar da amplitude., o.ò autores do projeto julgam re.alis- 
ta, por estabelecer metas modestaò e factíveis, além 
de criar mecanismos flexíveis para a correção de curso 
quando se. manifestarem desequilíbrios em algum setor. 
Ao mesmo tempo, é. um projeto aberto, podendo incorpo­
rar outraô nações latino-americanaò. 0 Governo Uru­
guaio já. se apresentou como parceiro potencial do pro­
grama de integração" (Moura, Apud Ciência Hoje, 1988, 
p. 30).
0 ingresso dos dois países na m o d e r n i d a d e  é visto, pelos 
a n alis ta s econômicos, como um ca minho comum e v a ntajo so  aos dois 
países:
"A história e a geografia tornaram Braòil e Ar­
gentina parceiros no âmbito comercial. Estes mesmos 
fatores associados hoje a mudanças no ambiente inter­
nacional, voltaram a atuar como força plaòmadoraò de. 
uma nova realidade.: a integração dos dois países vi­
sando ao ingresso na modernidade., através de uma tra­
jetória comum e. mutuamente vantajosa... No horizonte, 
dessa estratégia está a formação de uma economia inte­
grada entre os dois paises, com a elevação da corrente 
de comércio para patamares superiores ao 1,7 bilhão de. 
dólares registrado em 1988, de: modo a permitir o esta­
belecimento de. um mercado comum a médio prazo... Mo 
plano mais pragmático, a criação de um espaço econômi­
co integrado entre Braòil e Argentina é a resposta ade­
quada, pela formação de um bloco econômico maiò forte, 
à nova disposição de. forçaò que. se desenha no mercado 
internacional, onde. os blocos regionais aòSumem dia a 
dia uma importância incontestáve.1... A integração de­
verá ser gradual, flexível e. equilibrada. Com isso,
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p4.ete.nde-.ie. evitar a especialização das economias em 
determinados setores e, por outro lado, favorecer a 
modernização tecnológica e a eficiência na alocação de 
recursos, tendo como objetivo final a elevação do ní­
vel de vida e de renda dos dois povos" (Revista CACEX,
1989, p. 4-5}.
A inte gr aç ão é também c o n s i d e r a d a  como um im pe r at iv o  h i s ­
tórico entre os dois países, um sonho antigo e um ideal, em vias 
de realização, na luta pela paz:
"Essa integração constitui um imperativo históri­
co. Foi o sonho de Bolívar e das grandes lideranças 
continentais... Mas a integração latino-americana con­
tinua como ideal ainda distante... A experiência de­
monstra que é. através de projetos mais modestos, con­
cretos e realistas que a integração será progressiva­
mente alcançada. As relações entre, os dois países con­
centram, neste momento, os melhores esforços da imagi­
nação política e. da força criadora dai duas sociedades 
e começam a ganhar atenção dos meios empresariais, sin­
dicais e culturais dos dois lados da fronteira co­
mum... Essa aproximação coloca, assim, as relações 
Brasil - Argentina no patamar político de. entendimento 
e paz que nossos povos anseiam" (Montoro, 1989, p. 
1-3).
Os povos br as i le i ro s  e ar ge nt in o s pr ec i sa m  ter c o n v i c çã o  
de que a integraç ão  vem para aproximá-los, vem para ficar.
A co op e ra çã o  entre Brasil e Ar ge n ti n a é um a c o n t e c i m e n t o  
que busca a a p ro xi m aç ã o de seus povos e está longe da idéia p e s ­
simista da separação ou do o p o r t u n i s m o  golpista: "A i nt e gr a ç ã o  não 
vem para dividir, mas para somar. E assim deve ser vista por b r a ­
si leiros e argentinos" (Diário Catari nense, Flori an ó po l is , 07.07. 
91, p. 4) .
I ntegração si gnifica c o m p l e m e n t a ç ã o . Esta só se realiza, 
p aulati na me nte. A integ ra çã o é um processo, e, como tal, não pode 
ser apressado, devend o vencer etapas, ajustes e novos d i r e c i o n a ­
mentos; mas é inevitável:
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"A integração entre. Brasil e Argentina se dará de. 
fato dentro de. dez anos. A data marcada pelos Governos 
dos dois países, 7 2 de janeiro de 1995, não será cum­
prida. A opinião é do consultor de estratégias empre­
sariais Pedro Belohlavek. Ele apresenta, há mais de 
10 anos, projeções sobre o desenvolvimento econômico 
de países da América Latina. Cinco anos é o tempo para 
a integração começar, diz.
"Apesar de vaticinar o não-cumprimento da data 
firmada pelos presidentes Fernando Collor e CoJilos Me- 
nem, Belohlavek defende a integração como a saíde mais 
vantajosa para as duas sociedades. Será quase uma ques­
tão de. sobrevivência, dentro do quadro de meAcados uni­
ficados que surgem, afirma" [Rangel, 1990, p. 50).
As palavras do Lib er t ad or  Bo lí var formam um pano de fundo 
no cenário i n t e r a m e r i c a n o , cujo palco, de acordo com Caubet ( 1986, 
p. 205),
"não oferece sempre um espetáculo de harmonia e. 
entendimento entre os atores da peça. Mas como esta 
encena um jogo de relações internacionais, suas carac­
terísticas não podem ser uma tranquilidade, ou uma har­
monia de todos os instantes, pois muitas paixões e in­
teresses são envolvidos em todos os casos de relacio­
namento humano".
Tal quadro não anula ou não neutraliza, eviden te mente, as 
iniciativ as  tomadas por homens embu ídos de boa intenção, na luta 
pelo for ta l ec i me n to  dos laços i n t e r a m e r i c a n o s .
É esta a sit uação vi ven ci a da  a nível de Porto Seco de Dio- 
nísio Cerqueira, onde o peso de certas re al id ad e s se mostra tão 
si gn i fi c at iv o  quant o à vontade de integração, a requerer análise 
a pr of undada do lado br as i l e i r o  e do lado argentino.
As d if i cu l d a d e s  iniciais para a v i a b i l i z a ç ã o  da pro po st a 
e os prime ir os  passos concr et os  no sentido do total a p r o v e i t a m e n ­
to do Porto Seco de D io nísio Ce r qu ei ra - B e r n a rd o  de Irygoien, 
não tem o condão de desme re c er  o pr o c es s o de in teg r aç ã o Brasil - 
Argentina. Ou como afirma Caubet (1986, p. 205-6):
"0 procedimento não levará a negar ou ignorar o
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ideal da integração, porém permitirá averiguar o empe­
nho dos atores no seu contexto real e demovistAar o 
quanto é difícil implementar a simples idéia da coope­
ração. Também permitirá evidenciar a importância dessa 
idéia para a rotina da vida dos povos americanos. Nes­
se sentido, não se pretende travar um debate sobre o 
falso dilema integração/cooperação, inclusive , para 
não injustifícar os que se empenham de tal maneira pa­
ra promover a cooperação, que suas obras já constituem 
manifestações de um pensamento americano integrado".
Em que pesem algumas dife re n ç as  históricas, étnicas e
ideológicas, bem como alguns d e se n co nt r os  entre os dois países, 
em divers os  níveis, a verdade é que andam, a pass os largos, lado 
a lado, no caminho da in teg ra ç ão  regional.
A nível de mundo, a formação de blocos e co nô m ic o s r e g i o ­
nais está no hor izonte dos anos 90. S i n to n iz ad o s com essa t e n d ê n ­
cia, Brasil e Argentina, desde .1986, vêm tr oc an do a retórica pelo 
pragm atismo, no sentido de integrar cada vez mais aspectos c o m ­
p l em e nt a re s  de suas economias, vendo no d e s e n v o l v i m e n t o  conj un to  
uma forma de caminhar mais rápido para a plena mode rn ização.
0 e n t en d im e nt o  b i -n ac i on a l se reflete nos textos dos 24 
Pr ot o co l os  assinados com vistas ao d e s e n v o l v i m e n t o  do comé rc io 
bilateral, à troca de c o n h e c i m e n t o s  t é c n i c o - c i e n t í f i c o s  em áreas 
como energi a e b i o t e c n o l o g i a  e à co op er aç ã o cultural. Se os g e s ­
tos dip l om á ti co s  foram transparentes, os efeito s c o nc r et o s foram 
imediatos. Pelo Pr o to co l o n2 21, por exemplo, que trata da i n d ú s ­
tria automobi lí st ica, os produt os  ne go c ia do s  - veículos, partes e 
peças - go zarão da redução a zero por cento do imposto de i m p o r ­
tação.
Essa vitóri a do p r ag m a t i s m o  sobre a ret ó ri c a e s ta be l ec e  
ainda a redução t a ri fá ria de pro dutos submet id os  a uma lista c o ­
mum, a reti ra da  de ba rr e ir a s não tarifárias, o in c entiv o à c r i a ­
ção de proj et os setoriai s i ntegrado s e a formação de empresas bi-
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nacionais. Ela é também a resposta mais adequada, na versão sul- 
americana, a um sinal dos tempos: a criaçã o de blocos econômi co s  
regionais  em todo o mundo.
É um amplo p rograma contido nos 24 Protocolos, em função 
de n e go c ia çõ e s poster iores. Seu con teúdo co n te mp la  os mais d i v e r ­
sos temas como energia nu clear e biotecnol og ia , mas in cluindo t a m ­
bém a co o pe r aç ão  cultural para o tr ei n a me n to  de recursos humanos 
em vários  campos de atividade.
Os Pr oto co l os  a s sinado s pelo Brasil e pela A r g e nt in a  são, 
na verdade, c om p ro mi ss os que os dois países as su mem de d e s e n v o l ­
ver ou aprofu nd ar  relações bilaterais, em campos onde os i n t e r e s ­
ses são mútuos ou compl em entare s.
Com a criação de uma comi ssão mista de alto nível, para 
estudar a coopera çã o e a integ ra ç ão  ec on ômica dos dois países, 
por ocasião da i n augura çã o da ponte in te rna c io na l  Tanc re do  Neves, 
sobre o rio Iguaçu, de inici a ti v a dos P r es i d e n t e s  Sarney e Alfon- 
sín, as novas co n ve r s a ç õ e s  tomaram outros rumos, favo r e ce nd o  ações 
conjuntas. Assim, dentre as pr e oc u p a ç õ e s  p ri nc i pa i s dos dois p a í ­
ses figuram os seguintes: p ro mover as condições, por meio de g r a ­
dativa integ ra ção bilateral, para a formação de um merc a do  comum, 
ao qual outros países p o de r i a m  associar-se; atingir o máximo  de 
a u t o - s u f i c i ê n c i a  em produt os  essenciais, insumos bá si cos e bens 
de capital, su bs ti tu i nd o  o dólar por moeda - convêni o no i n t e r c â m ­
bio regional, dil uindo assim as fortes pressõ es  sobre o ba lanço 
de pagamentos; i nt e nsific ar  a coopera çã o  para o d e s e n v o l v i m e n t o  
de setores capazes de gerar av anços cient í fi c os  e t e cn o l ó g i c o s  
fu nd a m en t ai s ao pr og resso e à a u t o - t r a n s f o r m a ç ã o  de .suas e c o n o ­
mias, a fim de evitar que, no sistema produ ti vo  mundial, o Brasil 
e a A r g e nt i na  sejam m a r g i n a l i z a d o s  da re vo lu ção científica; a u ­
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mentar o poder p o lí ti co e a c ap a ci d ad e de ne goci a çã o dos dois p a í ­
ses, i n s t i t u c i o n a l i z a n d o  o sistema de consulta bilateral; lutar 
contra o ex ce ssivo p ro t ec i o n i s m o  das po t ên c ia s  in d us tr ia is e as 
altas taxas de juros; pugnar pelo aumento da au tonomia de decisão 
da América Latina, a fim de evitar que ela continue v ul ne rável 
aos efeitos de p o lí ti ca s adotadas sem sua par ticipação.
0 process o gradual e flexível, pelo qual a A r ge nt ina e o 
Brasil decidiram, reci pr ocament e,  abrir suas economias, reduziria, 
por outro lado, os impactos internos e custos elevados, ao tempo 
em que p o s s i b i l i t a r i a  a cor re çã o dos rumos e dos efeitos n e g a t i ­
vos, que pud e s se m provocar. Este e nt e nd i m e n t o  bi la te ral passou a 
produzir re sultado s mais be né ficos e práticos do que o b t i v e ra m a 
ALALC e a ALADI, de acordo com Ba n de i ra  (1987, p. 78):
"De qualquer forma, o entendimento bilateral en­
tre a Argentina e o Brasil, com a adesão imediata do 
Uruguai, colocou o projeXo do mercado comum latino- 
americano em bases politicaò e mais realista-ò do que a 
iniciativa multilateral da ALALC e da ALAV1, em que 
os paise.s-membA.os deAam prioridade à negociação de 
acordos parciais de. coméAcio, cujos resultados, con­
quanto indicaòsem considerável incremento do intercâm­
bio intAa-regional, não avançara/n no sentido da uni­
ficação do espaço econômico continental".
Outra c o ns e q ü ê n c i a  dessa Tr í pl i ce  Aliança c o ns i s t i u  na 
radical m od i fi c a ç ã o  do equilí b ri o  g e o p o l í t i c o  na América do Sul. 
Os arcos d i p l om á ti co s  t r a d ic i on a is  - B r a s i l - C h i l e , Argen t in a -
Peru - desfizera m- se . 0 Chile isolo u- se  mais ainda, uma vez que o 
f un c io na mento do regime de m oc r á t i c o  constituiu, da mesma forma 
que a Co mu n i d a d e  Ec on ô mi c a Européia, conditi o sine qua non para 
admi ssão ao futuro mercado comum la ti no-a m er i ca n o.  Os pa ís es m e ­
nores, como o Uruguai, Paragua i e Bolív ia  p as saram a e xe rcitar 
uma po lí t ic a pend ular a fim de explorar a rival i d ad e entre o B r a ­
sil e a Argentina, visando ob terem v a nt a ge n s ec onô mi c as  e c o m e r ­
ciais.
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Como efeitos mais sentidos dos acordos entre o Brasil e a 
Argentina, de acordo com B andei ra  (1987, p. 79), aparecem:
"a necessidade de reavaliação do Pacto Andino, 
consertado para contrapor-se., em outra conjuntura his­
tórica, á possibilidade de formação do eixo- Argenti­
na - Brasil, então sob a égide do militarismo, como 
implementação econômica da doutrina das fronteiras 
ideológicas" .
0 Tratado de C oo p er a çã o  A ma z ôn i ca  c o n st it u i- s e em um i n s ­
trument o básico no proce ss o de in te g ra ç ão  entre o Pacto And in o e 
o Brasil, visando enlaçar, física e e co n om ic amente , os m e rc ad os  
do Pacífico aos ce ntros i nd us tr iais do Atlântico. Já a união e n ­
tre o Brasil e a A r g e nt i na  possi bilitou, co n f or me  B andeir a (1987, 
p. 80),
"completaA esta ligação, a partir de. São Paulo, 
em via reta, até a provinda de Salta, a noroeste da­
quele pais, de onde o Grupo Empresário Interregional 
do Centro-Õeste Sul-Americano (Geicos) composto, igual­
mente, por negociantes do Chile, Paraguai e Bolivia, 
deslocavam, desde muito tempo, sua produção para o por­
to de Antofagasta, no Pacifico".
A Ata para a Integ ra ção B ra si l ei r o - Argentina, assinad a 
em Buenos Aires, em julho de 1986, de acordo com Rivano (1987, p. 
73), estab el ece dois claros ob je ti vo s para o p rocesso  de i n t e g r a ­
ção: "0 primeiro é o o b je ti vo de c r e sc i me nt o  e d e s e n v o l v i m e n t o  
com est abilidade. 0 segundo é int eressante, pela sua no vi dade no 
cont ex to  l a t i n o - a m e r i c a n o  e re fere-se à c o n s o l i d a ç ã o  da d e m o c r a ­
cia nos dois países".
Ob serv a -s e  natural e n c a de a me n to  dos dois o bj e ti vo s e s p e ­
cificados, à medida em que o c r es c im en t o ec o n ôm ic o  é in gr ed ie n te  
n ecessá ri o para a soluçã o dos sérios p ro bl e m a s  sociais dos dois 
países e, conseq üe n t em e nt e , para a m a n u t e n ç ã o  do poder civil.
Da leitura da referida Ata, conclui-se, ainda, de rele-
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vante, que a mesma não toca nos ob jetivos  e co nô m ic o s externos que 
fac ilmente  poderia i m a gi n ar -s e  na conj un t ur a  e co nô mi ca int erna- 
cio-nal vigente. ■
Do exame dos i n s tr u me nt o s formais da integ ra çã o Brasil - 
Argentina, deduz-se a não cri aç ão  de uma e s tr u tu ra  in st itucion al  
da integração. Como ex em plo desta realidade, é o Fundo de I n v e s ­
timentos, do Anexo 1 ao P r o t o c ol o  n^ 1 , que não possui sede p e r ­
m an en te  (é de a l ternânc ia  entre Buen os Aires e Brasília), cujos 
f un c ionário s são, t e m p o r a r i a m e n t e  cedidos, pelos r es p ec t iv os  g o ­
vernos. 0 quadro atual me re ceu uma crítica de Rivano  (1987, p. 
75): "A recusa em criar um c omplexo  b ur o cr á t i c o  é claro e c o m p r e ­
ensível, porém a pobreza  da i n f r a - e s t r u t u r a  i n s t i t uc i on al  pode 
vir a p re ju di car a d in âm ic a da i n t e g r a ç ã o " .
Frente à co n ju n tu ra  int er n ac i on a l exi st em  dois fatores de 
co ns i de rá v el  importância: 1^) os dois países e x p e r i m e n t a r a m  ( a m e a ­
ças) ou en c on t r a r a m - s e  a me aç ados por medidas p r o t e n c i o n i s t a s  por 
parte dos países d e s e n v o l v i d o s  - a Argentina, nas suas e x p o r t a ­
ções de carne e grãos, o Brasil, nas suas e x p o r t a ç õ e s  de p rodu to s 
i n d u s t r i a l i z a d o s  e s e m i - i n d u s t r i a l i z a d o s  (aço e sapatos, entre o u ­
tros); 22) os dois países e nf r en t am  uma crise nas suas finanças 
externas, com vul to sa s dí vid as ext ernas e 'dificuldades para atrair 
r ec ur so s externos, aliados a uma poupança in ter na deficiente.
À guisa de c on c lu sã o acerca dos d oc um e nt o s o ficiais  da 
integração, oportuno tecer alguns comentários: 1) co mp a ra do  com 
outros acordos de integr aç ão  e c onômi ca  entre países em d e s e n v o l ­
vimento, o programa de integr aç ã o b ra s il ei r o - ar g entin a é a m b i ­
cioso, em especial se c o n s i d e r a d o  o número de áreas que p r e t en d e 
de senvolver, si mult an ea mente; 2) a a r ti c ul a çã o temporal dos v á ­
rios se gmentos do pro gr a ma  não é aparente, o que motiva p re oc upa-
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ção sobre p o ssívei s d es e qu i l í b r i o s  futuros que venham a c o m p r o m e ­
ter o pro c es s o de integração; 3) é n ec e ss á ri o  avaliar o impacto 
r e d i s t r i b u t i v o  entre os países e entre os setores econô mi co s, no 
interior de cada país. Esta medida é co nv en ie n te  porque a e x p e r i ­
ência de outros pr ocessos de i nt egração aponta que uma das mais 
sérias am eaç as à sua c on s o l i d a ç ã o  é a i n sa t is fa çã o de grupos a f e ­
tados nos seus interess es  econômicos; 4) apesar das d i f i c u l d a d e s  
que ambos os países vêm e n c o n t r a n d o  na aplic aç ão  de p ol í t i c a s  de 
e st a bi l i z a ç ã o  m a c r o e c o n ô m i c a  e no setor externo, que não par ec em  
gerar um clima favorável ao p rogra ma  de integração, as c i r c u n s ­
tâncias p ol ít icas lhe são favoráveis.
A integra çã o br a si le i ro  - a r ge ntina é uma p r o p o st a  tão 
natural que o estranho e lamentável  é que, até agora, ela ainda 
não se m a t e r i a l i z o u  a contento.
Tem-se a c o ns c iê n ci a  de que o projeto que en tr elaça o
Brasil e a A rg e n t i n a  tem grande i m p o rt ân c ia  políti ca  e pode ter 
grande im po rt â nc i a econômica, nele incluída a proposta  do Porto 
Seco de Dion ís i o C e rq ue ir a - Be r na r do  de Irigoyen. As etapas da 
integração, porém, devem ser vencidas com a mente vo lta da à r e a ­
lidade. Como afirma Munhoz (1987, p. 96):
"... cada passo terá de. m a  trabalhado com rea­
lismo, não se podendo esquecer que em meados dos anos 
60 a ALALC, de simples área de livre comércio foi 
transformada e.m mercado comum - o que. nunca ultrapas­
sou o estágio de mera intenção, a despeito dos com­
promissos firmados. E, afinal, só a intenção política 
não transforma realidades. Especialmente quando cir­
cunstâncias adversas tornem importante a ação de paí­
ses periféricos, como no presente, em que a crise do 
endividamento requer uma articulação mais ampla das 
nações devedoras, forçando a busca de soluções globais 
pelas economias industrializadas".
A integração, na ótica do Acordo, exige um aumento c o m e r ­
cial b il a te ra l e que não surjam d e s e q u i l í b r i o s  si st em á ti c os  em
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favor de algum país. 0 objetivo central do acordo dè c o op e r a ç ã o  é 
obter uma ba lança co mercial equi l i br ad a  e está baseado na idéia 
de que as e x p or t aç õe s  aume nt am  o em prego e a renda, ao passo que 
as impo rt aç ões as reduzem.
Para que o pr o g ra ma  de in teg r aç ão  se viabilize, dentro da 
crise de liquidez c o n d i ci on a da  pelo sistema m o ne tário i n t e r n a c i o ­
nal, de acordo com Sant 'A na (1987, p. 97):
”... há necessidade de um aumento do comércio in­
trazonal e, simultaneamente, de expansão vigorosa das 
exportações desses três países [Brasil, Argentina e 
Uruguai), para o resto do mundo. Assim, é indispensá­
vel que um país importe do outro, devido ao acordo, 
bens que antes importava do resto do mundo e exporte 
ao resto do mundo que antes não exportava. Aqui temos 
um fenômeno conjunto de criação e desvio de comércio".
0 acordo de inte gr a ç ão  poderá en co nt r ar  sérios ob s tá c ul os  
se e xi st irem var ia ções s ig n if i ca t iv as  no poder de compra das m o e ­
das da região. Assim, seria fun dament al  para o êxito do acordo de 
in tegração que os três países tivessem  po l ít ic a s c o o r d e n a d a s  para 
o setor externo.
Por outro lado, a ev id ê nc ia  sugere que a i n te g ra ç ão  e c o ­
nômica não precisa, necessar ia m en t e,  dest ru ir nenhum s egment o i n ­
dustrial. Assim, o caminho da inte gr aç ão que p er c or re m Brasil e 
Ar gentina é, por isso, o do pr o g re ss o  incrementai, ex pl o ra n do  com 
cautela a rota do comé rc io intra-i nd us trial.
A Ata para a i nt eg ração a rg enti no  - brasileira, s ub s cr it a 
por A lf on sín e Sarney em julho de 1986, r ec onhece os temor es  m ú ­
tuos, ao afirmar que o P r og ra ma de Integra çã o e Co o pe r a ç ã o  E c o n ô ­
mica não deve induzir a uma e s p e c i a l i z a ç ã o  das e c on om ias em s e ­
tores específicos; deve est im ul ar a integ ra ç ão  i n t r a - s e t o r i a l  .
Para o sucesso do programa, há necessidade, de acordo com
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Coelho (1987, p. 111), de ha rm o ni z ar  as po l í ti ca s  internas dos 
países envolvidos:
"Por mais Importante que. se jam na con.t>tAução de 
um espaço econômico comam, as redações tarifárias são 
insuficientes para integrar duaò ou mais economias. Ás 
politicaò internai dos paises participantes terão que: 
se.r ajustada** - na linguagem daò relações internacio­
nais, devem ser ’harmonizadas'".
De acordo com G u e r r ei r o (1982, p. 15), há que se levar em 
conta, no proc es so  i n t e g r a c i o n i s t a , a relação entre os d i r e t a m e n ­
te envol vi d os  e o co nt exto mundial.
"t).ó empreendimentos de tipo bilateral têm lógica 
própria e campo especifico. Como fator de aproximação 
latino-americana, os esforços bilaterais devem guardar 
coerência com os marcos maiores da unidade continen­
tal" .
No p ro cesso de in te gr aç ã o l a t i n o - a m e r i c a n o  é i mportan te  
consi d er a r o meio de c o m u n i c a ç ã o  mass iv a (rádio e televisão), c o ­
mo i ns tr um ento sem fronteiras, como um novo canal da in te g ra ç ão  
dos povos, que cr iaria o lastro ne c es sá r io  para que a integ r aç ã o 
cultural t i v es s e uma ac e itaçã o maior. Este novo meio se somaria 
aos já exist e nt e s três canais de integ ra çã o l a t in o -a m er i ca na :  o 
da i nt egraçã o oficial (cha nc e la ri a s dos países l a t i n o - a m e r i c a ­
nos); o da i nt eg ração e du c at iv a (u ni versidades) e o da in te g ra ç ão  
in telectual (elites culturais).
Tudo somado, hoje, a América Latina, apesar de episódio s 
de controvérsia, vive uma e st rutu ra  em que o d e s c o n t r a i m e n t o  é a 
regra.
As relações entre a A r ge ntina e o Brasil p o s i c i o n a v a m - s e  
entre c on fl itos e harmonia. Todavia, a ci ência polí ti ca assinala 
que, em toda relação pol í t ic a surgem af inid a de s  e c o n t r a d i ç õ e s  
geradas pela c o r r e s p o n d ê n c i a  ou pela o po si ção de interesses. Uma
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análise do c us t o- b e n e f í c i o  das relações b i la t er ai s  p e rm i ti rá  i d e n ­
tificar os interesses na c io na i s c o i nc id e nt e s (hipótese de c o o p e ­
ração) e aquele s que.se c on t ra p õ e m  (hipótese de conflito).
Este marco (integração) pode ser p la ntado se as si tu ações 
c o nf l it i va s  entre a A r g e n ti n a e o Brasil terminarem, ou se t r a n s ­
formarem no conteúdo de suas expressões. Para tanto, é n e ce ss á ri o  
observar o grau em que ambos os países perc eb e m in te r es s es  de o r ­
dem superior, c o mp ar tilhado s,  vitais para a pr ópria segurança, 
que obriguem, por sua importância, ajustar os o b je tivos n a c i o ­
nais, que result em  i n c om p at ív e is  com aqueles.
Na atual situação do mundo, o e n te n d i m e n t o  básico aparece 
como cond iç ão in di spe n sá ve l  para melhor, de forma efetiva, d u r á ­
vel e consistente. 0 "status" in te rn a ci o na l  de ambos os países, a 
unidade de esforços c o n s t i t u e m  uma garantia  de segurança, e n t e n ­
dida esta como a soma dos i nteresse s vitais de um estado.
C o ns t at a -s e  que a pol í ti c a de integra çã o entre a A r g e n t i ­
na e o Brasil não é um as pec to c on ju ntural de co i nc i d ê n c i a s  entre 
a ad m in i s t r a ç ã o  de Sarney e Alfonsín.
Os c on fl itos estão ce de nd o espaço para o e n t e n d i m e n t o  e 
co op e r a ç ã o  mútua.
0 ' Brasil e a Ar g en t i n a  pa s sa r am  a rechaçar a ' p o s s i b i l i d a ­
de de novos conflitos, eis que o esforç o nacional vem sendo o r i ­
enta do para o d e s e n v o l v i m e n t o  da a ut o no mi a estratégica, dent ro  do 
espaço g e o p o l í t i c o  de interesse, como con d iç ão  para a c on s tr u ç ã o  
de uma grande potência. Tal c ondi çã o passa, p ri ncipalm en te , pelo 
c re s ci m e n t o  econômico, pelo f o r t a le ci m en t o das i n st i tu iç õ es  p o ­
líticas, pela mo d er n i z a ç ã o  do transporte, pela c ap ac i t a ç ã o  c i e n ­
tífica e te cn o ló gi c a e, fu nd am entalm en te , de acordo com Ca musso
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(1989, p. 9), "pelo resgate da dívida social". É que sem c o n d i ­
ções internas fa voráveis não podem se desen v ol v er  c o n d i ç õe s  e x ­
ternas favoráve is  para qualq ue r pr oj eto de auton om ia  estratég ic a.
Há dois momento s d i st i nt o s a serem co ns iderados, no e s t u ­
do do d e s e n v o l v i m e n t o  das re giões f r o nt ei r iç a s la t i no - am er i ca n as :  
1 2 ) até meados dos anos oitenta, as pr o p os t as  c a r a c t e r i z a v a m - s e  
por fu nd a m e n t a r - s e  nas visões g e o p o l í t i c a s  (ação d e f e n si v a e/ou 
ofensiva); 22) nos úl timos anos, os p r o c es s os  de in te gr aç ã o im ­
p l em e nt a do s  re ve la m que as d i st in tas e s tr at é g i a s  de in te gr aç ã o 
não são e x cl u d e n t e s  entre si, mas, pelo contrário, c o m p l e m e n t a m -  
se e se p o t e n c i a m  mutuamente: i n t eg ra ç ão  nacional, i nt e gr a ç ã o  l a ­
t in o- american a,  b i l a t e r a l i s m o , m u l t i l a t e r a l i s m o , acordos globais 
e sp ecíficos, entre outros.
Para que as p o t e n c i a l i d a d e s  de cada país se realizem, de 
acordo com Collazo s & P a pp a t e r r a  (1989), depende de s u pe r aç ão  dos 
obstácul os  que impdem o d e s e n v o l v i m e n t o  regional. Neste sentido, 
na atualidade, o d e s e n v o l v i m e n t o  das áreas frontei ri ça s se c o n s i ­
dera como um p ro bl em a típico do d e s e n v o l v i m e n t o  regional, com a 
c ar a ct e r í s t i c a  de estar sujeito aos impactos que r es ul ta m da p o ­
lítica e co nô m ic a  global nac ional (câmbio, moeda, sistema fiscal, 
etc...). Ademais, sobre in fl u ên c ia  do impacto e x t r a n a c i o n a l , p r o ­
duto da s ituaç ão  de "vizinhança".
Ob servou -s e,  ainda, nas relações Brasil - Argentina, i n ­
tere ss es  e fun da m en t os  comuns. A vontade políti ca  vem e x p r e s s a  na 
D e cl a r a ç ã o  de Iguaçu, de 1985 e i n s t r u m e n t a l i z a d a  na Ata de I n t e ­
gração Ar g en t i n o  - B ra si l e i r a  e nos p r ot o c o l o s  firmados em julho 
de 1986 e subs eq üen tes, como também a Ata da Amizade- A r g e n t i n o  - 
B r as i le i ra  de de ze mbro do mesmo ano descansam, por sua vez, em um 
acordo po lítico básico. Este se estrutura, de acordo com M e n e n de z
& Kerz (1989, p. 3), no fato de qu e "a mb os os países possue m um
i
comum sistema político, baseado na o r ga ni z aç ã o democrática, que 
p ermite criar um tipo de relação políti ca  madura.
A prese nt e pr op os ta enc on tr a solo fértil, pois a i n t e g r a ­
ção é daqueles con ce i to s  que c a r a c t e r i z a m  nossa época, a nível 
local, regional e in ternacional. Pre g a- s e a inserção da cidade, 
do Estado, dos Países, no mundo, i n t e r n a c i o n a l i z a n d o  suas e c o n o ­
mias. A i ntegraç ão  é a tônica da atualidade.
Neste caminho de co nt exto ampliado, no espaço mundial, 
si tua-se a Am érica Latina, com seus países de Terc eiro Mundo, v i ­
si velmen te  d e p en de n te s  das grandes potências, de sar ticulados, i n ­
ternamente, sem c o n v i n c e n t e s  ofertas e seus credores, sem poder 
de co mp etitiv id a de ,  post a da  no c om o di s mo  s ó c i o - e c o n ô m i c o  e c u l t u ­
ral.
É no âmbito da Améric a Latina que d es po nta o início do 
pr ocesso de i ntegraç ão  regional: B r a s i l - A r g e n t i n a . Pro c es so  este, 
em aberto, que acolhe todos os países i nt e re s s a d o s  na tarefa c o o ­
pe rativa regional.
Daí a ne c es s i d a d e  de ampliar horizontes, de avaliar a A m é ­
rica Latina, em sua re a lidade  histórica, social e econômica. Um 
c on ti n en t e que compõe a maior parte de um hemisfério, que, hoje, 
ainda exper i m en ta  a do mi n aç ã o ec on ôm ic a e po lí t ic a  dos países 
avançados. Seus países possuem uma e s tr utura econôm ica, e mbasa da  
nas ati vi da des ag ro pecuári as , miner ai s e industriais, d e st a ca nd o - 
se, mais recentemente, por sua agro -i nd ústria . Todavia, se e n c o n ­
tram na de pe nd ên c ia  tecnológica, imposta pelos países d e s e n v o l v i ­
dos.
É público e notório, h o d i e r n a m e n t e , a nível de m a c r o - s i s -
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tema (planetário) o interesse pela América Latina, por seu povo, 
por sua cultura, por suas riquezas, por sua po bre za e por sua d í ­
vida e x t e r n a .
É a América Latina, por assim dizer, a "vitrina do m u n ­
do" (alvo de atenção, por suas riquezas à mostra).
0 trabalho r e fl et ir á que os países l a t i n o - a m e r i c a n o s  são 
produto da expansão da C i v i l i z a ç ã o  Ociden tal, ou seja, de um tipo 
moderno de c o l on i al i sm o o rg a ni z a d o  e si stemático, a su bs ti tu i r 
antigo regime colonial das Coroas. Esta r e al idade é decor r en t e de 
sua orig e m portuguesa. 0 p e rm a ne nt e  c o lo n i a l i s m o  é d e vi do  à 
evo lu çã o c r es ce nte do c a pi t a l i s m o  (selvagem) e à in c ap a c i d a d e  dos 
países comp on e nt e s da Am ér ica Latina de inse ri r -s e  no espaço e c o ­
nômico, cultural e p o lí ti co  das nações hegemônicas.
São consideradas, na evoluç ão  do tema, a re al i da d e geo- 
hi st ó ri c a e p o l i t i c o - s o c i a l - e c o n ô m i c a  de Santa C a ta ri na  e a s i ­
tuação dos países in teg r an te s  da Amér ic a Latina, sobre os quais 
recai a tra di cional  p olíti ca  p r e p o n d e r a n t e  dos Es tados Unidos. C o ­
mo exemplo, a referida po lí tica i n t ro du z in d o mudan ça s t e c n o l ó g i ­
cas e culturais, inadeq ua d as  à r ea l id ad e local e regional, c o n ­
tribuindo, com tal estratégia, para o aumento da pobreza, i n t e n ­
s if i ca nd o a e x p r o pr i aç ã o e o d e s p e r d í c i o  dos r ecurso s n a t u r a i s  e 
ec onômicos, já tão escassos.
É o dilema l a t i n o - a m e r i c a n o  que exsurge da i n c o n g r u ê n c i a  
entre o sistema c o m p a r t i l h a d o  de valores ideais e a práxis social. 
Pro vém da prof un da ne ce s s i d a d e  h is tóri ca  e social de a u t o n om ia  e 
eqüidade. É a estr ei ta ma rg em  para as nações coletivas, deix ad a pelas 
po lí t ic a s até aqui e m p r e g a d a s . É incont es t áv e l que os ’ países latino- 
am er i c a n o s  possue m enorme p o t e n c i a l i d a d e  natural; porém, é fato i n ­
di sc u t í v e l  que a América Latin a é tida como mera utilidade, si mples
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in st ru me nto à d is po si ção do colonizador. V e ri f ic a- s e essa r e a l i ­
dade, se bem avaliada a po lítica do poder (au torit ar ismo), de 
outrora e de hoje, reali za da  mediant e sistemas políti cos, via de 
regra, i nstalad os  em regimes autor itários, m an ip u la d os  pels EUA.
Atesta a histó ri a que o sistem a básico de c o l o n i z a ç ã o  e 
de do mi nação externas, e x p e ri m en t ad o pelas Nações L a t i n o - A m e r i c a ­
nas durante, pelo menos, três séculos, foi e di f ic ad o de acordo 
com as ex igên c ia s  econômicas, cu lt u ra is  e política s dos países 
colonizador es , ainda hoje pe rs istentes.
A l e g it i mi d ad e  de do mi nação tinha um duplo fundamento, 
j u r i d ic a me n te  considerada: legal e político. Fi ca va m  os c o l o n i z a ­
dores s ub me ti dos ao desejo da Coroa Portuguesa, e, na atualidade, 
ainda, aos Es tados Unidos da América. Sob este modelo ce nt ral e 
impositor, a espécie legal de do m i na ç ão  colonial adquiriu a t ô n i ­
ca de explor a çã o  ilimitada, em todos os níveis da e x is t ê n c i a  h u ­
mana e da produção, em b e nefíc io  das Cor oa s e seus c ol o ni za dores. 
Somente um processo in te g ra t iv o  regional, levado a sério, poderá 
afastar tal quadro hu mil ha n te  e i nd e se j ad o  pelo homem l a t i n o - a m e ­
ricano.
Desta forma, as in f lu ên cias exter na s a lc an ç ar a m as e s f e ­
ras da economia, da so ciedade e da cultura. A dominaç ão  externa, 
a seu turno, to rn ou-se im pe r ia l is t a e o capita li s mo  d ep en d en t e 
emergiu como r ea l id ad e histórica, na América Latina. Esse padr ão  
negativo de de n om i n a ç ã o  i m pe r ia l is ta  desponta, em dois nív ei s d i ­
ferentes: o primeiro, no c o n d i c i o n a m e n t o  e reforço ex terno das e s ­
truturas e co n ôm ic a s arcaicas (n ec essári os  à m an u te n çã o  do mo de lo 
de "ex po r ta ç ão  - importação", ca lcado na p ro du çã o de ma té r ia s-  
primas e de bens primários. 0 segundo, no mal og ro  do p adrão  de 
desenvol vi m en t o,  absorvido pela bu r gu es i a em er ge nt e das nações
européias, como "potências".
Para fazer frente a essa realidade, urge que as nações 
pe rif é ri c as  que br em  os laços do processo único, padrão de c u m u l a ­
ção de capi ta is est ra ng ei ros, com seu d iscutív el  modelo t e c n o l ó ­
gico e sua co n te st ável es trut ur a de consumo.
Como al te rn a ti v a viável à América Latina, te r- se -i a a
o po r t u n i d a d e  de mud a n ça s profundas, no modo de geração, de a p r o ­
priação e de em prego do e x ceden te  social, isto é, a a lt eração da 
es tr utura vigente. R e fe r id as  reformas, todavia, pr e c is am  estar 
c om p r o m e t i d a s  com o todo social e não apenas, com um s egmento ou 
parcela deste. Daí, a n ec es s id a de  de ser a in te g ra ç ão  ( e c o n ô m i ­
ca, política  e social) dos países dependentes, eq u ac i o n a d a  dentro 
de um sistem a de acumulação, cujo substr at o básico c o n t e m pl e a 
m o d i fi c aç ão  total nas d e fi n iç õe s  e prioridades.
Da luta p r ó - i n t e g r a ç ã o  l at i no-am er ic ana, a inicia r - se  p e ­
la sugestão B r a si l -A r ge n ti na ,  via Porto Seco de Di onísio Ce r qu e i-  
ra, poderá surgir uma luta mais s i g n if i ca ti v a - a da in te g ra çã o  
com o mundo - com a c o n q u is t a dos dire itos jamais negados, t e o ­
ricamente, mas d i u t u r namente impedidos, na prática, de serem 
exercidos, pela ação injusta das m inori as  b e n e f i c i á r i a s  d o m i n a n ­
tes.
Na missão integrativa, mister se faz ass egurar um maior 
de se n v o l v i m e n t o  às forças que atuam dentro da área de int egração, 
prote g en d o seus inter e ss e s comuns superiores.
Ao se listar os m ov im e nt o s de i n t eg ra ç ão  l a t i n o - a m e r i c a ­
nos, co nsta ta -s e que a não integ ração é uma das inúmeras e x p r e s ­
sões das dif er e n ça s  ex ist e nt e s entre o d e s e n v o l v i m e n t o  das nações 
do Pr im eiro Mundo e do Terce ir o Mundo. As dificul dades, em termos
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de sua inviabi lização, sit uam-se  a nível de intere ss es  d o m i n a n ­
tes, in se ns íveis aos anseios das comu n id a de s sob seu domínio.
A história ensina que, apesar do a c a le nt a do  sonho de B o ­
lívar, a integ ra çã o da América Latina - como uma nova c o mu n i d a d e  
e c on ô mi c a e cultural - está dist ante da r e al id ade desejada. Como 
exemplo, basta lembrar os antagonismos, c o nflito s e d e s c o n f i a n ­
ças que ma r c ar am  as rel ações entre A r ge ntina e Brasil, até o f i ­
nal da década de setenta.
Por isso, a reflexão sobre as relações  entre os dois m a i o ­
res e mais influ en tes países da Bacia do Prata - Brasil e A r g e n ­
tina - a partir da pe r cepção que cada um deles tem da ação do o u ­
tro, no palco s ub - regiona l do Prata e no ce nário mais amplo do 
C on t in e nt e Sul-Americ an o,  faz-se necessária. A geopolítica, co- 
forme Miy a mo to  (1984), co m p ro va  a te nd ência e x p a n s i o n i s t a  de a m ­
bos os países, o que ref le ti u no de l in e a m e n t o  da p o l í t ic a externa  
dos mes mos e, sobremodo, nas relações com seus vizinhos de C o n t i ­
nente, pois, até o pe ríodo mil it ar  brasileiro, segundo C hi ov e n a t o  
(1981) e Lafer (1987), a A r g e nt i na  era en ca rada como um a d v e r s á ­
rio potencial, uma pe r ma ne n te  ameaça e um perigo c on s ta nt e à 
"S egur a nç a  Nacional", mo r me n te  aos Estado s F r o n t e i r i ç o s  do P a r a ­
ná, Santa Catari na  e Rio Grande do Sul, tidos como os mais v u l n e ­
ráveis à ação de cobiça argentina.
Antiga, renovada, es q ue ci d a e retomada, mais r e c e n t e m e n ­
te, a p r e o c u p a ç ã o  dos Go v er n os  (mas não o lv id ad a pelos povos da 
Am érica Latina), r e l a ti v am en t e à idéia de integração. Para c o n ­
cr et izá-la, contudo, há que se pugnar por novos espaços, que p o s ­
si bi litem a int egração econômica, se cundada  por gestões na defesa 
dos inte re s s es  superiores, dota do s de es tí m ul os  suficien te s,  a 
fim de manter a co n ti n u i d a d e  de seus domín io s e avanços.
Como mostra da concreta preocupaçã o,  nesta área, tem-se o 
"Programa de Integraç ão  e C oo pe r aç ã o Econômica", firmado pelos 
ma nda t ár i os  do Brasil e da Argentina, como ato de so b er an ia  e d e ­
cisão políticas, que, de acordo com Baumann & Lerda (1987), é e n ­
der eç ad o à c o n s t it u iç ão  de um Me rc ado Comum L a t i n o - A m e r i c a n o . Seus 
in strumentos, ev identemente, são as atas, acordos e pr o to c o l o s  s e ­
toriais. Segundo os autores citados, não fica afastada a adoção 
de uma moeda comum, como medida de valores, nas t ra ns ações r e g i o ­
nais.
Precisa, portanto, a Am ér ica Latina, como um todo, l a n ­
çar-se à formação de uma C o mu n i d a d e  I n t e r - a m e r i c a n a , a exemplo da 
C o mu n id a de  E c o n ôm ic a  E u ro pé ia (CEE) e da C o mu n id a de  do Caribe  
(CARICOM), com vistas 'a integ ra çã o ec on ômica dos países que a c o m ­
põem, bem como a prom oç ão do d e s e n v o l v i m e n t o  s ó ci o- c ul t ur a l da- 
q u e l a s c o m u n i d a d e s .
Neste cont ex to  internacional, o Porto Seco de Di o ní s io  
Ce rqueira, por não oferecer b arreira f í s i c o - g e o g r á f i c a , favorece 
a in te gr aç ã o Brasil - Ar g entina - Amér i c a Latina. Todavia, o P o r ­
to Seco sofre pr ej uí zos com as b a rr e ir as  a d minis tr at ivas, como a 
ex igência de e xc e ss iv a do cu mentação, a imposição de me di da s  a l ­
fandegári as  inad e qu ad a s à r ea li dade local, enfim, ações g o v e r n a ­
m entais bi-laterais, que se c on s ti t u e m  em sérios e ntraves  b u r o ­
cr áticos e o p er a c i o n a i s  na zona de fronteira.
Ur gente e neces s á ri a é a formu la ção de uma po l ít i c a  g l o ­
bal e r e s p o n s á v e l , que venha a apoiar as c o m u ni d ad e s locais, r e ­
gionais e com pr og r am a s viáveis, fa ct íveis e com recu rs os a d e q u a ­
dos à r ea li dade e às as piraçõe s do homem, nelas inserido.
A e l i mi na ç ão  dos entr av es b u r o c r á t i c o s  indicados seria
/iO
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uma p re ocupaçã o das auto ri d ad e s competentes, no ato de r e f o r m u l a ­
ção da política  global referida.
Durante o d e s e n v o l v i m e n t o  das etapas do tema da d i s s e r t a ­
ção, ch e ga r- se-á à inafastável conclusão, segundo a qual, a A m é ­
rica Latina em geral, e o Brasil, p a r t i c u l a r m e n t e  (área e s p e c í f i ­
ca de interesse) e, neles, o Estado de Santa Cat a ri n a - de vem p a r ­
tir para a i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o  de suas economias, d eixarem  a p o ­
sição de s u balte rn os  ante as Nações do Pr i me ir o  Mundo. Tal será 
atin gido sob a c o o r d e n a ç ã o  da vontad e p o l í t ic a com petente. Trata- 
se de um prog ra ma - sugestão, de um semear de idéias, de um modo 
de integração, sem fórmula p r é - c o n c e b i d a , são pens a me n to s para a 
ins erção da Am érica Latin a no planeta, para futuro debate e para 
p os te r io r es  definições. Vêm elas sust e nt a da s  no con ceito de mun- 
d ia li zação da economia latin o- am ericana , de acordo com Abreu
( 1990, p. 1 . 1) :
"InteAnacionalização da economia se concebe., pois, 
como o processo (ou o fato) de espalhar sobre diferen­
tes países produtos [pessoas, meJica.doH.ias, matérias 
primai, capitais, tecnologias, serviços), gerados em 
um Estado de.teAmina.do".
0 texto c o nd u z i r á  o leitor a c o n v e n c e r - s e  que, h od i er na - 
m e n t e , o d e s e n v o l v i m e n t o  de um país é m e n s u r a d o  pelo grau de 
ab ertura econômica sobre o mundo e que o Brasil, a Argentina, o 
Urugu ai e o Paraguai, via Mercado Comum (MERCOSUL) estão 'n o c a m i ­
nho certo.
0 leitor ficará convic to  de que o p r o ce s so  de i n t e r n a c i o ­
nal ização  da e c on om ia  l a t i n o - a m e r i c a n a  exprime  a c o n t in u id ad e  
ob rig a tó r ia  do Planeta, a se qüência do ciclo humano, a inter-de- 
p en d ên ci a  das sociedades, a c o m p l e m e n t a r i e d a d e  dos fatores e p r o ­
dutos, enfim, as v a nt a g e n s  da e s p e c i a l i z a ç ã o  e da co mp e t ê n c i a  p a ­
ra a ot imiz a çã o  dos fatores.
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A gl o ba li z aç ã o dos merc ad o s será a tônica, a nível de n e ­
gócios, em dimensão planetár ia, como uma in t er relação do P r i m ei r o 
Mundo com o Mundo em desenv ol v im en t o,  pela i nf o rm a t i z a ç ã o  e uso 
das novas tecnologias.
Dentro da linha d efinida pelo atual Governo  Bra sileiro, 
no dizer de Abreu (1990), deve o Brasil (e também a Amé r ic a  L a t i ­
na) e nc a mi n h a r - s e  à mod ernizaçã o,  d e s c a r t or i al i za çã o , de sreg u la - 
mentação, i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o , p r o d u t i v i d a d e , eficácia, e f i c i ê n ­
cia e d e s m o n o p o l i z a ç ã o .
Para alcançar a meta da comun hã o das nações, via i n t e g r a ­
ção, além da vontade p olítica  - que é de t er m i n a n t e  - no caso, r e ­
quer o p ro cesso in t eg ra tivo a p a r t i c i p a ç ã o  dos gov ernos locais e 
regionais, a mu da nç a de men ta li dade, em família, na escola, na 
U nivers id ad e, na empresa, nas ag remiações, para a mu d an ç a do "sta- 
tus quo" do P r im ei ro Mundo. Tal será possível, media nt e a a s s i m i ­
lação do modelo planetário, com a p rojeçã o da Am éri ca La ti na no 
ce nário m u n d i a l .
Importa consign ar  que, por trad iç ão e inérci a g e o- e c o n ô -  
mica, o Brasil m an tém-se a trelad o à i ntegraç ão  l a t i n o - a m e r i c a n a  e 
às p e r s p e c t i v a s  de um me rc ado de formação aleatória: com a t r a t i ­
vos li mitados à expa ns ão  industrial. Na tarefa acadêmica, ficará 
c o n s i g n a d o  que não se advoga, é evidente, o re púd io ao proc es so  
de e voluçã o de uma união ad ua n ei r a la t in o -a me ricana, ainda que 
remota, como primeiro es tágio i n t e g r a c i o n i s t a , pois não se pode 
ignorar que a ALADI (Associa çã o L a t i n o - A m e r i c a n a  de Integração) 
absorve 10% de nossas e xp o r t a ç õ e s  (brasileiras). Torn a-se óbvio, 
porém, que o Brasil, e, de resto toda a América Latina, pelo seu 
volu me de in ter câ m bi o  e pela sua abertur a econômica, não terão 
al te r n a t i v a  fora da negociação, com um ou mais blocos ex iste n te s
e em f o r m a ç ã o .
Não é r e c o me n dá ve l  que os países l a t i n o - a m e r i c a n o s  p e r m a ­
neçam, ex c lu siva me nt e, i nc o rpora do s ao blo co econômic o de menor 
barg an ha  int e r na ci o na l  (sujeitos às d i s c r i m i n a ç õ e s  mais a c e n t u a ­
das da C o mu n id a de  Européia). P r e c is a m lutar, em comunidade, para 
deix arem de sofrer a conc or r ên c ia  dos su bs ídios g o v e r n a m e n t a i s  
da Co mu ni da d e Européia, para co b er tu ra da de f a sa ge m  dos preços 
agrícolas  comu ni tários,  em relação aos mundiais. Devem os países 
pe rif é ri c os  aume nt ar sua p a r t ic i pa ç ão  no c om ércio mundial, pelo 
af as t am en t o de d i s c r i m i n a ç õ e s  e de normas de prot eção que c o n t r a ­
riam a preg aç ão dos p ri ncípios  de li be rdade e co n ôm ic a e de d i s ­
tr ib ui ção equ ân im e da ri queza inte rnacional.
A união Brasil - Argentina, a c oo pe r a ç ã o  dos países l a t i ­
n o - a me r ic a no s tendem a rejeitar a c ondição atual de vítimas das 
po tê nc ias inte rn ac ionais, de regiões isoladas economi ca me nte, 
di st an tes das b a rr e ir as  à abs or çã o da te c no l o g i a  i n t e r n a c i o n a l  e 
da e s ta t iz a çã o  cre sc e nt e  das ativid ad e s produtivas.
Urge a re f or m u l a ç ã o  das e st r ut u ra s arcaic as  l a t i n o - a m e r i ­
canas, pela abertura da economia, ao i nt e rc â mb io  co me rc ial e à 
p a r t ic i pa çã o  de c apitais estrangeiros. Com esta nova m a n e i r a  de 
encarar o mundo, c h eg a r e m o s  à Europa, em 1991, deix an do para trás 
o "muro das lamentações", do Terc eiro Mundo.
A atuação d i p lo m át ic a  da América  Latina junto à Europa 
(CEE), Estados Unidos, Japão e demais país es de interesse da A m é ­
rica Lati na vem se as sentando  em bases i n s t i tu c io na i s adequadas, 
orienta nd o-se, em linhas di n âmica s de a c o m p a n h a m e n t o  da evo l uç ão  
e da i d e n ti fi c aç ã o das vantagens, b e ne f ic i an do - se ,  com o p r o g r e s ­
so dos povos.
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A exemplo do Porto Seco de Dion ls io  Cerqueira, outras vias 
de acesso a Países F r o n t e i r i ç o s  do Brasil po de r ão  ser i n c r e m e n t a ­
das, inclusive, ao Mundo, somando ações, es paços e pessoas, como 
in s tr u me n to s  de i mplemen ta r futuros, se rv in d o- s e das e xp e ri ê n c i a s  
já concretizadas.
A meta será o planeta, integ ra nd o os povos, suas e c o n o ­
mias locais e globais, c o m p l e m e n t a n d o  sistemas interessados, rea- 
p ro xi mando o mundo, com o que estará g ar a nt id a a paz como - o b j e ­
tivo perm an en te dos povos - um patamar mín imo e digno de renda, de 
dir ei to s e de q ua l id ad e de vida.
Nesta tarefa, porém, a exemplo do c o m p o r t a m e n t o  b r a s i l e i ­
ro - argentino, com a a ss i na t ur a de dive rsos Acordos  e P r o t o c o ­
los de Integração em 1986, sugere-se uma po st ura cautelosa. Ou, 
de acordo com Ba umann (1987, p. 144), "ca utela é norm a lm e nt e  uma 
co ns e q ü ê n c i a  natural do acúmulo de experi ências. Em que pese a 
retórica em torno desses acordos, as medidas p ráticas  e f e t i v a ­
mente adotadas foram e ss e nc i a l m e n t e  prudentes".
Os docum e nt o s elaborados, a nível de in tegraç ão  Brasil 
A rg e nt in a contemplam, em seu conteúdo, o o bjetivo  p ermanent e dos 
povos: a paz (Preâmbulo da Ata para a i ntegraçã o b ra s il ei r o - a r ­
gentina, de 29 de julho de 1986).
A paz, porém, não se co nc re ti z a ple namente, mas apenas na 
abastança  relativa, no s uf iciente para o co nv ívio cotidiano, a 
nível de Cidade, Estado (como divisão p o l í t i c o - g e o g r á f i c a ) , País 
e Mundo.
A histó ri a é pr ód iga em noti ciar as ações humanas d e s e n ­
volvidas, em todos os recantos da terra para a m a n ut en ç ão  da paz 
e outras inúmeras, pl a ne ja d as  ou explosivas, que d e s e n c a d e a r a m  os
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conflitos  que levaram a h um a ni d ad e  ao sofrimento.
As pró pr ia s nações co n te m p l a d a s  nesta pr op osta foram v í ­
timas de ações g ov e rn a m e n t a i s  in conseqüentes, que as levaram às 
d es c on f i a n ç a s  mútuas e ao c o n f r on t o armado, afas ta ndo -as, no p a s ­
sado remoto, e, também, mais re ce ntemente, do o bj etivo sonhado: 
a integração.
A geop o lí t ic a colaborou, com sua d e cl ar ada av ersão ao c o ­
munismo, a cultivar e a aliment ar  mais ainda os re s se n t i m e n t o s  
que m i n a va m o ent e n di me n to  bi na c io n al  (Brasil e Ar ge ntina), u s a n ­
do a ge ogra fi a como elemento e st r at ég i co  de avanço e ataque, sob 
a d e sc ul pa  da n e cessida de  de defesa das fronteiras, j u s t i f i c a n d o  
ações m i li t ar e s e in ce nt iv a nd o  a ind ús tr ia bélica, sob o aplauso 
N or te -Americ an o.
C hi a ve n at o (1981, p. 41), ao analisar as idéias de T r a ­
vassos, deixa claro o que era a prátic a g eo p ol ít i ca  brasileira:
"a pressão das ' fronte irai, vivas' sobre os vi­
zinhos da Bacia do Prata e a necessidade de dominar o 
Heartland da América do Sul - para servir de alavanca 
ao expansionismo político e econômico do Brasil sobre 
a Bolívia - é o centro do pensamento de Travaòsos 
irradiar-se pelos países sulamericanos...".
Mas, durante o Go verno do General Médici, houve, da parte 
deste, finalmente, o re c on h e c i m e n t o  público  de que todos os povos 
têm o direito à paz:
"() Governo do General Emílio Garrastazu Médící 
(1969-1974), quando da visita de Lanasse a Brasília, 
reconheceu então que todos os povos tem igual direito 
a ver realizado -seu ideal de paz e prosperidade, de 
acordo com suas respectivas instituições. Assim, ofi­
cialmente, o Brasil e a Argentina sepultavam a doutri­
na das fronteiras ideológicas" (Bandeira, 1987, p. 53).
Apesar daquela m a n i f e s t a ç ã o  verbal da a ut o ri da d e b r a s i ­
leira, na prática, como se sabe, as d e s c o n f i a n ç a s  entre os dois
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países, seguiam seu anterior curso, de acordo com Ba nd ei ra (1987, 
p. 53): "Mas o que a realidade d e mo n s t r a v a  era diferente".
A visão polêm ic a ocorria, tanto do lado brasileiro, como 
do lado argentino, es tribada em e nfoqu es  g e o - h i s t ó r i c o s , geopolí-  
ticos e diplomáticos. Por vezes, alguns e st ud i o s o s  da área faziam 
questão de instigar as idéias hegemônicas, de e x p a n s i o n i s m o , as 
te ndências a n e x i o n i s t a s , a desmed id a ambição e a polí ti ca a g r e s ­
siva.
Outros autores mos tr a va m  a di f er en t e formação h i s t ó r i c a  e 
até certa a s si nc r on i a do d e s e n v o l v i m e n t o  c a p it a li s ta  dos dois p a í ­
ses.
Fi rmada a Ata para a Integraçã o B r as i le i ro  - Argentina, 
com seus 12 (doze) protocolos, que a b r an g em  uma variada e e x t e n ­
sa área de in tere s se s comuns, em julho de 1986, pode-se d etectar  
o ce ti mismo do e m p r es a ri ad o  (mais da parte brasileira) e maior 
alento nas in ici at i va s  gover namenta is . Mais recentemen te , o b s e r ­
va-se a redução da resi st ê nc i a do em p re s a r i a d o  local, seu se ntido 
interesse no d e s e n v o l v i m e n t o  de p ro jetos com os e m pr e sá ri o s a r ­
gentinos, m edia nt e o apoio dos g ov ernos e nv ol vidos na tarefa  c o o ­
pe rativa bilateral.
Sobre o ideal comum dos povos, no sentido da busca inces- 
santa da paz, na luta renhida e c o ns tante para a o b te nç ão de um 
patamar míni mo  de renda, de direitos, de q u al i da de  de vida, reco- 
mendando-o, é a tônica atual dos e s p e c i a l i s t a s  dos temas sobre a 
i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o  da economia, a saber, a partir do Estado:
"0 Estado - Sistema, criado pelo homem para a con­
secução de conjunto de condições requeridos para que 
todos os membros orgânicos da sociedade possam conse­
guir por si, felicidade temporal, subordinada ao fim 
último. Estai condições se hierarquizam e são funda-
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mentais e derivadas. Fundamentais, as pertinentes: a) 
- à qualidade ambiental (garantia da vida); b) ao
gozo da ordem jurídica [garantia da convivência) e que 
incluem a-ò prestações pertinentes aos direitos funda­
mentais, aos sociais ou coletivos e aos políticos. de­
rivadas, são as que dizem respeito a abundância sufi­
ciente dos bens do espírito e do corpo, necessários à 
felicidade temporal, e que não se podem atingir ade­
quadamente com a .só atividade privada (garantia da so­
brevivência). 0 Estado é um serviço à sociedade, um 
instrumento, um meio. 0 fim do Estado é 0 ser meio" 
(Abreu, Apud Viário Catarinense, 24.06.1990, p. 6).
0 homem, é 0 d e st i n a t á r i o  da paz, a quem 0 Estado e seus 
g ov e rn an t es  devem pr op ic ia r um meio adequado de vida, p r e s e r v a n d o  
seus direitos. É ele, afinal de contas, a razão do universo, 0 
fim último deste:
"Há um princípio - lei fundamental intencional - 
que tudo contém e tudo regula. 0 Universo é. orgânico, 
sistêmico, finalístico, ininterrupto. 0 homem é. um .ser 
eterno, individualmente, eterno; fideicomissário e her­
deiro natural do conhecimento acumulado no planeta e. 
resultante do exercício que nele e sobre ele. realiza­
ram as gerações passadas. Obrigado a expandir 0 conhe­
cimento e as respectivas aplicações - as tecnologias - 
0 homem tem, na educação e no trabalho, direitos em 
tudo, iguais ao direito à vida" (Abreu, Apud Diário 
Catarinense, 1^.01.1990, p. 6).
Pelos excertos se lecionados, pode-se estender os supo rt es 
t eó ri cos recol hi dos ao plano de i nt eg ração Brasil - Argentina, 
cuja idéia perseguida, pelas socied a d es  de ambos os países, será 
for talecida, dos dois lados da fronteira, com reflexo s p o si tivos 
mútuos, se re s pe it ad os e aplicados, no meio em que 0 homem bina- 
cional vive.
É evidente que, nesta p r eo c up a çã o comum, os governos i n ­
c l i n am - se  a pr op orcionar, aos cidad ãos de seus países, as c o n d i ­
ções mí ni ma s e dignas de vida, visando a prom oção do homem, c o m e ­
çando pelo patamar mínimo de renda e pela qu a l id ad e  .de vida do 
mesmo.
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Se tal não se operar, impossí ve l pe ns ar -se em um p r o c e s ­
so integr at iv o Brasil - Ar g entin a e, muito menos, s u l - a m e r i c a n o  e 
m u n d i a l .
Quanto às de s ig u al da d es  pl anetárias, são uma re a lidade  a 
ser enfrentada, mas com a p r eo c up aç ã o de ap ro ximar os homens, p e ­
la via da i nt eg ração global.
É a so ciedade a n t r o p o e c o c ê n t i c a , ex i st en te como unidade 
na di ve rs i da de  mundial que deve ser bu sc ad a no p roce ss o i n t e g r a ­
tivo:
"Por vários meio.ò, a idéia de uma sociedade an- 
tropoecocêntríca, la ítreada nos valo fies fundamentais, 
individuais e sociais, vem assumindo forma. No ccunpo 
da política global são os movimentos de libertação na­
cional e a recusa à aceitação de um mundo bípolar, si­
multâneos a um intenso desejo de internacionalização 
ou mundíalização da pessoa humana" (Abreu, Apud 0 Ca­
minho do Homem, 2? caderno, s/d, p. 12.13).
0 Tercei ro  Mundo situa-se hoje, em posição d e s v a n t a j a d a , 
em relação ao Primeir o Mundo, feita a devida co mp ar aç ã o dos i n d i ­
cadores. Mas, cabe ao homem pugnar pela d im i nu iç ã o das d i f e r e n ç a s  
até equ ip a r- se  ao "status" do Pr i me ir o  Mundo, através de e s t r a t é ­
gias de i nt ei ração entre América do Sul com o restante do Mundo.
0 esforço da ONU (Org an iz ação das Nações Unidas) e suas 
s u b - o r g a n i z a ç õ e s , na busca deste mundo mais harmônico, na p e r s e ­
guição da paz, não pode ser esquecida, em que pese os erros c o m e ­
tidos. Criada em 25 de julho de 1945, na cidade de São Fr ancisco, 
nos Estados Unidos, vem cum prindo com seus ob j et iv os inaugurais: 
m an ut en çã o  da paz e da se gu rança intern ac io nais; d e s e n v o l v i m e n t o  
de rel ações ami st osas entre as nações; ações de c o o p e r a ç ã o  i n t e r ­
nacional, para a solução de pr oble ma s econômicos, sociais e c u l ­
turais.
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Os esforços da ONU e suas s u b - o r g a n i z a ç õ e s  para a m a n u ­
tenção da paz mundial m e r e ce m registro, pelo menos os mais r e c e n ­
tes. Como e x e m p l o 'deste empenho é a ação da C o mi s s ã o  Mundia l s o ­
bre o Meio Ambiente, d em o ns t ra d a por oc asi ão da publicação, pela 
Oxfor Unive rs it y Press (Oxfor/New York) o r e la tó ri o de 1988 
"Nosso futuro comum". De acordo com Abreu (maio 1990, p. I. 4), o 
r el a tó ri o di vide-se em três partes:
"Pneocupações c o m u m  (Um futuno ameaçado; em bus­
ca do desenvolvimento sustentável; o papel da economia 
internacional); Desafios comuns [População e necunsos 
humanos; segurança alimentan: mantendo o potencial; es­
pécies de ecossistemas: necunsos pana o desenvolvimen­
to; indástnia: com menos, pnoduzin mais; o desafio (ja- 
tano); Esfonços comuns (A administração das dneas co­
muns: paz, segunança, desenvolvimento e meio ambien­
te; pela ação comum: pnopostas de mudança institucio­
nal" .
A nível de América  Latina, muitas foram as i ni c ia t i v a s  pa- 
ra a m an ut e nç ã o da paz. Como exemplo, dentre elas, os Pac to s R e ­
gionais, a Ata para a integ r a çã o brasile ir o  - argentina, de 29 de 
julho de 1986, que, dentre outras metas, prevê a c o n s o l i d a ç ã o  da 
paz na região e o Acordo de cr iação do ME RCOSUL (Mercado Comum do 
Sul), fo rm alizado com a a s si n at ur a  dos P r e s i d e n t e s  dos países i n ­
t e gran te s (Brasil, P ar aguai e Arg entina), em Assunção, em 26 de 
ma rço de 1991 .
A. UM CONTINENTE À DERIVA: AMERICA LATINA E O CARIBE
Como pano de abertura, é forçoço r econhec er  que o i n t e r ­
câmbio i n t e r a m e r icano vem c re s ce nd o  cada vez mais. Como exemplo 
desta realidade, é público e notório que os Es tados Unidos, os 
países a ng ló fonos do Caribe e a Améric a Latina mantêm, entre si, 
rela ções c o me rc i a i s  e fin an ceiras e rela çõ es  de c o op er a çã o  c i e n ­
tífica e tecno lógica, que pr e ci s am  ser pr es e r va d as  e d e s e n v o l v i d a s .
Sug er e- se ao Br asil e a seu s viz inho s pas sem a 0 cup ar o
esp aço ex i s tent e na áre a do C ar ib e , deix ado pela com Pl e x i d ade dos
rei aci oname ntos exis ten tes na me sma e na Amé rica Ce nt r al (onde
são v isí vei s a diver sid ade de tr adi ções cult urais e a d i ve rsi dade
de ali nhame nto estr a tég i c o , c omo é, in c a s u , Cuba e, e V ent uai men-
t e , Ni carág ua) , como , a seg ui r , se pode ver i ficar :
"... e muitos outros complexos problemas sócío- 
econômicos e políticos, tornam aquela região completa­
mente destituída de condições para que integre, de fo>i~ 
ma coerente e útil, um sistema defensivo unificado. 
Tal situação torne pouco viável, operacionalmente, a 
inclusão do México num sistema defensivo comum, cuja 
continuidade estaria interrompida pela ampla faixa ca- 
ribo-centro-americana...” (Acciuòo, 19S7, p. 65).
A de co r r ê n c i a  a extrair dos três círculos regiona is  (EEUU), 
países do Caribe e América Latina, países latino am e ri c a n o s  e 
A mérica do Sul) é: .
"... a necessidade de se considerar em função de­
les as relações dos países latino-americanos entre si, 
com os países anglófonos do Caribe e com os Estados 
Unidos. Avulta, assim, a necessidade de se substituir 
a falsa retórica ínteramericana e suas desconjuntadas 
instituições, como a OEA {Organização dos Estados Ame­
ricanos) e o TJAR (Tratado Interamericano de Assistên­
cia Recíproca), por um realístico relacionamento de 
caráter comercial e científico-tecnológico, baseado em 
adequados mecanismos. Avulta por outro lado, a neces­
sidade de se imprimir maior operacionalidade à solida­
riedade latino-americana, mediante uma nova e consci­
ente decisão política dos países da região" (Accuvtòo, 
Í9S7, p. 65).
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Dentro as p o s s i b i l i d a d e s  a p r e s en t ad as  pelos países da B a ­
cia do Caribe, em favor da p a rc er ia  com empre sa s da Amé ri c a do 
Sul, estão o acesso aos mer c ad o s dos países in d us t ri al i za d os ,  a 
p r o x im i da de  g eográfi ca  e um sistema efetivo de c o m un i ca çõ e s e de 
t ranspo rt e com os Estad os  Unidos, o nível baixo de taxas e de c u s ­
tos de produção. Dos setores que exibem melh or e s c on d iç õe s de n e ­
go ciação estão ar r olados  a ind ústria de a l im en tos (carne, peixes 
e crustáceos), a a g r o i n d ú s t r i a  (sobremodo, os sucos de frutas), a 
in dú st ri a do ramo farmacêu tico, da cerâmica, dos mobiliário, do 
v es t uá ri o e do calçado.
As o p or tu n i d a d e s  comer c i ai s ao Brasil surgem dos países 
C e n t ro - Am e ri ca n os ,  como a Costa Rica, T r in id ad  e Tabago e a J a ­
maica. Este novo ca minho para a export a ç ão  se abre, como c o n s e ­
qü ência do d es e st í mu lo  em que se encontra o Brasil, com a i m p o s i ­
ção de cotas, de sobre ta x as  e outras r e st ri ç õe s  à im po r ta çã o  de 
seus tr ad i ci on ais produtos. É a saída que se desco r t in a para s u ­
perar essa pesada carga.
A demais ,l á já existe o su bs trato legal, sobre o qual p o ­
derá o Brasil ass en ta r suas negociações:
"São clí oportunidades oferecidas por paises Cen­
tro-Americanos como Costa Rica, Trinidad e Tabago e 
Jamaica. Estes paises, favorecidos por programas de 
cooperação com os Estados Unidos, Canadá e Comunidade 
Econômica Europe'ia, podem servir de ba^ òe de lançamento 
para os produtos brasileiros nos mercados industriali­
zados. Para que isso aconteça não é necessário reali­
zar um grande investimento. Basta que o exportador bra­
sileiro forme 'joint ventures' com empresa-ò destes 
paises, em um processo bastante estimulado e facilita­
do pelos governos locais" [Revista Comércio Exterior, 
n5 7 02, maio-junho, 1989, p. 4).
Três são os pr og r am a s a garantir e x p o r t a ç õ e s  a partir dos 
paíse s re feridos da Bacia do Caribe: 1) C a r i b b e a n  Basin Inic ia ti - 
ve (CBI), cria da pelos E s t ad o s Unidos em 1983, d en o mi n a d a  I n i c i a ­
tiva da Bacia do Caribe; 2) o CA R IB CA N  (Canadian Pr og ra m  for c o m ­
m on we alth Ca ri b be an  Trade, Investment and Industrial C o o p e ra t io n ),  
de criação canadense, em 1986; 3) C o n v en ç ão  de Lome III, de 1984, 
firmado por 10 (dez) me mbros da C o m u n i d a d e  Ec o nô mi c a Européia, 
com 65 e x -c o lô n ia s  da África, P a c íf ic o  e Caribe.
Pelo que dispõem "os Ac ordos ou Pr o gramas anunciados, o 
e mp re sário br asil e ir o pode instalar bases in du striais em um dos 
países, pelos mesmos favorecidos, b e n e f i c i a n d o - s e  das v a ntage ns  
neles es ta belecidas.
A CBI é o Acordo mais impor ta nt e dos três apontad os, pois 
permite a entrada de novos p ar c ei ro s no co mp en s ad or  m e r ca d o n o r ­
te-amer icano.
Pelo que se sente, o e mp r e s a r i a d o  b ra s il e i r o  ainda não se 
co nv en ceu que aquele mercado lhe é r ea lmente vantajoso, talvez até 
por falta de c on h e c i m e n t o  a res peito de sua es tr ut ura e f u n c i o n a ­
mento. Isso é r e co nh e ci d o pelo Go v er no  B r as i le i ro  e até pelo G o ­
verno dos EUA, com relação ao em p re s a r i a d o  regional. A própria 
in dústria n o r t e - a m e r i c a n a  não d e m on st r ou  o interesse esperado 
quanto aos novos projetos.
Da parte do Go ve rn o Bra sileiro, não foram d es ti n a d o s  r e ­
cursos para a im plantaçã o de novas u nidades  indu s tr i ai s b r a s i l e i ­
ras, nos países p a r t i c i p a n t e s  dos três C o nvêni os  instituídos. 
Talvez, em futuro não remoto, a injeção de verba pública, ao s e ­
tor privado br asi l ei r o (que começa a se inter es sa r por aqueles 
projetos), se torne uma realidade. Resta, no momento, o em pen ho e 
a inic ia ti va dos empresários, ap l ic an d o seus próp ri os recursos, 
eis que os pr o grama s a nunciad os  são de baixo investimento.
Deve o inves ti do r b ra s il e ir o  e seus colegas l a t i n o - a m e r i ­
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canos, de sejosos de ampliar sua indústria, de pr efe rência, i n g r e s ­
sar naquele mercado, através da Ca ri b be a n Basin Inici at iv e (CBI), 
por ser o C onvênio  que mais re torno trará aos mesmos, em especial 
por conceder a isenção de imp ostos aduaneiros. 0 sistema da CBI é 
mais pr omissor que o do Si st em a Geral de P r e f e r ê n c i a s  T ar i fá ri a s 
(SGP), pois não se re s tringe aos 2.800 produtos, no último i n d i ­
cados e porque o t e m p o - d u r a ç ã o  das isenções é mais d i l a t ad o  do 
que o previsto naquela. Ademais, o livre i ngres so  em seu pr og r am a 
está ga ra ntido por 12 (doze) anos, a partir de 1984. Já se d e s e n ­
vol vem tratativas, o b je t i v a n d o  pro rr ogar o prazo até o ano 2007.
Como ex emplo de va n ta g em  obtida pela Costa Rica, é a e l e ­
vação de suas vendas, aos Estados Unidos, em 66%, fruto de a c o r ­
dos de c ooperaçã o que firmou na região da Bacia do Caribe. A v a n ­
çou tanto, e c o n o m i c a m e n t e  a Costa Rica, que hoje oferece sua base 
ter ri to ri al a empr es as  l at i no - am er ic anas, den tr e as quais, as
brasil eiras. Alguns i n d us t ri ai s  senti r am - se  tão atra íd os pela g e ­
n er os idade dos incent iv o s go v er n a m e n t a i s  c o s t a r r i q u e n h o s  que i n s ­
talaram empresas naquele solo: Geotécni ca, a Constran, a Inter- 
brás, a Cerâmica Santa na  e a Casa da Moeda, e s p e c i a l i z a d a s  na
área de construção, m a n u f a t u r a s  e projetos. É o convite aberto da 
Costa Rica à p a rt i c i p a ç ã o  brasileira, em 'joint ventures'.
Os números acusam que o Brasil começou a fornecer m a t é ­
rias primas a T rinid ad  Tobago:
"A balança comercial entre o Brasil e Trinidad 
Tabago atingiu 43 milhõe.6 de. dólares em 1987, com um 
saldo brasileiro de 38 milhões de dólares... o Br&òil 
começa a despontar como fornecedor de matérias-primois 
para aquele pais, tendo participado com 3,3 por cento 
do total importado em 1987" [Revista ComeAcio Exte­
rior, n2 102, maio-junho, 1989, p. 6).
Trin idad e Tobago oferta, ao capital estrangeiro, linhas
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de crédito e i nc entivos  especiais, se o mesmo in tr od uz i r novas 
téc nicas de tra balho e novas t e c no l og ia s  àquele país. Tem o país 
boa base industrial, d es ta c a n d o - s e  nos setores p e t r o q u í m i c o  e r e ­
finamento de petróleo. Conta, ainda, com r ec on hecidas  r e s e rv as  de 
pe tróleo e de gás natural.
Tr inidad  e Tobago m antém acordos de co op e ra ç ão  com os E s ­
tados Unidos, Canadá e Co m un i da d e E c o n ô mi c a Européia, o que i n t e ­
ressa, de perto, ao Brasil.
Em termos de turismo, o Caribe é impor tante pólo, m o r m e n ­
te, com a inauguração, em agosto de 1988, do In t e rn a ti o na l Trade 
Center (ITCC), em Curaçao, cujo e m p r e e n d i m e n t o  t ra n sf o r m o u  a ilha 
em um centro de atrações no setor de comé rc io  in t ernaci on al . É 
Cu raçao c o nh ec id o como a "ilha da en c ru z i l h a d a  me rc antil", sendo 
parada o b ri ga t ór i a para 50 linhas marítimas. Naquela p e r m a n e n t e  
vitrine comercial, qua lquer país pode rá expor seus produtos, en- 
tabolar co n t at o s co me rc i ai s e fazer reuniões de negócios.
C ur aç ao concede, ainda, ince nt iv os fiscais a e mpresa s que 
usam a área como local de d i st r i b u i ç ã o  comercial. Uma das v a n t a ­
gens o fe re c id a s é a zona franca (isenção de im po stos de i m p o r t a ­
ção, al íq uotas re duzidas de 2% sobre os lucros) aos u s u á r i o s  da 
base.
Mais uma forte razão deve levar o Brasil a manter r e l a ­
ções i n te rn a c i o n a i s  com o Caribe - que se tornou um me rc ad o ú n i ­
co, a partir de 12 de outubro de 1988 - o C A R IC O M (C om un i da de  do 
Caribe), porque pode r e l a c io n ar - se  com seus 13 (treze) me mbros 
(antigas e atuais colô ni as  britâni ca s) , unidas por in t er es s es  c o ­
muns desde 1973. Em reuniã o em St. Jonhs (Antigua ), 'a  C o m u n i d a d e  
do Caribe decidiu, naquela data, elim in ar as bar re iras c o m e r c i a i s ,
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com o benep l á ci to  das 05 (cinco) mais fortes economias da região 
de sua abrangência: Jamaica, Bahamas, T r i n i d a d - T o b a g o , Gu ia na  e 
B a r b a d o s .
Tra ta-se de uma integra çã o ec o nô mi c a de forma g r a d u a l , p o ­
dendo o Brasil nela inserir-se, com seu ingresso  na área física 
daque la comunidade.
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4.1 D í v i d a  E x terna
A carga da dívida externa que pesa sobre os países d e v e ­
dores da Am érica Latina é insuportável, o b ri g an do - o a auto - de se n - 
volver-se, a criar e st r at é gi a s para en fre n tá -l a  e a reforçar 
os laços da integração  latin o- a me ri c an a , na formação de um M e r ­
cado Comum, e, aos poucos, es cal ar a posição de países do P r i m e i ­
ro Mundo.
Apesar dos esfo rços dos país es de v edore s em exportar, c a ­
da vez mais, inclusive, para obterem redução no "quantum" da d í ­
vida que pos s ue m  junto ao FMI (Fundo Mo ne t ár i o In te rn ac i on a l)  e 
aos Ban cos In te rnacionais, sentem crescer, diariamente, o m o n t a n ­
te do encargo financeiro, devido  às in to l er á ve is  taxas de juros.
0 volume das p re ss ões para que a Am ér ic a Latina cumpr a as 
metas econômic as, às vezes, é muito além de sua c.pacidade, o que 
leva a se pensar que os c redores  d es c on h e c e m  a real si t ua ç ão  dos 
países do con tinente, cuja po pu l aç ão  em sua grande maioria, vive 
em sit uação de crônica e absolut a miséria.
I niciat iv as  oficiais houveram, pr oc u r a n d o  a mel ho r s o l u ­
ção, passando, inicialmente, pelo empenho r ed o br ad o em saldar a 
dívida externa; depois, em parc elá-la, me diante sua rolagem, em 
n e go c i a ç õ e s  de toda a espécie; a seguir, pe n s ou - se  até em não 
mais s a t i s f a z ê - l a  e, por fim, ao retorno às n e go ci a ç õ e s  ao redor 
da mesa do FMI (Fundo Mo n et á r i o  Internaci on al ), na busca de s o l u ­
ções a l t e r n a t i v a s  às partes en v ol v i d a s  (credor e devedor).
De qualquer sorte, a dívida, vista globalmente, p e r si s te  
e soluçõ es  imediatas de p a g a m en to  não se vislumbram. A união, a 
in teg r aç ã o do CONE SUL e da Am ér ic a  Latina, como um todo, par ece
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ser a saída, no en f re n t a m e n t o  da questão.
São os país es ricos c o - r e s p o n s á v e i s  pelo status q u o , por 
maior que possa ser a i n abili da de  dos govern os  na a d m i ni s tr a çã o 
dos recursos que recebem.
A curto prazo, parece que a solução estaria em prim eiro 
pensar em nós (devedores), para, depois, pensar nos cre d or e s e 
seus direitos creditícios.
Precisa, sem falta, em futuros ajustes econômicos, v i n c u ­
lar -se os direitos  humanos à dívida externa, pois o peso decor- 
■ rente da mesma, é desumano.
A p ol ít ica i n t e g r a c i o n i s t a  busca, antes de tudo, uma p r o ­
teção contra o mundo exterior, atenuando, con s eq ü en t em en t e,  a d e ­
pe ndênci a de cada um de seus me mbros (países devedores), em r e l a ­
ção aos países domina n t es  do Pr im eiro Mundo.
Para e n fr en ta r a dívida ex terna e o m a r g i n a l i s m o  em que, 
por exemplo, se e n c o n tr a m o Brasil e a Argentina, a solução e s t a ­
ria na busca de a l t e rn at i va s  junto à ec on om ia mundial.
"0 Braòil e. a Argentina, por sua vez, .òão paises 
periféricos - atlânticos - o que se. aplica, de certa 
maneira, à América do Sul como um todo. Poderemos ver 
e.sse marginalismo em função dos deslocamentos e rea- 
grupamentos do poder econômico mundial - cclôo não en­
contrarmos maneira me.lhor de nos entrelaçar e de. nos 
inserir dinamicamente na economia mundial e não sou­
bermos re iponder, à altura, ao crucial desafio da mo­
dernidade" (Moreira, 1988, p. 8-9).
A op o rt u n i d a d e  of erecida  às Naç õe s inserid as  no conte xt o 
da Am ér ic a Latina de reafirm ar  seu ingresso  no mundo, é um e x e m ­
plo de efeito da i nt eg ração Brasil - Argentina, de acordo com a 
literatura  específica:
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"... é preciso que a América Latina, e. em parti­
cular a do Sul, procure repensar, rediscutir e. redefi­
nir a sua imerção no mundo, para não ficar à margem 
dos grandes fluxos e das mega-tendência-i do mundo, que 
também enfrenta desafios, convive com desequilíbrios e 
tenta se redefinir" (Moreira, 1988, p. 15).
Pode ser elencada, como efeito re cí p ro c o regional e c o n ­
tinenta l do proc es so  i nt e gr at i vo  Brasil - Argenti na, a qu estão do 
At lâ n ti c o Sul, dentro da hipótes e de uma "ameaça comum" aos p a í ­
ses latino americanos, da parte dos EEUU, pois ambos os países 
o p us e ra m -s e  à po lí tica dos Estados Unidos de in te gr ar e m a zona em 
seu disp o si t iv o  e st r at é g i c o  global e se m antêm  na posição de d e s ­
m i l i t a r i z a ç ã o  da região, b us ca ndo c o m p a t i b i l i z a r  os i nt er es ses 
e s t r at é gi co s  de ambos os Países (D ec lar ação de Iguaçu, de 30 de 
n ovembr o d e 1 9 8 5 ) .
Brasil e Ar g e nt i na  teriam outros in ter e ss e s comuns, cujos 
efeito s positivos, a ambos be ne fi ci ariam: Antártica, N a r c o t e r r o -  
rismo, Via ação co nj unta das Forças Armadas, r e s p ei t ad os  os i n ­
ter esses n ac i on ai s de cada país.
Ações i n t eg ra t iv a s Brasil - Ar g e nt i na  c o n d u z i r i a m  os dois 
paí ses a c ol a bo r a r e m  na c orre çã o de di s to rç õ es  ex is tentes  intra e 
e x t r a - f r o n t e i r a s  levando-os, dec id id amente,  à c o m p l e m e n t a r i e d a d e .
É o que se lê, nos veículos na ci o na i s de integração:
"Juntai, as nações da América Latina possuem po­
pulação, recursos naturais e peso político que, se ade­
quadamente combinados, colocarão a região entre clò 
principais economíai mundiais. Separadaò e dívídídaò, 
ela-ò se reduzem a um conjunto de paíôes economicamente 
dependentes, com populações miseráveis e regimes polí­
ticos in-itávei-ô" (Montoro, 1989, p. A-3).
Na lista de temas po ss ív ei s de co operação, .que me re c em  
serem i nv e st ig ad os pelos dois países congreg ad os , em p r o f u n d i d a d e  
(pois os levaria à c o m p l e m e n t a r i e d a d e ), estão: 1) o d e se n vo lv i -
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mento c o op e ra ti v o de política de fronteiras, pr oc ur an d o e q u i l i ­
brar as pr es sões con t ra po s ta s  ex iste n te s  nos âmbitos político, 
ec onômic o e cultural, e também quanto à utili z aç ã o e c o n ôm i ca  dos 
recursos naturais compartidos; 2) o d e s e n v o l v i m e n t o  das r elaçõe s 
com terceir os  países limít ro fes de ambos: Uruguai, Pa ra g ua i e B o ­
lívia, bus c a nd o o bj e ti vo s su pe ri ores aos que estão em jogo nos 
c on fl itos exis tentes, p ro cu r an d o c on tr i bu i r para sua superação; 
3) o narc otráfico, que deixou de ser um prob le ma  de políc ia  e p a s ­
sou a ser um p r ob le ma de segurança, com graves r e p er c us s õe s eco- 
n ô m i c a - s o c i a i s , está a reclamar ação c onjunta  que pode ser f a v o ­
rável, em termos de resultado, dent ro de uma e st ra té gia de maior 
c oopera çã o bilateral; 4) a c o m p l e m e n t a ç ã o  industrial, i nc lu s iv e  a 
militar, projeto s in tegrados de d e s e n v o l v i m e n t o  tecnológico, p r o ­
gressos na in fo r ma t iz aç ã o que p o s s i b i l i t a r i a m  admi n is tr a r o p e r a ­
ções in t er n ac io n ai s  de scentr a l iz ad a s,  a um entando a c a p a c i d a d e  de 
decisão  e o impulso à globalização; 5) o d e se n v o l v i m e n t o  de a t i ­
vidades co nj u nt a s em relação à in ve s t ig a çã o  e explo r aç ã o do e s p a ­
ço, para fins pacíficos, para a m a nu te n ç ã o  do objetivo p e r m a n e n t e  
dos povos: a paz; 6) gestões, em conjunto, com os me mbros do M e r ­
cado Comum (MERCOSUL), único caminho, por ora vislumbrado, capaz 
de levar os paí se s da América do Sul à saída do c o n f i n a m e n t o  a 
que estão submetidos, sendo este, inclusive, o e n t e n d i m e n t o  do 
P r es i de n te  Collor de Mello (vocação cont inental); 7) ação c o o p e ­
rativa para que a ALADI (Associação L a t i n o - A m e r i c a n a  de D e s e n v o l ­
vimento), deixe de dar somente enfoque co me rcial em seus t r a b a ­
lhos, le va ndo-a a abranger, também, as áreas de coope r aç ã o e c o m ­
p le me nt aç ã o econômicas; 8) co n st i t u i ç õ e s  de empresas m u l t i n a c i o ­
nais la t in o -ameri ca na s, como passo para a ampliaç ão  do co nceito 
de integração; 9) e s t a bi l iz aç ã o e co n ôm ic a  do Brasil e Argenti na, 
pelo Acordo de Integraç ão  firmado pelos m an d a t á r i o s  de ambos os
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países, recentemente, via combate à inflação, mudanças a d m i n i s ­
trativas, p ri v at i z a ç ã o  das estatais e revisão da políti ca  de c o ­
mé rcio exterior; 10) as negoci aç õ es  o fi ciais entre Brasil e A r ­
gentin a e st i mu l ar am  as forças do me rcado e farão com que se d i n a ­
mizem, in d ep e n d e n t e m e n t e  dos negócios oficiais; 11) o Porto Seco 
de D i on ís io  Cerqueira, como estra tégia de Inte gr aç ão Brasil - A r ­
gentina, com va nt ag en s mútuas para ambos e terceiros, como o P a ­
raguai e Chile, como caminho para o Oceano Atlântico, inclusive, 
como corredor que, pa r t in d o do Noro este da A r ge nt in a e do P a r a ­
guai, alcance o Atlântico, em São Fr an c is co  do Sul e Itajaí.
NOTAS DE REFERÊNCIA
"Un pr oceso que tiene como o bj etivo completar, ordenar, c o n ­
certar o co nstruir un todo (de lo que resulta de la e xi st en - 
cia ne ce saria de un pr i nc i pi o o idea ordenadora, asi como c r i ­
térios para de li mi tar el todo). El estado de ese todo cua ndo 
no le fait, ninguna de sus partes (que implica la e xp l ic i t a -  
ción de una nación o n a ci on es t o t a l iz ad o ra s )"  (Tisnés, 1986, 
p . 5) .
"La e x pe r i e n c i a  de loâ proceso s de in teg r ac io n  en los últimos 
anos, en Am éri ca Latina, de mu estra que las dis ti n ta s  estr at e-  
gias de in te gr a ci ón  no son e x c lu ye n te s  entre sí, sino que por 
el co n t ra r io  se c o m p l e m e n t a n  y p o te n zi a n mutuamente: i n t e g r a ­
ción nacional int eg r ac i ón  latina, b i l a t e r a l i s m o  - mu ltera- 
lismo, acu er do s g l ob al es  - acuerd os  específicos,  etc..."
(C ollagos & Pappaterra, 1989, p. 1-2).
"Frente a las sombrias p e r s p e c t i v a s  da rea li da d c on t em po r ân e a,  
frente a la len titud de las grandes po t ê nc ia s  para dar res- 
pues ta  a las demandas de los países en via de desarollo, no- 
sotros hemos de agregar un nuevo es labón a la trama, recién 
iniciado, de la que surgirá, un dia, la in tegr ac ió n latino- 
a me ri cana" (Portilho, 1982, p. 9).
"F om en tar la c oo p e r a c i ó n  mo ne ta r ia  y facilitar la e x p a n s i o n  y 
el c re c im i e n t o  e q ui l ib ra d o dei comerc io  internacion al , y c o n ­
tribuir, por esa vía, al fomento de altos ni veles de ocupa- 
ción y de ingresos reales y al de s ar ol l o de los recu rs o s pro- 
du ctivos" (Lavalle, 1987, p. 4).
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5. "Por su parte, en la Habana, en 1948, se acordo el estable ci -
mie nto de una O r g a n i z a c i ó n  I n t e r na c io n al  de C o m ér ci o  (OIC) 
con el fin de alca nz ar  i m portant es  ob j et i vo s tanto en el p l a ­
no de los inte r c âm bi o s - por la vía dei acceso a los m e r c a ­
dos, la r e du cc ión de barrera s a las i m p o r ta c io n es  y la eli- 
m i na ci ón dei trato d i s c r i m i n a t ó r i o  y de las medidas que pue- 
den d e s o rg a ni za r  el comercio i n t e r n ac io n al "  (Lavalle, 1987, 
p. 4).
6. "El orden e c onómi co  in te rnacio na l impla n ta d o en las p os t r i m e -
rías de la gran guerra no logró di st r i b u i r  e q u i t a t i v a m e n t e  
los benef i c io s dei comercio. Los ajustes p o s te r io r es  no re- 
su ltaran su fi c i e n t e s  tanto por las medid as  fueron inadecua- 
das como porq ue una parte muy s i g n i f i c a t i v a  de las mi sm a s no 
se lle garon a aplicar, y como resultado, las ec on om i as  en de- 
sarollo te n d ie r an  a p e r po tu a rs e  en la d ep e nd en c ia  y la vulne- 
rab ilidad"  (Lavalle, 1987, p. 21).
CAPÍTULO II
AS P E C T O S  E C O N Ô M I C O S  DE SANTA C A T A R I N A  E DO OESTE C A T A R I N E N S E
1. A S P E C T O S  S Ó C I O - E C O N Ô M I C O S  DE SANTA C A T A R I N A
No ce nário brasileiro, Santa Ca t ar i na  é um dos me lhores 
ex emplos de estrut ur a econômica. 0 próximo passo é preservar, a m ­
pliar, crescer, gerar mais empregos, aumentar a prod ut i v id a de ,  a 
renda e o be m-estar  social. É esse, sem dúvida, o obje ti vo comum 
do homem catarinense. Nessa árdua tarefa, o homem de Santa C a t a ­
rina visa colimar a meta eleita, de forma racional, e q ui l i b r a d a  e 
di stributiva, procu r a nd o evitar a co nc e n t r a ç ã o  urbana, m i n i m i z a n ­
do e s o l uc i on a nd o  os p r oblem as  sociais qué o 'afligem. Esse é seu 
d es af io !
Santa Ca ta rina podia orgu l h ar -s e  de possuir a melh or d i s ­
tr ibuiç ão  fundiária, pois c o n t a v a , c o m  o menor índice de c o n c e n ­
tração de terras. Hoje, outra é a re al id ad e em Santa Catarina. De 
acordo com 8 9 Plano de Pa s to r al  (1989),
"Em Santa Catanina 29,51 dos imóveis nunais são 
latifúndios pon explonação e. ocupam 54,9% da dnea 
agnicultundvel, os estabelecimentos com menos de. 50 
ha de.têm 40,7% da dnea cultivdvel, mat> ocupam 85,1 
dos agnicultones.
"No peniodo de 1970-80, 200 pessoas deixanam o 
meio nunal [são 140 famílias municipios nunais sem 
te.nna).
"Em 1985: 22,8% da população está no meio nunal.
"Em 1991 : 25,9% dai terrai agricultáveis são ocio­
sas e 77,3% das terrai ociosas são ocupada-i por lati­
fúndios.
"Em 1980, a concentrçaão (de GIWI) chegava a
0,676".
Sabe-se que nenhum Esta do da F e d e r a ç ã o  Br asil e ir a  tem, em 
sua cidade de maior porte, menos de 10% da po p ulação estadual.
As ma io re s ci dades do Estado, a exemplo de Fl or ia nó p ol is ,  
Jo invill e e Blumenau, e n c o nt r am - se  entre as que estão abaixo do 
índice supra indicado.
Para ilustrar o anterior menor índice de c o nc e n t r a ç ã o  de 
terras, opo r t un a a t r an s cr i çã o  de alguns dados de um texto j o r n a ­
lístico de Amorim (1988, p. 6):
"... temos o maior índice nacional de concentra­
ção de capital genuínamente nacional, na movimentação 
econômica; - Santa Catarina possui cerca de 15 [quin­
ze) mil estabelecimentos industriais que geram quase. 
4 bilhões de dólares; - 216 mil propriedades agríco­
las que geram, anualmente, 1,6 bilhão de dólares. Te­
mos, ainda, cerca de 32 mil estabelecimentos comer­
ciais e de. prestação de serviços; - Estão instaladas, 
em diferentes cidades catarinenses, indúòtAÍas com 
projeção internacional, que. vendem seus produtos para 
os quatro continentes; - Em volta dessas grandes em­
presas, crescem milhares de micros, pequenas e me­
diai empresa,i".
Lembra, com segurança, o autor do texto r ef er e n c i a d o  que 
essa pr e oc u p a ç ã o  já está sendo levada à ação. Em Joinville, o c u i ­
dado do Poder e x e c u ti v o municipal, em só acolher pequenas  e m p r e ­
sas, que em p r eg am  m ã o - d e - o b r a  es p eciali za da ; em Blumenau, gr a nd es  
emp re sa s pa s s ar a m a expand ir-se, através da inst al aç ão de p e q u e ­
nas unidades, em m un i c í p i o s  próximos, a cujos habitantes, o f e r e ­
cem emprego, con d u çã o direta, b uscando  manter o operário em sua 
cidade de origem; na Região Oeste Ca ta rinens e,  há vários anos, 
funciona o sistem a in te gr ado de frangos, perus e suínos, entre o 
agr icultor  e os frigoríficos, a que se vinculam, a quem e n t r eg a m
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toda a produção, re c eb en do a s s is t ên ci a  técnica, com preço a s s e g u ­
rado. A m od a li d ad e revela absoluto sucess o empresarial, segundo 
Amorim, contudo, já se ouvem re cla m aç õe s  dos a ss oc ia dos quanto ao 
r e s u l t a d o p o u c o l u c r a t i v o
0 proc es so  de d e s p o l a r i z a ç ã o  das a ti vi d ad e s produtivas, 
em 1988, estava nos planos do Governo  Estadual, através do PRODEC 
(Pro grama de D e s e n v o l v i m e n t o  da Em pr es a C a ta ri nense),  da S e c r e t a ­
ria da Indústria, C o m é rc i o e Turismo. Previa o projeto g o v e r n a ­
mental, em seu artigo 20, apoio c re d it í ci o  e fin anceiro a " e m p r e ­
en di me nt os  de c o mp r ov a da  pr io r id a de  s ó c i o - e c o n ô m i c a , que c o n t r i ­
buem para a p r es er v aç ã o do m e i o - a m b i e n t e  e para a d e s c o n c e n t r a ç ã o  
ec onômi ca  e espacial das a t iv id a de s  produtivas".
De acordo com Cruz (1988, p. 7), a c o n c e n t r a ç ã o  de i n d ú s ­
trias, nas grandes cidades, é fator de gera çã o de problemas:
"A concentração das indústrias, em grandes cen­
tros urbanos, traz problema-ò de habitação, segurança, 
educação, transporte e. saneamento báiico, que já co­
meçam a se manifestar em cidades como Blumenau, Join­
ville e Jaraguá do Sul".
Para Búrigo ( 1988, p. 7), preside nt e  em ex er c íc i o da FIESC 
(Federação das Indúst r ia s  do Estado de Santa Catarina),
"a de.sconcentAação industrial é uma forma de 
aproveitar melhor a mão-de-obra mais favorável, per­
mite uma distribuição mais racional dos serviços e o 
desenvolvimento de outraô regiões. Esse sistema se 
encaixa exatamente dentro do modelo econômico diver­
sificado de Santa Catarina...".
1.1 Demonstração, por amostragem, da E c o n o m i a  C a t a r i n e n s e
Melhor d e m o n s t r a n d o  a i mp or tância da economi a c a t a r i n e n ­
se, por amostragem, tem-se que re ss altar a Região de Criciúma.
Sua tônica d o minant e e marca ori ginal é a d i v e r s i f i c a ç ã o  na área 
produtiva, é seu perfil s ó c i o - e c o n ô m i c o  ex tr e m a m e n t e  d i v e r s i f i c a ­
do, que a colo ca  em posição de destaque, que no cenário estadual, 
como no nacional. Seu parque industrial, montado com a min er a çã o  
do carvão, ainda na segunda década deste século, conserva, mesmo 
na atualidade, uma relação direta com o proc es so  de c o l o n i z a ç ã o  
de suas terras, obra do braço de s te mi d o dos italianos e alemães.
A in dú stria c a rb on í fe r a c on ti nu a sendo a r es po nsável  pela maior 
fatia da receita dos mu ni c í p i o s  de Criciúma, Urussanga, Si d er óp o - 
lis e Lauro Muller, via r ec o lh i m e n t o  do IUM (Imposto Único sobre 
Minerais). Em 1988, somavam quase 13 mil empr eg os  diretos, r e f e ­
rencial só superado pela in dú stria do v es tu ário e do calçado. Até 
o final do mesmo ano, as fáb ricas de cal ça do s e tênis exibia m 10 
mil vagas no me rcado de trabalho,' com oferta de 8 mil vagas, pela 
in dústria da co n fe cç ão  e malharia.
Até d ez em br o de 1988, segundo o Diário C a t a r i n e n s e  (07/ 
08/88, p. 6), mais de cento e c i n q u en t a empr esas de pequeno, m é ­
dio e grande porte, do ramo de confecções, eram re sp ons á ve i s,  tão 
soment e no mu ni c íp i o de Criciúma, por uma prod uç ão  mensa l de 1 
mil hão e 600 mil peças de roupas, além de outras 300 mil peças de 
malhas. A p ro du çã o de ' j e a n s 1 , a título de exemplo, é p r e s t i g i a ­
da, a nível nacional, como uma dos expoentes.
Op o rt u no  anotar que, na 'pole position' da f a br i ca çã o  de 
azu lejos e pisos, se situa o Sul do Estado. Nele, se d e s e n v o l v e u  
um 'know-how' admirável. Se gundo a fonte anunciada, a região a t i n ­
giu, em final de 1988, a pro d uç ão  mensal de 3 milhões e 500 mil 
met ros qu ad r ad os  de r e v e s ti me n to s  cerâmicos, empre ga n do  sete mil 
tr abalhado re s.  Exporta, desse "quantum" alcançado, 10% para os 
EUA, Can ad á e Europa.
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Dentre as pr i nc i pa is  empresa s do ramo, estão a CECRI SA  
(Dillor Freitas) e ELIANE  (Edson Ga idz inski).
Como c o ns e q ü ê n c i a  da mi n eração  e da indústria cerâmica, 
nasce e se co nc r et i za  novo segmento econômico: a met alurgia.
Di r- se -i a que, nos úl timos vinte anos, foram instalada s dezena s 
de empr es as v oltada s ao a te n di me n to  da de manda de peças, c o m p o ­
nentes e e q u i p am en t os  em p re ga d os  no fabrico de pisos e azule jo s e 
na ext ração mineral. Como d e c o rr ê nc ia  natural, surge a o p o r t u n i ­
dade de novos empregos  e o início de e xp or t aç õ es  de "pacotes" dos 
di versos produtos obtidos pela indústria, aos países l a t i n o - a m e ­
ricano s e à África, entre outros.
Não b asta nt e o increm en to  à in dústria  local, os e x p r e s s i ­
vos grupos e m p re s ar i ai s  s u l - c a t a r i n e n s e s  u l t r a p a s s a r a m  as f r o n ­
teiras c a t a r in e ns e s e nacionais, para c o n s t r u í r e m  co m plexos c e r â ­
micos no exterior, como ocorre u no Peru, Sur in a me  e Zâmbia, c o n ­
forme noticiou a mesma fonte.
Nova linha de p r od uç ão  abre-se nova frente em Criciúma, 
com a produçã o de r e c ip i en te s  p l ás ti cos desc ar tá veis. Neste c a m ­
po, galgou a mesma a pri me i ra  po sição no me rc ad o  brasileiro, com 
a oferta de 1.200 e mp re gos diretos à época especificada. Dentre 
as empresas, neste el evado patamar, aparece a INZA.
Quanto ao setor de p ro c e s s a m e n t o  de fibras em cime nt o-  
amianto, Crici úm a somente ocupa posição inferior aos gr a nd e s p r o ­
dutore s nacionais, como a BRASI LIT e a ETERNIT.
Na região de Lages, imp ortante s ub li nhar que o ciclo da 
ma deira de finiu seu caráter econômico, desde o início do século, 
m e di an te a extr aç ão  do p i nh ei ro  ar a ucária  das matas na ti v a s em 
que está assentada. Em que pese o fim do ciclo ex tr ativo pr ó pr i a-
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mente dito, frente o término das matas, redefine-se, nitidamente, 
o ciclo da madeira, pela t e cn o lo g ia  avançada. Em torno de 60 e m ­
presas de expressão, empregaram, em 1988, cerca de quatro mil f un ­
cionários. 0 setor já r e v i ta li z ad o  to rn ou -se o responsáv el  pela 
maior pa rce la de a r recadaç ão  do mu ni cí p io  pólo. Como d e m o n s t r a t i ­
vo desta realidade, dentre os dez ma io re s ar r ec a d a d o r e s  aos c o ­
fres públicos, cinco são da in dústria  madeireira.
Como pr in ci pais co n tr i b u i n t e s  de ICM, em 1987, em Lages, 
são a rr ol adas as seguintes empresas: E NG R EN A CO  (A u t o - p e ç a s ) , r e ­
col he nd o ao Estado, Cz$ 8,8 mi lh õ es  (1986). A vice-campeã, na a r ­
recadação  deste imposto, é a EDIBA (Revend ed or a de T rator es  e C a ­
minhões), que recolheu Cz$ 7,8 milhões. Na ordem, seguem três m a ­
deireiras: o Grupo BA T I ST E LA  (Cz$ 6,5 milhões), a BATES (Cz$ 6,2 
milhões) e a PISANI (Cz$ 5,5 milhões) (Diário Ca ta rinens e,  7/8/88, 
p - 7) .
Digno de registro é a posição  de Lages, no quadro dos 
ma io re s m un i cí p i o s  a r re ca d a d o r e s  de ICM (Imposto de C i r c u l a ç ã o  de 
Mercador ia s)  do Estado: 10Q lugar, em agosto de 1988, r e p r e s e n ­
tando Cz$ 189 milhões, o que si g nifica  um c re sc i me n to  nominal  de 
232%. Já, a nível de d e s e n v o l v i m e n t o  econômico, registrou, ainda, 
maior cre scimento, ou seja, 295%. E x t r a i -s e do texto referido que 
"Do total a rr ec ad ado pelo M u n i c íp i o em 1986, 30% veio do ICM. E s ­
sa ar re c a d a ç ã o  é prove n ie n te  de 450’ indústrias, que em pr e ga m
11.500 operários. No comércio, são 8.300 fu nc ionário s t ra b al h a n d o  
em 1.625 empresas. 0 setor de co n st r u ç ã o  civil tem cerca de 10 
p re s ta d o r a s  de serviço, e mp re g an d o em média 1 mil fu nc io nários... 
0 maior investimento, porém, fica para 1988. A C om panh ia  C e r v e j a ­
ria Brah m a vai investir entre 60 a 70 milhões de dólares, p r o d u ­
zindo 10 milhõ es  de litros por mês e em pr eg an d o 500 operár io s"
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(idem). P r ev ê- se  a produ çã o de 1,5 milhão a 3 mi lhões de hec/ano.
A respeito, em maio de 1991, houve a c on jugação  de e s f o r ­
ços da C om panh ia  epigrafada, Go ver no do Est ad o e P r ef ei t u r a  de 
Lages, visand o tornar realidade a i m pl a nt aç ã o desta impor ta n te  
U nidade p r od ut ora de cerveja e re fr ig erantes .
Contudo, há um aspecto a lt am ente c o m p ro m et e do r  neste e m ­
pre endimento: o ma n ancial de água potável, que vinha sendo usado 
pela po pu lação lageana, segundo é voz corrente, no seio da c o m u ­
nidade local, passou ao complex o da Brahma. Para o co ns umo da p o ­
pulação, foi d efinida  nova fonte de ca p t aç ã o de água que, além de 
não dar gara ntia de boa qualidade, deixou, ainda, o ônus dos g a s ­
tos dispe ndidos, e x c l u s i v a m e n t e  ao Estado.
R e l a t i v a m e n t e  à pecuária, ocup am  os campos, lageanos, o 
maior rebanho de gado bovino do Estado. Sendo essa a v o c aç ã o de 
Lages - maior mu ni cí p io  de e xtensão  do Esta do -, conta ele com 
178.260 reses, em cujas pastagens, cada grupo de 40 bois ocupa 
uma área de 100 mil hactares, o que c a r a c t e r i z a  a cr iação e x t e n ­
siva. Como come ntou o redator do p er ió d ic o  citado, "o desf ru te  
médio anual gira entre 10% a 15%, com a r e po si ção equ ivalente, o 
que garante um número c on st ante de cabeças. Não existe uma raça 
p r e d om i na n te  de gado, p re v a l e c e n d o  a te n dência  para o "triclos", 
ou seja, o c r uz a m e n t o  entre três raças. No caso de Lages, sempre 
duas eur op éias e uma zebuína" (Diário Catari ne ns e, 07/08/88, p. 
7) .
A evidenciar, também, a re a ti v a ç ã o  do antigo FRIGOPLAN , 
pelo Grupo PERDIGÃO, de Videira, sign if ic ando, c o n c r e t a m e n t e , n o ­
vo impulso aos c ri a do re s de gado, em especial, de aves e suínos, 
como r e su lt ado pr ático e imediato, quando da i m p l e me n ta ç ão  do s i s ­
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tema de fomento de animais, nos moldes do bem sucedido no Meio 
Oeste, Oeste e Extremo Oeste Catari nenses. É a p r ev is ão  oti m is ta  
do então presid e n te  do S i nd i ca t o Rural de Lages, o pe c ua r is t a 
F r a n c is c o Valio Vaz.
Revelaçõ es  recentes, todavia, mos t ra m a outra faceta do 
m u n i c íp i o de Lages: a re duç ão das p ri o ri da d es  de médio porte e os 
e mp e ci l h o s  aos grandes investimentos:
"Em 1970, a cidade de Lages possuía 2.593 pro­
priedades entre 20 e 500 hectaA.es, que correspondiam 
a 307.913 hectares. Em 1985, eram 1.976 propriedades 
com um total de 214.348 ha. Ou seja, um decréscimo de 
30% entre, a propriedade de médio porte.
"... Outros dados atrapalham a chegada de inves­
timentos a Lages: é a cpital do sul do Brasil em 
ações trabalhistaa , proporcionalmente a seu tamanho" 
{Revista Expan-òão, 1991, p. 31).
0 quadro do m u ni c í p i o  mudou para pior, pois, em seus c a m ­
pos, não mais convivem, h a r m o n i c a m e n t e , o gado de leite, o gado 
de corte e a pr od uç ão de madeiras, papel e celulose. É pú b li c a e 
not ória a agre ss ão à natureza, em especial- pela indúst ri a de c e ­
lulose, a exemplo do que vem o co rr endo no m u ni c í p i o  de O t ac íl io 
Costa, com seu co n he ci do  lixo industrial.
Em situando a Reg ião de Blumenau, tem-se a aponta r que o 
pr incipa l suporte e co nô m ic o  do Médio Vale do Itajaí é a i n d ú s ­
tria, especia lm en te, a têxtil, c on c en t r a d a  no M u n i c íp io  de B l u ­
menau, Brusque, Gaspar, Indaial e Timbó. Suas empresas, por s i ­
nal, são de renome in te rnacion al . Dentre elas, a compor o parque 
fabril regional, estão a HERING, SULFABR IL  (as ma iores ma l ha ri a s 
da Amé r ic a  Latina); a ARTEX e TEKA, oc u pa nt es do primei ro  e s e ­
gundo lugar, no segmento "cama, mesa e banho"; a R E N A U X , SCH LOES- 
SER, B U E T T N E R , KARSTEN, MAJU e M A F I S A .
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Me de-se a importân ci a des sa s empresa s pelo número de e m ­
pregos que geram. Do total de t r a b a l h a d o r e s  têxteis do Estado, 
que em 1988 supe ra va a casa dos 60 (sessenta) mil, mais de AO 
(quarenta) mil são de Blumenau. Brus q ue  desponta  em 22 lugar, c o ­
mo pólo em pr e ga do r  do Estado.
Dent re as indústria s de porte, que c on t ri b u e m  com a e c o ­
nomia da região em apreço, são si gn i ficat iv as , no ramo m e t a l ú r g i ­
co, EL EC TR O  AÇO ALTOA, METISA, F E Y ; no ramo de alimentos, a CEVAL 
e a HEMM ER e na e sp ec i a l i d a d e  de cri st a is  e porcelanas, CR I ST A IS  
HERING, CR I ST A L L E R I E  S T R A U S S , CR IS TAL BL UM E NA U e P O R C E L A N A  SCH- 
MIDT .
Ali ado ao comércio, a gerar divisas, igualmente, na e c o ­
nomia' m ic r or re gional , está o turismo, graças às e xu b er a nt e s b e l e ­
zas naturais. No campo comercial, a rede de lojas t ra d ic i o n a i s  
como Hering, Moellmann, Flamingo, Renaux, Willy Sievert, as e m ­
presas Pão de Açúcar, Hermes Macedo, Arapuã, Americanas, P e r n a m ­
bucanas, Koerich, Alfred e as casas de re em bolso postal - Pos t ha us  
e Heringpost, listadas entre as mais impo r ta n te s  do País.
0 turismo, ve r da d ei r a indústria, d es e nv o l v e - s e  a partir 
da quase ímpar beleza natural, da a r q ui t et u ra  dos casa ri o s p o r t u ­
gueses e alemães d i ss em i n a d o s  na região, do c omérc io  s u b s i d i a d o  
pela ação g o v e rn a me n ta l  m un icip al  e estadual, via órgãos e n v o l v i ­
dos com o setor turístico.
Para c o mp ro va r o sólido parq ue industrial regional, b a s ­
tam algu ns dados, como: 0 M u n i cí p io  de Blumena u possui 1 mil e 20 
indústrias, 2 mil 572 e s t a b e l e c i m e n t o s  comerciais, 2 mil 157 p r o ­
p ri ed ades agrícolas, 50 ag ências ba nc á ri a s e financeiras, 07 c o ­
o pe r at iv a s de crédito, 109 es c ri t ó r i o s  de co m pa n hi as  de seguros e
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149 imobiliárias, de acordo com o ve i cu l ad o pelo Diár io C a t a r i ­
nense (07/08/88, p. 8), to ta li z an d o 3.107 p r es t ad o ra s de serviço 
e 7.804 autônomas.
A indústri a têxtil representa, no M u ni cí p io  de Blumenau, 
45% do quadro industrial. Segue a i n dústria  do vestuário, c a l ç a ­
dos técnicos (18,8%), a me ta lú r gi c a (5,6%), c on fo rm e o mesmo t e x ­
to. Dele, retira-se, ainda que os "dados pr o je ta d os  sobre o ú l t i ­
mo r e c e n se am e nt o  (1980) indicam uma p o p u l a çã o  e c o n o m i c a m e n t e  a t i ­
va de 47,3%, índice r e gi s tr a do  apenas em país es  d e s e n v o l v i d o s  e 
que d e m on s tr am  ser uma cidade t i p i ca me n te  de trabalho" (Diário 
Catarinense, 07/08/88, p. 8).
A Regi ão de Joinville, a seu turno, revela vocação para o 
de se n v o l v i m e n t o  industrial, sempre crescente, desde sua fundação, 
em março de 1851, cuja t en d ên ci a evoluiu, na mu dan ça do século, 
com a chegada do 'know-how', para o Município. No a l vo re ce r deste 
século, o incipie nt e  parque industrial j o in vi l e n s e  já era tido 
como um dos mais d e st ac a d o s  do Estado. Já contava com 08 (oito) 
malharias, curtumes, uma fundição de ferro, fábricas de c e r ve j a e 
r e f r ig e ra nt e s e outras p e qu en as indústrias.
A t en dê ncia ao d e s e n v o l v i m e n t o  in t en s i f i c o u - s e  nas d é c a ­
das seguintes e, hoje, o mu n i cí pi o  se situa, a nível estadual, 
como o mais impo rt a nt e  pólo ec onômico  do Estado, com mais de 500 
ind ústrias  e mais de 4.500 e s t a b e l e c i m e n t o s  comerciais.
A in d ústri a e co mé rc io absorvem, hoje, segundo o a n a l i s ­
ta ec on ômico Luís Veríssimo, "o t ra ba lho de quase 50 mil pessoas, 
e, no ano passado, o índice de d e se mp r eg o  foi um dos mais baixo s 
do País. 0s p r in c i p a i s  setores na abso rç ão de m ão - dè - o b r a  são as 
indústri as  me câ ni c a e metalúrgica. Apenas esses dois se to re s têm,
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hoje, cerca de 25 mil t ra b al h ad or e s"  (Diário Catarinen se , 07/08/ 
88, p. 9).
A indústria j o in vi l en s e p ro je t a- s e como p ot en cial de e x ­
portação. Destacam-se, como c a r a c t e r í s t i c a s  básicas, a d i v e r s i f i ­
cação de produtos: m o t o c o m p r e s s o r e s , conexões, autopeças, artigos 
de madeira, refri ge ra dores, c om p re s s o r e s  e artigos de cama, mesa 
e banho e a pr ox im i da d e do Porto de São F r a n ci s co  do Sul.
Dentre os p r i n c i p a i s  c o n s u m i d o r e s  dos p rodutos  da Cid ade 
do Príncipe, e n c on t ra m- s e os EEUU, Canadá, Áfri ca do Sul, A l e m a ­
nha Ocidental, Portugal, Países Árabes e China.
Entre as empresas e x p o e nt es  do município, s o b r e s s a e m  as 
seguintes: TUPY, CÔNSUL, EMBRACO, ME TA L Ú R G I C A  D O U A T , WET ZEL e 
HANS EN (Tubos e C onexõ es  Tigre).
Na grande Flo ri a nó po l is ,  afora o turismo, sua t ra di ci onal 
vocação, desp on ta  a indúst ri a de confecções. A i n f or má t ic a  c o n ­
quista espaço e vem se afirmando, a olhos vistos.
0 Mapa 02 ap r es en ta  a economia das d if e re n t e s  re giões do
Estado.
E C O N O M I A  DAS D I F E R E N T E S  R E G I Õ E S  DE SANTA C A T ARI NA
MAPA 02
FONTE: Diário Catarinense 
07/08/88
Digno de o b se r v a ç ã o  o c r es c im en t o do valor das e x p o r t a ­
ções catarinenses, nos últimos oito meses de 1988, cujos negócios 
a c um u la r am  806 mi lh õe s de dólares. 0 mo nt a nt e  dos mesmos atingiu 
a cifra de 142,5 milh õe s de dólares, no mês de agosto do mesmo 
ano, regi s t ra nd o  um aumento de 59% sobre o re s ul ta do obtido no 
mês anterior. Estas cifras pr o po r c i o n a m  uma média mensal em torno 
de 100 milhões, com uma p rojeção  de um total de 1,2 bi lhõ es de 
dólares, até o final do mesmo ano, con forme dados p ub li ca dos pelo 
Diário C a t ar i ne ns e  (02/11/88, p. 22).
L id e ra ra m  a pauta das e x p or ta ç õe s  de ja neiro a agosto/88, 
os pr odutos têxteis, o farelo de soja, a carne de aves e d e r i v a ­
dos, m o t o c o m p r e s s o r e s  e papel kraft, que r e s p o n d e r a m  por mais de 
50% do valor total. As vias de ex port a çã o são, em sua maior i a , os 
Portos de São F r a n c i sc o do Sul (SC), Itajaí (SC), Pa r anagu á (PR) 
e Santos (SP), cujos p ri n ci p a i s  c o m p ra do r es  são EEUU, Al em an ha 
Ocidental, França, Ará bi a Saudita, Reino Unido e Itália.
0 Gráfico 01 re f e re - se  à ev olução das expo r t aç õe s  c a t a r i ­
nenses, no período ex plicitado, como c om p le m e n t o  ao já esplanado.
GRÁFICO 01
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A imprensa tem ac omp a nh ad o  a p r eo c u p a ç ã o  dos e m p r e s á r i o s  
ca ta r in en s es  e aut or i d ad e s com a e co no mi a do Estado, o que se o b ­
serva dos r eg i st ro s feitos, ora anota do s de forma sintética: 1) 
"As e xp o rt aç õ es  c a ta ri n en s es  vão atingir este ano (1988) US$ 1,3 
bilhão" (Diário Ca tarinense, 29/11/88, p. 20), quando da abertur a 
do 12 Fórum Ca t ar i n e n s e  de Exp ortação, que reuniu cerca de 300 
em pr e s ár i os  e pr of i s s i o n a i s  ligados à área de exportação, como 
prom oção do Diá ri o Catarinense, com apoio da FIESC, CECESC ( C e n ­
tro de Com é r ci o E x te ri or  de Santa Catarina), Grupo Eliane, Weg, 
Chase e Cacex; 2) "0 1 2  Fórum C a t a r i n e n s e  de Expor ta ç ão  ocorre em 
muito boa hora e servir á para aguçar o in teresse do em pr esariado, 
no d e s e n v o l v i m e n t o  de estratégias, que ga r an t a m  a co n qu i st a  de 
novos mercados... e através da troca de informações, com técnicos 
e au to r id a de s  do governo, as empre sa s po derão ampliar seu c o n h e ­
cimento té cnico sobre ex por ta ç ão  e, com isso, alcançar re su l ta d os  
ainda me lh o re s  ao de setembro, quando as ex po rt aç õ es  c a t a r i n e n s e s  
at in gi ram cerca de US$ 150 milhões" (Júlio Zadrozny - V i c e - p r e s i ­
dente da FIESC); 3) 0 ex - Se c r e t á r i o  da In dústria e Co m é rc io  - Eve- 
lásio Vieira - s ub linh ou  a impo rt â nc i a do fórum para es ti m ul a r as 
inf or ma çõ es entre emp resários, técn ic os  e governo. De acordo com 
o mesmo, "o go ve rn o estadual tem c o n s c i ê n c i a  do valor das e x p o r ­
tações para o c re s c i m e n t o  econômico, por isso tem lutado para m e ­
lhorar a i n f r a - e s t r u t u r a  do Estado... Sab em os  que, para export ar  
mais, de vem os criar m el hores condições. Por isso, a luta para a 
conclusão  das obras no Porto de São F r a n ci s co  do Sul e para o d e ­
se nv o lv i me nt o  do Porto de Itajaí" (Diário Catari nense, 29/08/88, 
p. 20); 4) Emanuel Campos, e x- S ec r e t á r i o  dos Trans po r te s  de Santa 
Catarina, afirmou, durante o 12 Fórum C a t a r i n e n s e  de Expor ta çã o, 
que "Em razão da falta de co nd iç ões do seu sistema portuário, 
Santa Ca ta r in a  perde, anualmente, 43% em valor e 23% em peso do
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total de suas exportações. ..  Os ma ior es p r ob l em as  ocorre m no p o r ­
to de São Fr an c is c o do Sul. Apesar das c on d iç õ es  naturais desse 
porto serem excelentes, suas i ns ta lações p r e ci s am  de m e l h o ri a s 
para poder atender a de man da de carga, e xp or t aç ã o e i mp ortação do 
Estado" (Diário Catarinense , 29/08/88, p. 20). Previu o S e c r e t á ­
rio citado a perda de 460 milhões de dó lares em 1988, no volume 
total de exportação, em função da falta de eq ui p am e nt os  adequados, 
no setor de carga geral do Porto de São F r a n c i sc o  do Sul, para a 
m ov i m e n t a ç ã o  de 'containers' e falta de pátio pavimentado. R e g i s ­
trou uma evasão mensal de divisas, na ordem de 38 (trinta e oito) 
mi lhões de dólares.
Sabe-se que o P ro grama de A m pl i aç ã o e M el ho rias do Porto 
de São F r a n c i sc o  do Sul conta com recu rsos da P0RT0BRÁS, do BNDES 
(Banco Nacional de D e s e n v o l v i m e n t o  do Ex tr em o Sul), do F INAME e 
do TESOURO DO ESTADO, que prevê a am plia çã o do cais, dos pátios e 
armazéns do porto, pr o ve n d o - o  de equipame nt os , que p e r m i t i r ã o  o 
aumento de sua c a pa ci d a d e  operacional. Se gu nd o  Campos, o Pr og r am a  
c on te mpla a c on s tr uç ã o de novo sistema ex p or t ad o r integrado, que 
se c o n st it u ir á  em um co mp lexo portuário, com ligação f e r ro v iá r ia  
e en tr e p os t os  a l f a n d e g á r i o s  no Oeste, a cargo de uma co mi s sã o  f o r ­
mada por empr e sá r io s do setor de exportação, cab en do  ao Governo, 
apenas, a ma n ut e n ç ã o  das obras de infra -e st ru t ur a.  5) Ad i ci o na  o 
r es po nsável pela d iv u lg a ç ã o  das e nt r ev i s t a s  dos p ar t ic i p a n t e s  que 
"com os i n v e st i me n to s de 50 mi lhõ es de dóla r e s pr e vi st os  no c o n ­
vênio com a Portobrás, o comp lexo p o rt u á r i o  funcionará em São 
Fr an c is c o do Sul e terá condiçõe s de m o v i m e n t a r  3 mi lhões de t o ­
ne ladas por ano (o dobro da sua c a pa c id a de  atual), poderá receber 
navios g ra ne l e i r o s  de grande porte e ainda dispor á de áreas para 
os em pre s ár i os  c o n s t r u í r e m  suas in stalações"; 6) 0 r e pr e s e n t a n t e  
do Mi n is t ér io  dos Tr ansportes, no refer id o Fórum, José Be n ed i to
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C alazan s Machado, reconh ec e u a " i n e xi s tê n ci a co m pl e ta  e abso lu ta  
de recursos, na área dos transportes", o que levou o Go v er n o F e ­
deral a adiar a construção, du pl i ca çã o  e r e c up e ra çã o  de rodovias, 
ferro vias e portos. Embora sejam escassos os r ec ur so s do M i n i s t é ­
rio dos Transportes, afirmou que "as obras de duplica çã o  da BR - 
SOS no trecho Pa lhoça - Itajaí, com a c o ns tr u çã o  de cinco p a r a l e ­
las e da BR-282, no trecho Palho ça  - Lages - Campos Novos não s e ­
rão p ar a li sa dos" (Diário Catari ne ns e, 29/11/88, p. 20). Garantiu, 
ainda, recursos para a c o ns t ru ç ão  do Espig ão  e r e cu p er a çã o do M o ­
lhe de Itajaí. Como solução e v i a bi l iz aç ã o das metas g o v e r n a m e n ­
tais, no setor de tr ansportes, apontou a p a r t i c i p a ç ã o  da i n i c i a ­
tiva privada, que será ouvida, de mo c ra t ic am e nt e , para, a seguir, 
ser d e li b er a do  pelo Gover no  Central; 7) "As novas tarifas a d u a ­
neiras e as medidas ad mi nistr a ti v as ,  tomadas com a finalidad e de 
li be r a li z ar  as importações, vão es ti mu la r o r e s p a r e l h a m e n t o  e a 
m o d e r n i z a ç ã o  do parque ind ustrial c a t ar i ne n se  e br as ileiro", como 
e x pl i ci t ou  Montei ro  (apud Di ário Catarinense, 29/11/1988, p. 20):
"Ai nova-6 taxas sobre importações, estabelecidas 
pela CPA [Comissão de Política Aduaneira) começaram a 
vigorar em julho e variam entre zero e 85%, conforme 
o grau de essencialídade dos produtos... A reforma ta- 
rifária eliminou também o 10F [Imposto sobre Opera­
ções FinanceUras) de 25% e a taxa de. melhoramentos 
dos portos [3%)...".
0 quadro 01 a p r e s en t a a evol uç ão  da ex p or t aç ã o dos p r i n ­




E X P O R T A Ç Õ E S  DE SANTA C A T A R I N A  - P R I N C I P A I S  P R O D U T O S
1988 (JAN/SET)
P RO DU TO S US$ mil
Carnes de suínos congelados 12.264
Carne de galo, frango e galinha, congelada 96.453
Carne de peru, congelada 1 1 .998
Óleo de soja refinado 23. 191
Açúcar refinado, mesmo em tabletes 15.270
Farelo de soja 132.931
Folhas de fumo destaladas mecanicamente 50.501
Portas, janelas e batentes de madeira 11.684
Papel kraft 55.180
Camisa e camiseta, inclusive desporto, de malha 28.655
Blusas e blusões de malha 11.394
Out. vestuário exterior p/homens e meninos 9.989
Toalhas e guardanapos 15.696
Toalhas de banho e de rosto 65.551
Calçado de couro, uso comum, p/mulheres e meninas 17.046
Azulejos e ladrilhos decorados 19.632
Qualquer outro azulejo e ladrilho 13.810
Acessórios p/tubos de ferro maleável 12.925
Motocompressor hermet. frig, p/refrig. e semel. 81.925
Motores trifásicos c/pot. igual ou maior 1 HP 9 . 496
TOTAL 995.946
FONTE: Cacex/Depec
A tônica da at ividade ec o nô m ic a  no ano de 1989 foi o r e ­
cessiv o co n su m o interno, o que levou o e m pr e sa ri a do  c a t a r i n e n s e  a 
aum entar as exportações, o que foi de t er m i n a n t e  pa ra que não h o u ­
vesse uma maior queda na produ ção industrial.
0 ex - Se c r e t á r i o  da Indústria, Co mé r ci o  e Tu ri smo de Santa 
C atarin a afirmo u que a tr ib ut aç ã o de ICMS sobre os pr od u to s  semi- 
elaborados, desti na d os  à expo rt a çã o  "não é um grande em p ec il h o 
para o com é rc i o exterior catarine ns e. .. os próprios gov e rn o s e s ­
taduais têm in teresse no c omérc io  exterior de seus produ to s"  ( D i á ­
rio C at a rinense , 3/1/89, p. 24).
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Constata-se, da av aliação do quadro de exportação, que a 
formação de grandes blocos ec onô m ic o s e com erciais, a nível m u n ­
dial, não chega a pr eo cupar as a u to r id a de s do setor, porque o 
pr incipal co mp ra do r dos produtos c a t a r i n e n s e s  - EEUU - pr o ss e gu e 
nas compra s dos mesmos, exigindo, apenas, q ua l id ad e e preço.
Assim, apesar das restriçõ es  dos re f er e nc i ad os  blocos, 
além da n e ce s s i d a d e  de continuar exportanto, a situação exige que 
se alargue o ent en di mento, visando a c o n s o l i d a ç ã o  do M e r ca do  C o ­
mum L at in o -A me ricano.
Como apoio ao parque indus tr ial do Estado, o G o v e rn o  de 
Santa C atarin a anunciou, em 1989, a a pl i ca çã o de Cz$ 58 bilhões, 
à cons tr u çã o  de rodovias, como meta p r i o r i t á r i a  nos i n v e s ti m en t os  
públicos, o que a t i n g ir i a 26% do total dos mesmos.
Nova medid a oficial à e c on om ia estadual foi tomada, r e l a ­
tivamente à d i n a mi z aç ão  do PRODEC (P ro grama de D e s e n v o l v i m e n t o  das 
Empresas  C at a ri ne nses). Com a lei a tal respeito, os novos e m p r e ­
endime n to s  a serem i ns talados  no Estado re c eb er ão apoio f i n a n c e i ­
ro e c re d it í ci o  na pr o porção do ICM, por eles ge rados (75% no p r i ­
meiro ano), além de po derem aqueles dispor de f in a nc i a m e n t o s  j u n ­
to ao BADESC (Banco de D e s e n v o l v i m e n t o  do Estado  de Santa C a t a r i ­
na) e BRDE (Banco R egional  de D e s e n v o l v i m e n t o  do Ex tr emo Sul).
No ti c io u a imprensa  local, tocan te  ao setor - tra b al ho  
que o de se m p r e g o  começa a pr e ocupar  em Santa Catarina, a partir 
de mea do s de junho de 1990, eis que o Enc o nt r o de Se c re t á r i o s  do 
Trabalho, em Fl or ia nó p ol i s,  rea lizado  naquele período, re ve lo u a 
ap re en são da área, com o problema.
0 se c re t a r i a d o  p ar ti c i p a n t e  (Santa Catarina, Paraná, M a ­
to Gro ss o do Sul e Goiás), fez uma a va l i a ç ã o  das causas e con-
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cluiu, dentre outras, serem re s po n sá ve i s pela crise, as que se ­
guem: "a falta de uma po lí t ic a salarial definida, falta de m e l h o ­
res co ndições  de trabalho, saúde, h ab i ta ç ão  e educa ção para a 
área rural", o que gerou "demissões, d e se m pr eg o  e o c r es ce nte n ú ­
mero de re qu e ri m en to s  para a retirada do s e g u r o - d e s e m p r e g o "  ( D i á ­
rio Catarinense, 17/6/90, p. 6).
0 me rcado de t ra ba lho formal, no Estado, em 1989, segundo 
relato conc lu s iv o  do Encontro, cresceu 2,96% em relaçã o ao volume 
de emp re go s ex is t en t es  no início do mesmo ano equiva le n te  a
24.9 59 novos postos de trabalho. Com o c r e s c i m e n t o  explicitado, o 
estoqu e de vagas, ao final de 1989, era de 857.279. Este índice, 
todavia, apenas co m p en s ou  a taxa de increme nt o po pu laciona l,  c o n ­
side ra da  a es tim at i va  média no Estado, na déc ad a de 80 - que era 
de 2 ,4% ao a n o .
Na ex pressão  de Ad a lb e rt o  Silva de Jesus, C o or de n ad o r do 
SINE (Sistema Nacion al  de Emprego) e de Re la ç õe s  do Tra b a lh o em 
Santa Ca ta rina - "Foi ainda mais in s uf i ci e nt e  se c o n s i d e r a r m o s  a 
baixa ge ração de empre go s no me rca do formal, nos anos a n t er i or e s"  
(Diário Ca tarinense, 17/6/90, p. 6).
Co nst a ta - se  que,, a partir do "Plano Collor", o núme ro de 
d es e mp r e g a d o s  que procuram, diariamente, o núcl eo do SINE ( S i s t e ­
ma Nac io na l de Emprego), cresceu. Seu c oo rd e n a d o r  - Darci C a r v a ­
lho - afirmou "que depois da edição das medi d a s econômicas, a s o ­
l i ci tação de m ã o- d e - o b r a  feita pelas empr es as  - teve uma ret ração 
de 70%... outro te r mô m e t r o  SINE, para avaliar o nível de d e s e m ­
prego é a procur a pela c on f ec çã o  de ca r t ei r as  de trabalho. Até 
março, o pedido médio de ca r te ir as de trabalho era de 70 ao dia. 
Hoje, esse número está em torno de 40" (Diário Catarinense, 17/6/ 
90, p. 6).
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Para amenizar esta situação, Santa Catarin a investe na 
d e s c o n c e n t r a ç ã o . É o que comenta Mendes (in Diário Ca tarinense, 
17/6/90, p. 8) :
"Detectar ai potencialidades econômicas de cada 
um dos 217 municipios catarinenòes, paAa promover no­
vos empreendimentos e, principalmente, incentivaA o 
crescimento desconcentrado da economia catarinense".
C riou-s e a nível de Santa Catarina, um prog rama para d e ­
tectar as p o t e n c i a l i d a d e s  dos m u ni cí p i o s  catarinen se s,  com vist as 
a novos investimentos. Foi d e f la g ra do  em outubro de 1984. 0 C e n ­
tro de Apoio à Pequen a e Média Em pr e sa  C at ar i n e n s e  ( C E A C ), e n t i ­
dade s u p e r v i s i o n a d a  pelo Go verno Estadual, realizou o l e v a n t a m e n ­
to junto aos municípios. 0 p ri n ci pa l o bj et ivo do organismo, s e ­
gundo V in icius Lumertz Silva, di retor exe cu t iv o  do CEAC, "... é 
id entificar, em cada município, os e m p r e e n d i m e n t o s  de maior v i a b i ­
lidade econômica, para serem impl a nt a do s  de forma a ocupar lacunas 
e x is t en t es  nos mun ic ípios" (Diário Catarinense , 17/6/90, p. 8).
A pr e oc u p a ç ã o  daquele P r o gr a ma  en co nt ra eco no p e n s a m e n ­
to do diretor do Centro das I nd ús trias do Estado de Santa C a t a r i ­
na (CIESC), Glauco José Corte. De acordo com a visão deste e m p r e ­
sário,
"0 modelo catarineme de desenvolvimento, que te­
ve como ba-í>e de crescimento a diversidade, de ativida­
des econômicaò e a desconcentraçâo em diferentes re­
giões (...).
"0 nosso modelo está ameaçado porque foi gerado 
espontaneamente. Agora precisamos criar forma-ò de mxn- 
te-lo" (Viário Catarinenòe, 17/6/90, p. 8-9).
Com a abertura trazida pela nova po lí tica i nd us tr ial e de 
comércio  ext erior do Governo  Collor, os empr e sá r io s do -euor t ê x ­
til de Santa C atari na  estão i nc l in ad o s a es timular a im p or t aç ã o 
de t e cn o l o g i a  de mon ta g em  de teares, para que se possa produzir,
84
aqui mesmo, o e qu i pa m e n t o  que, atualmente, é adquirido de fora. 
A informação é do P re s id en t e do Cent ro  de C om é r c i o  Ex te r io r  de 
Santa Ca t ar i na  - He nr i qu e  Malta, que revela: "apenas 4% dos t e a ­
res de Santa Cat a r in a atuais são novos e a práti ca  mostra que e s ­
se tipo de eq u ip a m e n t o  ne c es s it a de re n ov a çã o  de cinco em cinco 
anos... Com a l i be ra çã o das importações, está aberto o camin ho  
para a r e e s t r u t u r a ç ã o  da alta tecnologia, à cap ac i t aç ã o e m o d e r ­
nização da produção, que p er m it ir á a re t om a da  do c re s ci me n to  i n ­
dustrial" (Diário Catarinens e,  15/7/90, p. 8).
F az e n d o - s e  uma ret r os pe c ti v a h i s t ó ri c a dos dados r e l a t i ­
vos às ex p or t a ç õ e s  cata ri nenses, v er i fi c a - s e  um c r es c im e nt o  s u b s ­
tancial, o que pode ser co mpro v ad o  pela leitura do trecho abaixo, 
tr anscri to  do Exp ort and To ur is m D ir e ct o ry  of Santa Cat a ri na  
(1987, p. 20):
"No período de. 1973 a 1984, as exportações cata­
rinenses cresceriam, se comparadas às regiões sul e do 
Brasil, uma vez que a participação do Estado passou 
de 1,8% em 1973 para 4,41 (...). Com uma diversifica­
da pauta de exportações, que inclui mais de 220 pro­
dutos exportados regularmente, para mais de 130 paí­
ses-, as 723 empresas exportadoras de Santa Catarina 
foram responsáveis, em 1984, por 1.154 bilhões de dó­
lares exportados pelo Estado. Tais empresai, muitas 
delas de pequeno porte, estão bem distribuídas, es- 
pacíalmente, com atividades econômicas definidas e 
contestam ao chamamento para o esforço de exportação, 
mantendo o prestígio e a tradição nas exportações bra­
sileiras. Esta 'performance' revela a existência de 
um potencial latente nas empresas catarinenses em mar­
cha, entre outros fatores, da presença de mão de 
obra qualificada e matéria prima disponível".1
Nos cinco anos anteri or es  a 1987, a soja, o fumo em fo ­
lha, roupas de cama, mesa e banho, carne de aves (frango) e r e ­
fr ig erantes foram p ro dutos de maior peso no c om ér ci o ext er io r c a ­
tarinense. I gu al me nte o açúcar refinado, o azeite de soja bruto, 
a roupa íntima ma s cu l in a e feminina, pro d ut os  de cerâmica, m a d e i ­
ra de pinho e ar te fatos de madeira ocu pa r am  lugar de destaque.
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A Secreta ri a  da Indústria e Com é rc io  e o Cent ro de C o m é r ­
cio Exterior  vêm,há t e m p o s / de s en v o l v e n d o  o " Pr ogra ma  de apoio às 
em presas e x po r ta do r as  ca ta ri nenses ",  e n v o l v e n d o  a p a r t i c i p a ç ã o  do 
maior número pos sível de pe quenas e médias em p re sa s  na at i vidad e 
ex portadora. Como apoio às mesmas, a S e c r e t a r i a  al udi da presta 
a ss es s or i a técnica, em todo o p rocesso  de c o m e r c i a l i z a ç ã o  com o 
exterior, com o que incre me nt a as ex p or t a ç õ e s  ca ta rinens es , r e d u ­
zindo e el imin a nd o ca p ac i d a d e s  oc iosas de m a q u i n á r i o s  e mã o-d e- 
obra, facilita o d e s e n v o l v i m e n t o  de novos p r o du t os  e po s si b i l i t a  
o en v ol v i m e n t o  de setores específicos, na at iv i da d e ex portadora.
É o que e x p l i c i t a m  os técn ic os da S e c r e t a r i a  de Es ta do de 
C o o r d e n a ç ã o  Geral e P l an ej am ento, através da S u b s e c r e t a r i a  de E s ­
tudos G e o g rá f ic os  e Estatí st ic os:
"A Keação da atividade induòtAial oi deflagrada 
pelo avanço da demanda, impulsionada, basicamente, pe­
la necessidade de reposição dos estoques, e pelo re­
ceio de uma hiperinalação após o descongelamento dos 
preço.6" [Análise Conjuntural de Santa Catarina, 1989, 
p. 4 }.
Con fo rm e dados expostos  pelo do c u me n to  Análise C o n j u n t u ­
ral de Santa Cat a r in a (1989), as e x po r t a ç õ e s  de Santa Catarina, 
de ja neiro a junho de 1989, a l ca nç a ra m  o m o n ta n te  de US$ 678 .1 8 7 
mil, c o r r e s p o n d e n d o  a um increm en t o de 18,06%. A pauta das vendas 
ext ernas retrat a a ec on om i a do Estado: d i v e r s i f i c a d a  e com alto 
padrão de qualidade, capaz de competir, i n t e r n a c i on al m en t e,  não 
apenas em " c o m m o d i t i e s " , mas também em prod ut o s i n du s trializ ad os .
0 co mé rc io interno também  acusou resul t ad o s positivos. A receita 
real de ICMS sobre a at i vi da de  co m er ci al  em Santa Catari na  a u m e n ­
tou 16,53%. Com re lação às finanças públicas, v e ri f i c o u - s e  que a 
a r r ec ad a çã o  de tributo s federais em Santa C a t a r i n a  alc an ço u o 
mo n ta n te  de 29 0.446.278, sendo que o Imposto sobre a Re nd a e os
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P r o v en t os  - IR - r e pr es e nt o u 44, 81 % da re cei ta t r i bu t ár i a e o I m ­
posto sobre Produto s I n d u s t r i a l i z a d o s  - IPI, 21,05%. Já a a r r e c a ­
dação estad ual cresceu 12%, c o m p o r t a m e n t o  este i n f l u e n c i a d o  pela 
i m pl a nt a çã o  do ICMS.
A ex po r ta çã o  é uma im po rt an t e atividad e da área e c o n ô m i ­
ca, pois da remessa dos e x ce d en t es  da pro du çã o nacional é que são 
geradas novas divisas para a q ue c i m e n t o  do me rc ado interno. T o d a ­
via, a re a lidade social b ra s i l e i r a  requer seja r e pe n sa da  a p r á t i ­
ca de exportação, ante o e xi s te nt e quadro de miséria, em que se 
e n co nt ra grande pa rcela da população, carente de alimentos, de 
ve stuário, de teto e terra.
G R Á F I C O  02 
R E C E I T A  T R I B U T Á R I A  DO ICM/ICM S - SC
Receito Tributdrio do ICM / ICMS - SC u> 
1988- I- Sem. / 1989
FONTE: Secretorio do Estodo da Fa*endo/SC - SEF; Coordenodoria de Admi níst rapflo Finoncei- 
ro - COAFj Secretario de Estado de Coordenop&o Gerol e Ptonejomento • SE P LA N /S C /. 
Subsecretário de Estudos Geogrofieos e Estotiilicos - SUEGE/Oivisõo de Indícodores e Ana­
lis e i - DlNAN.
( I )  A preço* constantes de Juo ./89  ( def laelonodos m is  o m l»  pelo IGP/O I ).
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Qua nto ao Co m é rc i o Exterior, re g is tr o u este, no pr i me ir o  
semestre de 1989, tanto a nível nacional, como estadual, o mais 
alto valor já obtido com exportações. E s p e c i f i c a m e n t e  em Santa 
Catarina, de acordo com a Revista Análise, antes citada, c o n t a b i ­
lizou-se US$ 67 8. 187 mil, o que c o r r e s p o n d e  ao i nc re me nto de 
18,06%, em re la ção ao período j a n e i r o - j u n h o / 8 8 .
Na av al i aç ã o oficial ca ta ri nense,  o pr incipal fator de
ex pl ic aç ão  do c r e s c i m e n t o  do me r ca d o ex terno são as in ce rt ez a s
geradas pelo alto grau de i n t e rv en ç ão  do go verno nas t ra n sa ç õe s 
internas e a p ol í t i c a  r ec es si va adotado.
Não ob s ta n te  a ex p or ta ç ão  es t iv e s s e  presa à inepta p o l í ­
tica ec on ô mi c a nacional, não restou aquela c on s tr a n g i d a  pelas m e ­
didas de c o n g e l a m e n t o  de preços, n e g o c i a ç õ e s  com CIP e não esteve 
restrita a um fraco poder de compras.
Como reação natural para so b re v i v ê n c i a  da indústr ia  a f e ­
tada pelo si stema govern am ental,  a partir de 1987, com o d e s a s ­
trado Plano Cruzado, b us co u- se exporta r mais, em r e s p o st a  aos e s ­
tímulos do me rc ad o  mundial, verbi g r a t i a , a valo ri z aç ã o do preço 
da soja e do farelo. Este, au m en ta n do  de US$ 214 t na média  do 12 
seme s tr e/ 8 8 para US$ 256 t no 2 2  semestre/89, con fo rm e dados o f i ­
ciais.
A p r e o c u p a ç ã o  com a s o b r e v i v ê n c i a  da indústria, não pode, 
porém, re le gar o homem a segundo plano, nem ser m a r g i n a l i z a d o  ou 
supla nt ad o pelo Mercado  Mundial. A atenção  go vernamen ta l,  i n f e ­
lizmente, não está voltada à qu estão social, ao homem con c re t o e 
a situaç ão  r ei nante exige a mu da nç a  urgen te  de rumos. A solução 
está na i n te g ra ç ão  social.
A seguir, o gr áfico 03 exibe o volume total das expo rta-
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ções de Santa Catarina, no is semest re  de 1989.
G R Á F I C O  03
E X P O R T A Ç Õ E S  TOTAIS DE SANTA  C A T A R I N A  - 1S S E M . /1989
EXPO R TAÇÕ C S




FO N TE : Secr»1orio  de Eslodo do taódsirio, do Comércio •  do Tu r itm o  - S 1 C T /S C .
CoorcUnoçío  do Comdrcio E * U n o r  - E xpo rto çS e s  C o lo r in e n se t,  Jo rv- Jun ./1 9 8 9 .
Todavia, segundo a mesma fonte, apesar de índices r e c o r ­
des, as e x po r ta ç õe s  b ra s i l e i r a s  e c a t a r i n e n s e s  sofreram, entre 
janeiro e junho de 1989, com o sensível atra so  da d e s v a l o r i z a ç ã o  
cambial, em re lação à inflação. É o que a mesma aponta: "A defa- 
sagem cambial ac um ulada em junh o/89 atingiu  16,07%, a do t an d o - s e  o 
o IGP - DS como índice de preços internos. Esta d e fa s ag e m do c â m ­
bio explicava, em parte, o c o n tr ab a nd o  da soja para o Par a gu a i e 
a medida de m i n i d e s v a l o r i z a ç ã o  (11,98%), ad ot ad a em 30/06 pelo 
governo. Apesar disto, a de f as a ge m  c o nt i nu o u em função da não 
e xi s tê nc i a de uma po lí tica cambial, s u f i c i e n t e m e n t e  á g i l , capaz 
de eq ui l ib r ar  preços e xt er no s e i n t e r n o s # quando sobem acima dos
4/30% ao mes.
89
0 gráfico 04 es pe lha a d e fa sa gem cambial ac u m ul a da  no 
pr im e ir o  sem estre de 1989.
G R Á F I C O  04
D E F A S A G E M  C A M B I A L  A C U M U L A D A  - 1S S E M . / 1989
(%)
FONTE: Dados Bruto# Revisto Conjuntura  Econômica, S « t./8 9 .
Os re su lt ad o s da ec o no mi a  c at a ri n e n s e  du rante o ano de
1989 são ex am i na d os  pelo Go v er n o Estadual, ao av aliar o d e s e m p e ­
nho global da mesma - PIB 1989, através da S E P L A N /S C  e S u b s ec re -  
taria de Estudos G e o g r á f i c o s  e E s t a t í s t i c o s  - SUEGE: "Em Santa C a ­
tar i n a , a economia voltou a c r e s c e r , alc an ç a nd o  a taxa anual de 4,01% 
em 1989, após o fraco d e se m p e n h o  (-1,09%) e x p e r i m e n t a d o  no ano a n ­
terior. Essa evol uç ão  foi i m pu l s i o n a d a  pela re c up e r a ç ã o  da p r o d u ­
ção da indústri a de. t r a n s f o r m a ç ã o  e dos p r i n c i p a i s  p ro dutos da 
(1)a gr i cultura " (Análise C o n j u n t u r a l  de Santa C a t a r i n a , 1989, p. 4).
(1) Análise Conjuntural: Santa Catarina, Florianópolis, V . 5, na 1 0 , jul./dez. 
1989, p. 4.
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No setor agr op ecu ário, "o aumento de 4,89%  foi s u st en t ad o  
p r i n c i p a l m e n t e  pelo desemp en h o dos p r i nc ip a is  produtos  da lavoura 
temporária, d e s t a c a n d o - s e  os i n c re m en to s  na colheita  do trigo 
(31,29%), soja (27,03%), alho (20,07%), milho (12,31%), tomate 
(11,15%), ma n di o ca  (9,40%) e fumo ( 5 , 1 4 % ) " ^ 2  ^ (Idem, p. 4).
No setor secundário, houve um cr e sc i m e n t o  de 4,69%, sendo 
de 5,39% a expansão da in dústria de transfo rmação;  de 6, 0 5%  a 
expa nsão da c on s tr u çã o  civil e de 6, 16 % a dos serviços i n d u s ­
triais de ut il i da de  pública. A i nd ús tria e xt r at i va  mineral, a seu 
turno, sofre u retraçã o de 23,86%, em função do preço do carvão 
e da re dução de consumo t e r m o e l é t r i c o  e industrial.
0 setor terciário, pela fonte apontada, " e x p a n d i u - s e  3,05% 
em decor rê ncia, p rinci pa lm ente, do au me nt o das vendas do c o m ér c io  
(3,66%) e do increm en to  dos serviç os  de tr ans p or t es  e c o m u n i c a ­
ções (3,98%), de aluguéis (5,95%) e de outros (2,96%), uma vez 
que o de s em p e n h o  destas a t iv i da de s  é i n f lu e nc ia d o pelos r e s u l t a ­
dos au f er id o s nos demais setores p r o d u t i v o s " ^ ^  (Idem, p. 4).
Qua nto à recu p e ra çã o  do PIB estadual, em relaçã o ao ano 
anterior, em um primeiro estágio, deu-se o a qu e ci m en t o da d e m an da  
interna, fruto do Plano Verão, pois, ao re duzir o índice i n f l a ­
cionário, i n c r em e nt o u a renda dos co ns umidor es , e st i mu l a n d o  o c o ­
mércio a reco mpor seus est o qu e s e a alargar seus pe di dos à i n d ú s ­
tria.
A d i c i o n a m  os an alis ta s o f ic ia is catari ne ns es: "com a d e ­
te rio r aç ã o das medidas tomadas pelo gover no  e o r e c r u d e s c i m e n t o
(2) Análise Conjuntural: Santa Catarina, Florianópolis, V. 5, ne 1 0 , jul./dez. 
1989, p. 4.
(3) Idem, p . 4.
9 1
da inflação (de 47,27%, no 22 t r i m e s t r e / 8 9  para 126,41% no 3 2  
tr imestr e/ 89  e 198,84% no 4 2  tr im es tre/89, torna ra m -s e  cr e sc e nt es  
as p r eo c up a çõ es  com o de sc on t ro l e da ec on o mi a  e com a p o s s i b i l i ­
dade de h i p e r i n f l a ç ã o , o que es ti mulou a pr oc ur a por ativos reais 
e a a n t e ci pa ç ão  de co mpras de me rc adorias , frente às co n st an t es  
re marcações de p r e ç o s " ^ ^ .
0 pique da a ti vi dade ec o n ôm i ca  r e su lt ou  reduzido, no ú l ­
timo tr im estre de 1989, devido às elev ad as  taxas de juros p r a t i ­
cados no mercado, ante à de fa s ag e m cambial (variação das e x p o r t a ­
ções: jan. - jun./88 = + 29,3 4%  e jul. - no v. /8 9 = 25,51%) e f r e n ­
te aos níveis infla ci onários . Manti da  ficou, porém, sempre de 
acordo com a fonte indicada, uma m argem p o s i t i v a . d e  cre sci me nt o.
O b se r va n do  a e v ol uç ão  do c o m p o r t a m e n t o  da .e conomia, d u ­
rante a década de 80, v er i fi c a - s e  "um ac-réscimo médio anual do 
5,11% no Pr od ut o  Interno Bruto C a t a r i n e n s e  e de 2,89% no n a c i o ­
nal. C onfor me  os índices de p r od uç ão  física do IBGE, a i n dústria  
de tr an s fo r ma çã o  cont ribuiu, de cisi v am e nt e , para a for ma çã o d e s ­
se resultado, em Santa Catarina, quando, no período, ac u mu l ou  
cr esc i me n to  de 29,70%, supe ra nd o a região Sul (25,1:0%) e d média 
br asil e ir a  ( 2 3 , 1 0 % ) " ^ ^  (Idem, p. 4).
A tabela que segue mostra Q PIB ca tarinense.
(A) Análise Conjuntural: Santa Catarina, Florianópolis, V. 5, ns 1 0 , jul./dez. 
1989, p . 4.
(5) Idem, p. A.
TABELA 01
PRODUTO INTERNO BRUTO CATARINENSE

















1970 5.230.942 543.296.116 100,00 2.901.7 1.80 187.23 1.044
1971 6.911.719 612.490.245 112,75 12,75 2 967.3 2.33 206,41 1.151 10.25
1972 9.721.341 697.497.486 128,40 13.88 3.034.3 3.20 229.87 1.281 11.35
1973 14.198.173 764 413.605 140,71 9,59 3.102.8 4.58 246.36 1.373 7.17
1974 22.213.749 873.555.001 160.83 14.30 3.172 9 7,00 275.32 1.535 11.76
1975 31.507.862 972.242.566 179.00 11,30 3 244.6 9.71 299.65 1.670 8.83
1976 49.392.599 1.107.241.290 203,84 13.88 3.317.9 14,89 333.72 1.860 11,37
1977 73.825.822 1.189.088.551 218,89 7,38 3.392.8 21,76 350.47 1.954 5,02
1978 108.111.392 1.274.553 455 234.59 7.17 3.469.4 : 31,16 367.37 2.048 4.82
1979 188.010.865 1 440.956.481 265,21 13.05 3.547.8 52.99 406.15 2.264 10.56
1980 400.104.863 1 662 634.330 305,99 15.38 3.627.9 110,29 458.29 2.555 12.83
1981(1) 873.924.047 1703.952.568 313,58 2,48 3.720.3 234.91 453.01 2.553 ■0.05
1982(1) 1.821.296.315 1.821.296.3 Í5 335,06 6.85 3.795.6 479,84 479,84 2.675 4.76
1983(1) 4.458.430.606 1.751.646.001 322.26 •3,82 3.869,6 1 152.17 452,67 2.523 -5.68
1984(1) 14.848.607.378 1.820.376.573 334,89 3,92 3.942.3 3.766.48 461.75 2.574 2.02
1985(1) 53.675.514.586 , 2.020.725.255 371,76 11.01 4 013,2 13.374.74 503.32 2.807 9.05
1986(1) 142.169.553.011 •2 209.334,580 406,45 9,33 4 082,5 34.813.79 541,17 3.017 7.47
1987(1) 482.021.131.470 2.306.147 621 424.25 4.38 4,149.8 . 114.693.53 555,73 3.098 2.68
1988(1) 3.740.842.855.281 2.281 010.612 419,63 •1.09 4.214.9 887.528.26 541,18 3.017 -2.61
1989(1) 55.245.100.837.100 2.372.479 138 436,68 4.01 4.278.0 12.913 913.21 554.58 3.091 2.45
FONTE: Fundaçáo Instilulo Técnico de F.conomia e Planejamento • ITEP; Gabinde de PlanniamenioeCoodcnaçáo Geral * GAPtAN; e Fundação Inslilulo 
Brasileiro de Gcogralia e Êstalíslica * IBGF..
0 )  f.stimativas preliminares
NOIA: Taxa de câmbio em 1982 =  CjS/USS 0,17939 (média ponderada).
2. ASPECTOS ECONÔMICOS DO OESTE CATARINENSE
"Ao oeste, manchai, de campos naturais, queofere­
ciam boaò condições de pa.i>tagens, começaAam a atrair 
o interesse dos primeiros colonos gaúchos e paulistas 
(...). Va utilização dessa área Como simples ponto de 
engorda, os colonos partiriam para a organização de 
estânciaò" (Export and Tourism Virectory of Santa Ca­
tarina - Brasil, 1987: 18}
A citação acima apresenta o modo como se p ro c es so u o s i s ­
tema ec onômico  da região oeste de Santa C a t a r i n a . A  base da e c o ­
nomia desta região foi a e xp lo ração dos recu rs os naturais. A a t i ­
vidade ext rativista, ini ciada pelos povoadores, pers iste na R e ­
gião Oeste, em função da exis tê n c ia  de re se rvas de p i nheiro s i n ­
d us t r i a l i z á v e i s  .
As serrarias, que são, geralmente, as emp resas p ro mo t o r a s  
dos abates, pr oc u ra m  e s t a b el e ce r -s e  dentro do extrativismo. Xa- 
xim, Xa nxerê e Abelard o Luz são os ma io re s p r od u to re s  de pinho.
Além do corte da mata de Araucária, verifica-se, também, 
a explor aç ão  de m ad ei ras de lei, da Mata La t if o l i a d a  e da Erva- 
Mate. A economia apoia-se, ainda, na s u i n o c u l t u r a  e avi cu l tu ra  e 
no cultivo de ce reais (milho, trigo e arroz do seco) e de soja e 
feijão preto. A a g ri cu l tu r a é praticada, via de regra, em p e q u e ­
nas pro pr ied ades, geralmente, com menos de 25 hectares.
Da o bs e rv aç ã o in l o c o , c o nc lu i -s e  que a estrut ur a e c o n ô ­
mica da região está emb as a da  no setor pri m á ri o (lavoura, pr od u çã o  
animal e e xt r at i v i s m o  vegetal). H o d i e r n a m e n t e , a par da e s t r u t ur a  
primária, por excelência, da economia oestina, d es e nv o l v e - s e  o 
setor s ec un dário estimulado, p r in ci palment e,  pelo rápido c r e s c i ­
mento do rebanho e da criação de aves.
No setor secund á r io  (industrial) da região, destacam-se ,
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por amostragem: O r g an i za çõ e s Chapecó, Sadia C o n c ó r di a  S/A, C o o p e ­
rativa Central C a t ar i ne n se  Ltda., Seara Ind ustrial  (Grupo Cevai 
S/A).
A região reúne c on diçõ es  para to r nar-s e um grande centro 
i ndustrial de pro dutos animais. Isso é de grande impor tâ n ci a  para 
o d e s e n v o l v i m e n t o  econômico, l ev ando-se em conta a t en d ên ci a r e ­
g re ss iv a dos preços do setor primário, em relação aos p ro du tos 
ma nufat ur ados.
Pre tende-se, a seguir, apres en ta r uma síntese sobre a a t i ­
vidad e das p ri nc ip ais indús tr ia s da Região Oeste, com o intuito 
de dem on s t ra r  o po te ncial ec on ô mi c o dessa região. 0 Oeste C a t a r i ­
nense possui uma capac id a de  e c on ôm ic a expr essiva, motivo da p r e o ­
cu pa çã o do parque indust ri al  em agilizar a e s t r ut u ra çã o  do Porto 
Seco de Dioní si o Cerqueira, com vistas à fac il it ação do pr oc esso 
de c o m e r c i a l i z a ç ã o  entre Brasil e Argentina.
0 mu ni cípio de Cha pe có  detém a maior força e co n ôm i ca  e é 
o maior parque industrial do Oeste Ca tarinense, em razão da s i ­
tuação geográfica, da ri que za de suas terras, d a í n d o l e  t r a b a l h a ­
dora de sua gente, das suas forças vivas e do apoio g o v e r n a m e n ­
tal, em várias a d m i n i s t r a ç õ e s  Municipais, E st a du a is  e Federais.
A maior força indus tr ia l do Oeste recai sobre a i n d u s ­
t ri a l i z a ç ã o  da produ çã o primária, no setor de produ to s a l i m e n t í ­
cios.
C o n si de r ad o s os recurs os  naturais, é, igualmente, e x p r e s ­
siva a pres en ça da in dúst ri a extrativa, n o t a d a m e n t e  a indústria 
ma deireira, do setor m o b i l i á r i o  e do papelão. Rep re s en t at iv a s,  
também são as indús tr ia s do ramo m e t a l - m e c â n i c o  e de m a t e r ia i s de 
transporte, nas ativi d ad e s pe cu ária e agrícola.
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E xi st e m 36 (trinta e seis) indústria s de ma de iras e d e r i ­
vados, sendo que 12 (doze) delas aba st e ce m  a região e 2 4 - (vinte e 
quatro) at en dem a demanda do país.
Das 35 (trinta e cinco) e mp re sa s do setor alimentício, 29 
(vinte e nove) ab a stece m o Oeste e 06 (seis) re met em o ex ce de nte 
ao restante do país e algumas e x p o r ta m seus produtos.
As empr es as  têxteis, em número de 03 (três), colo c am  seus 
pr odutos no me rc ad o regional; do setor de m e c â n ic a e metalú rg ia , 
uma em presa exporta e outras oito atendem  ao co nsumo regional; 
oito u ni da de s fabris de mi ne r ai s  não m e t a l ú r g i c o s  e oito empresas 
de outros ramos as se m el h ad o s d e s t i na m  seus pr odutos ao me sm o m e r ­
cado do Oeste Catarinense.
Dent re os e m p r e e n d i m e n t o s  a nível municipal, quatro d e s ­
tac am-se pela sua i mportân ci a industrial: a indústria de l a t i c í ­
nios, o m a t a d o ur o  público, a usina de álcool e a bi na c io n al  Giol. 
Destas, já foi co n cluída  a primeira, es p ec i a l i z a d a  na p r o du ç ão  de 
leite. A central agregará 600 p r od ut o r e s  de leite, sob a m o d a l i ­
dade do regime integrado de produção, para prod uz ir de 10 a 50 
mil litros de leite/dia. A pr od ução vem a t en d en d o- a  de ma nda m u n i ­
cipal e regional. 0 em pr e e n d i m e n t o  foi v i a b il i za d o pela a d m i n i s ­
tração pú blica e entr eg ue a um grupo privado, o que é q u e s t i o n á ­
vel.
A usina de álcool ca r bu r an te  do Di st rito de Guatambu, já 
vinha sendo edificada, mas, com a mu da n ç a da ad mi ni st ração,  como 
de praxe no Brasil e devido a outros problemas, sofreu p ar al iza- 
ção. A outra visava colocar Chapecó, em po siç ão estratégica, f r e n ­
te à crise in te r na c io na l  de combustível,  cuja produçã o seria auto- 
suficiente, su b st i tu i nd o a gasolina, como combu s tí v el  de veíc ul os
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automotores. Geraria, em 1981, 40 em pregos diretos, 150 i n d i r e ­
tos. U t il i z a r i a  a cana de açúcar, como matéri a - pr im a .
0 ma ta douro público, inicialmente, abater ia  25 (vinte e 
cinco) reses/dia, p re p ar a n d o  para o co nsumo 6 (seis) mil quilos / 
dia. A seguir, a mp liar ia  sua ca p ac i da de  para 600 re se s/dia (120 
mil quilos de carne preparada), no pri m e ir o ano. Após este p e r í o ­
do, a produção au men t ar ia  para mil cabeças/dia , re p re se n ta n do  200 
mil quilos de carne para o co nsumo diário.
Ch apecó e A r g e n ti n a estão in st al an d o uma empresa b i n a c io -  
n a l , d es t in ad a à pr odução de vinhos e r ee l ab o r a ç ã o  de h o r t i f r u t i -  
granjeiros. Os inv e s ti me n to s  orçados serão su pe r io r es  a 5 m i l h õe s  
de dó lar es e a pr o d uç ã o de vinhos suprirá o me rcado b r a s i l e i r o  e 
internacional. A empresa pertence  a um c o n s ór c io  de capital b r a ­
sileiro e argentino, sendo 40% de ca pital subsc ri to  por e m p r e s á ­
rios c h a p e c o e n s e s , 40% pela empresa a rg en t in a  Bo degas y Vinedo s 
Giol E.E.I.C. e 20% pelo governo ca tarinense.
Essa i n dústr ia  será uma das mais i mp ortante s do par que 
ind ustrial de Cha p ec ó e uma das maior es  pr od u t o r a s  de vinhos f i ­
nos do País. Terá uma p ro dução de 18 mi l hõ e s de litros de vinho 
en ga r ra fa d o e 6 (seis) mi lhões de litros a granel, além de m i l h a ­
res de t on el adas de prod ut os  h o r t i f r u t i g r a n j e i r o s  enlatados. Seu 
fa tu ramento inicial será de Cr$ 100 milhões, Com liquidez de 
Cr$ 14 milhões ao mês, ga rantido  o retorno do in v es t im e nt o ao 
término de um ano. A futura un idade in du st rial oc upa rá uma área 
de 100 mil metros quadrados, dos quais 5 mil serão cobertos. P r o ­
porcionará, inicialmente, 120 empre go s di re t os  e 2 (dois) mil e m ­
pregos indiretos.
Os f r i g or í fi c os  de aves e suínos e as fábricas de rações
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e co nc e n t r a d o s  são s i g n i f i c a t i v o s  para Chapecó, Região Oeste e 
E x t r e m o - O e s t e  Catari ne ns es, não só em função do alto valor de sua 
produção, como, p r in c ipalmen te , porque c a n a l i z a m  m a t é r i a s - p r i m a s  
regionais. Chapecó, como pólo e co n ôm ic o da zona oestina, reúne as 
m a t é r i a s - p r i m a s  básicas, o que vem atestar a r a c i o n a l i d a d e  de 
sua l o ca l iz a çã o privi le gi ada. É, aliás, nesse sentido, o p e n s a ­
mento oficial do Município, assim m an i fe st o  no Ca derno da AMOSC 
(1980, p. 19):
"Atnavés da dineção dos fluxos ligados a estai 
indástAÍaó podemos viabiliza*, a estnutuna espacial da 
pnodução negíonal, o que pode sen. especificado da se­
guinte maneína: a maténia-pnima básica pana os fnígo- 
nífícos e. fábnicaò de nações - suínos, milho, soja - 
pnocede dos demais municípios do Oeste Catarinense; a 
maténia-pnima complementan pana aò fábnícas de nações - 
sal, vitamina, sais minenais, faninha de osso, faninha 
de peixe, faninha de canne, antibiótico - chega a Cha­
pecó de outAas negíões do Estado e de ouüios estados. 
0 fluxo de pnodutos industrializados - os insumos - 
voltam aos locais de onígem da maténia-pnima e os pno­
dutos de. coyiòumo, suínos, aves, industrializáveis, dí- 
nígem-se pana fona da negião e do Estado".
Quant o à i n d u s t r i a l i z a ç ã o  de aves, cabe ana lisá-la, i s o ­
ladamente, por duas razões: sua maior i m p or t ân ci a  e c on ô mi ca  e sua 
c a r a c t e r í s t i c a  pecu li ar de circu l aç ã o interna. Em outras p a l a ­
vras, toda a m a t é r i a - p r i m a  básica (frango, peru) é p r o d uz i da  no 
m u n i c í pi o de Chapecó. Já as demais indústrias, do ramo de i m p l e ­
mentos agrícolas, madeira, cerâmica, c a rr o c e r i a s  de madeiras, 
couros e cereais, que po ss u e m baixo valor de produção, ap xe s e n t a m  
c a r a c t e r í s t i c a s  e sp e c í f i c a s  de fluxo.
As fábricas de impl e me n to s  avícolas, a título de exemplo, 
p os s u em  fluxos em di re ção inversa das acima nomeadas. Sua m a t é ­
r ia - pr im a vem de outras re giões para sofrer i n d u s t r i a l i z a ç ã o  em 
Chapecó, onde é empregada, após ser processada, como insumo à 
cr iação de aves.
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Cabe registrar, por oportuno, que a m a t é r i a - p r i m a  para o 
b e n e f i c i a m e n t o  de madeiras é oriunda do Oeste C a ta ri n e n s e  e S u ­
doeste do Paraná. Após industria li za da, a ma deira é d i r e c i o n a d a  
para a exportação, atingindo os países do Cone Sul: Uruguai, P a ­
raguai e Argentina.
Os produtos de c e râ mi ca - telhas, tijolos, man i lh a s - o c u ­
pam lugar de destaque, na i n dústria  local (Chapecó), sendo que 
60% ficam neste Município. Idem, r el a ti v a m e n t e  às c a r r o c e r i a s  p a ­
ra caminhões, cuja matéria -p ri ma, em parte, vem do Paraná.
E x pr e ss i vo  e in fl uente é o c o op e rativi sm o,  não só de C h a ­
pecó, como, de resto de todo o Oeste e Extremo  Oeste C a ta r in en se . 
Chapecó, alçado à posição de pólo regiona l no Oeste C at a rinense , 
exerce i nf luênci a sobre 60 (sessenta) mu n ic í pi os  e se ma ni f es t a 
nos setores da economia, da política, da cultura e, not ada me nt e, 
da pr o d uç ão  agrícola. Esta (milho, soja, feijão, s u i n i c u l t u r a  e 
av icultura), pu jante em toda a ext e ns ão  t e rrito ri al  oestina, que, 
somada à formação humana dos t r a b a l h a d o r e s  da terra, i n s p i r a r a m  e 
f om en ta ra m  o coope ra tivism o.
Em 1991, o c o o p e r a t i v i s m o  a ssinala  15 (quinze) anos de 
existência. Suas ações são v oltadas  ao homem do campo e à a g r o ­
indústria. É o co o pe r a t i v i s m o  um dos r e sp on s á v e i s  pelo d e s e n v o l ­
viment o regional.
Como pólo m i c r o r r e g i o n a l , Ch a pe c ó sedia a maior c o o p e r a ­
tiva c a t a r i n e n s e  (Coope ra ti va R eg io na l Alfa) e outras 07 (sete) 
c o o p e r a t i v a s  de destaq ue  regional. A C o o p e r a t i v a  Alfa reúne, s e ­
gundo a fonte citada, 6.687 associados. Foi fundada em 29 de o u ­
tubro de 1967. Em 1980, recebia, anualmente, 1.124.000 sacas de 
cereais, ati ng i nd o  um f at ur amento global e anual da ordem de
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Cr$ 8 60.00 0. 00 0,00. De ICM (Imposto sobre a Ci rcu la ç ão  de M e r c a ­
dorias) a C o o p e r a t i v a  Alfa pagava, à época 22,1 milhões de c r u ­
zeiros anuais.
Dentre outras c oo p er a t i v a s  da região Oeste do Estado, s o ­
b re s s ae m  a c o op e r a t i v a  de Concórdia, que reunia 4 .0 00 a s s o c i a d o s  
e a de Xanxerê, que era a t er ceira força do setor coope r at i vi s ta , 
tendo, re spectiv a m en te ,  rec eb id o em seus armazéns, 509 mil e 597 
mil sacas de cereais, no ano de 1980.
As demais c o o p e r a t i v a s  e n c o n t r a m - s e  situ adas em: Itapi- 
ranga (28,9 mil sacas de cereais e um fatu r a me nt o  de 112,9 mi lhões 
de cruzeiros); S au da de s (50,4 mil hõ es  de c r u z e i ro s  e um f a t u r a ­
mento de 96,4 milhões  de cr uzeiros /a no ); São Carlos (36 mil sacas 
de cereais e fatu r a me nt o  de 84,3 mi lh õe s de cruzeiros) e São Lou- 
renço do Oeste (16 mil. sacas de cereais com fa tu ram ento de 26,4 
milhõe s de cruzeiros), isso em 1980.
Po de-se dizer que até 1965, poucas eram as c o o p e r a t i v a s  
c o n st it u íd a s e em oper aç ão regular, na região es pecificada. Esta 
si tuação é devida ao fra cassado m o v i me n to  c o o p e r a t i v o  do Rio 
Gra nde do Sul, anterior a 1965, r es p on sá v el  pelo d e s i nt e re s se  dos 
m ig r an te s  gaúchos, radicado s no solo cat ari ne ns e.
Todavia, graç as à então ACARESC  (Ass oc ia ção de C r é d i t o  e 
A s s i st ê nc ia  Rural de Santa Catarina), que co nt av a com f i n a n c i a ­
mentos para fort al ec er as c o o p e ra t iv a s já e xi s te n t e s  e para fo­
mentar a cr iação de novas, o setor c o o p e r a t i v i s t a  fo rtaleceu-se.
At ualmente, além do repasse de insumos p r o d u z i d o s  por 
m u l t i n a c i o n a i s  (prin cipal a ti vidade do passado), as .cooperativas 
vêm cr iando uma i n f r a - e s t r u t u r a  de produção, a partir da semente 
até o ar m az e n a m e n t o  do pr oduto agrícola e, pela i nd us trializ aç ão ,
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chegar à com ercializa çã o.
Outra forma de p r od uç ão é o sistem a in t e gr ad o  de p r o d u ­
ção, mant id o pelas empr esas dos grupos i n d us tr i ai s  SADIA, SEARA 
(CEVAL), CHAPECÓ, C O O P E R C E N T R A L  e PERDIGÃO, reunindo, por a m o s ­
tragem, em 1980, 2.000 agric ultores, pr od u t o r e s  de aves e suínos.
Os integrados, pelo sistema de fomento, recebem co m p le ta  
a ss i s t ê n c i a  das empresas, oferecendo, em troca, lotes de suínos 
e/ou aves de alta q ua l id ad e genética. 0 sistema oferece de p o s i ­
tivo, em tese, mais uma fonte de renda ao agricultor, m a nt en d o - o  
na at ivid ad e agrícola.
Essa m o da l id ad e  de trabalho tem g a r a n ti d o à região uma 
p r od uç ão elevada, com q ua l id a de  nacional e i n t e r n a c i o n a l m e n t e  r e ­
co nhecida. Como as pecto negativo, porém, pouco g r a t i f i c a n t e  é o 
e sf or ço  do integrado, que se queixa não mais serem co m pe n s a d o r e s  
os pre ço s recebidos com a produção.
0 r e f l o r e s t a m e n t o  é intenso no Oeste Cat arinens e,  a e x e m ­
plo da empresa Santa Úrsu la  Fl ores ta l Ltda,, a mais antiga da e s ­
pe cialidade. Possui 5.130 h ec tares de terras, ocupadas, p e r m a n e n ­
temente, com n og ue iras pecan, ma ci e ir a s e soja, milho, feijão, 
nas r es p ec t iv a s épocas de plantio. É a m a x i m i z a ç ã o  do uso do solo 
e dos e q u ip a me n to s disponí ve is . São ef e tuados  tratos c ul t ur ai s  
nos pomares, durante o inverno, e, na p r i m a v er a e verão a t i v i d a ­
des agrícolas.
0 a gricult or  da região está, hoje, mais co n sc i e n t e  de sua 
r e s p o n s a b i l i d a d e  pela co ns e r v a ç ã o  do solo, o que o leva a e m p r e ­
gar t écnicas  de combate à erosão.
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2.1 I nd ús t r i a s  e x p o r t a d o r a s  do Oeste C a t a r i n e n s e
Sendo a região Oeste do Esta do  de Santa C a ta ri na  a que 
acolhe o Porto Seco de D ionís io  Cerqueira, n ec e ss á ri o se faz a p r e ­
sentar as pr in c ip a is  empresas e x p o r t a d o r a s  do Oeste Catarin en se , 
que pod er ão  expandir sua p ro du çã o para a Argentina, Pa raguai, C h i ­
le, b e n e f i c i a n d o - s e  do caminho de inte gr aç ão e corredor de e x p o r ­
tação Porto Seco de Dion ísio C e r q u e i r a  - Bernard o de Irigoyen 
porta e saída do produto e a B R—101, aos Portos de Itajaí e São 
F ra n ci sc o  do Sul, no p r oc es so de m u n d i a l i z a ç ã o  de Santa Catarina.
Segue a relação das in dú st ri a s e x p o rt a do r as  e suas r e s ­
p e ct iv as áréas de es pe cialidade.
2.1.1 G r up o SADIA
Cabe aqui relacionar, p ri meir am en te, as empr es as  do Grupo 
SADIA, cuja base ge og r áf i ca  é o Oeste Catari ne nse: Sadia C o n c ó r ­
dia S.A. Ind ústria e Com ér c io  - Un id ade Chapecó (SC), Sadia C o n ­
córd ia S.A. - Unidade C o n c ó rd i a (SC), Sadia Oeste S.A. In dú st ri a 
e Co mé r ci o Várzea Grande (MT), Fr i go b r á s  - Cia. B r a s i l e i r a  de 
F r i g o r í f i c o s  (SP - Toledo - PR), Moi nh o da Lapa S.A. (SP).
Con vém re ssaltar a at iv i da d e es pe c íf i ca  de cada empresa 
no meada supra: - SADIA C O N C Ó R DI A  S.A. - Unidade Chapecó: i n d ú s ­
tria e comércio, que exporta seus p rodutos  para 05 (cinco) c o n t i ­
nentes, c o m p r e e n d e n d o  AO (quarenta) países. De acordo com Cos- 
t e l l a ^ 6 \  o volume de e x po r ta ç õe s da Unidade, em 1987, foi s u p e ­
rior a 590.000  toneladas, ou seja, 233 milhões de dólares. Foram
(6 ) Entrevista com o Prof. Oracílio Costella, relações públicas da empresa, em 
20 e 27 de junho de 1988, que autorizou a publicação.
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ex po rt a do s  os seguin te s produtos, no pe rí o do  indicado:
Em 1985 - frango inteiro, partes de peru, miúdos de f r a n ­
go, soja (grão, farelo e óleo).
Em 1986 - frango, soja e peru (marco de co nq ui sta dos m e r ­
cados da Al em anha Oc idental  e Itália).
Em 1987 - peru e frango (inteiros e em partes), óleo de 
soja e soja em grão. Houve menor d e se m p e n h o  nas vendas de soja em 
grão, r e l a ti v am en t e a 1986.
Importa registrar, segundo a fonte citada, que as e x p o r ­
tações da Sadia S.A. equ iv a le m  a 1% do total das e x po r t a ç õ e s  b r a ­
sileiras. Igualmente, cabe anotar que o Grupo SADIA está si tuado 
entre as 20 (vinte) ma iores emp resas e x p o r t a d o r a s  pr iv ad as n a c i o ­
nais.
C onform e o entre vistado, o Me rc a do  Comum Europeu receb e a 
produção, garante o preço ex igido pelo fabricante, mas, ao mes mo 
tempo, regula o estoque, a seu livre arbítrio, fixando taxas a r ­
bitrárias.
A Sadia - Uni d ad e C h a p e c ó ^ ^  i nsta lo u sua segunda linha 
de corte de peru, um novo túnel de c o n g e l a m e n t o  contínuo, para 10 
(dez) t on e la da s/hora,  uma nova sala para e n c a i x o t a m e n t o  de p r o d u ­
to, um novo sistema de fi ltragem para t ra t am e n t o  de água, de 250 
mil l i t ro s /h or a  e aqu is i çã o  de 93 he ct a re s  de área para r e f l o r es - 
tamento.
In dagado ao en tr e v i s t a d o  do interess e na u t i l i z a ç ã o  do 
Porto Seco de Di on ís i o Cerqueira, deixou claro que o Grupo SADIA,
(7 ) Relatório Anual SADIA, 1985, p. 8 .
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no m o m e nt o  não tem in te re sse no uso do mesmo, por ter in ve st id o 
r ecurso s de vulto, no co mplexo de a r m a z e n a m e n t o  e câmaras f r i g o ­
ríficas, junto ao Porto de P a r a n a gu á  - SADIA III. Todavia, r e g i s ­
trou que a empres a tem c o ns ci ê nc i a e re c onhece  que o Porto Seco é 
mais uma viab i l id ad e  econômica, de inte gr a çã o  entre Brasil e A r ­
ge ntina e países vizinhos, podendo vir, no futuro próximo, util i- 
zá-lo, quando já e st r ut u r a d o  ad eq uadamente.
Co ns ig nou o r e p r e s e n t a n t e  da SADIA que o Porto de P a r a n a ­
guá, por ora, ainda é o que oferece me lh or e s c on di ções para a 
p e r m a n ê n c i a  dos p ro du tos perecíveis, por mais tempo, o que não 
ocorr e com a PO RT O BR Á S de Itajaí e o Púrto de São F r a n c i sc o do 
Sul, onde segundo o en tr evista do , não há boas co n di çõ e s para a 
e s t o c a g e m  de pr oduto al t am e nt e  perecível.
- SADIA C O N C Ó RD I A S.A. - Unidade C on c ó r d i a  - seu comp le x o 
i nd us trial compor ta  o a b at e do ur o  de aves, com 04 (quatro) túneis 
de c o n g e l a m e n t o  automático, com ca pa c id a de  para 10 (dez) t o n e l a ­
da s/ h or a  e nova sala para e s p o s t e j a m e n t o  de aves,, para 2.000 f r a n ­
gos/hora. Possui a maior fábrica de pres un to  da Am ér ica Latina. 
É a empr es a fundadora do Grupo SADIA, funcionando, como as d e ­
mais, em m o d e r n í s s i m a s  insta la ç õe s  de fu ncionamento, se gu r an ç a e 
higiene.
- FRIGOBRÁS: C o m p a n h i a  B r a s i l e i r a  de Fr ig orí f ic os ,  com 
mat riz em São Paulo. Opera no aumento da pr o du ç ão  de congelado s.  
A câm ara fr igor íf ic a de P a r a n a g u á  (PR) tem c a p a c i d a d e  de a r m a z e ­
nagem para 6.000 ton eladas e dispõe do desvio fe rr ov i ár io  para 
re ce b i m e n t o  de soja. A filial de Toledo (PR), com i n st a la ç ão  de 
pr o du ç ão  de presuntos, silo para es t oc a ge m de grão e. sala para 
e s p o s t e j a m e n t o  de aves, para 4.500 frangos/hora.
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- MOI NH O DA LAPA S . A.: está equipad o com um posto de a r ­
m a z e n a m e n t o  de grãos, em São Joaq u im  da Barra (SP), com c a p a c i d a ­
de para 12 (doze) mil toneladas. Possui filial da Sadia A gropas-  
toril Ltda., em Dois Vizin ho s (PR), com c a pa c id a de  para p r od uç ão  
mensal de 1.890.000 pintos de um dia.
2.1.2 O r g a n i z a ç õ e s  C h a pe c ó
0 Grupo Chap ec ó é assim constituído: O r g a n i z a ç õ e s  C h a p e ­
có - U ni dades S . A. Indús tria e C o m é rc io  Ch apecó (S C ), C h a p e c ó A v í ­
cola S . A. Xaxim (SC); Chapecó  P a ra ná  S . A. In dú stria e C o m é r c i o  - 
F r an c is c o Be ltrão (PR) e F r i g o r í f i c o  São Carlos - São C a r lo s (SC).
Além dos quatro fr i go rí ficos supra espe ci fi cados, p e r t e n ­
cem ao Grupo Chapecó  outras 11 (onze) e n ti da des (Empresas, S o c i e ­
dades Civis, A ss oc i a ç õ e s  e Fundação, que servem de apoio aos mais 
va riados setores vi nc ul ados às at i vi d a d e s  específicas, sua d i r e ­
toria, fu nc i on ár ios e familiares).
0 quadro abaixo traduz a pr od u çã o  das O r g a n i z a ç õ e s  C h a p e ­
có, no períod o de 1985 a 1988.
Q UA DR O 02
P R O D U Ç Ã O  DAS O R G A N I Z A Ç Õ E S  CHAPECÓ: 1985-88
ANO SUÍNOS AVES
1985 1.300 T 31.335 T
US$ 2.20 0, 00 US$ 3 5. 9 97 . 0 5 6 , 0 0
1986 1.605 T 19.128 T
US$ 2 . 58 2 .2 4 2, 2 5 US$ 1 9.679 .3 71 ,04
1987 2.276 T 16.021,74 T
US$ 3.53 2 . 53 7, 5 0 US$ 18 .0 96. 2 25 ,0 7
1988 3.414 T US$ 3 5 . 1 6 2 . 5 0 0 , 0 0  T
US$ 5 . 1 2 1. 00 0 ,0 0
FONTE: S u i n o c u l t u r a  Industrial
Maio 1988
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Da e n tr e vi s ta  r ea lizada na sede do Grupo Chapecó, na ci-
(o )
dade do mesmo nome, com o econom is t a De Toni foi poss ív el  c a p ­
tar os seguint es  dados: desejo de impor t a çã o de milho da A r g e n t i ­
na e do Uruguai; a cr ia ção recente da A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  dos 
E x po r t a d o r e s  de Suínos; seu c o n v e n c i m e n t o  de que a moeda comum 
alm ej ad a pela C o m u n i d a d e  Ec o nô mi ca  Eu r op é i a  facil it ará a e x p o r t a ­
ção; que 45% da pr od u çã o  de aves do Grupo é exportado; que a A r ­
gentin a vinha criando e ntraves b u r o c r á t i c o s  às importadoras, na 
comp ra de milho, bem como só ofere ci a o ex c ed e nt e de sua p r o d u ç ã o  
e, neste caso, ainda c o n d i c i o n a n d o  a ope r aç ão  à venda ou p e r mu t a 
de farinha de carne brasileira, para fabrico de ração ( c o m p e t i t i ­
vidade); que a ração ar g en ti na vinha a p r e s e n t a n d o  índices de c o n ­
taminação,- com p o s s i b i l i d a d e  de c o m p r o m e t i m e n t o  dos lotes de aves, 
com sérios pr e ju í zo s  à em presa co ns umidora.
(9 )De acordo com Bedin , jo r na l i s t a  do Grupo SAIC, as e x ­
p or t aç õe s dos p r od ut os  do Grupo Chapec ó oco rr e m via Porto de Ita- 
jaí, para o Or ie nt e  Médi o (Arábia Saudita) e através do P o rt o  de 
Paranaguá, para Hong Kong (produtos suínos).
2.1.3 C o o p e r a t i v a  C e nt ra l O este C a t a r i n e n s e  Ltda.
Co mp õ em  a C o o p e r a t i v a  Ce ntral Oeste C a t a r i n e n s e L t d a . , com 
sede em Ch apecó (SC), as seguintes Unidades: Unid a d e de Chapecó, 
Un id ad e de Videira, Uni da de  de São Miguel do Oeste, Un id ad e de 
M a r a v i lh a e Unidade de P re s id e n t e  Getúlio.
Para fins de a p r es en t aç ã o da pr o du ç ão  do Grupo, div idir-
(8 ) Entrevista com Antônio Augusto De Toni, em 20/07/88, que autorizou a pu­
blicação.
(9) Entrevista com Marcos Bedin, em 20/07/88. Autorizada a divulgação dos dados.
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se-á a mesma no setor de carnes e de sucos.
A - Setor de carnes - A empresa Cooper Ce ntral dedica-se, 
como a t ividade  p ro dutiva principal, à f ab ricação  de p rodutos s u í ­
nos.
Em Chapecó, está i ns t al ad o o F r i g o r í f i c o  Aurora, que se 
dedica ao abate (à i n d u s t r i a l i z a ç ã o  de suínos, partes e produto s 
embutidos) .
A Cooper Central ocupa a t e rc ei ra  posição no 'ranking' n a ­
cional dos abate d o ur os  de suínos, c ontand o com 2.000 f u n c i o n á ­
rios e, a sexta, na de aves, com 2.700 empregad os.
0 i nc remento  na área av ícola iniciou, a partir de out ub ro  
de 1987, quando entrou em o p e r aç ã o o F r i g o r í f i c o  de Aves de M a r a ­
vilha, com ca pa ci da d e para abate de até 144 mil frangos/dia, l e ­
vando ao público c o ns um i do r  seus prod ut os  Aurora.
Se gundo seu di retor industrial, Rub en s Z a g o ^ 10 ,^ e n t r e v i s ­
tado em 20 de julho de 1988, a previsão, na ocasião, era de o f e r ­
ta de 700 (setecentos) novos empr egos até o final da qu ele ano 
(quando o frigorífico es ta ri a em pleno funcionamento), podendo 
a li n ha r - s e  entre os 04 (quatro) ma io re s  f r i go r íf i co s  de abate de 
frangos de Santa Catarina. Sua pro d uç ã o r e p r e s e n t a r i a  14,4%, na 
c ap a ci d a d e  instalada de abates de aves de Santa Catarina, b e i r a n ­
do 1 milhão  de f ra ng os/dia e s i g ni f ic a nd o  22,3% da oferta n a c i o ­
nal.
Na área de suínos, a Central Aurora foi a p io neira n a c i o ­
nal no sistema de t ip if i c a ç ã o  de carcaças, ainda em maio de 1982,
(10) Entrevista com Rubens Zago, em 20/07/88. Autorizada a divulgação dos dados 
coletados.
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sob a c o or d e n a ç ã o  do Mi ni s té r io  da Agricultur a,  ACARESC ( A s s o c i a ­
ção de Cr éd it o Rural do Esta do de Santa Catarina), S e c r e t a r i a  E s ­
tadual de Agricu ltura, sob a s u p er v is ão  do Serviço de T i p i f i c a ç ã o  
de Ca rc aças do Canadá, A ti p if i c a ç ã o  usa, como p ar âm e tr o s para r e ­
m unerar o produtor, a q ua l id ad e com base na p r op or ção c a r n e / g o r ­
dura do suíno, cujos lucros podem variar de 4 a 10%, de acordo
(11)com o r e fe ri do por Rubens Zago.
No ramo de carnes, im porta r e gi st rar a im pl an t aç ão  da l i ­
nha de pr e su nt o s e apresuntados, na Unidade  de São Migual do O e s ­
te, com capa ci d a de  de 35 to ne ladas/ di a.  Tais produtos, de acordo 
com o R e l a tó r io  da C o o p e r a t i v a C e n t r a l O e s t e  Ltda. (1987), s i ­
tuam-se dentro das técnicas de i n d u s t r i a l i z a ç ã o  e higiene  e p r o ­
p o r c io n am  ex c elent e p r o d u t i v i d a d e  e con f or t o opera cional.
0 quadro abaixo mostra o d e se mp e n h o  da ind ústria em p a u ­
ta, na pr o du çã o  de presuntos, no perí o d o de 1983 a 1987.
Q U A D R O  03
P R O D U Ç Ã O  DE P R E S U N T O S  DA C O O P E R  C E N TR AL
ANO CH APECÓ S. MIGUEL OESTE TOTAL (kg) %
1983 3. 588.754 _ 3. 588.754 100
1984 6. 4 64 . 66 3 - 6.464.663 80
1985 8.344. 168 8.344.168 29
1986 11.151.922 - 11.151 .922 33
1987 11.640.587 1.775.420 13.416.007 21
TOTAL 4 1 .1 9 0. 09 4 1 .775.420 42.96 5 .5 1 4 -
FONTE: R e l a tó ri o  Cooper Central
1987
(11) Entrevista com Rubens Zago, em 20/07/88, cuja divulgação dos dados obtidos 
foi autorizada.
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A Cooper Central também dedic o u- s e ao abates de bovinos, 
embora em menor intensidade, r el at i v a m e n t e  ao abate de suínos, do 
período 1985-1987, o que vem de m on s t r a d o  no quadro abaixo:
Q UA DR O 04 
AB AT E DE B O V I N O S  DA C OO PE R C E N T R A L
ANO NÚMERO DE CABEÇAS % PESO VIVO
1985 5.242 100 2. 10 5 .3 1 3
1986 1.657 -68,4 710.940
1987 721 -43,5 263.690
TOTAL 7.620 - 3 . 07 9.943
FONTE: Re l atório Cooper Central
19,87
No quadro que segue, aparecem, c o m pa ra t iv a me n te , os a b a ­
tes de suínos, duran te  os 15 (quinze) anos de at iv idade da e m p r e ­
sa e a re spec t iv a  "performance":
Q UA DR O 05
ABATE DE S U Í N O S  NO P E R Í O D O  1973-87 DA C O O P E R  C E N T R A L
ANO CHAPECÓ % PRES. GETULIO . % S.M.OESTE % TOTAL GERAL
1973 4.593 1 0 0 _ 7.593
1974 60.108 692 - - - - 60.108
1975 72.108 2 1 - - - - 72.108
1976 92.603 28 - - - - 92.603
1977 122.733 33 - - - - 122.733
1978 180.876 47 - - - - 180.876
1979 212.925 18 - - - - 212.925
1980 247.253 16 66.543 1 00 - - 313.796
1981 225.269 -9 102.281 53 - 327.550
1982 178.745 - 2 1 65.999 -36 178.730 1 0 0 423.474
1983 206.280 16 71.715 8 256.750 44 534.745
1984 187.072 - 1 0 72. 117 1 267.245 4 526.434
1985 191.825 3 81.053 13 305.154 14 578.032
1986 210.762 10 100.359 24 328.313 7 639.434
1987 2'58. 137 2 2 156.355 56 398.981 2 2 813.473
2.454.289 716.422 _ 1 .735.173 _ 4.905.884
FONTE: Re l at ó ri o  Cooper Central
1987
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2 .1.4 S e ar a Indus tr ia l  (Grupo Cevai)
De acordo com o R e l a tó r io  da A d m i n i s t r a ç ã o  da em pr esa
(12)Seara Industrial , as p r i nc ip a is  d i fi c u l d a d e s  à fixação de d i ­
retr iz es  bem definidas, de médio e longo prazos, e n fr e nt a da s pela 
empresa, em 1987, foram a ausên ci a de po lí tica a g r o p e c u á r i a e  d e s ­
med id a i n t er f er ê nc i a governa me nt al.
Segundo a mesma fonte, p a r a l e l a m e n t e  aos p ro b le m as  r e f e ­
ridos supra, cr esceu a inflação, a p o pu l aç ã o perdeu o poder a q u i ­
sitivo, houve redução sensível de demanda in terna e o estoq ue  de 
carnes importadas, no final de 1986, col ab o ro u  no a g ra v a m e n t o  do 
p roblem a da super-safra. Novo i n t e r v e n c i o n i s m o  estatal, com o t a ­
b el a m e n t o  dos preços, em pa ta m ar e s in c om p a t í v e i s  com os cust os  da 
produção, o que pe n alizo u os pro d u to s de boa qualidade.
No setor de aves, com a queda da demanda, os preços  do 
me rc ad o subiram a níveis insupor tá veis, c o n s i d e r a d o s  os custos 
industriais. 0 preço médio do frango, segundo o relatório, chegou 
a 4 6 ,8 7%  abaixo da infl ação de 1986.
Quanto às exportações,  houve perda de grande  parte do m e r ­
cado do Oriente Médio, em c o n s e q ü ê n c i a  do c o n t i n g e n c i a m e n t o  de 
1986 e dos su bsídios n o r te -a m er i ca n os .
A empresa o b r i g o u - s e  a d i v er s if i ca r e a amplia r a e x p o r ­
tação de frangos em partes, c a n a l i z a n d o - a  ao Japão.
No setor de suínos, soma m- se aos p r o b le m as  ec o nô m i c o s  i n ­
tern os da empresa, ge ra do s pelas me di da s gove rn a m en t ai s , à i n f l a ­
ção e à perda do poder aquisitivo, o ex cesso de oferta, o au me nt o
(12) Relatório Seara Industrial S.A., 1988, p. 29.
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dos preços dos insumos e rações e da carga tributária, fatores 
que c o l a b o r a r a m  com o insucesso da s ui n ic u l t u r a  em 1987. Como c o n ­
seqüência, os c ri a do re s re d uz i ra m  a produção, n e go c ia n do  suas m a ­
trizes e reprodutores, cujo resultado, a médio prazo, foi o a b a s ­
tec imento  regular de suínos aos frigoríficos.
R e l a t i v a m e n t e  à ração, reinou a d is p ar i da d e entre os c u s ­
tos de pr o du çã o  de frangos e suínos, p ra t ic a d o s  a nível de c o n s u ­
mo, no segundo semestre de 1987, devido à elev aç ão do preço do 
milho e farelo de soja.
Apesar da sentida crise e co n ôm ic a  brasileira, o Grupo S e a ­
ra p r os s e g u i u  nos i n v e st i me n to s  in i ciados em 1985, pr o cu r a n d o  d o ­
tar suas u n id ad es p r o du t or as  de m e l ho re s  c o nd i çõ es  de p r o d u t i v i ­
dade, de maior grau de i n d u s t r i a l i z a ç ã o  e a p r i m o r a m e n t o  do padrão 
sanitário, com a pl ic ações de US$ 13,5 milhões.
0 f a tu ra me nto da empresa, em 1987, foi de (Cz$ mil) 
4 . 5 6 3 . 2 3 8 , 0 0  e as exportações, neste mesmo ano, foram da orde m de 
(US$ mil) 21.027, conf or me i nf o rm aç õ es  co l etadas na p u bl ic a ç ã o  
S u i n o c u l t u r a  Industrial (1988).
Q U A D R O  06
P R O D U Ç Ã O  DO G RU PO  S E A R A  I N D U S T R I A L  1986-87
PRODUTO





FONTE: S u i n o c u l t u r a  Industrial: p u b l i c a ç ã o  interna c i on al
1988
2.1.5 I nd ú stria de M a d e i r a s  Tozzo Ltda.
A In dú stria de Mad e ir a s Tozzo Ltda. mant ém  escr it ó r io  c e n ­
tral em Ch apecó (SC), cuja serraria se situa em Coronel Passos 
Maia, dis trito de Ponte Se rr ada (SC). Conta com um e s c r i t ó r i o  e 
dep ósito na cidade de Ur u gu a i a n a  (RS), por onde tramita a e x p o r ­
tação para o Uruguai e Argentina.
(13)S eg un do  Anto ni o P o t n c h  , c on ta dor da empresa, e n t r e ­
vista do em 21 de julho de 1988, entre Ponte Se rrada e U r u g u a i a n a  
há uma d i st ân cia de 800 km.
De acordo com o entrevistado, as e xp o rt a ç õ e s  r e s p e i ta m  a 
di st r ib ui ç ão  de cotas, feita de acordo com o "Mapa de Rateio", 
traçad o em cada final de ano, pela CCEM (Comissão C o o r d e n a d o r a  da 
E x po r ta ç ão  de Madeiras), com r e p r e s e n t a ç õ e s  em C ur itiba (PR), Ita- 
jaí e Porto Alegre. A e n t i d a d e c o n g r e g a  os ex po r t a d o r e s  de m a d e i ­
ras da Região Sul (Paraná, Santa C a t a ri n a e Rio Grando do Sul). 
Para efeitos legais, está em c on s on â nc i a com as normas da CACEX 
(Carteira de Co mé rc i o Exterior) do Banco do Brasil S.A. e do IBDF 
(Insti tuto B r a s i l e i r o  de D e s e n v o l v i m e n t o  Florestal).
A em presa pra t ic a a e xp o rt a çã o  de suas madeiras à A r g e n ­
tina e ao Uruguai, via Paso de los Libres, U ru g ua ia n a e San t 'A na  
do L iv r am e n t o  e, também, para a A rg e n t i n a  e Paraguai, via Foz do 
Iguaçu. Tam bém embar ca  imbuia para os paí se s da África do Sul e 
pinho para a Ingla t er r a e Es tados Unidos, at ravés do Porto de São 
F r an c is c o do Sul (SC).
1 1 1
(13) Entrevista com Antonio Potrich, em 21/07/88, com autorização para a publi­
cação dos dados fornecidos.
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A INDESTEL ma nt ém  sua sede em Ch ap ecó (SC). De d i ca -s e  à 
fabricaç ão  de bobinas. A em presa chego u a exportar, no pe rí odo de
(14)1983-1985. Segundo Derli Taug en  , di retor da mesma, porém, com 
o ad vento do Plano Cruzado, as e x po r ta ç õe s  foram , i n t e r r o m p i d a s . À 
época, as n e g o ci a çõ e s eram e fe t ua da s através de uma agência de 
e xp o rt aç ã o da cidade de Foz do Iguaçu (PR), com d e st i n a ç ã o  dos 
produtos  ao Paraguai e Argentina. Pr e te nd e  a d ir etoria da i n d ú s ­
tria instalar uma r e p r e s e n t a ç ã o  comerci al  no mu n ic í pi o de Foz do 
Iguaçu, para facilitar a extraç ão  de pe di do s do exte rior e voltar 
a enviar parte.d e sua pr od u çã o  para fora do país, quando a e c o n o ­
mia brasileira, acenar fa voravelmente.
A respeito do in t er es se em va le r -s e  do Porto Seco de Dio- 
nísio Cerqueira, futuramente, o r e pr es e n t a n t e  da empresa m a n if e s-  
tou-se estar a l i me nt a nd o  tal idéia, como um novo cami nh o à e x p o r ­
tação. Ag uarda a a u to ri z a ç ã o  legal para tanto e a ad e q ua çã o  das 
atuais instal aç õe s de passagem, na fr on teira seca, para i m p l e m e n ­
tar a nova rota de integração, com o que sua indústr ia  terá muito 
a lucrar. A redução das d is t ân c ia s  e de custos de t r an sp o rt e  é 
evidente, segundo ele, m o r m e nt e para a emp re sa  que, com ma io r es  
lucros e menos qu i lometra ge m,  poderá su bs t it u ir  a a nt erior rota 
de entrega do produ to  pelo Po rto Extremo  Oe st i no  do Estado de San- 
t a C a t a r i n a .
A análise dos d e po im e n t o s  dos empre sá ri os, e/ou de seus 
represen ta nt es, da região oeste, aponta para a e x pe ct a t i v a  destes 
em re laç ão ao Porto Seco de Dionísi o Cerqueira, como via de am-
2.1.6 INDESTEL
(14) Entrevista com Derli Taugen, em 22/07/88, que autorizou a divulgação do 
teor da mesma.
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pliaç ão do me rc ado exportador.
0 Porto Seco de D ionís io  C e r q u e i ra como p a s s ag e m seca r e ­
estruturada, m od er n i z a d a  e sem ba rr e i r a s  alfandegárias, é uma n e ­
c es s id ad e ec o n ôm i ca  para a região. As p ri n ci p ai s  va n ta ge n s a p r e ­
sentadas pelos emp re s ár i os  são a redução  de d i s t â n c i a s , da Região 
Oeste de Santa C atar in a (princ ipal b e n e f i c i a d a  com a a b e rt u ra  dos 
portos), das demais regiões do mesmo Esta do  e dos grandes centr os  
p ro d ut or e s e co n su m i d o r e s  do país, r el a ti v a m e n t e  à Argentina, P a ­
raguai e Chile; a o p o r tu n id a de  de c o op er a çã o  e c o n ô m i c a , e s p e c i a l ­
mente entre Brasil e Argentina, em pr ojetos a nível de empresas 
p ri va das e dos gov ernos entre si e a integr a ç ão  s ó c i o - e c o n ô m i c o -  
política dos países limítrofes.
3. ASPECTOS HISTÓRICOS DO OESTE CATARINENSE
A c r on o lo gi a  abaixo, com base p r i n c i p a l m e n t e  no C o n s e ­
lho Ind ig en ista (1984) e Piazza (1982), tem como escopo situar o 
leitor no context o da evolução  regional e na p en et r aç ã o p o p u l a ­
cional do Oeste de Santa Catarina, com de st a qu e  para as q uestões  
e n fo cadas nesta disse rtação.
1720 - Ch egada do b a nd e i r a n t e  Zaca rias Dias Cortes ao rio Inhan- 
guera, hoje, Chapecó.
1770 - Marco da oc up a çã o  dos campos de Gua rapuava, que eram h a b i ­
tados pelos índios Kaingangs. Com ela, a formação de fa­
zendas de gado e m a nu te n ç ã o  do do mínio luso sobre o t e r r i ­
tório.
1777 - E l a bo r aç ã o do Tr atado de Santo Ildefonso, com a fi xa çã o dos 
limites entre os domínio s p o r t u g u e s e s  e espanhóis. E f e t u a ­
do o r e c o n h e c i m e n t o  Oestino, fixados como limites os rios 
P e p i r i - G u a ç u e S a n t o A n t o n i o .
1801 - 0 te rrit ó ri o das Missões, no Rio Grande  do Sul, é r e c o n ­
quistado dos espanhóis, re t or n an d o ao domínio português.
1808 - Com a ch eg ada da família real p o r t u g u e s a  ao Brasil, são 
elaborad os  planos para a efetiva oc up ação do território, 
em especial, dos campos de Guarapuava, tidos como porta de 
ingresso para a co n qu is ta  dos campos gera is de Curitiba.
1810 - Início da in st a la ç ão  de fazendas de gado, por p or t ug ue se s, 
sob a p ro te ção militar da Corte, com a finalidade de a f a s ­
tar os indígen as  das terras ocupadas, com a vinda do t e ­
n e n t e -c o ro n el  Diogo Pinto de Aze ve d o Portugal.
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1820 - A Vila de Lages foi an exada à P r o v ín c ia  de Santa Catarina, 
após ter sido d e sv i n c u l a d a  da Pr o ví nc i a de São Paulo. I m ­
p os iç ão  de tributos i n t e r m e d i á r i o s  pelo Estado de Santa 
Catarina, sobre a es tra da de ligação de Viamão (RS) a São 
Paulo, para o tr an s po rt e  das tropas de gado e muares.
1840 - P r es en ça  de alguns f az en deiros  mais a Oeste, ch e ga n do  aos 
Cam pos do Erê. Com a c o n s o l i d a ç ã o  dos Campos de Palmas, 
to rna-se mais viável a c on s tr u çã o de uma estrada para a 
região das Missões do Rio Grande do Sul, para f ac ilitar o 
tr anspor te  de tropas de gado e muares.
1845 - Por decisão do Gov e rn o  da P r o v ín ci a  de São Paulo, foi fei­
to um "picadão" ligand o a freguesia de Ponta Gro ss a às 
mi ssões R i o g r a n d e n s e s , pas s an d o pelos Campos de Pa lmas em 
d i r e ç ã o à  Vila de Cruz Alta (RS).
1850 - P r o m u l g a ç ã o  da Lei de Terras, que d e te r mi n ou  o r egistro 
das posses, nas Paróquias, contudo, me di das pelos g ov er nos 
p r o v i n c i a i s .
1853 - Criação  da Pr o v ín c ia  do Par an á pelo g o v e r n o .I m p e r i a l , m e -’ 
diante o d e s m e m b r a m e n t o  da parte sul da P r o v í n c i a  de São 
Paulo, com a anexação da região oe st in a de Santa C a t a ri na  
à nova província.
1855 - É criada a Pr el az ia de Palmas, que j u r is d ic io n a o t e r r i t ó ­
rio situado entre os rios Iguaçu e Uruguai.
No período co m pr e e n d i d o  entre 1854 e 1857, a es t ra d a de 
Pal ma s às Mi ssões é fisc a li z ad a pelos e n g en he i ro s  do i m p é ­
rio, com vistas à sua conserv aç ão , frente a sua i m p o r t â n ­
cia, no contexto regional. Os nú cleos p o p u l a c i o n a i s  f o r m a ­
vam-se junto às fazendas de criaçã o de gado, nos C am p os  de 
Palm as e em Campo Erê. Fo rm a çã o  de pousos, ao longo da e s ­
trada: Passos de Chapecó, onde foi instala da  uma agência 
de impostos (hoje, Abelardo Luz), Xanxerê, Passo do C a r ­
neiro (hoje, Passo Bormann) e Goio-En. Cheg ad a  dos pr imei- 
' ros ar ge nt in o s à região em busca de erva-mate, via rio U r u ­
guai. Visando o b a r a te am e nt o  do t ra n sp o rt e  dos muares cor- 
rentinos, ut i li z a d o s  nos ca fe za i s de São Paulo, os b r a s i ­
leiros d e c i d ir am  abrir um caminho de ligação da região de 
C or r ie nt e s (Argentina) à Palmas e à So ro ca ba (SP).
1864 - Manoel M a rc on d es  de Sá põe em ex e c uç ã o a estrada para C o r ­
rientes, e mp r eg a n d o  a m ã o - d e - o b r a  indígena, sob o com a nd o 
de Vitorin o Condá. A rota da estrada era: Palmas - Campo 
Erê, em di re çã o ao Oeste para Co rr ien tes, cruz an do  entre 
as c a be ce i ra s  dos rios P e p i r i - G u a ç u  e Santo Antonio.
1870 - A partir desta data, em c o n s e q ü ê n c i a  da Guer ra  do P a r a ­
guai, a A r g e n t i n a  perde o c omér ci o da e r va-mat e da qu ele 
país e in c re me n ta  a procura da erva oestina. As e x p o r t a ­
ções au m en ta m  e afirmam a indús tr ia  ervamateira. Os ervais 
t or na m-se p articul ar es , com redução da livre exploração. 
Aumenta o número de argentinos, en q ua n to  r ec rudesce  a q u e s ­
tão de limites entre o Brasil e a Argentina.
1882 - Insta la çã o da Colôn ia  Militar de Chapecó, na l oc alidade de 
Xanxerê, pelo ca pi tã o  José B e r n a r d i n o  Bormann.
1890 - Desta data a 1916, a ext ra çã o da erva mate é a p ri nc ipal 
atividade  e c o n ô mi c a da região.
1893 - Re vo lu ç ão  F e d e r a l i s t a  no Rio Gra nde do Sul. Em c o n s e q ü ê n ­
cia, os l u s o - ga úc h os  foram ad e nt r an d o na região, em busca
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de refúgio, devido às questões políticas.
1895 - Soluçã o da questão de limites entre Brasil e Ar ge ntina (por 
a rb i trament o do Pr e si d e n t e  Cl e ve l an d dos EUA), p assa nd o a 
fronteira pelos rios Sa nto Ant on io  e P e p i r i - G u a ç u , l o c a l i ­
zados confor me  a i n t e r p re ta ç ão  do Brasi l e a linha reta 
entre as n a sc en tes desses dois rios. 0 Oeste fica, d e c i d i ­
da e de finitiva me n te ,  brasileiro.
1912 - Início da Guerra do Contestado, no Me i o- O e s t e  Catar in en se,
que não afetou, diretamente, a região Oeste. Tem, porém, 
importânc ia  em função da disp ut a do terri t ór i o do Oeste C a ­
tarinense, desde Cam po s Novos até o rio Pe piri-G ua ç u,  e n ­
tre, Santa C a t a ri na  e Paraná. Teve seu té rm ino em 1915, com 
a ma ta n ça  dos cab o cl os  p os s ei ro s  das terras p a r t i c u l a r e s  
ou devolutas.
1913 - A contar desta data, foi in c re me ntada a e xp o rt a ç ã o  de m a ­
deiras para a Argentina, pelas marge ns  do rio Uru gu ai  e 
seus afluentes, at ravés de balsas, único meio de t r a n s p o r ­
te do produto, à época.
1916 - De f in i çã o  dos li mites entre Paraná e Santa Catarina, p a s ­
sando a região c on t e s t a d a  a ser separada pelo di visor de 
águas dos a f luente s dos rios Iguaçu e Uruguai.
1917 - Ins ta la ção dos m u n i c í p i o s  de Mafra, Porto União, ' C r u z e ir o
(Joaçaba) e Chapecó, pelo governo do Estado de Santa C a t a ­
rina (Lei 1147), r e p r e s e n t a n d o  a posse da área por parte 
do estado e p r o p i c i a n d o  um m o vi me n to  de c o l o n i z a ç ã o  da r e ­
gião.
1919 - P ri meiro projeto de co l on i z a ç ã o  pela Empres a C o l o n i z a d o r a
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Luce & Rosa & Cia., na Fa ze nd a Barra Grande e na F a z e n d a  Sa- 
randy.
1920 - Início da o rg a ni za ç ão  das p r i n c i p a i s  c o l o n i z a d o r a s  do O e s ­
te.
1925 - P a s s a g e m  da Coluna Pr estes pela região Oeste de Santa C a ­
tarina, com p e ne t ra ç ão  em Mondai, rumo à Barra cã o (PR).
1930 - 1954 - C o l o n i z a ç ã o  in te ns iva do Oeste, com a expa ns ão  dos 
nú cleos povoados. Cr e sc i m e n t o  rápido da indústria m a d e i r e i ­
ra, alcançando, p ri nc i pa lm ente, as mar ge ns  do rio Ur uguai 
e seus a f luente s de maior porte.
A co lo n i z a ç ã o  i nt er iorana foi uma d e c or r ên ci a  da e x p l o r a ­
ção da madeira. Os lo tea m en t os  o c o r r i a m  em áreas de p r o ­
p riedad e das e m pr es as c o l o n i z a d o r a s , advindas, p r i n c i p a l ­
mente, do Rio Grande do Sul.
0 ca minhão passa a ser o meio de transp or t e de cargas, t e n ­
do i mp u ls i o n a d o  a expl or a çã o  da ma de ira e a i n t e r i o r i z a ç ã o  
do povoamento.
1954 - ... - Marco inicial do d e s m e m b r a m e n t o  dos municípios, e n ­
tão p e r t e n c e n t e s  ao Velho Chapecó. D e s e n v o l v i m e n t o  da a g r i ­
cultura e da pecuária, a c um u la çã o  de capitais, via e x p l o ­
ração da madeira, permi t in d o a i ns ta l a ç ã o  de indústrias, 
em especial dos frigoríficos, que tra ns fo r ma r am - se , p o s t e ­
riormente, em grandes c om p le xo s  a g r o - i n d u s t r i a i s , de r e c o ­
nhecida i m po rt â nc i a para a eco n om ia  da região e do Estado.
3.1 O T r a ta do  de M a d r i d  e o O e st e C a t a r i n e n s e
Os a nt ec e d e n t e s  di pl o m á t i c o s  do Tr at ad o de Madrid remo n-
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tam às deli b er a çõ e s l u s o - e s p a n h o l a s , a p ó s  os d e sc o b r i m e n t o s  o f i ­
ciais. Desta forma, com a "Bula Inter Coetera", cuja lavratura, 
de 03 de maio de 1493, orden ad a pelo Papa A l e x an d re  VI, co nc ed eu- 
se aos Reis C at ó li co s  de Es pa nh a "todas e cada uma das... ilhas 
assim conhecid as  e até hoje, por vossos em is s á r i o s  achados e a 
serem achados para o futuro" (Apud Piazza, 1983, p. 159).
A decisão po nt ifícia, tomada depois de velhas e a c ir ra d as  
d isputa s entre os m i n i s tr o s lusos e espanhóis, s o l i d i f i c o u - s e  e 
tomou corpo na edição do Tr atado de Tordes il has, de 04 de junho 
de 1494, que foi s a n ci o na d o pelo Papa Julio II, em 24 de janeiro 
de 1506.
A linha d e m a r c a t ó r i a  das terras lusas e espanholas, no 
C on t in e n t e  Americano, sofreu, por longos anos, alter a çõ e s em d e ­
c or r ên ci a das disp ut as  entre as Coroas. Com vistas à d ef in ição 
te rrito ri al  su l- american a,  e m p r e e n d e r a m - s e  discussões, que c u l m i ­
naram com as ações e fi c ie n t e s  e de ci si va s de D. Tomás da Silva T e ­
les (Portugal) e D. José de Carvajal Y La nc a st e r (Espanha), qual 
seja, a assi na tu ra do Tratado  de Madrid, em 13 de janeiro de 1750.
Atin en te  ao t er r it ó ri o  de Santa Catarina, re t ira-se  do 
artigo V do Tratado de Madr id  (Apud Piazza, op. cit., p. 161):
"Subirá d&bde a boca do Jbicui pelo álveo do Uru­
guai. , até encontrar o tio Pe.pi.Ai ou Pe.quiri, que. desa­
gua na margem ocidental do Uruguai; e. continuará pelo 
dlve.0 do Pe.piri acima, até a òua origem principal de.ò- 
de. a qual proòMguirá pelo mai-ò alto do te.rre.no até a 
cabe.ce.ira do rio mai.ò viúnho i òid), que. de,òe.mboque. 
no rio Grande, de. Curitiba, por outro nome. chamado Igua- 
. çu".
Uma vez firmado o Tratado, pe n so u -s e  em sua execução. P a ­
ra tal escopo, em 1751, foram r e digidos  seis t ra tados c o m p l e m e n ­
tares i n t e r p r é t â t ! v o s . Como afirma Pia zz a (1983, p. 161):
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"Resultante dos aludidos atos interpretatívos de- 
fíniu-se que a demarcação dos limites seria efetuada 
por quatro divisões. A primeira divisão, originaria­
mente, coube a Gomes Freire de Andrade, chefiar, por 
parte de Portugal, que, depois, a entregou ao Tenente- 
Coronel José. Custódio de Sá e Faria, a quem coube de­
marcar de. Castilhos Grande <z foz do rio Jbicuí. Vai 
seguiria a segunda divisão, mas, os Guaranis das Mis­
sões do Uruguai, chefiados pelos Jesuítas espanhóis, 
opuseram-se à execução do Tratado. Houve, então, a 
guerra de 1745 a 1756, em que eles foram vencidos: é a 
guerra guaranítica".
Digna de registro, também, é a pr e oc u p a ç ã o  dos g e ó g r af o s 
de si gn a do s  para os serviços d e m a r c a t ó r i o s  das linhas li mí t ro f es  
natu rais das duas Nações, de acordo com Soares (1973, p. 36):
"Na verdade, o Tratado de Madrid foi uma lição 
admirável de aproveitamento dos grandes acidentes fí­
sicos - rios, serrar ias, cristas de. montanhas - como 
limites inquestionáveis e de-finidos. Com a fundação da 
Colônia do Sacramento na riba setentrional do estuário 
platino con,òeguira o Brasil o seu limite. meridio­
nal...".
Portanto, com a a s si n at u ra  do Tratado de Madrid, d e f i n i ­
dor das sober a n ia s na Am ér ica do Sul, r el a ti va s às duas Coroas, o 
Brasil e o pr óp rio Oeste C a t a r i n e n s e  a d qu i r i r a m  uma i n d i v i d u a l i ­
zação, uma c o n f i g u r a ç ã o  e uma c a r a c t e r í s t i c a  próprias, enfim, g a ­
nha ram uma e st ru tura física, d e c o r r e n t e  do p ro ce ss o d e m a r c a t ó r i o .
Com as p artid as  d e m a r c a t ó r i a s , o p o r t u n i z o u - s e  um pr o f un do  
exame topo - g eo g rá f i c o  do t er ri t ó r i o  do Oes te Catari ne nse, tanto 
no que se refe re ao curso do rio P e p i r i - G u a ç u , como de out ro s t r i ­
bu tá r io s  do rio Uruguai.
3.2 L i m i t e s  e n t r e  o Brasi l e a Argentina: vi sã o h i s t ó r i c a
C om un s  eram os des ti no s do Brasil e da Argen.tina, na q u e s ­
tão dos limite s territoriais, desde o século XVIII até a a t u a l i ­
dade. A Bacia do Prata reúne, de acordo com Soares (1973, p. 263):
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"A maior concentração demográfica e econômica da 
América do Sul t òe lhe juntarmos a bacia Paraná-Para- 
guai-Uruguaí do território brasileiro, onde o rio Tie­
tê, afluente do Paraná, e. po>i conseguinte, rio platino, 
tem sua nascente a 13 km de. distância de. Santos). Essa 
bacia interessa diretamente, a cinco países - Argenti­
na, Braòil, Bolívia, Paraguai e. Uruguai".
Sob o aspecto geopolítico, a A r g e n ti n a e o Brasil c a r a c ­
te riz am -se pela a us t ra l i d a d e  e e q u a t o r i e d a d e . Esta faz do Bra si l 
um pais e s s e n c i a l m e n t e  tropical. Po si cionado,  em sua maior parte 
sobre o trópico, exibe um exu be r a nt e  colorido. A A rg e nt i na  p r o j e ­
ta-se, geogra fi c am en t e,  desde a Terra do Fogo, adent r an d o ao N o r ­
te do C o nt in e nt e  Sul-A me ri cano, p o s i c i o n a n d o - s e  entre a C o r d i l h e i ­
ra dos Andes e o Ocea no Atlântico.
H is to ricament e,  o pr im eiro tratado firmado entre o I m p é ­
rio e a Ar g e nt i na  ( C on f ederaçã o Ar gentina) de que se tem notícia, 
foi o "Tratado de Amizade, Co m é rc i o e Navegação ",  c e l e br a do  na 
cidade de Paraná, pelo Visco nd e de Aba eté e J u a n  Maria G u t i é r r e z  
(Ministro da Confe de r aç ã o) , em 07 de março de 1856. Por ele, fi ­
cou e s t a b e l e c i d o  que as e m b ar c aç õ es  dos países s i gn at á ri o s p od i am  
singrar pelos rios Paraná, P arag ua i e Uruguai, na parte si tu ad a  
no Império do Brasil e na C o n f e d e r a ç ã o  Argentina. S u je it os  os m e s ­
mos, tão somente, às normas p o li ciais e fiscais. Não ta r d ar a m por 
vir os d e s e n t e n d i m e n t o s  entre o Império B r a s i l e i r o  e o Paraguai. 
Em d ec o r r ê n c i a  deste problema, surgiu a n e c e s s i d a d e  de n omear um 
n eg oc i ad o r para podar as arestas da crise existente. A missão^ foi 
c on fi ad a ao a rt i cu l a d o r  Paranhos, que as sinou a C o n v e n ç ã o  Fluvial, 
de 20 de nov em br o de 1857, a qual ampliou os limites es t ip u l a d o s  
no Tra ta do  de 07 de março de 1856. No entanto, este docume nt o não 
contou com o b e n e p l á c i t o  do Governo da F e d e r a ç ã o  Argentina, p o r ­
que o Governo Imperial não qu isera a li ar -s e ao Go verno de Paraná, 
para submeter, pelas armas, a pr o ví n ci a  re be ld e de Buenos Aires.
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Em 1874, o Barão d'Ag ui ar de Andrade foi d es ig nado para 
ne gociar com a Argentina. Em 1881, a A r gentin a m a ni f e s t o u  dúvida s 
a respei to  da localizaç ão  pr ec is a dos rios Pe pi r i - G u a ç u  e Santo 
Antonio. As d is cu ss ões em torno da d e finiç ão  dos limites da área 
l it ig iosa per durou até 1895, quando houve o parecer do árbitro, o 
p re s id e n t e  dos Estados Unidos, Grover Cleveland. 0 laudo arbit ra i 
foi in t ei r a m e n t e  favorável ao Brasil, d et e rm i n a n d o  "a i n c o r p o r a ­
ção d ef in i ti v a de um t er r it ó ri o  de 30.621 k m 2 ao Brasil (...) a 
fr on te ir a do Brasil com a Argentina, que tem 1.263 km de e x t e n ­
são. A fr onteira seca, no di vi sor de águas dos rios P e p i r i - G u a ç u  
e San to Antonio, tem apenas 24,5 km de extensão" (Santos, 1973, 
p. 273-4).
A fronteira entre o Bras il e a Ar g en t in a foi d em arca da  no 
pe ríodo c o m p r ee nd i do  entre 1901 e 1904, tendo como c om i ss á r i o  
b r as i l e i r o  o General Di o ní si o  Cerqueira.
3.3 C o l o n i z a ç ã o  e meios de c o m un ic aç ão :  fatores de i n t e g r a ç ã o
A c o lo n iz aç ã o c a r a ct e ri zo u -s e , in ic ia lmente, pela doação 
de terras aos de te n to r es  do poder po l ít ic o  e e c onômi co  da região 
oeste de Santa Catarina, que go za va m de p r es tí gio su f ic i e n t e  para 
i n fl u e n c i a r  nessas concessões.
0 Centro de O r g a n i z a ç ã o  da Memó ri a S ó c i o - C u l t u r a l  do O e s ­
te de Santa Cata ri na - CEOM - rati fi ca  tal po sição ao escrever:
" ô b M A v a - M  que o-ò favorecidos com cu concesòõéô 
doò governoò e.òtaduaiò, tanto do Paraná, como de. Santa 
Catarina, sempre foram aqueles que. tinham condiçõe.ò 
econômica.t> paAa promoverem a sua exploração. Nunca fo­
ram feita.6 concessõe s de tamanho pequeno, e., sim, de 
drea-ô, normalmente tão grandes que., atualmente, perfa­
zem o território de vários municipio-ò" [1987, p. 20).
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A partir de 1916, quando foi re s ol vi d a a questão do C o n ­
testado, a pr im e ir a  medida do Estado de Santa Cat ar in a foi a c r i a ­
ção de municípios, obje t i va nd o  co n fo r ma r  sua posse sobre o t e r r i ­
tório incorporado.
De acordo com o CEOM (1987, p. 20-1):
"Pela Lei ne 1147, de 25 de agosto de 1917, o go­
vernador de Santa Catarina - Felipe Schmidt - criou os 
municipios de Mafara, Cruzeiro (atual Joaçaba), Porto 
União e. ChapQ-có, este: último com sede em Passo Bormann. 
A maior preocupação em Santa Catarina era integrar a 
sua economia a essa região, que até aquela época ain­
da, praticamente, não possuia ligações com o restante 
do estado".
Com o intuito de promove r uma ef et iv a integra çã o das r e ­
giões do Estado, o Go verno estadual editou uma norma, a Lei 1181, 
de 04 de ou tub ro de 1917, para que as c o nc e s s õ e s  feitas pelo e s ­
tado do Par an á fossem c o n fi rm a da s  e regist ra das, dentro de dois 
anos.
Pelos termos do texto legal acima referenciado, conc lui- 
se que, para cumprir os ditames, seria n e ce s s á r i o  dispor de bom 
nível cultural, o que i nv i abili zo u a r e g u l a r i z a ç ã o  legal do r e ­
gistro de inúmeras terras de pessoa s menos es cl arecidas, isto é, 
pessoas de baixo nível de e s c o l a r i z a ç ã o  e d e s c o n h e c e d o r a s  da e x i ­
gência legal da r e g u l a r i z a ç ã o  do registro, que p r ec is av a ser i n s ­
truídos com p r o c e s s o s  completos. Elas viam suas terras to rnar em - 
se devolutas, objeto de novas concessões, como ocorreu com parte 
das terras doa das pela Colôn ia  Mi li ta r de Chapecó.
0 G o v e rn o  Es tadual pass ou a p r e o c u p a r - s e  com a r e g u l a r i ­
zação das posse s antigas, rep assando, então, às C o l o n i z a d o r a s , as 
co nc es s õe s  das terras devolutas, incr e me nt a nd o -s e , ássim, o p o ­
voam en to  da região Oeste de Santa Catarina.
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Além do fator co lonização, são importantes, como mola p r o ­
pulsora da integração  geográfica, humana e ec o n ôm i ca  do Oeste C a ­
tarinense  com o restan te  do Estado e com os Es ta do s vizinhos, a 
malha viária e os demais meios de comun icação.
Dentre as p r in c i p a i s  rodovias, re sp o n s á v e i s  pela a p r o x i ­
mação do homem oestino ao litoral c a ta r i n e n s e  e a outras regiões, 
destacam-se: BR-282, que liga São Migual do Oeste à F l o r i a n ó p o ­
lis; BR-373, que liga M a rm e l e i r o  (PR) a D i o n í si o Ce rq u ei ra  (SC); 
BR-283, que liga Irai (RS) a Ca xa mbu do Sul (SC); SC-467, unindo 
Xa nxerê (SC) a Rincão Torci do  (PR); SC-468 - BR-2 82 - São Louren- 
ço do Oeste; SC-47 3 - São Lou re n ço  - Três Voltas  17 km; SC-BR 480 - 
Go io -e n - Chapecó; SC 480 - Divi sa PR/SC; SC 466 - Xavanti na  
Seara - Sanxerê, Iguaçu - A be la rd o Luz; Caibi - BR-158.
0 Mapa 03 fornece uma visão da rede viária, que con tr ibui 
para a i nt eg ração dos três Estados sulinos entre si e com os p a í ­
ses da Bacia do Prata.
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REDE VI ÁRIA QUE INT EG R A S AN TA  C A T A R I N A
MAPA 03
Fonte: Plano de Emergência de Dionísio Cerqueira 
1979
Como fatores d e cisivo s à tarefa i nt eg r at i va  o e s t e - l i t o r a l  
do Es ta d o  Ca tarinense, estão el e ncados o mode rn o sistema t e l e f ô ­
nico, de r e s p o n s a b i l i d a d e  da TELESC ( T e l e c o m u n i c a ç õ e s  de Santa 
Ca t ar i na  S/A), embora t a rd i a m e n t e  instalado, se co mp a ra do  aos do 
Par an á e Rio Grande do Sul e com os ser viços ex ecu t ad os  pela E m ­
presa Br a si l e i r a  de C o rr ei os e Te l ég r a f o s  - ECT, a mp l ia d os  e m o ­
dernizados.
M e r ec em  destaque, como prova do efetivo sistema de c o m u ­
ni ca çã o implantado, os se guintes dados:
"Ao findar o ano do, 1989, o Estado de Santa Cata­
rina contava com 229.224 terminais telefônicos insta-
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lados, estando em funcionamento 217.389. Em relação ao 
ano anterior, o número de terminais instalados cresceu 
em 3,96% e. os terminais em funcionamento, em 4,93%. 0 
total de minutos falados teve um acréscimo de 14,24%, 
entre os dois períodos considerados.
"0 movimento dos Correios e Telégrafos, segundo 
os dados da Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos - ECT, para os principais serviços prestados pela 
empresa em 19S9, foi o seguinte: para as encomendas 
nacionais - SEPEX, incluindo postagem e entrega, ob­
servou-se um crescimento de 28,8% relativamente ao 
período anterior; para os malotes - SERCA [coleta e 
entrega), o movimento aume.ntou em 9,5% e. para aò men­
sagens telefrdficas, taxadas e entregues, o incremento 
foi de. 3,2%" (Analise Conjuntural de Santa Catarina, 
Yi. 10, 1989, p. 367).
Em concluindo, r e gi s tr e -s e que, graç as aos i n s t ru me n to s  
in te g ra ti vos ci tados e ao menos ex pr e s s i v o  m o vi me nto do t r a n s p o r ­
te aéreo (Aeropo rt os  de Chapecó, Jo aç ab a  e Concórdia), foi o O e s ­
te Catarin en se , finalme nt e r e sg at ado do is ola m en to  em que se e n ­
contrava, desde sua criação, em especial, em relação à região l i ­
torânea do Estado, cujo homem c at a ri n e n s e  passou a r e l a c i o n a r - s e  
com seus se melhantes, a nível de Estado, País e Mundo.
NOTAS DE REFERÊNCIAS
1. "En el período de 1973 a 1984, las e x p o r t a c i o n e s  c at a ri n e n s e s
c re c ie ra n si c om p ar a d a s  a las regi ones sus y de Brasil, una 
vez que la p a r t i c i p a c i ó n  dei Esta do pasó de 1,8% en 1973 para 
4,4% (...). Con una d i ve r s i f i c a d a  pauta de e xp or t a c i o n e s  que 
incluye más de 220 p r oduct os  r e gu la r m e n t e  para más de 130 p a í ­
ses, los 723 em pr esas ex p or t ad or a s de Santa Ca ta rina fueran 
res po n sa b le s  en 1984 por 1.154 bi l i on e s de dólares e xp o rt a do s 
por el Estado. Tales empresas, muchas de ellas de pequeno p o r ­
te, están bien d i s t r i b u í d a s  e s p a c i a l m e n t e  con a c ti v id a de s e c o ­
nómicas de fi nidas y co n te s ta n ali llamado para el esfuer zo  de 
exportación, m a n t e n i e n d o  el p r e s t i g i o  y la t r aduci ón  en las 
e x p o r ta c io n es  brasilenas. Esta 'performance' revela la exis- 
tencia de un po t encial latente en las em p re s as  c a t a r i n e n s e s  
en marcha, entre otros factores, de la p r es en c ia  de mano de 
obra c al i fi c a d a  y de ma te ria prima disp o ni b le "  (Guia de E x ­
p or t ac ió n  y Turismo, 1987, p. 20).
2. "Al oeste, ma nc ha s de campos, que o fr ecian buena s c o n d i c i o n e s
de postajes, co me n z a r o n  a atrair el interes de los primeros 
colonos gaúchos y p a u l i s ta s  (...). De la u t il i za ci ó n de esa 
área como simple punto de engorda, los co lo nos p a r t ir i an  para 
la o r g a n i z a c i ó n  de est ancias" (Export and Tour i sm  Dir ec t or y  
of Santa Catarina. Brasil, 1987:18).
CAPÍTULO III
O PO R TO  SECO DE D I O N Í S I O  C E R Q U E I R A  E O P O R T O  DE 
SÃO F R A N C I S C O  DO SUL
O Porto Seco de D i o n í si o C e rq u ei ra  - B er na rdo de Irigo- 
yen - é aqui e nt endido como porta de entra da  - saída de relações 
b r a s i l e i r o - a r g e n t i n a s . Apresenta, em termos de estratégia, todas 
as c on d iç õ es  para realizar a integ ra ç ão  Brasil - A r ge n t i n a  ( lo c a­
lização, cont ex to da região de localização, c a r a c t e r í s t i c a s  dos 
lados b ra s il e i r o  e argenti no  e pr o xi m i d a d e  paraguaia). Poss ui c o n ­
dições de e xp an d ir - se  para ser parte do corredor que, pa r ti nd o  do 
No r de s te  de Ar g en ti na  e do Paraguai, alcance o Atlântico, em São 
F r a n c i s c o  do Sul e Itajaí.
Como co ns eqüência, juntam-se, pessoas, espaços, e o c n o m ia s  
e se a m p l ia m  o poder ec on ô mi co  e políti co  das re giões e Sobera - 
nias pertin en tes, a sin ergia dos r es p ec t iv os  sistemas.
Obtém-se, no pro c es s o integrativo, a c o m p l e m e n t a r i e d a d e  
dos s istemas  e a co rr eç ão das distorções, como normal p r e o c u p a ç ã o  
na tarefa de c o n f or m aç ã o e u ti li z a ç ã o  do caminho para o Oceano 
Atlân tico, a p a r t i r d o  Porto Seco de Di on í si o  Cerqueira.
A serem também avaliados, na tr ajet ó ri a  ao Oceano A t l â n ­
tico, as vias p os sí veis a serem percorridas.
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Tomand o como pontos de r ef e rê nc i a o Por to Seco de Dioní- 
sio Ce r q ue ir a  - B e rn ar do de Irigoyen e o Ter mi na l São F r a n c i s c o  
do Sul, tem-se a rota para o Oceano Atlântico, onde a BR-101 é a 
principal via de acesso, de acordo com Abreu (1990, p. III. 6):
"Integnação! inte>iYux.cionoLlização das economias do 
Cone Sul da Aménica. Paíies intenessados imediatamen­
te: Agentina, Bolívia, Bnasil, Chile, Panaguai, Unu- 
guai. População [1987): 198,5 milhões. PIB 11987) US$
490,5 bilhões. A população abnangida é equivalente a 
49,0% da Aménica Latina e do CaAÍbe. 0 PIB da negião 
nepnesenta 54,61 do Pnoduto Intenno da AméAica Latina 
e Canibe. 0 caminho sutil mais cunto pana a integAação 
Leste-Oeste, ou Atlântico e Pacifico, começa em São 
Fnancisco do Sul e poA Vionisio Cenqueina alcança Mi- 
siones, Encannación, fonmosa, Salta e Antofagasta, no 
Chile. A inte.gnação Sul - Nonte tem na BR 101 o tnaje- 
to mats econômico entAe a Argentina / UAuguai e São 
Paulo / Rio".
1. 0 P ORTO SECO DE D I O N Í S I O  C E R Q U E I R A  
1.1 C a r a c t e r i z a ç ã o  do M u n i c í p i o  de D i o n í s i o  C e r q u e i r a  e do P o r t o
Seco
0 Porto Seco de Di on ísio Cerqueira, em respeito a sua v o ­
cação natural de elo de união de povos da fronteira, não pode r ia  
jamais servir de canal de discórdia, no pr o c es so  in te gr a ti v o i n ­
ternacional.
Disto re sul ta que as a u t or i da de s  regionais, br a si l e i r a s  e 
estran geiras, não podem deixar de ter em mente, uma ação s i n e r g é ­
tica, cujos atos s im u lt â ne os  de seus órgãos re a li z a r i a m  suas f u n ­
ções, de forma a rt i cu l a d a  e harmônica, visando o bem estar de seus 
j u r i s d i c i o n a d o s , r es p ei t a d a s  as d iv e rs i d a d e s  e ideologias.
A ação co nj unta dos d i ri ge n te s  das nações, como v e r d a d e i ­
ros p o r ta - vo ze s  de seus dirigidos, pu gnará pela o bt en ção da c o m ­
pl em en ta r iedade dos s istem as  interessados. Tal c o m p o r t a m e n t o  l e ­
vará o homem a encarar o di reito como i n s tr um e nt o  para i m p l e m e n ­
tar futuros, situado no início, meio ou final do p r oc es so i n t e ­
grativo, como um in s tr u m e n t o  apto a d e fl ag ra r ou a ar ti cu lar o 
re f er i do  processo.
Não se pode olvidar, ao se fazer um e xe r cí ci o sobre o d i ­
reito, como d i sc ip l in a  p r o p o s i c i o n a l , as e x p e r i ê n c i a s  c o n c r e t i z a ­
das de integração, alcançadas, no mundo, pelas decisões p ol í ti ca s 
(Exemplo: Europa  Oc.idental - CEE) e de se re portar à teoria da 
i nt eg ra ção dos espaços econômicos, com vistas a p r ov áv e is  futuras 
i n t e gr a çõ es  p ol í ti ca s
Importa c on si g na r  que a i nt eg ração é a l ca nç ada pelas de-
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cisões políticas, que pr e ce d e m  o uso do direito, como i n s t r u m e n ­
to. No caso, o Porto Seco já é fruto da de cisão política, eis que 
já foi h ab il i ta d o para o c om ér cio int ernacional, pelos dois g o ­
vernos, ainda em maio de 1977, faltando ada pt á-lo à re a l id a de  de 
um cor re do r de exportação, am p li á- l o e m o de rn iz á-lo, de acordo 
com o pr ev i st o  no Plano de E m e r g ê n c i a  de D io ní si o C e rq ue ira 
1979.
1.2 E s t r u t u r a  s ó c i o - e c o n ô m i c o - p o l í t i c a  de D i o n í s i o  C e r q u e i r a
0 Mu n i cí pi o  de D i o n í si o  C e r q ue i ra  situa-se no E x t re m o O e s ­
te do Est ad o de Santa Catarina. Limita-se, ao Norte, com Ba r r ac ã o 
(PR), ao Oeste, com B er n a r d o  Irigo yen (Argentina), ao Sul, com 
Guarujá do Sul e São José do Cedro, a Leste, com Palma Sola.
0 M u n i c í pi o de D i o n ís i o Ce rq ue i ra  tem uma área s u p e r f i ­
cial de 409 k m 2 , sendo que 2,01 k m 2 p e r t en c em  à área urbana, apre-
(1)s en ta ndo uma p op u la çã o de 16.055, em 1975 , e, atualmente, em 
torno de 25.000 hab itantes, d i s t r i b u í d o s  nas zonas rural e u r b a ­
na. R e g i s t r a  o mu n ic íp i o uma d en si dade de 39,25 h a b i t a n t e s  por 
k m 2 . Sua altitude: 900 metros. Sua p o pu la ção é oscilante, por ser 
M u n i cí p io  de Fronteira.
No co nt exto regional, o m u n i cí pi o  em questão  e n c o n t r a - s e  
situado na região f i si og ráfica do Pl a na l to  Ocidental, na zona g e o ­
gr áf ic a do Rio Iguaçu. P e r t e nc e à M i c r o r r e g i ã o  do Ex tr e m o Oeste 
C a t a r i n e n s e  (AMEOSC), a r e p re se n ta r  um c o mp le xo de c o m p a r t i m e n t o s  
espaciais, um no sentido longitu di na l, ao longo do Rio U r u gu a i e 
outro, no sentido p e r p e n d i c u l a r  a este, seguindo os vales dos di-
(1) PLANO DE EMERGÊNCIA DE DIONÍSIO CERQUEIRA: Convênio do Estado de Santa Ca­
tarina e Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, 1979, p. 18.
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versos tri butários, como o rio Irani, Chapecó, P e p i r i - G u a ç u , J a ­
cu tinga e outr os de menor importância.
Está as se n ta d o sobre a região b a sá l t i c a  do Pl a na lt o  O c i ­
dental, cujos de rr a me s  são do período  do cretáceo, p e r t e n c e n t e  à 
Série São Bento. Esses ma t eriais  estão i n t e rc a la do s  com arenito, 
cujas c a r a c t e r í s t i c a s  variam de área para área. Predomi na, no m u ­
nicípio, o clima me so t é r m i c o  úmido, com verão quente, típ ico de 
áreas onde p r e d o m i n a m  a ve ge ta ção l a t i fo li a da  e de mata mista. A 
c ob e rt ur a vegetal natural era c o ns t i t u í d a  pela pres en ça da Mata 
A r au cária que devi do ao seu valor ec o n ôm ic o  foi quase que t o t a l ­
mente devastada. A e r va-mat e e a imbuia e outros  tipos de á r v o ­
res de lei têm seu 'habitat' neste tipo de mata e c o n s  ituem, a i n ­
da, fonte de e xp l o r a ç ã o  econômica.
0 mu n i cí p io  de D i on ís io Ce rq u ei ra  foi co l on iz a do  por l e ­
vas de imigrantes, o ri un dos do Rio G r an de  do Sul, de o r ig em  a l e ­
mã, italiana, a us t rí ac a  e l u s o - b r a s i l e i r a • Como d e c o rr ên c ia  da 
colonização, m a n t é m - s e  o sistema a g r o - i n d u s t r i a l  dinâmico, f a z e n ­
do da região o ce le i ro  alimentar do Estado. 0 d e s e n v o l v i m e n t o  r e ­
gional teve novas p ersp ec ti vas, a partir do porco vivo e do m i ­
lho, pass an d o às i no va ções si mb i ó ti c as  da cu lt ura do feijão - s o ­
ja e da a vi c ul t u r a  (setor primário) e nas in dús t ri as  f r i g o r í f i ­
cas, de rações e de eq u ip a m e n t o s  a gr í co la s (setor secun dário).
0 Plano de E m e r g ê n c i a  de D i o ní si o  C e r q u e i r a  (p. 22) r e f e ­
re que "somente a partir da década de 70, a Região foi re al m e n t e  
int egrada  ao Estado, me d ia n te  uma modern a rodovia, cujo q u i l ô m e ­
tro inicial se e n c o nt r a no Ex tr e mo  Oeste", ou seja, a BR-282.
Antes da i m p la n ta ç ão  da ro dovia me n ci on ad a, quem p r e t e n ­
dia chegar à F lo ri a nó p ol i s,  seguia, o b r i g at o ri am e nt e , por dois
c a m i n h o s / fora do Estado: pelo Sul, por terras gaúchas, ou, pelo 
Norte, por terras paranaenses . Ainda pe rs iste a busca de serviços  
e sp e c i a l i z a d o s  e de u n i v e r s i d a d e s  r e l a t i v a m e n t e  aos Estado s v i z i ­
nhos, embora a pr oc ur a tenha dominuído.
A inversão deste quad ro ocorre rá  com a co nclu sã o da BR-
282, que trará o oeste do Esta do  mais pr óximo à capital, o que
r es ul tará na inte gr aç ão da e conom ia  das re giões do litoral, do 
p la na lto e do oeste.
A região do grande Oeste Ca tarinense, em que se insere o 
m u n i c íp i o de Di on ísio Cerqueira, é uma região dinâmica, p r i n c i ­
p al me nte em função do fenômeno ruralista, cujo c r e s c i m e n t o  d e m o ­
gr áf ic o ocorre, a c e n t u a d a m e n t e , em especial, nos centros urbanos.
D io ní sio C e r q u e i r a  está ligado aos p r in c i p a i s  ce nt ro s  da 
região, m ed iante r o do vi as  com fluxo intenso de ônibus, c a m i n h õ e s  
e v e íc ul os  part ic ul ares. Importa situ á- lo  no c o n te xt o  n a c i on a l e 
i n t e r n a c i o n a l .
R el a ti v a m e n t e  ao con te x to  nacional, há que se co n s ig n ar  
que a po sição g eo g rá f ic a  de Dio ní s io  C e r q u e i r a  pode ser d i m e n s i o ­
nada face à im pla nt a çã o  do i n te rc â mb i o co m er ci al e turístic o e n ­
tre o Brasil e os países do Cone Sul, a p o s s i b i l i t a r  um fluxo c o ­
me rcial signific at iv o, devido as se gu intes razões: ser uma p a s s a ­
gem seca; pela in teg r aç ão  com as malhas viárias dos paíse s l i m í ­
trofes; por viabil i z ar  a i ns t al aç ã o de in d ús t ri as  de t r a n s f o r m a ­
ção e de e q ui pa m en t os  c o m p l e m e n t a r e s  de armazenagem.
Sua im po r t ân c ia  e s t r a t é g i c a  é v i su al i z a d a  por sua posiç ão  
geo gráfica, i n t e r l i g a n d o - s e  a: São Migual D' 0e s t e (B.R-163) em d i ­
reção ao Leste de Santa Catarina; M a rm e le i ro  (BR-373) em dire çã o 
ao Leste do Paraná; M e d i a n e i r a  (BR-163) em di re çã o ao N o r d e st e  do
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Paraná; ao sistem a viário argentino, através da Ro do via P r o v i n ­
cial ne 17, a partir da cidade de Ber n ar d o de Irigoyen, P r o v í n c i a  
de Misiones.
Di o ní s io  Ce rq u ei ra  goza de p o si ç ão  e f et i v a m e n t e  e s t r a t é ­
gica. 0 mapa 04 mostra a sua c e n t r a l i d a d e , em relação aos m e r c a ­
dos c on su m i d o r e s  e pr od ut or e s dos países do Cone Sul.
M A P A  04
A L O C A L I Z A Ç Ã O  C E N T R A L I Z A D A  DE D I O N Í S I O  C E R Q U E I R A  (SC)
FONTE: Plano de E me r gê n ci a de Dion ís i o C e r q ue ir a  
1979
É im po r ta n te  que se d es ta qu e não só a posi çã o do M u n i c í ­
pio de D ionísio  Cerqueira, mas, também, as di st ân ci a s em re la çã o 
aos p ri n ci p a i s  ce ntros eco nô m i co s  b r a s i l e i r o s  e estrang ei ro s. D i o ­
nísio C e rq u e i r a  dista de Curi tiba (PR), 557 km; de F l o r i a n ó p o l i s
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(SC), 780 km; de Foz do Iguaçu, 280 km; de Ass unção, 550 km; de 
Posadas, 330 km e de Bue no s Aires, 1413 km.
MAPA 05
D I O N Í S I O  C E R Q U E I R A  E AS D I S T Â N C I A S  EM R E L A Ç Ã O  A O UTROS C E N T R O S
B R A S I L E I R O S  E S U L - A M E R I C A N O S
0 Porto Seco de D i on ís io C er q ue i ra  é uma pa ss a ge m  de c o ­
mércio in ternacional, que é feita por linha seca, situada na f r o n ­
teira dos m un ic í p i o s  de Di on í si o Cerqueira, si tuado no extremo- 
oeste de Santa Cat ar i na  - Brasil e de B er na r d o  de Irigoyen, P r o ­
víncia de Misiones, Argentina. A pa s sa g em  in t er na c io n al  foi o f i ­
ci a li z ad a  durante a reuniã o da CEBAC (Comissão Especial B r a s i l e i ­
ro - Ar g en t in a  de C o or de na ção), re al izada em Brasília, no pe ríodo 
de 09 a 12 de maio de 1977, pelos gove rn os  do Brasil e da A r g e n ­
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tina, o p or t un i da de  em que foi h a bi l it ad a  como porto internac io n al
e deno mi n ad o  Porto Seco de Dionísi o Ce r qu e ir a - B ernardo  de Iri-
goyen. Foi criado com a fin alidade de atende r às ne c es s i d a d e s  do 
comé rc io  bilateral entre os dois países.
Em 1977, foi firmado o C o n v ê ni o  14/77, entre o Gov er no  do 
Estad o de Santa C a t a r i n a / S U D E S U L / U N I V E R S I D A D E  FEDER AL  DE SANTA C A ­
TARINA, para a rea li z a çã o  de es tudos que, concluídos, r e su l t a r a m  
no Plano Diret or  de Emergência, el a b or ad o  em junho de 1979, a p r o ­
vado, mas ainda não executado.
Em 1981, a CEBAC (Comissão Especial  Brasi l ei r o - A r g e n t i ­
na de Coord en aç ão) de cidiu implantar serviços a du an eiros j u s t a ­
postos, naquele ponto de passagem, in icia t iv a  até então inédita 
na América do S u l .
0 Porto Seco de Di on ís i o C e r q u e i r a  of erece sensível r e d u ­
ção de d is t ân c ia s  entre os dive rs os centros e co nômicos b r a s i l e i ­
ros e estra ngeiros, em a p roximad am en te, 744 km, em t er r i t ó r i o  
brasileiro. É o que revela o Plano de Em e rg ê nc ia  de D i o ní si o  C e r ­
queira (1979, p. 28): "0 fluxo do c o mé rc io  b ra s il e i r o  com a A r ­
gentina, que c omple ta  um p ercur so  de 1.709 km em solo brasilei ro , 
via São Paulo - Cu ri t ib a  - Porto Alegr e - Uruguaiana, po derá r e ­
duzir-se para 965 km, re ali za n do  o tr ajeto São Paulo - C u r i t i b a  - 
Dionísio  Cerqueira".
De outro lado, a produ çã o do Norte, Nord es te e No ro e st e  
Argentinos, pela rota Salta - S an ti a g o  Del Estero, Resistenc ia , 
Corrientes, Posadas, B ernar do  de Irigoye n e D i on ís io C e r q u e ir a  
ficará b e n e f i c i a d a  com a redução do p ercu rs o em 450 km, ao invés 
de seguir seu perc ur so  tradicional, via Paso de Los Libres - U r u ­
guaiana.
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0 quadro apresenta, de modo simplificado, as v a n t a ­
gens, em termos de redução das di st ân ci a s entre os centros e c o n ô ­
micos argen tinos e brasileiros, através do Porto Seco de Dio n ís io  
Cerqueira.
QU ADRO 07
R E DU ÇÃ O DAS D I S T Â N C I A S  ENTRE OS C E N T R O S  A R G E N T I N O S  E 
B R A S I L E I R O S  VIA D I O N Í S I O  C E R Q U E I R A
ROTAS Q U I L O M E T R A G E M REDUÇÃO DISTÂNCIAS VIA D. CERQUEIRA
SÃO PAULO - BUENOS  AIRES VIA D. CERQUEIRA 2.289 km VIA URUGUAIANA 2.595 km 306 km
SÃO PAULO - SALTA VIA D. CÉRQUEIRA 2.427 km VIA URUGUAIANA 3.725 km 1.298 km
SÃO PAULO - CORDOB A VIA D. CERQUEIRA 2.436 km VIA URUGUAIANA 2.742 km 306 km
SÃO PAULO - BUENOS  AIRES VIA D. CERQUEIRA 2.289 km VIA FOZ DO IGUAÇU 2.389 km 100 km
SÃO PAULO - SALTA VIA D. CERQUEIRA 2.427 km VIA FOZ DO IGUAÇU 2.527 km 100 km
SÃO PAULO - CO RD OBA VIA D. CERQUEIRA 2.436 km VIA FOZ DO IGUAÇU 2.536 km 100 km
FONTE: Plano de E m er g ê n c i a  de Dio n ís i o C er q u e i r a  (adaptado) 
1979
Sem dúvida, além da diminu iç ã o das dis tâncias, a u t i l i z a ­
ção do Porto Seco trará redução aos custos o p er a ci o na i s ( h o r a / m o ­
torista, veículos, combustí ve is , produto, etc...). Essa v a n t ag em  
vem ince nt i va n do  o interesse dos empresári os , autori da d es  r e g i o ­
nais e povos da Am ér ic a Latina, com vistas à integ ra ção latino- 
americana, em todos os setores e níveis, na apro x i ma çã o  dos p o ­
vos.
De acordo com o Plano de E m er gê n c i a  de D i on ís io  C e r q u e i ­
ra (1979, p. 28-9)
"A Região Sul será a grande, beneficiada pzla aber­
tura do Porto Seco de Vionisio Cerqueira, uma vez que 
o Noroeste do Rio Grande do Sul, através da.ò BRs Í 8 H  
158/163, terá grandes beneficias, com redução conside­
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rável de. di-òtância e maior economia noA cuòto!> opera­
cionais, alé.m dat> ligaçõzò via BRó 163/282/153 para o 
eixo rodoviário gaúcho de. Paòòo Fundo'1.
Ademais, cabe frisar que a utiliz a ç ão  do acesso a Dioní- 
sio C e rq u e i r a  - B erna rd o de Irigoyen, via BRs 163/ 282/470/1 16/163, 
trará b e ne fí c io s  à Santa C atarina  e, sobremodo, à região oeste do 
Estado.
A pa s s ag em  seca inter na c i on a l liga-se tamb é m à São Paulo, 
via BRs 163/282/470/116, com e x p re s si v a econom ia  de tempo e de 
custos.
0 vizinho Estad o do Pa raná já vem sentindo as va nt agens 
de a pr o xi m a ç ã o  e uso da via seca, em especial, no setor de e x p o r ­
tação de seus produtos laminados.
Vantagens  e s tr a t é g i c a s  comuns aos Estad os  do Pa ra ná  e S a n ­
ta Ca ta r in a  fazem-se sentir com as c i d a d e s - g ê m e a s  D ioní si o C e r ­
queira (SC) e Ba r ra c ão  (PR), tanto pela p e c u l i a r i d a d e  de fazerem 
divi sa  interestadual, como, princ i p al me n te ,  por fazere m li nh a-li- 
mite com a front ei ra  internacion al , com a cidade a r g e n t in a de
B er na rdo de Irigoyen. É oportu no  frisar que ambas c o n s t i t u e m  o 
único porto "habilitado"  para em ba r qu e s inte rn ac ionais, entre B r a ­
sil e Argentina, cuja fronteira se a pr es enta de m ar ca da por uma 
linha di v i só r ia  seca.
A Rev i st a Cacex (31/07/89, p. 17) re trata a re a li d a d e  - 
ec on o mi a  de distâncias, via rota i n t e rn a ci o na l de B e r n ar d o Iri- 
goyen, da seguin te  forma:
"A  economia de. diòtànciaò é fragrante quando m  
òe.gue de. São Paulo, atravéò de. Vioniiio Cerque.ira, em 
lugar de. Uruguaiana: São Paulo - Bue.no* Aireò, me.no-ò 
306 km; São Paulo - Salta, me.noò 1 .298 km; São Paulo - 
Córdoba, me.noò 306 km. Comparadoò com a rota Foz do 
Iguaçu, e-òóe.ò me.imo.6 trajeto-ò éo^rem redução de 100 km, 
quando re.aliza.do.6 po* Vioni&io Ce.rque.ira".
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A mesma fonte, acima ref er enc iada, aponta o i nt er esse a r ­
genti no na u ti li z aç ã o do Porto Seco, assim comentando:
"0.6 atrativos da nova rota interessam também às 
autoridades argentinas, que pretendem escoar suas ex­
portações através do Porto de Itajai (SC), incentiva­
dos pelo menor trajeto rodoviário entre a Provinda de 
Uision.es e esse porto. Atualmente, os produtos de Vi­
siones são escoados pelo porto de Buenos Aires. Como 
os navios se dirigem principalmente para o Atlântico 
Norte, teriam Sua viagem abreviada em cinco dias, tem­
po que levam de Buenos Aires para alcançarem, por mar, 
a altura do porto de Itajai".
A Câmar a de Com ér c io  B r a s i l - A r g e n t i n a  do Estado de Santa 
Catarina, com sede em Itajai, está se de d ic a nd o à tarefa de v i a ­
b ilizar o Projeto, o mais rápido possível, em comum com as a u t o ­
ridades c om p et e nt e s e entidad es  de classe de ambos os países.
Como ex emplo da co nf i an ç a das cida de s  gêmeas, na c o n s e c u ­
ção de tal objetivo, estão o fe r ec en d o incent i v os  como doaç ã o de 
terreno, i n f r a - e s t r u t u r a  básic a e isenção t em p or á ri a de tributos, 
para em pr es as que d e m o n s t r e m  in te re ss e em se instalar, em Dioní- 
sio C e r q ue i ra  ou Barracão, desde que p r a t i q u e m  a tividade s i n d u s ­
triais, p r e s t a çã o  de serviços, a r m a z e n a g e m  e transportes.
Dentre os M u n i c í p i o s  do Oeste e Ext r e mo  Oeste C a t a r i n e n ­
ses, Chapecó é o que mais acredita na p o t e n c i a l i d a d e  e x p o r t a c i o -  
nista das empresas  da região de sua a b r a n g ê n c i a  física e na C â m a ­
ra de Co m ér c io  Br a si l- A rg e nt i na , or g a ni s mo  resp o ns á ve l  pelo in­
c rement o das op e rações comer c i ai s com a Argentina. Por ora, duas 
emp resas ch a pe c o e n s e s  m a n tê m r elaç õe s c o m e r c i a i s  com a Argentin a:  
a In dústria de M a d ei r as  Tozzo Ltda. e a SADIA A g r o pa s to ri l  C a t a ­
ri nense .
Para v i ab il i za r  o in t er câ mbio bina cional, o S e c r e t á r i a  da 
Indú stria e Co m ér c io  de Ch apecó (SC) - Edir Santo Damo - sugere,
1 AO
como uma das me di das a serem tomadas:
"uma exposição de caráter permanente e. renovável, 
com amostras ou outro material adequado, de. produtos 
de Santa Catarina e da Argentina, suscetível de inter­
câmbio mútuo, propaganda turístíca e cultural. A Pre­
feitura planeja ações destinadas ao aproveitamento de 
turistas que ingressam no Brasil pelo Porto Seco de 
Víonísio Cerqueira, buscando atraí-los para comprai, 
negócios e. hospedagem em Chapecó, mesmo aqueles que 
rumam para o litoral catarínen.t>e e ouüiaò regiões do 
Pais; Uma campanha promocional na zona de fronteira e 
a coviiítAução de portal turístico, são medidas em exa­
me" (Viário Catarineyiòe, 14/04/89, p. 25).
As a ut or idades do Brasil e da A r g e nt i na  vêm se c o n c e n t r a n ­
do na exec uç ão  de ações conjuntas, com vistas à efetiva i n t e g r a ­
ção. Para tanto, firmaram, dent re outros, os s e gu in tes d o c u m e n ­
tos: P ro t oc o lo  Regional F r o n t e i r i ç o  n2 23, de 29. 11.1988, c e l e ­
brado entre os Gove rn os das duas Re pú bli cas, com o obj e ti v o de 
man ter p er ma n e n t e s  vínculos  de amizade e cooperação, na busca de 
um d e s e n v o l v i m e n t o  integrado e equilibrado; Ata do III Enc o n tr o 
Bi nacional, re al izado em Chap ec ó (SC), em 2 4. 1 1. 1 98 9 e p r o m o vi d o 
pela P r e f e i t u r a  de Chapecó, pela Câm ara de C o m é rc i o Bra si l - A r ­
g en ti na  de Santa Ca ta ri n a e Câma ra d o . Co m ér ci o  Ex te r io r da P r o ­
vín cia de Misiones, para o inc remento, in te r câ mb i o e f o r t a l e c i ­
mento do com ér ci o bilateral. Carta de Intençõe s de in te rc âm b io  
cu lt ur al e esportivo, de 2 A . 1 1.1989, firmada em Chapecó, para o 
f or t al e c i m e n t o  da id en t id a de  cultural regional, entre as S e c r e t a ­
rias M u n i c i p a i s  de Educ aç ã o de E ldorad o (Província de Misiones), 
Ch apecó (SC) e Co n córdia (SC); P r o t o c ol o  de in te nç õe s de c o o p e r a ­
ção, c o m p l e m e n t a ç ã o  e d e s e n v o l v i m e n t o  bilateral, de 24.11.89, a s ­
sinado pela Câmara de C o m é r ci o  B r a s i l - A r g e n t i n a  de Santa C a t a r i ­
na, pela Câmara de Co mé rc i o E x t er i or  da P r o v í n ci a  de M i s i o ne s  e 
pela r e p r e s e n t a ç ã o  do S e c r e t á r i o  da Indústria, do Co m é rc io  e do 
Tu rismo do Estado de Santa Catarina; Acta de B e r na r do  d e l r i g o y e n ,  
de 27. 02.1990, firmada pelos M u n i c í p i o s  de Ch apecó e Eldorado,
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o bjetiv an do  a ca p ac i t a ç ã o  de recurso s humanos, em pro m oç ã o s o c i o ­
cultural; Ata de Chapecó, de 23.03.1990, d e te r m i n a n d o  o l e v a n t a ­
mento cultural dos M un ic í pi o s do Oeste C a t a r i n e n s e  e da P r o v í n c i a  
de Misiones; Ata de Montecarlo, de 15.07.1990, sendo fi rm a tó r io s  
os M u ni c íp io s  de Montecarlo, Ch ap ec ó (SC), C o n c ór d ia  (SC) e a 
FUN DESTE (Fundação de Ensino do D e s e n v o l v i m e n t o  do Oeste), de C h a ­
pecó, para a pr o du ç ã o  de vídeos sobre "Puebl os  Fu nd a do s  por C a r ­
los Culmey".
Quant o à c a r a c t e r i z a ç ã o  do M u n i c í p i o  de D io ní sio C e r q u ei -  
ra, resta, ainda, situá-lo, hi st o ri c am e nt e , dentro do espaço  do 
Ex tr em o Oeste Ca tarinense.
Se gundo o h is tó r i c o  do Município, as terras da região e x ­
tremo oe stina do Estado de Santa C a t ar i na  a mo l da m -s e ao p ro c e s s o  
de ocupaçã o recente. Ou como narra o Plano de Em e rg ê n c i a  de D i o ­
nísio Cerqueira:
"A-ó primeiras informações mantidas, por escrito, 
na história do Município, sobre exploração do Male do 
Pepiri-Guaçu, têm origem noò idos de. 1759/60, quando 
uma incursão composta por oficiais portugueses e es­
panhóis penetrou naquele vale" [Plano de Emergência de 
Vionisio Cerqueira, 1979, p. 44).
De acordo com aquele Plano,
"a povoação situada à margem esquerda do Rio Pe- 
piri-Guaçu foi elevada ã categoria de Vila a 04 de ju­
nho de 1903. A fundação deste, povoado foi composta pe­
lo Secretário do Quinto Distrito Militar, Capitão Do­
mingos do Nascimento e a denominação de Dionísio Cer- 
queira foi uma homenagem ao General Dionísio Evange­
lista de Castro Cerqueira, que havia prestado serviços 
a esta região de fronteira" (idem).
As m i g r a ç õe s  para o Extrem o Oeste datam, com maior fre­
qüência, deste século, pr ov indas do E s ta do  do Rio Grande do Sul. 
Antes, era se nti da a i nf lu ência p a u l is t a na Região, a ponto de,
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em 1853, ter sido i n st alada a Pro ví n ci a  do Paraná. Na ocasião/ 
esta r ei vi n di c ou  a si todas as áreas que est a va m  sob o control e 
paulista, sendo este fato um dos motivo s da Gu erra do Cont estado, 
só so lu c io n ad o  o impasse em 1916, pela de f i ni ç ão  dos limites e n ­
tre os Es tados da Região Sul.
Atravé s da Lei Mu n ic i pa l ns 2, de Chapecó, foi cri ado o 
Di st ri to de Barracão, na local i da d e de Dio n ís io  Cerqueira. Mas só 
em 31 de março de 1953 é que este Di st rito se emancipou, sendo 
ins talado  a 14 de março de 1954.
1.3 Zona especial de uso a d u a n ei ro
A zona especial de uso a d ua neiro é o espaço físico que 
c om p or t a r á  as novas i n st al a çõ e s do Porto Seco, formadas por v á ­
rias ed if i ca çõ e s e es ta bele c im e nt o s,  a serem const r u íd as  pelo 
DNER (D epartam en to  Naciona l de Estradas de Rodagem), segundo p r e ­
visto no pr ojeto "Plano de Em e rg ên c ia  de D i o n í si o  Cer qu e ir a"  
(1979), junto à linha de fronteira.
Não haverá, co n so a n t e  o Plano, p a s s a ge m  pelo Porto Seco, 
do pe ss oa l que re aliza o d e no mi n ad o  " Co m ér ci o formiga". Esta m o ­
d alidad e de co mé rcio fará uso de uma p a s s a g e m  e x clusi va  para p e ­
destres.
0 Pr oj et o prevê a fixação do Porto Seco em local e d i m e n ­
sões que atenda m às e x i g ê n c i a s  legais, com li gação direta ao a c e s ­
so do DNER (Dep ar t am en t o Nacio nal de Es tr a da s  de Rodagem).
0 Plano prevê: a) uma Zona Es pe cial H o t e le i ra  - ZEHt, p r ó ­
xima ao porto e ao acesso do DNER e Termin al  de Cargas, d es t i n a d a  
à u t il i z a ç ã o  de motéis, res taurante s,  "camping" e outras ativida-
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des de apoio aos mo tori s ta s de e mpres as  de transportes, au tô n om os  
e ao pessoal de apoio aos serviço s portuários; b) uma Zona E s p e ­
cial de P r es e r v a ç ã o  - ZEPr, com c o b e rt u ra  vegetal.
Segue o mapa i l ustrati vo  das futuras in st alaçõe s do Porto
Seco.
0 Plano referendado, cuja e x ec uç ão ainda não foi d e f l a ­
grado, u t i l iz o u- s e do método comparat iv o,  para o d i m e n s i o n a m e n t o  
do Porto Seco, tomando, como n o r t e a m e n t o  básico, as. p a ss a g e n s  i n ­
t e r n ac i on ai s  de Sant'Ana  do L i v r a m e n t o  e Uruguaiana, por est a re m 
sit ua da s em espaço g eográfic o similar.
0 pr ojeto conj unto - P r e f e i t o  Municip al  de Di o ní s io  
Ce rq ue ira e Go ve rno do Estado de Santa Cat a ri na  - p rocur ou  evitar 
c onflit o de veí culos de tráfego pesado e tráfeg o urbano, bem como 
a c ir c ul a çã o de veíc ul os pesados, automóveis, coleti vo s e p e d e s ­
tres, junto ao Terminal da Fronteira. Pelo Plano Diretor de E m e r ­
gência, o Porto Seco co mp re en d e três setores: a atual passagem, a 
al fâ nd ega (a ser const r u íd a junto ao atual campo de futebol) e o 
terminal rodovi á r io  alfan degário, a ser in stalado  pr óx imo à E s c o ­
la Agrícola.
Resta, agora, a efetiva impl an t aç ã o da es t rutur a p r e v is t a 
no Plano de Em er g ên c ia  de D i o n í s i o C e r q u e i r a  ( 1979) , cujas obras 
se t r a n s f o r m a r ã o  em antigo e ac a le n t a d o  sonho regional e b i l a t e ­
ral (B ra sil/Ar ge nt ina).
Segue o mape 06 que retra ta  as "zonas de apoio" às f u t u ­
ras i n s ta l aç õe s  do Porto Seco.
1 4 4
Z ONAS DE AP OI O As F U T U R A S  I N S T A L A Ç Õ E S  DO P OR TO  SECO
MAPA 06
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1.4 P o r t o  Seco: c r ia çã o do D i r e i t o  Interno B r a s i l e i r o
0 Porto Seco de D i o n í si o  Ce r qu e ir a  é, no fundo, uma c r i a ­
ção do direit o interno brasileiro, eis que devem vir r e gu l ad as  as 
rel ações eco nômicas b r a s i l e i r o - a r g e n t i n a s  e as relações d e c o r r e n ­
tes de sua possível expansão, como parte do co rr edor que, p a r t i n ­
do do No r o es te  da A r g e n ti n a e do Paraguai, alcance o Atlântico, 
em São Fr an c is co  do Sul e Itajaí. Será, sem dúvida, uma cr ia çã o 
do di reito interno brasile ir o,  como porta de e n t ra d a e saída de 
tais rela ções inte rn ac ionais,  r ev e la d or a  de ausê nc ia de r e s t r i ­
ções geográficas, de frontei ra s físicas, de e m pe c i l h o s  a l f a n d e g á ­
rios, j un tando pessoas, espaço s e economias, a m e r e c e r e m  l e g i s l a ­
ção específica, adeq ua da  à realidade dos povos em r e a p r o x i m a ç ã o , 
da Amé r ic a  Latina.
Essa criação ju r íd i ca  do di rei to naci onal deve c o n t e m ­
plar, em sua tarefa legislativa, o poder ec o nômico e pol í ti co  das 
re gi õe s a brangid as  pela p a s s ag e m e r e l a c i o n a m e n t o  in ter n ac i on ai s , 
as So be r a n i a s  das Naçõ es af etadas pelo ente jurídi co  em fase de 
g estaçã o (pondo entr av es  à di ta dura e a u to ri tarismo ) e im p e di n do  
a formação de bar re ir as físicas, separatistas, comerciais, a l ­
fandegárias, de raça, credo, id eo lo gia e outras que, ao natural, 
i nt e rc e pt am  o caminho do en te nd imento, da paz, do c om ér cio i n t e r ­
nac io na l e do c o n g r a s s a m e n t o  dos povos.
A nova legisl aç ão  a ser elaborada, do lado brasileiro, 
deve vir alicer ça da  no es pí rito de i n te g ra ç ão  l a t i n o - a m e r i c a n o  
que vem sendo alimentado, mas refletir, g r af ic am ente, os anseios 
dos b ra s il e i r o s  em c om un hão com os arge nt i no s  e ha b it a n t e s  de 
p aí se s  vizinhos, i nt e re s s a d o s  em um convívio h a r m o n i o s o . Esse c u i ­
dado, porém, exige do dire it o br a si le i ro  o re speito ao cid ad ã o de
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sua pátria, que clama pelo c u m p r i m e n t o  dos pr i nc í p i o s  ínsitos no 
artigo 4 2  da atual Carta Magna, a in de p e n d ê n c i a  nacional, a p r e ­
va lência dos direitos humanos, a a u t o d e t e r m i n a ç ã o  dos p ov os  (in s­
pira da na igualdade entre os Estados), a não in te r ve nç ã o e a i g u a l ­
dade entre os Estados. Estas são as regras que o Brasil pre ci sa  
ob servar e insistir para que outras nações vizinh as  e amigas o b ­
servem, na busca i nc essante  e incans á v el  da defesa da paz, na s o ­
lução pa cí f ic a  dos conflitos, no re púdio ao t er rorismo e ao r a ­
cismo, por um lado e a af ir mação do di reito de asilo político, 
por outro, na luta por uma vida digna, com segurança, ao emprego 
digno, com r em un e ra ç ão  justa a quem trabalha.
0 texto c o n s ti t uc i on a l r e f e r e n c i a d o  exige que o l e g i s l a ­
dor pátrio, ao pro du zi r os novos i n s tr u me nt o s ju rí di co s de f r o n ­
teiras (Protocolos, Atas, Acordos, Convênios, e t c ...) estej a a t e n ­
to, também, aos pr ec ei tos cont id o s no inciso 9 2  do d i s p o s i t i v o  
c o n s t i t u c i o n a l  citado, mesmo tendo sido redigido sem maior visão 
p ra g má ti c a "a cola b or aç ã o entre os povos para o bem da h u m a n i d a ­
de", em que pese saber-se que é fácil dizer e difícil praticar.
Por fim, a C o n s t i t u i ç ã o  B r a s i l e i r a  de 1988 c o n s a g r o u  a 
coope r aç ã o das nações latin o- a m er i ca n as , de des tinos a s s e m e l h a ­
dos, integ ra da s ao Terce iro Mundo, cujo pri nc í pi o  c o n s t i t u c i o n a l  
co nstar ia  de todos os in st ru m en to s  b i - l a t e r a i s  de fronteiras.
0 direito interno b ra si l ei r o c o n t e m p l a r i a  a situação do 
trans p or t e terrestre, adap ta n do - o à re a li da d e e n e c e s s i d a d e  de 
in tercâ mb io  entre Brasil, Argentina, Uruguai, P a ra gu ai  e outros 
países e seria sensível às p r op o st as  e s t r a n g e i r a s  sobre o tema, 
quando fossem firmados p ro t oc ol o s e outros m e ca ni s mo s  j ur í di co s  
de r e g u l a m e n t a ç ã o  do setor, a ex emplo do já firmado P r o t o c o l o  14, 
de de ze m br o  - 1986, pelos gove rn os b ra si l e i r o  e argentino, compo-
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nente do Acordo de Integra çã o e Coo peração, assi nado entre os dois 
países.
Antes de ser e la b or ad a a le gi sl aç ã o nacion al  e i n t e r n a ­
cional, que envolver inter e ss e s do povo brasileiro, há que se 
abrir espaço ao amplo debate popular. Para tanto, como exemplo, 
no caso do transporte, seria a c o n se l há ve l  ouvir, também, os t é c ­
nicos r e p r e s e n t a n t e s  dos g overnos i n t e r e s s a d o s  na questão e as 
en ti da des de classe, s in dicatos dos m o t o r i s t a s  tr an sport a do r es , 
empr esas b i na c i o n a i s  d ed ic ad as ao t r an s po r te  terrestre, empresas 
de seguro, f un c io ná ri os da área aduaneira, DNER (Dep ar ta mento N a ­
cional de Es tr adas de Rodagem), func io n ár i os  da SCAI (S e cr et aria 
Geral de Assun to s In t er na cionais ),  r e p r e s e n t a n t e s  da CACEX ( C a r ­
teira de C om ércio Exterior), Re cei ta Federal, inte g r an te s  do g r u ­
po de e sp e ci a l i s t a s  em tra ns p o rt e  b in a ci o na l do INTAL (Institut o 
de Integ ração para a Amé ri ca  Latina), da A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  de 
Tr an s po rt e s I nt e rn a c i o n a i s  (ABTI) e da ALADI (A ssociação Latino- 
Am er i ca n a de Integração), entre outros or ganismos, que são direta 
ou in d ir et a me n te  ligados à área referida.
Há n e ce s s i d a d e  de criação de grup os de estudos, c o n v o c a ­
dos pelas au t or i d a d e s  dos países de fronteira, com vistas a uma 
anális e c on junta do direi to  de cada país envolvido, para se c h e ­
gar a uma l eg is lação a de qu ad a aos tempos mode rnos, que sa ti s fa ç a 
a todos os países integrados, nos mold es do r e al iz ad o pelo a d v o ­
gado H am il ton Prisco  Paraíso, sob o p a t r o c í n i o  da Fu n da ç ão  Ode- 
breht, conf orme enfo c a a As so c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  de T r a n s p o r t e s  I n ­
t e r n ac i on ai s  (ago. 1987, p. 16):
"0 üiabalho enfoca e dtòtAÍncha toda a ÍQ-gi-òla- 
ção aAgmtina -óob^ e. ■òoc.iQ.dadu.i) comesicia-Li, coyiòtituín- 
do-òe, po\ Í.ÒAO, de grande valo\ diante deòte quadro 
de aproximação zmpK<Lf>aAÍal tvitAZ o.ò doi-i, p a i M  ò".
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As normas in t er n a c i o n a i s  sobre o t r an s po rt e  terre st re  (que 
é o meio usual na região do Porto Seco) devem respei ta r os a v a n ­
ços já verificados, neste setor, no âmbito do Cone Sul, como a 
adoção de p ro ce d i m e n t o s  comuns aos 07 (sete) países da região 
(Brasil, Bolívia, Argentina, Paraguai, Uruguai, Chile e P e r u ) ,  que 
vêm i n c r e me n ta n do  o co mé rc io i n t r a - r e g i o n a l , agili z an d o o t r a n s ­
porte e, em conseq üência, r ed u zi nd o os custos cor re sp on de n te s .
Mister eleger algumas me di das já tomadas, com tal f i n a l i ­
dade: 1) adoção da Ap ól ice Única de R e s p o n s a b i l i d a d e  Civil do 
T r a n s p o r t a d o r  R o do vi á ri o  em Viage m I n t e rn ac i on a l (RCTR-VI), com 
re lação a pa ss ag ei r os  e a te r ceiros  não transpor ta do s; 2) M a n i ­
festo I n te rn ac ional de Carg as (MIC), no âmbito da reunião de M i ­
ni stros de Tr an sp o rt es  e obras p úb licas dos países do Cone Sul; 
3) c o m p a t i b i l i z a ç ã o  do horári o de trabalho das aduanas b o li v i a n a  
e b r a s i l e i r a  (Brasil/Bolívia); 4) e l ab or a çã o  de d o cu me n to s  b i l i n ­
gues e padronizados; 5) vig ência in def in i da  das p e r m i s s õ e s  c o m ­
p l em e n t a r e s  e mo d if i c a ç ã o  de frota e co nce s sõ e s de pe r mi s s õ e s  p r o ­
v isória s via telex (Brasil-Chile); 6) c onvê ni o para o e s t a b e l e c i ­
mento de um depósito  franco no Porto do Rio Gran d e (Brasil / P a ­
raguai); 7) h a bi l it a çã o  de novos pontos de f ro nt ei ra (Brasil / U r u ­
guai); 8) me m or an d o de e n t e n d i m e n t o  para regular o transp o r te  t e r ­
restre fronte ir iç o de p a s s a g e i r o s  (com a V en e zu e l a ) .
Ex emplo de d e s b u r o c r a t i z a ç ã o  na área de co o pe r a ç ã o  e c o n ô ­
mica foi dado pela CACEX, dentro do espírit o do Pr o to c o l o  14, r e ­
lativo às m o da l id a de s p ra t ic a d a s  no comé rc io  internacion al .
"A Carteira de Comércio Exte.rior - CACEX - do Ban­
cado Braòil S.A., tendo em viòta o programa de Inte­
gração e. Cooperação Econômica entre República Federa­
tiva do Braòil e a República Argentina (Protocolo 14), 
torna público que t>erão aceita.ò naò importações braòi- 
leiraò da Argentina, quaisquer modalidades de. 'JMCÕ- 
TERMS' praticada.0 no Comércio Internacional [FÔB, FÕT, 
CêF, etc...)M IA8TZ, 1988, p. 111.
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M ed id as  como a evi de n ci a da  fa vo re cem a i nt eg ração Bra si l-  
A rg e nt in a e o fluxo de mercadorias.
Os c on fl itos que surgirem, a nível de fronteira, no Porto 
Seco de Di on ís i o Cerqueira, serão resol vi d os  pelas a ut o r i d a d e s  
co mpe t en t es  dos países in te re s sa do s  na solução dos problemas, de 
acordo com o direit o p ositiv o regional (acordos, protocolos, atas 
e do cu m en to s  bilaterais, inclusive os firmados pelos comi tê s de 
f r o n t e i r a s ) .
Como critér io  para o d esli nd e das quest ões de fronteira, 
a p ro posta preten de  consagrar, também, o p ri nc ípio da co n su l ta  
prévia entre os países si gn a tá r io s  das normas e x is te n te s  em c o ­
mum.
Outro critério, a ser empregado, nos confli to s que e c l o ­
direm, a nível de Porto Seco de Dio n ís i o Cerqueira, é o da r e v i ­
são ou an álise per ió di ca dos ac ordos b i la t er ai s  e m u l t i l a t e r a i s , 
a ju s t an d o- os  à realid ad e existente.
Como me t od o l o g i a  a ser utilizada, no plano i n t er n ac i on al  
f ro nt eiriço espe cificado , há que se ter pre s en te  na mente que o 
con texto jurídico abrange fenômenos de ordens d iv er sas que, de 
acordo com Caubet (1985, p. 206 -207), são: juríd icas (como r e s u l ­
tado), d i p l o m á t i c a  (como processo), p o l í t ic a  e i de ol ógica (como 
base a informar  o cont eú do da fase di pl omátic a) . Em outras p a l a ­
vras, trat a- se de insetir o di reito dentro do c o nj un to  de e l e m e n ­
tos que dão uma con di çã o real de a nali sa r a gênese das normas p a ­
ra avaliar, em seu justo valor, os re s ul t a d o s  c on c re to s que c o n ­
figuram, já que as regras juríd ic as  não são e s c l a r e c e d o r a s  per 
s e : elas só ad qu i re m  um caráte r pr ó pr i o de re gu lação no rmativa, 
em função do meio social que as engendra. Daí ser fun da me ntal a
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análise das co nd ições de e la bo ra ção do direito".
Por fim, serão aplica da s as normas tra d ic i on ai s  do D i r e i ­
to I n te rn acional  Público, como última al t er n a t i v a  jurídica aos 
impasses que po de rão advir das futuras r e la çõ es i n t e r n a ci o na i s da 
fronteira, aqui localizada. E, ao i n t e r p r e t á - l o  com vistas à a p l i ­
cação de seus textos legais às s i tu aç ões conf li ta ntes, é i m p o r t a n ­
te perquiri r acerca do contex to  po lítico e social, que de acordo 
com Caubet (1985, p. 207), ”... consti tu i a normalidade, para que 
não haja equív oc o ou ilusão sobre o co n te úd o  das normas".
A p r e se n ta -s e  a forma de soluçã o dos p ro b le ma s oriu nd os  
das relações i nt er n a c i o n a i s  da região do Porto Seco de Di o ní s io  
Cerqueira, com a p r e o c u p a ç ã o  vo ltada ao d e s e n v o l v i m e n t o  e à i n t e ­
gração. Neste sentido, é que o jurista, situado no espaço físico 
cor re sp ondente,  terá que atuar, c o n sc ie n te m en t e,  como define 
Caubet (1985, p. 207):
"0 juriòta do desenvolvimento (...) terá que àer, 
de alguma maneira juri-òta de. alguma iorma sociólogo, 
de algum modo economista e em todo caòo internaciona- 
liòta e comparativiita. Ve certa iorma, também terá 
que m a  tecnólogo e historiador".
P r ec i s a - s e  ter sempre presente, no moment o da a p li c aç ã o 
das normas jurídicas, aos confli to s do Po rto Seco de Di o n ís i o C e r ­
queira, que eles não são a fonte da coo pe ração, mas um liame e n ­
tre a vontade p olítica e os fatos, de acor do com a sugestão feita 
para di sc i pl i na r o uso de águas fluviais nas bacias do Prata e do 
Amazonas, de acordo com Caubet (1985, p. 255):
"Os ín.òtrumentoò jurídicos não òão a matAiz da 
cooperação, já que. eles próprios dependem de. um clima 
político que., í>e não fior favorável, impedirá sua ela­
boração. Eles òão, porém, um elo entAe a vontade po­
lítica e oi iatoò concreto í>. Ne.òí>e. mentido, eles or­
ganizam a vida real em todos os seu-í> aòpecto.ò
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São estes os cr i térios eleitos na proposta, com base nos 
quais serão di s ci pl i na d as  as relações i nt e rn a c i o n a i s  e de ci di do s 
os co nf litos que poderão surgir, na área de abran g ê nc ia  do Porto 
Seco de Di on ís io Cerqueira.
1.5 O exemp lo  dos t r a n s p o r t e s  e o m o delo de acor do  com e rc ia l
A el im i na çã o  de do c um en t os  exigidos  quand o do t ra n sp or t e 
de cargas é um exemplo de me di da s prátic as  e úteis a serem b a i x a ­
das, no setor em apreço.
"A pAincipal inovação {,oi a in-òtituição do Uani- 
(je-òto lnte.Anacional de. CaAga (MIC), uma espécie. de. 
coAnê do, livAe tAân.í>ito, que. elimina uma AfÍAie. de. do- 
cum&nto.ò anteA.ioAme.ntd nece-òiáAioi ao motoAiòta e. ao 
veiculo tsian-òpoAtadoa . 0 doc.ume.nto confae-Ae. maioA fale.- 
xibilidade. àò tAanòpoAtadoAaò, pe.Amitindo que um cami­
nhão da fiAota bAoòiie.ÍAa poòòa, poA exemplo, entAegaA 
uma caAga na ÁAgentima e. de. lá tAanòpoAtaA outAa paAa 
um teAceiAo paiò do Cone. Sul" [ComéAcio Ex í c a í o a ,
1988, p. 29).
A mesma atenção que vem sendo dada ao tr an sp or t e i n t e r n a ­
cional merece ser empr es t ad a  aos demais setore s ligados ao novo 
sistema de co ope ra ç ão  internacio na l,  dos países do Cone Sul.
A atenção inicial e intensa ao setor de tr an sp o rt e s é j u s ­
t if ic ada porque ele re p re s e n t a  o embrião da formação do Mercado  
Comum Lati no Americano. Sen t e- se  a n e c es s id a de  de d er r u b a d a  dos 
ainda e x is t en t es  - en tr av es b u r o c r á t i c o s  - para que se possa a t i n ­
gir o d e s e n v o l v i m e n t o  co m e rc ia l  e a n e c e s s i d a d e  de a gi l iz a çã o  dos 
se rv iç os aduaneiros. Ao final, tudo re su l ta r ia  em b a r a t e a m e n t o  dos 
custos e das merca do r ia s  transpo rtadas,  a bem do consumidor.
Sugere-se  a criação, a nível de Cone Sul, de uma I n s t i ­
tuição Internacional, com as c a r a c t e r í s t i c a s  do GATT (General 
A gr e e m e n t  on Tariffs and Trade) - em vigor desde 12/11/1948, mas 
dotada das c a r a c t e r í s t i c a s  regionais. Assim teriam os pa ís es  da
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Am érica do Sul - Cone Sul, uma es tr utura j u r í d i c o - i n s t i t u c i o n a l  
adequada às suas relações inter nacionai s.  Tal e s trutura  seria c o m ­
posta de: Partes Co ntratantes; C on se lho de re p re s e n t a n t e s  e c o m i ­
tês; Gru po s de trabalho es p ec i ai s e S e cr e t a r i a  executiva.
0 org anismo a ser criado, a nível de América  Latina - C o ­
ne Sul, seguiria a es trutura do GATT, a nível de f in al id ade e 
função, ou seja:
"KdgulaA e p/tomove/t o liv/it coméxcio entAe. at> na~
çõe.ò__estabelecendo procedimentoò multilatenaiò de
negociação, mecaniòmos de conciliação e. procedimentos 
para solução de. disputai... dupla fiunção de. $ono de 
negociações de confilitoò comerciais e de regulação do 
próprio comércio..." {Revista CÁCEX, 23 jan. 1989, 
p. 12).
Su ge re -se aos r e s po n sá v ei s  pela criação do novo ente j u ­
rídico s ul - a m e r i c a n o  que contemplem, no texto, o caráter pe cu l ia r  
e xi st ente no Acordo Geral do GATT, segundo o qual "as P ar te s  C o n ­
tr at an tes optam pela i nt e rp r e t a ç ã o  que a própria o r g a n i z a ç ã o  f o r ­
nece à situação litigiosa, antes da i n t er p re t aç ã o de caráter  a r ­
bitrai ou judicial" (Revista CACEX, Rio, 23. 01.1989, Ano 24, ns 
1089, p. 15). Esta c a r a c t e r í s t i c a  é atr ib u íd a  às d if e r e n t e s  e s ­
tru turas jur ídicas dos r es p ec t iv os  países p a r t i c i p a n t e s  do Acordo.
Para início de fu ncionamento, poderia a nova E n t id a de  i m ­
plantar o atual p r oc e d i m e n t o  do Acordo Geral: 1) notif ic ação; 2) 
co ns u lt a s e conciliação; 3) formação de papéis e grupos de t r a b a ­
lho; 4) recomendações; 5) implement aç ão .
Em se i mp lantand o a nova Entidade, será ela, ao natural, 
o foro de disputas region ai s entre as partes signatárias, com a 
solução dos se guintes problemas: imp osição ilegal de subsídios; 
r es t ri ç õ e s  às importações; im p osiçã o de cotas sobre bens comer-
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cializáveis, entre outros.
0 Acordo Geral a ser elaborado, a nível de Amé ri ca  L a t i ­
na, poderia possuir um caráter peculiar, no estilo do G A T T :
"... cu partes contratantes optam pela interpre­
tação que a própria organização fornece à situação li­
tigiosa, antes da interpretação de caráter arbitrai 
ou judicial" (Revista CACEX, Rio, 23.01.1989, ano 24, 
ns 1089, p. 15).
P od e r i a m  as l e gislaç õe s em vigor, do Brasil e Argen tina, 
por exemplo, sofrer m o di f i c a ç õ e s  profundas, no sentido de se c o a ­
du narem à idéia e ações de coo pe r aç ão  mútua e integração  p e r s e ­
guida. Pre c i sa  a integra çã o l a t i n o - a m e r i c a n a  deixar, efe ti va me n te , 
o âmbito da r e tó ri ca política.
Atualmente, pouco expres s i va  é a u t il i za çã o  do Po rt o S e ­
co, não pa s sa n do  de espaço obriga tó r io  diário do h om em a r g e nt i no  
e b r as i le ir o  (de Be r na r do  Iri goyen e de Di on ís i o Cerqu ei ra ) na 
área de consumo  de gêneros a l im en t íc i os  de primeir a necessidad e,  
cujas compras os ci l am  de acordo com o melhor preço das p r a t e l e i ­
ras, ora do lado argentino, ora do lado brasileiro, Por ele c i r ­
culam, ainda, turistas brasileiros, a rg e nt i no s  e paraguaios, de 
d iferen te s regiões, veículos, em sua grande maioria, de passeio, 
sendo fraca, no momento, o mo v im e nt o de exportação, pela p a s s a g e m  
seca, devido aos entra ve s b u ro c r á t i c o s  bilaterais, em que pesem 
os muitos a ac ordos regionais e n ac io nais já firmados pelas a u t o ­
ridades interessadas.
Como exemplo, do lado b r as i le ir o  do Porto Seco, tem-se a
( 1 )m a n i fe s ta çã o  da auxiliar de al fa nd ega e n t r e v i s t a d a  - Angela 
quando da pr im eira visita do me s tr a nd o ao mesmo (30.07.88), assim
(1) Entrevista com a auxiliar de Alfândega do Porto Seco de Dionísio Cerquei­
ra, de 30/07/1988. Foi autorizada a divulgação.
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sintetizada: a) até hoje, com raras exce çõ es do passado, só t r a n ­
sitam pelo Porto Seco pe d es tr e s e veíc ul os  de passe io  e/ou s e r v i ­
ço público. É pr oibida a p a ss ag em  de veíc ul o s de carga (salvo C o n ­
vênio ou Autorização, vez a vez, entre os países, embora tenha a 
p assage m intern ac i on a l sido o f i ci a li za d a em 1977; b) inda gada do 
por quê da cobrança  de taxas, pelos argentinos, aos veícul os  que 
cruza m o Porto Seco, r es p on de u que eles alegam  que o governo não 
paga os al f an d e g á r i o s  (não são func i on ár i os  do governo); c) e x i s ­
tência de uma tabela de cotas que pe rmite e con tr o la  a im p or t aç ão  
de gê ne ros a l i me nt í ci o s e outro s artigos do co m é rc i o e i n d ú s tr i a 
argentinos, para o Brasil, sendo exemplo, a farinha de trigo (m á­
ximo permi ti do  ao consumo, per c a p i t a , 25 kg); batata ingle sa  ( má ­
ximo per c a p i t a , 10 kg); sabão em barra (máximo, per c a p i t a , 10 
unidades); d) a f u ncionár ia  en tr e v i s t a d a  só era co n he c e d o r a  da 
pa s sa g em  de m á qu in as agrícol as  ar ge n ti n as  para o Brasil, no p e ­
ríodo de m a rç o- a b r i l  de 1988 e, ainda, para fi g ur ar em em E x p o s i ­
ção A g r o - I n d u s t r i a l , no Extremo Oeste Ca t ar in ense, vi sa nd o e v e n ­
tuais t ra nsações  c o me r ci ai s  futuras; e) e xi s tê n c i a  de um c o n vê n io  
bi nacion al  (Brasil e Argent ina) para f i sc a li z aç ã o de m e r c a d o r i a s  
de pr o ce d ê n c i a  p a r a g u a i a - a r g e n t i n a , de e s c o a m e n t o  pelo P orto S e ­
co; f) alfân de ga  a r ge nt ina muito b u r o c r á t i c a  e moro sa na sol uç ão  
dos p ro b le ma s de trân si to  de veículos.
Pelo l e v a n t a m e n t o  feito _in l o c o , na data apontada, foram 
apurados, ainda, os seguin te s dados de fu nc i o n a m e n t o  do porto em 
questão, pelo lado fr onte ir iç o br as ile iro: 1) e x is tê n ci a  de um 
ed ifício d e st in ad o à Alfândega, c on s t r u í d o  e sob a r e s p o n s a b i l i ­
dade do M in i s t é r i o  dos Transportes, ed i f ic a do  pr óx imo à divisa 
seca; 2) placa indicativa, com os se gu in te s dizeres:. DNER - Porto 
R od o vi ár i o de F r o n t e i r a  - C ontrol e do T ra ns p o r t e  R o do v i á r i o  - C0N-
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TRIF - Di o ní s io  Ce r qu e ir a  - SC - 06.11.1980; 3) em fu nc i on a me n to  
de um setor de exportação, outro da R e c e it a Fe d er a l - A l f â n d eg a  e 
o es cr i t ó r i o  do DNER. 0 primeiro, só ma nt é m e xp e di e nt e em dias 
úteis; 4) o prédio da Aduan a dispõe de duas passagens: p e de st res 
e veículos, sem c ob ra nça de q u ai sq uer espécies  de taxas; 5) a e s ­
tr ut ur a física atual das ins ta l aç õ es  do posto é in ade q ua da  ao 
a t e n di m en to  da futura demanda; 6) o atual si st em a viário urbano é 
s a ti s f a t ó r i o  para atender à de manda atual e muito pr e cá r io  para 
atend er às exigênc ia s  futuras do pesa do tráfe go  i n t e r n a c i o n a l , r e ­
sul ta nt e da i mp la nt ação do novo Porto Seco; 7) a u sê nc ia  de aero- 
posto no município; 8) a área do porto exibe uma topo gr af ia b a s ­
tante acidentada, o que p er m it i rá  a elab or a ç ão  e exe c u çã o de p r o ­
jetos a rq u i t e t ô n i c o s  mais a va nç ados e com índices de oc up ação mais 
reduzidos, b e n e fi c ia n do  o uso racional  da área, com pr o je to s  de 
fundo paisagístico, corrigindo, em con se qü ên cia, os ef eit os da 
atual ocup aç ão  espontânea, que co m pr o m e t e u  a co b er t ur a  vegetal, 
quase que in ex istente  no p e rí m et ro  urbano.
0 incentivo ao turismo b in a ci on a l poder á fluir dos textos 
legais e os fu n ci on ár ios e ve n tu a is  dos dois lados , fro n te i ri ç os  
po derão retratar, em suas ações, o espír it o i n te g ra ti v o a l me ja do 
pelos dois povos vizinhos.
Em suma, o dire it o interno b ra s il e i r o  r e s p e i t a r i a  o d i ­
reito do outro.
1.6 O lado a r g e n ti no  do P o r t o  Seco
0 mu ni c íp io  a r ge nt ino Be r na r do  de I r ig oy en perte nc e à 
P r o v í n c i a  de Misiones, cuja capital é Posadas. Tem o mesmo uma 
p op u la çã o  aprox i ma d a de 10.000 ha bi t a n t e s  (zonas urba na e rural),
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sendo 8.000 h a bi ta n te s  no interior e 2.000 na cidade, e n qu an to  
que, pelo 'Censo nacional de p o b l a c i ó n 1 de 1980, po ss uía tão s o ­
mente 2.077 habitantes.
A sede de B ernar do  de Irigoyen, na divisão com Di on í si o  
Cerqueira, a p resen ta  duas edificaç õe s,  c o r r e s p o n d e n t e s  à Adminis-  
tración Nac ional de Ad uan as (A.N.A.), onde fun ciona também a Di- 
recció n N ac ional de Migrantes, dei M i n i s t é r i o  dei Interior) e a 
G e n d a r m e r i a  Nacional. Anexo àq uel es fun ciona o Setor de A u t o r i z a ­
ções para p e r m a n ê n c i a  de es tr a n g e i r o  na Argentina, por d e t e r m i n a ­
do período, com c on f ec çã o de pa ssaportes.
P re s en te me nte, para quem ingr es sa em solo/argentino, pelo 
Porto Seco, somente são co br a da s  "tarifas", dos moto ri st as, em 
feriados ou finais de semana. Todavia, das 20 hs às 5 hs de s e x ­
tas-feiras, sábados, d om in gos e feriados, é g ra tuita a p a s s ag e m 
para a Argentina, devido aos dois cassino s existe n t es  em Be r na r do  
de Irigoyen, talvez como forma de p re s ti gi á- los, sob pressão. Mas, 
este quadr o revela que ainda não há um co nt ro le a l f a n d e g á r i o  na 
região de fronteira, que não há c ri t ér i os  por parte dos f u n c i o n á ­
rios da al fâ n de g a argentina. Co ns tatou- se , in l o c o , em 30.7.88, 
que a Ad ua na Ar g e nt i na  é muito buroc rática.
0 M in i st é r i o  do Interior cobra va  uma taxa de 3,25 austra- 
les por veículo e a Aduana uma " r e t r i b u i c i ó n  por hab itación" , de 
16,20 australes.
F or am  e n t r e v i s t a d o s  os chefes dos três setores e s p e c i f i ­
cados, de cujas en t re v i s t a s  se extraiu: 1) não haver uma a u t o r i ­
dade a l f a n d e g á r i a  p e rm a ne n te  na front ei ra  (o r e sp o ns á ve l  reside 
em Pu er to  G u a ç u ) , d i f i c u l t a n d o  a solução dos pr o b le m as  surgidos, 
eis que, em casos complexos, os v eículos  ficam retidos por diver-
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sas horas e até mais de um dia, no aguardo da chegada da A u t o r i ­
dade competente; 2) a G e n d ar m er i a Nac i on al  é en ca r r e g a d a  da "Se- 
guridad de Fr onteira " e pertenc e ao E s c u a d r ó n  Doze de Frontera, 
com sede em B e rn a r d o  de Irigoyen; 3) a ex i st ên c ia  de Vilas e C i ­
dades pr óximas à fronteira: Dos H e r m a no s  (10 k m ) , San Pedro (80 k m ), 
Eld orado (120 km), Monte Cario, Po rto Rico, Po sa da s (390 km), Pu- 
erto E sp er a nz a  (164 km), Puerto Guazu (220 km), Foz do Iguaçu, 
via BR 12 - N a ci on al  (220 km) e E n c a r n a c i ó n  (cidade Par ag ua ia); 
4) a única e x p or t aç ã o de c o n h e c i m e n t o  dos fu n ci on á ri o s da f r o n ­
teira ar ge ntina ocorreu nos anos de 1978-1979, rel ativa ao gado 
de Corr ientes, Santa Fé e Misiones, com destino ao Brasil (me ­
diante Co n vê ni o  firmado entre Brasil e Argentina); 5) nú me ro  de 
tr an s e un t es  - dia, pelo Porto Seco: de 700 a 1.000; 6) falta a b ­
soluta de mapas, prospectos, mate ri al  i n f o rm a ti v o turísticos, aos 
visitantes; 7) sede ad m in is t ra t iv a : In t en d e n c i a  de la M u n i c i p a l i -  
dad J u s t i c i a l i s t a  de B e rn ar do de Irigoyen, sendo Inten d ie n te  (p re ­
feito) E d ga r do  Nemesio; 8) a se gu r an ç a da fro nteira é feita pela 
Ge ndarmeri a,  que co nt rola o número de pe ss oa s  em viagem, com c o n ­
ferência e an o t aç ã o dos dados dos do c um e n t o s  p es so ais dos t u r i s ­
tas, cujo a t e nd i me nt o  e nível de in f or m a ç õ e s  pr e s ta do s  d e ix a m m u i ­
to a desejar; 9) os fu n ci o ná r io s das r ep a r t i ç õ e s  f r on te i r i ç a s  a r ­
g en ti nas revelam, ap ar en temente , d i s t ân c ia  e d e s p r e o c u p a ç ã o  com a 
aber tu ra  de fronteiras, pelos paí se s irmãos (Brasil / Argenti na );  
10) e x i s t ê n c i a  de razoável malha viária asfáltica, como as BR 12, 
para Foz do Iguaçu e BR 17 (Ro do vi a  P r o v i n c i a l ); 11) o único p r o s ­
pecto i nf o r m a t i v o  posto à d i sp o s i ç ã o  dos turistas, em solo a r g e n ­
tino, é o "I n fo r m a t i v o  de la A d m i n i s t r a c i ó n  de Aduanas (A.N.A.)", 
que a p r e s e n t a  o rol de m e r c a d o r i a s  po s s ív e is  de a qu isição por e s ­
t ra n ge ir o s e indica ob jetos de venda pr ob ida a e st ra n g e i r o s  e o u ­
tras ad ve rtência s;  12) recibos usuais r el ativos ao p a g a m e n t o  das
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tarifas  de passage m pela Ad m in i s t r a ç ã o  A r g e n t i n a  de fronteira, em 
número de quatro; 13) ri go rismo no c u m p r i m e n t o  do horário de p a s ­
sagem pelo Porto Seco (i n g r e s s o - s a í d a - r e t o r n o ), pelos f u n c i o n á ­
rios em at iv id ade nas d e p e nd ên c ia s  do Go ve r n o Argentino. Como e x e m ­
plo desta realidade, tem-se que se o turista ou nacional não r e ­
gressar até às 19 horas, ao setor de fiscalização, deverá a g u a r ­
dar até as 21 horas (nova o p o rt un i da d e de passage m). Se pe r noitar 
do lado argentino, ao retornar  ao Brasil, dev erá c o nt ri b ui r  com 
novas taxas aos cofres argentinos; 14) a p r e o c u p a ç ã o  dos f u n c i o ­
nários em cobrar as taxas denom i n ad as  " r e t r i b u c i ó n  por h a b i t a c i ó n  
fuera dei horário es t a be le c id o " e "tarifa reducida", gera o b s t á ­
culo à i nt eg ra ção la t in o- america na ; 15) com a abertur a do Puerto 
Guaçu, aume nt ou o m o v i m e n t o  e o inte re ss e pelos usuá ri os  da que le 
porto, r el a ti v a m e n t e  ao Porto Seco.
Todavia, os setores a lf an d e g á r i o s  dos dois lados estão na 
e x pe c ta t iv a  de um efetivo apoio de seus r e s p e c t i v o s  governos, no 
in cre me nt o da exportaç ão, importa çã o e nas ações c on c re ta s em t e r ­
mos de e l im i na çã o  dos en t r av es  b u r o c r á t i c o s  de que se ressentem. 
S ituaçã o dec or r en te  desta r e alida de  po rt u ár i a é a p re f er ê n c i a  de 
Nilo Ve nd r am i n r es iden te  em D ionísi o C e r q u e i r a  e p r o p r i e t á r i o  da 
e mpresa P al ma  Sala Transp or te s, pelo Port o de Iguaçu; 16) cada 
un idade a d m i n i s t r a t i v a  b r as i l e i r a  e a r ge nt i na  impõe, no momento, 
u n i l a t e r a l m e n t e , certas normas de passagem, em seus limites, s o ­
bre a divisa seca.
C i rc u l a n d o  pela sede de B er na rd o de Irigoyen, ob s er v a - s e  
tra tar-se  de uma cidade de poucas ruas pa vi men t ad a s,  com d e f i c i ­
ente sanea me n to  bási co e com poucas fontes ge ra d or as  de emprego. 
D e s t a c a m - s e  alguns e s t a b e l e c i m e n t o s  comerciais, f r e qü e nt ad o s p e ­
los turistas, cujos estoqu es  são bons, variados, e as m e r c a d o r i a s
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de preço acessível; o Paço de M u n i c i p a l i d a d e  de Ber na r do  de Iri- 
goyen, que exibe, em sua fachada, a seg uinte expressão: " BE RNARDO 
DE IRI GO YE N - PUERTO  SECO UNA N E C E SI D AD  - DONDE C O M IE N ZA  LA PA- 
TRIA". Suas insta la çõ es são modestas, reflexo das co nd i çõ e s e c o ­
nômico - financeiras de seus habitantes; l o c a li za ç ão  das casas c o ­
merciais: p r o xi mi d ad e s da Adu ana e na p r incipa l rua, em c o n t i n u i ­
dade ao acesso ao Porto Seco; A ut om ovil Clube Argentino, situado 
à saída da cidade, no sentido Dos Hermanos, único e m p r e e n d i m e n t o  
da sede do mu ni cípio com i n f r a - e s t r u t u r a  hoteleira, restaurante, 
choparia, posto de gasolina, posto de i n f or m aç õ es  turísticas, a 
nível de três estrelas; hos p it a l ma n ti d o pela R e p ú b li c a A r g e n t i ­
na.
Be r na r do  de Irigoy en  ap re s en t a a zona ur ba na  e zona r u ­
ral. A últim a também a p a r e n t e m e n t e  pobre, p a r e c e nd o care ce r de 
apoio govern am ental,  talvez por situa r- se  longe da A d m i n i s t r a ç ã o  
Central.
Já a po pu lação urbana de Dionísi o C e r q u ei r a a p resenta  m e ­
nor índice de pobreza, c o m p a r a t i v a m e n t e  à po p u la çã o  urbana de 
B e r n ar d o de Irigoyen. Contudo, o quadro vem se a g r a v a n d o . v i s i v e l ­
mente.
Situado está o m u n i c í p i o  na P r o v í n c i a  de Misiones, cuja 
capital é Posadas. Quanto à Misiones, importa ap re se nt a r suas 
p ri n ci pa i s c ar ac terísti ca s,  de acordo com o In fo rm ativo T u r í s t i ­
co, do Automov il  Clube Argentino,  de 1987. Ele m o st ra  todas as 
p o s s i b i l i d a d e s  de in te re ss e turístico, o fe r ec e nd o um e sp l ên d i d o  
c on ju nto pa isagístico, de su bju g an te  beleza, de selva e terra v e r ­
melha, de rios ca udal o so s  e de c at ar atas imponentes. As pri me i ra s  
m a n i f e s t a ç õ e s  de trab al ho fecundo e ci vi l i z a d o r  r e m on t am  ao c o m e ­
ço do Século XVII, quando os M i s s i o n á r i o s  da Co mp an h ia  de Jesus
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le vant a ra m  n um er osas red uções para ev a ng e l i z a r  os índios guaranis. 
Suas h i st ó r i c a s  ruínas ainda p e r d u r a m  e, de todas elas, se d e s t a ­
cam as de San Ignacio Mini, cujos de ta l he s  c onci ta m o as s om br o  do 
visitante.
Ao pe rc or r er  os caminh os  de Misiones, o tu ri st a se depara 
com c e ná ri os n at ur a i s , q u e  se a m a l ga m am  com o que a obra humana 
soube forjar: extens as  plantações, que s ub s ti t ue m r e ce nt es s e l ­
vas.
Sua capital - Po sa das - osten ta  ex ce l en t e ho t el ar ia  e o f e ­
rece v aria do s atrat iv os  aos turistas. Está situada sobre as b a r ­
rancas do rio Paraná. Sua origem  se prende a uma redução de e f ê ­
mera existência, de 20 de março de 1615, segundo alguns h i s t o r i a ­
dores e, segundo outros, a fundação oficial da ta ri a de 8 de n o ­
vembro de 1870. Seuatu al  nome lembra Don G e r v as io  de Posadas, p r i ­
meiro Ch efe Su premo das P r o v í n c i a s  Un id as  do Rio do Prata. Denota 
ex pre s si v o po t encia l econômico, fi gu rando dentre as mais i m p o r ­
tantes cidade s do país.
É uma cidade portuária, cujo porto é o pr incipal  d i s t r i ­
buidor das riqu ez as da terra mi ss ioneira : erva-mate, chá, frutas. 
Dele p a rt e m navios, lancha s e balsas» que se d es ti n a m  à E ncarna-  
ción, no Paraguai. Brind a o turista com cinco museus, catedral, 
b al n eá ri o mu nicipal, anfit e at r o municipal, me rc ado de artesanato, 
cassino p r o vi n ci a l e jardim botânico.
Ao Extr e mo  Norte da P r o v í n c i a  de Misiones, situa-se o P a r ­
que nacional  do Iguazu. Ao Ex tr em o Norte, p r at i ca - se  a pe s ca  do 
dourado, nos rios que cer ca m Misiones: Paraná, Uruguai e Iguazu.
A A g r i c u l t u r a  está su s te n ta da  no pl an tio da erva-mate, 
chá, tunga e mandioca. R e f e r i do s  pr o d ut os  são i n d u s t r i a l i z a d o s
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através de se c adoras de erva-mate, d e no mi n a d a s  " c a n c h a d o r a s " , de 
ti pi f ic a do ra s  e e m p a c o d a d e i r a s  de chá e fábricas de azeite da tun- 
ga. Destacam-se , também, o cultiv o de tabacos, cít ricos e e s p é ­
cies de essências, as últimas usadas no fabrico de perfumes, go- 
los eimas e na i nd ús tria farmacêutica. A m a d e i r a  é, também, r e l e ­
vante à econ omia ar g entin a missione ir a,  donde são e xt raíd os  l a m i ­
nados e te rc ia dos (Misiones é o pr in c ip a l cen tro produtor) e c e ­
lulose.
0 r e f l o r e s t a m e n t o  é tarefa p e r m a n e n t e  em toda a P r o v í n ­
cia, c o n s t i t u i n d o - s e  em motivo de espe ci al  interesse para o v i s i ­
tante.
Dentre os centros de atração, a p a re c em  as ruínas j e s u í t i ­
cas de San Ignacio Mini, Santa Maria la Mayor, La Ca n de la ri a, San 
Javier y Santa Ana e Loreto, bem como o Parqu e N acional  Iguazu, 
as C at ar atas dei Iguazu, o Gran Salto Del Mocona.
São, ainda, ce ntros turísticos: Apostoles, Eldorado, Mon- 
tecarlo, Oberá, Puerto Rico e Le andro N., dentre outros que s u r ­
p reende m os turistas, com sua vida ágil e progressista.
Finalmente, como meio tu rístico  de integ r a çã o de Sant a C a ­
tarina à Argentina, e s p e c i f i c a m e n t e  à P r o v í n c i a  de Posadas, via 
Porto Seco de Di o ní s io  Cerqueira, é a linha de ônibus da E m p re s a 
Reunidas S . A., que faz o p er curso F l o r i a n ó p o l i s  - Posadas, i n i ­
ciada, em 1990.
1.7 Po rt o Seco: p r o x i m i d a d e  p a r a g ua ia
0 "mapa mundi" retrata a p r o x i m i d a d e  do Brasil e da A r ­
gentina, com o Paraguai, c o n s t i t u i n d o - s e  os três países limítro-
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fes em uma comun i da d e internacional.
Há, efet ivamente, i nt er esses comuns nesta aproximação, 
tanto por razões geográficas, turísticas, de origem, como por r a ­
zões econômi ca s  e políticas, situado s que estão os três países, 
em solo l a ti no-a me ri cano, ligados, ainda, seus povos, por c o s t u ­
mes, tradições, a l im e n t a ç ã o  e comunicação, d ec or r e n t e  esta de fa- 
c i li d ad e de  c om p re e ns ão  dos idiomas falados.
A p r o xi m id a de  física das três nações, todavia, é o que 
mais importa, no p r im ei ro  momento, como e s t r a t é g i a  de integr a ç ão  
p l u r i - n a c i o n a l . Interessa, mesmo ao Brasil, como à Argentina, 
maior a p r ox i ma çã o  p o l í t i c o - e c o n ô m i c a  com o P arag ua i e deles, r e ­
l a ti v am e nt e  ao Cone Sul.
Todos busc am a in te g ra ç ão  de suas economi as, a nível l o ­
cal, regional e global (mundial). Fazem, os três países, d e c i d i ­
damente, parte in te g ra n te  do mundo em r e a p r o x i m a ç ã o , na busca da 
paz permanente, como meta de todos os povos, i n te r e s s a d o s  em uma 
vida digna, com boa q u a l i da d e de vida, na luta pela "preservação 
dos d i re it os humanos.
Para ilustrar e demons tr ar , c o n c r e t a m e n t e , a p r o x i m i d a d e  
do Brasil e A r g e nt i na  ao Para guai, há que se repo rtar ao gr áfico
01 do Plano de E me r g ê n c i a  embu ti d o nesta disse rt aç ão, onde se v e ­
rif ica a lo ca l iz a çã o  de E n c a r n a c i ó n  e Ass unção, em posição e s t r a ­
té gi ca  r e l a t i v a m e n t e  ao P orto Seco de D i o n í si o  Cerqueira, por o n ­
de po dem atingir, como rota mais prática e ec on ô mi c a,  out ros c e n ­
tros e co n ôm i co s como Flo ri a nó p ol i s,  Porto A l e g r e ,Buenos Aires, 
M on tevideo, Rio de Janeiro, São Paulo e Santiago, entre outros.
A pr o xi m i d a d e  entre o Brasil, o Pa r ag u ai  e a Argentina, 
re comend a ações c o n j un t as  e integradas, para a solução de seus
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t r ad i ci o na i s problemas, de c om un i d a d e s  t e r c e i r o - m u n d i s t a s , v i s a n ­
do a formação de uma C o m u n i d a d e  Ec o nô m i c a  Lati n o  Americana, para, 
então, sair da su bm is sã o finan ce i ra  em que, tr a di c io na l me n te ,  v i ­
vem, d e ix an do  a cond iç ão de etern os  de ve dores do FMI (Fundo M o n e ­
tário Interna ci on al) e de outras In st i tu i çõ es  B an c ár ia s I n t e r n a ­
cionais.
Mais sentido faz tal p r o x i m i d a d e  se for c o n s i d e r a d a  a 
a p ro x im a çã o  ex is tente entre o Bras il e a  A r g e n ti n a com o Uruguai. 
Enfim, trata-se, em última análise, de uma i nt egraçã o c o n t i n e n ­
tal, de uma integ ra çã o dos países sul- american os . A respeito, em 
concreto, já f o i / i n c l u s i v e , firmada a ata de i ns talação  dos c o m i ­
tês de F r o n t e i r a  Chuí-Chuy, Ja r a gu ão  - Rio Branco e L i v r a m e n t o  - 
Rivera, "com o objetivo  de i m p ul si o na r  o d e s e n v o l v i m e n t o  sócio- 
ec on ô mi c o da região lindeira, p r om ov er  a c oo r d e n a ç ã o  dos órgãos 
e nc a rr e g a d o s  dos temas da área e facilitar a c i rc ul a ç ã o  de p e s ­
soas, m e r c a d o r i a s  e veículos" (Correio R i o - g r a n d e n s e , 28.02.90, 
p . 6) .
Deve ser alargada  a i nt eg r aç ã o regional, c o mp re endendo,  
inclusive, em seu contexto, o Chile, com i n t e n s i f i c a ç ã o  do i n t e r ­
câmbio do Cone Sul. É o que ficou as s en ta do nos p r o n u n c i a m e n t o s  
feitos pelos p a r t i c i p a n t e s  do Se m in ár i o " C om u ni c aç ã o - Anos 90 
In teg r aç ã o do Cone Sul", p r o m ov i do  pela Se c re t ar ia  Espe ci al  de 
C o m u n i c a ç ã o  Social, com a p a r t i c i p a ç ã o  de r e p r e s e n t a n t e s  do C h i ­
le, Uruguai, Ar g e nt i na  e Paraguai, que teve como local a A s s e m ­
bléia L e g i s l a t i v a  do Estado do Rio Grande do Sul. Nele, ficou d e ­
cidido que seria c on s ti t u í d a  uma c om is são m u l t i n a c i o n a l  entre os 
países envolvidos.
Pregou-se, no evento, a integração, nos s e gu intes s e t o ­
res: nas es colas ( " ut il izando jornais nas salas de aula, como
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apoio à formação de uma c o ns c iê n ci a  de in teg r aç ão  e à c r ia çã o  de 
uma agência de notícias, a ser fo rma da por jornal e rádio r e g i o ­
nais" - segundo José Antoni o Vieira  da Cunha - S ec re t á r i o  de C o ­
m un i ca çã o Social do Governo do RS, _in Co rr ei o R i o g r a n d e n s e , 27. 
06.90, p. 8); economia, cujo i n t er c âm bi o  deve ser i n t en s if i ca d o 
entre os países  l at i no - am er ic anos, eis que ele é quem vai d e t e r ­
minar o grau de inte gr aç ão e que po de rá  i mpul si on ar os avanços, 
não apena s na área de co municação, mas nas p o lític as  so ciais e 
culturais.
Os j or n al i s t a s  p re sent es  no re fe rido se mi nário foram u n â ­
nimes em apontar a dívida externa e a má d is tr i b u i ç ã o  de renda, 
como fatores d e t e r m i n a n t e s  da d e bi l i d a d e  e co n ôm i ca  do continent e.
A título de amostra, da i m p o rt â nc i a da p a r t i c i p a ç ã o  p a r a ­
guaia na tarefa in t eg ra tiva s u l - a m e r i c a n a  é o p r o n u n c i a m e n t o  do 
e x- g ov e r n a d o r  de Santa C a t ar in a  - Pe dro Ivo Campos, em U r u g u a i a ­
na (RS) em data de 22.08.89, quan do  af ir mo u "que Santa C a t a ri n a 
quer a inte gr a ç ão  de toda a região sul do c on t in e n t e  para o d e ­
s e n v ol v im e nt o de pr og r am a s conjuntos, nas áreas de cultura, s e g u ­
rança, es porte e tecnologia, e s p e c i a l m e n t e  entre as ci dades l i m í ­
trofes" (Diário Catarinen se , 23.08.89, p. 23).
No mesmo diapasão, foi a tôni ca  dos d i scurs os  dos P r e s i ­
dentes Sarney, Men em  e Sa ngu inetti, em Ur ug u a i a n a  (RS), na mesma 
op ortunidade, assim r e su mi do s pelo Cad e r no  de Econo mi a do Diário 
Catarinense , de 23.08.89, p. 23: "Os p r e s i d e n t e s  do Brasil, A r ­
gentin a e Ur uguai g ar an t i r a m  ontem, ao se e n c o n t r a r e m  em U r u g u a i a ­
na, que o p r o c e ss o  de int egração e c o n ô m i c a  da América  Lati n a não 
vai parar até a formação de um ve r da d e i r o  me rc ad o comum no c o n t i ­
nente, a exempl o do que ac ontece com a Europa".
165
É tão sentida a p r o x im i da d e paraguaia, da parte do Brasil 
e da Ar g e nt i na  que já se formou um C o ns e l h o  Tripartite, e n v o l v e n ­
do os três países vizinhos, na busca da so luç ão dos pro bl e ma s  c o ­
muns do setor do turismo. É o que aponta a assess o r ia  de I m p r e n ­
sa da P re fe i t u r a  da Foz do Iguaçu: "C onse lh o T r ip a rt i te  será s o ­
lução nas Três Fr onteira s? ":  "Existe, hoje, nos três países f r o n ­
teiriços - Brasil, Para guai e Ar ge n ti na  - uma série de pr oblemas, 
en vo lv en do  co br a nç a  de taxas e fis c al i za çõ e s aduaneiras, que p r e ­
cisa, com uma certa urgência, ser bem resolvidos; porém, as leis 
próprias de cada país d if i cu l t a m  estas soluções" (Gazeta do Povo, 
Curitiba, 21 de julho, 1989, p. 22).
Com o obj et iv o de viab il iz ar as p o s s í v ei s  soluções, foi 
criado, no p r in cí pi o de junho de 1989, o C o n se l ho  Tr i pa r t i t e  de 
Turismo, que já real iz ou  sua quarta reun iã o de t rabal ho  na s e g u n ­
da qui nz en a de julho de 1989, com vistas à el ei ção de sua p r i m e i ­
ra diretoria.
Como sugestõe s a pr ovadas no e n co nt ro  os i n te g ra n te s do 
"trade" t ur ístico dos três países part ic i p an t es ,  constam: d i r e ­
toria a ser formada pelos S ec r e t á r i o s  de Turismo, r e p r e s e n t a n t e s  
dos Ag entes de viagens, re p re s e n t a n t e s  do S in d ic at o  de hotéis e 
guias de turismo, r e p r e s e n t a n t e s  c o ns u l a r e s  dos três países.
Con clui-se, no evento, que o obj e ti v o p e rs e gu id o  pelo C o n ­
selho Tr ip a rt i te  é co n s eg u ir  formar uma cúpu la dire to ra  coerente, 
capaz de unifica r os e sf or ço s e a forma de ação junto às a u t o r i ­
dades dos países c o m p o n e n t e s  da agremiação, em busca de s o lu çõ es  
para os atuais problemas, comu ns aos mesmos. Tal co n ju g a ç ã o  de 
es forços deverá trazer, como retorno direto, a criação, na f r o n ­
teira Brasil - Pa ra g ua i  - Argentina, o mais impor ta nt e co rr e do r 
t ur ís tico da América do Sul.
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A eleição de uma di re toria provisória, formada pelos s e ­
c r et ários de turismo das ci dades fronteiriças, ficou a ss e gu ra d a 
ação conjunta dos mesmos junto às au to ri d ad e s c o m p e t e n t e s  de cada 
país, para solução imediata dos pr o blemas  que afetam o tu ri s mo  na 
região das três fronteiras.
Como cons t at a çã o prática  da ex i st ên c ia  de inte re s s es  c o ­
muns entre Paraguai, Arg en t in a  e Brasil, é o turismo re la ti v o aos 
locais das redu çõ es jesuíticas, que se situam em solo a r g e n t i n o  e 
paraguaio. Esta a fi nida de  h i s t ór ic a  é p a rt il h ad a  também pelo B r a ­
sil, igualme nt e herdeiro da ação dos Jesuítas, da c o l o n i z a ç ã o  
p o rt u g u e s a  e da infl uê n c ia  espanhola.
Para os espanhóis, as missões, embora t ives se m sido úteis 
para impedir o avanço dos po rtugueses, também r e p r e s e n t a v a m  p e r i ­
go: como confia r num 'bando' de índios armados, di ri g id o s por j e ­
suítas?
I n de p e n d e n t e m e n t e  do que ac havam os c o lo nizadore s,  uma v i ­
sita ao que restou do local pode ser um bom programa. São 30 r e ­
duç ões - pequ en as c om un i d a d e s  t eo cr á ti c as  - em ruínas e s pa lh a d a s  
pelo Sul do Brasil, No r de s te  da Arg en t in a  e Su de st e do Paraguai.
Relata Helio S h w a r t s m a n  que int eg ra ção já vem se o peran do  
entre a Ar ge n ti n a e o Paraguai, através da solução de seus p r o ­
ble ma s comuns, como a c o ns tr u ç ã o  da ponte ligando Po sa da s a En- 
ca rnación, obra do Go ve rn o Argentino: "A A rg e n t i n a  teve que c o n s ­
truir a ponte como parte do p a gament o de repara çõ e s ao Paraguai, 
pela c on s tr u çã o da h i d r e l é t r i c a  de Yaciretá, em Guarani, repres a 
que dev er á inundar boa parte das terras férteis do Sul do P a r a ­
guai - a título de compensaç ão , a Ar g e nt in a  c on s tr u ir á  t ambém a l ­
gumas es tr adas no Paragu ai " (Shwartsman, 18/8/1988, p. G-10).
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A P R O X I M A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A  ENTRE OS P A Í S E S  S U L - A M E R I C A N O S  E OS 
E S TA DO S DA R E G IÃ O SUL DO BRASIL
MAPA 07
FONTE: Plano de Emergência de Dionísio Cerqueira (adaptado) 
1979
Já antes de assumir o Gover no  da Re p ú bl ic a  Argentina, i e s ­
tando já eleito  como seu Presidente, Carlos Menem, falou, via 
chanceler d e s i g n ad o  - Domingo Ca v al lo  - "que o futuro g o v e rn o  p e ­
ronista a pr o fu n d a r á  a in tegração  ec on ô mi ca  com o Brasil, o U r u ­
guai e o Chile e melhores re l a çõ e s com o resto do mundo, para f a ­
cilitar a i nt e gr a çã o eco nô mi ca da A r ge n t i n a  com a e ocnom ia  m u n ­
dial, a ob tenção de capitais e a s i mp l i f i c a ç ã o  dos p r o b le ma s  m u i ­
to graves que a t or me n ta m  a po pu l aç ão  argen ti na " (In te gr ação do 
Cone Sul - Diário  Catarinense, p. 25, 26.06.89).
P r o s s e g u i u  o ch an celer af i rmando "que di rigia c r í t i c a s  ao 
Presi d en t e Raul A l f o n s í n , que se p r e o cu p ou  em falar em foros i n ­
tern a ci on a is  sobre temas que estão muito di st antes dos p r o b le m as
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co tidian os  do país, mas assegurou que a Ar g en t in a  c o n t i n u a r á  a 
fazer parte do Grupo dos 8, porque houve uma evolu çã o em di re çã o  
a uma maior efici ê nc i a como m e c a n is m o de in te rcâmbio " (Diário C a ­
tarinense, p. 25, 26.06.89).
A idéia de efetiva i n t eg r aç ã o de toda a Am ér ic a Latina 
ficou co n so l i d a d a  em Punta dei Este, pelo que se pode dete ct ar  
da fala do e x -p r e s i d e n t e  José Sarney, no dia 29.10.1988, ao final 
do En co n tr o  dos Oito: "o p ro ce sso de in te g ra ç ão  da Am ér ic a  a v a n ­
çou de A capulco  a Punta Del Este... a integr a ç ão  não é uma b a n ­
deira política, mas uma n ec e ss id a de  que a região entre na e c o n o ­
mia dos co nj u nt o s e se moderniz e"  (Grupo dos Oito enfatiza i n t e ­
gração latina: Ilimar Franco - E n v i a d o  Espe ci al  - Diá ri o C a t a r i ­
nense, 30.10.88, p. 20).
Do texto jornalístico, extrai-se, ainda, o r e c o n h e c i m e n t o  
da " pa t ol o g i a  do atraso", em que vive a Am é ri ca  Latina, c o n c l u s ã o  
a que c h e g a r a m  os p a r t i c i p a n t e s  do Enc on t ro  do Grupo dos Oito.
Da e n tr e v i s t a  co nc e di d a pelo e x - p r e s i d e n t e  José Sarney, 
ao jo r na l i s t a  Ilimar Franco (Diário Catarin en se , 28/11/88, p. 12), 
colh e- se  que a A rg en t in a  tinha uma renda 'per c a p i t a 1 maior  que a 
Itália, na década de 30 e que, nos anos 50, a renda 'per capita' 
do Brasil era igual à do Japão e que nenhum país do C o n t i n e n t e  
tinha renda menor que qual qu er  país asiático.
0 Para guai não foge a este quadro ec o n ôm i co  vigente, r a ­
zão da n e c e s s i d a d e  de sua ins er çã o nas metas de i nt eg r aç ã o Brasil 
Ar ge n ti n a e destes com toda a Am ér i ca  Lat ina e Cone Sul.
A Co mu n i d a d e  E c o n ôm i ca  Eur opéia, na prática, vem p r o c u ­
rando f o rt a l e c e r - s e  pelo p r i n c í p i o  da livre iniciativa, com a 
formaçã o do Merca do  Comum Europeu, a gr e ga nd o Espanha, P o r t u ga l  e
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Grécia. 0 mesmo vem oc or re nd o com as e c on om ia s n o r t e - a m e r i c a n a s  e 
canadense, no Mercado  da América do Norte e com o Me rc ado A s i á t i ­
co, todos a fazerem sentir seu peso ec onômico, a partir de 1992. 
Daí as e co no mias e x p or ta d or a s como o Brasil e a Ar g en ti na p a s s a ­
rem a se preocupar, desde já, com os graves pr o blemas  de c o n c o r ­
rência, mo rmente da Ásia, frente ao a f a s t a m e n t o  dos grandes c l i ­
entes do Norte da Europa e da Am éri ca do Norte. Esta sit u aç ã o de 
opções pelo a b a s t e c i m e n t o  i n t e r - r e g i o n a l , sob os e st í mu lo s das 
po lí ti cas p ro te ci onistas , preocupa, inclusive, o Par ag ua i e o b r i ­
ga a im p le m en ta ç ão  do Me rc ad o Comum L a t i n o - A m e r i c a n o  e seu e f e t i ­
vo funcionamento, por tr atar-se de uma qu estão de s o br e v i v ê n c i a  
para as econo mi as  dos países que o compõem.
Faz sentido, sim, e muito, a p a r t i c i p a ç ã o  p a r a g ua i a no 
projeto i nt eg r at i vo  Brasil - Argentina. Prova disso é seu i n g r e s ­
so, como Membro, do MERCOSUL, que, a partir de 1^ .01.1995 prevê 
integrar Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, podendo, até a q u e ­
la data, acolher outras nações la ti no - am e ri c an as .
Sobre a im po r tâ nc i a do MERC OS UL (Mercado Comum do Cone 
Sul) afirmou Rezek - M i ni st ro  de Rel a çõ es  E x te ri o re s  - em e n t r e ­
vista p u bl i ca d a pelo Diário Ca tarinense: "... o s ig n if ic a do  da 
iniciativa  não é o de apenas eliminar imp os to s a l f a n d e g á r i o s  nas 
transações  entre os p a í s e s - m e m b r o s ,  mas de co o rdenar  sist em a s de 
prod uç ão  de bens, com o ob je tivo de elim in a r r e d un d ân c ia s e c a ­
rências para d i r e c i o n a r - s e  em aprim or ar  a vida do comum dos c i d a ­
dãos, através de preços co mpetitivos: quem p r od uz ir com q u a l i d a d e  
e a custos menores, te nderá à he g em o ni a  de mercado"  (Diário C a t a ­
rinense, 04.06.91, p. 4).
0 ME R CO S UL  é uma nova p r o p os t a de integração, um ex emp lo 
possível de se fazê-lo, um novo do c um en t o que vem fazendo um de-
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safio aos pro du t o re s  i nd u st r i a i s  e rurais dos qua tr o país es  nele 
envolvidos: o de p ro curar a e x ce l ên c ia  de p r o d u çã o e de c o m p e t i ­
ção.
De outra banda, a busca da e x ce l ê n c i a  na pr o du ç ão  e na 
competição, no Merca do  Regional, trará o d e s e n v o l v i m e n t o  do Cone 
Sul e p os s ib i l i t a r á  a guia de ingresso na te nd ência mundial de 
i nt eg ração econômica.
0 esforço de criação  do ME R CO S UL  já vem ge rando efeitos 
prá ti co s na agricultura, a nível dos M i n i s t é r i o s  da A g r i c u l t u r a  
do Brasil, Argentina, Uruguai, Chile e Paraguai, a lc an ç ad o s com a 
re união de s ec re tários gerais dos M i n i s t é r i o s  de A g r i c u l t u r a  dos 
r e sp e ct i vo s  países, que ocor r eu  em Assunção. Nela, foram e s t a b e ­
lecido s m e c an is m os  que p e r m i te m  uma maior p a r t i c i p a ç ã o  con j un t a 
no me rc ad o ex terno de pr od u to s  a g ro pe cuários,  neles incluind o a 
ar ti c ul aç ã o de pos i çõ e s comuns nos fóruns i n t e r n a c i o n a i s  de n e ­
g o ci aç ão comercial.
Re fe ri da reunião, de dois dias, de 19e 20.09.88, visou, 
em síntese, disc ut ir a p r op o s t a  dos países do Cone Sul, r e l a t i va s 
ao Plano de ação conjunta, para a R e a t i v a ç ã o  do Setor A g r o p e c u á ­
rio na Am ér ic a Latina e no Caribe, em e l ab o ra ç ão  pelo I n st i tu t o 
I n te r a m e r i c a n o  de C o o p e r a ç ã o  para a A g r i c u l t u r a  (I I C A ), p o s t e r i o r ­
mente apresentado, para análise e discuss ão, na Re união de 31 m i ­
ni s tr o s da A g r i c u l t u r a  das Américas, em outubr o de 1989, em B r a ­
sília.
Como co nc l us ã o dos t ra b al ho s da quela reunião, os cinco 
s e cr e t á r i o s  gerais c o n c o r d a r a m  que "Para elevar a p a r t i c i p a ç ã o  
c on j un ta  no me rc ad o de 'commodities' a g ro pecuário s,  é n ec es s á r i o  
m el h or ar  os níveis de ef ic i ê n c i a  e p r o d u t i v i d a d e  na área a g r o p e ­
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cuária dos seus países e d e s en v ol ve r  p ro gramas conjunto s"  (Jornal 
de Br a sí l ia  - Ca derno de economia, 21.09.88, p. 9).
A ab er tura das frontei ra s p r op i c i a d a s  pelo ME R CO SU L  t o r ­
na-se concreta, com a saída do papel com a lista de pr o du to s  que 
já podem ser com erciali za do s, sem qualqu er  alíq uota de i m p o r t a ­
ção. É o re su lt ad o do Acordo de C o m p l e m e n t a ç ã o  E c o n ôm i ca  (A C E - 14), 
firmado em 20.12.1990, que culminou, em 26.03.91, com a ades ão  do 
Par aguai e Uruguai, em A ssunçã o à idéia de cri aç ão  do MERCOSUL. A 
list agem abrange os setores de al imentação, bens de capital, de 
peças e componentes.
Na h i st ó ri c a reunião de h o m o l o g a ç ã o  do Acordo, na sede do 
Banco Central do Paraguai, os p r e s i d e n t e s  dos quatro pa ís es c o m ­
p r o m e t e r a m - s e  a es treitar os laços c om e rc i ai s  e a l f a n d e g á r i o s  e n ­
tre suas nações, para, ver re a li za d o o sonho, da não e x i s t ê n c i a  
de ba rr ei r as  alfandegárias, em 1 2 .01.95 e da incidên ci a de uma 
tarifa ex terna comum a todos.
A respeito, opinou H e n r iq ue  Malta - pr e si d en t e do Cent ro  
de Co mé r ci o  Ex te ri or do Brasil: "com o acordo, o Brasil será fa ­
v orecid o nos setores de e l e t ro d om é st i co s,  geladeiras, m o t o c o m p r e s -  
sores, cerâmica, têxtil, açúcar, tubos e conexões, ag ro in d us - 
triais, m at er ia l de construção, autopeças, automóveis, en tre o u ­
tros" (Diário Catarinense: C a d er n o de economia, 05.05.91, p. 10).
Do acordo, res ultará a solução, no campo das di f er e n ç a s  
tec no ló gi cas, que, antes, eram o bs t ác u l o s  à integra çã o entre os 
países latinos.
0 acordo deverá, por seus termos, obrigar aos pa ís es m e m ­
bros do MERCOSUL, a c o n s u l t a r e m  e p r i o r i z a r e m  seus as s oc i a d o s  em 
caso de um dos países i n t eg r an t es  do Me rc a do  Co mu m en f r en t ar  pro-
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blemas de a b as t e c i m e n t o  de de t er mi nado produto. 0 di ploma legal 
impõe, ao país ne c es s i t a d o  na impor tg aã o imediata, a fazer uma 
consulta, aos demais, sobre a p o s s i b i l i d a d e  de fornecer o pr od uto 
desejado, ficando no aguard o de respo sta no prazo de três dias. 
Pode rá a dq uiri-l o de te rc ei ros países somente em caso de resp os ta  
negativa do país consultado, ou caso não receba resposta, no trí- 
duo legal.
Q UADRO 08
P R O D U T O S  C O M E R C I A L I Z A D O S  ENTRE OS Q U A T R O  PAÍS E S 
S U L - A M E R I C A N O S  ISENTOS DE T A XA S DE IMPORT AÇ ÃO
Principais produtos a serem 
comercializados entre 
os quatro países
FONTE: Diário Catarinense 
05/05/91
2. 0 PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL
O ca minho para o Ocea n o  A t lâ ntico merec e ser avaliado d e n ­
tro do c ontexto  "E str a té gi a  para a Integração", onde o Brasil (e, 
nele, Santa Catarina) e Argentina, como d e f l a g r a d o r e s  do p r o c e s ­
so, seg ui do s por outros países in te re s sa d os  (Bolívia, Chile, P a ­
raguai e Uruguai) buscam sua inserção na e co nomia mundial.
Ch egou a hora de c o n s c i e n t i z a ç ã o  do homem l a t i n o - a m e r i c a ­
no, em partic ul ar  do sul americano, de que suas pá trias são um 
apê nd ic e isolado no mundo; de que n e ce s s i t a m  su pl an tar sua v o c a ­
ção p e r i f é r i c o - m a r g i n a l  e de que seus povos p r e ci s am  conv e nc e re m-  
se das mud anças co n tí nu as  da ec onomia mundial, não fazendo s e n t i ­
do algum, sua pe rm a nê n ci a  à marg e m  das t r a n s f o r m a ç õ e s  daquela.
Urge que os países citado s se c o n v e n ça m  de que (mormente 
o Brasil) são de te nt ores de enorme potencial, em c o nd iç ão de j u n ­
tar-se à eco no m ia  dos paíse s do P r i me ir o  Mundo.
Com este esp ír it o e convicção, o homem argentino, b o l i ­
viano, chileno, pa ra gu aio e ur ug u ai o  po de rã o integrar, com ações 
e não só com palavras, o pr oc es s o de i nt eg ração reg ional e m u n ­
dial.
Isto posto, chega -s e à inafast áv el  co n cl us ã o de que, para 
e fetiva r a integraç ão  a lm ej ada - L es t e- O e s t e  - ou A t l â nt i co  e P a ­
cífico - o caminho mais a pr op r ia d o inicia em São F r a n c is co  do S u l . 
Já pela porta de entrada - saída das relações econ ôm i ca s  Brasil - 
A rg e n t i n a  - Porto Seco de Dio n í si o Cerqueira, pe ne tra em solo a r ­
gentino, pela P r ov ín cia de Misiones, p assando  por En ca rnación, 
Formosa, Sa lta e Chile, via An tofagasta.
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Já o caminho mais e c on ô mi c o para a i nt eg ra ção "Norte Sul" 
entre a A r g e n ti n a - Uruguai e São Paulo - Rio de Ja ne iro é a BR 
1 0 1.
0 mapa 08 apres en ta  a malha viária (rodovias e ferrovias) 
que permit e a integ ra çã o entre os país es  lati no - am er i ca n os ,  a t r a ­
vés dos estados sulinos, que al ca nça o Porto de São F r a n c i s c o  do 
Sul, no litoral catarinense.
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R O D O V I A S  E F E R R O V I A S  QUE DÃO A C E S S O  AO PORTO DE 







0 Porto de São F r a n c i s c o  do Sul l oc al i z a - s e  à m argem d i ­
reita do E st uá rio do Rio São F r a n c i s c o  do Sul, na Baía da Babi- 
tonga, no lado oeste da Ilha de São F r a n c is co  do Sul, no litoral 
norte do Estado de Santa Catarina.
As i ns talaçõe s do Termina l São F r a n ci sc o  do Sul l o c a l i ­
zam-se pr óximo à rede férrea da Rede F e r r o v i á r i a  Fe deral S.A. (RF 
FSA) que está ligada ao porto e situadas p róximas ao p er ímetro 
urbano da cidade do mesmo nome.
É um porto c o n c e s s i o n á r i o  do Si st ema P o r t u á r i o  Nacional, 
de c o n c e s sã o estadual (Governo do Estado de Santa Ca tarina), pelo 
Decr e to  6.912, de 01.03.41, como o são o Porto de São Se ba s ti ã o 
(Governo do Estado de São Paulo), o Porto de P a r a n a g u á  e A n t o n i n a  
(Governo do Estado do Paraná) e os Portos de Rio Grande, de P e l o ­
tas e de Porto Alegre (Governo do Esta do  do Rio Gra nde do Sul).
Todos os Portos C o n c e s s i o n á r i o s  E s t a d u ai s  s it u am -s e no 
Sul do País e pos s ue m  c a r a c t e r í s t i c a s  próprias. 0 Porto de São 
F r a n c is c o do Sul c a r a c t e r i z a - s e  como um Porto expor t ad o r de g r ã o s , 
p a r t i c u l a r m e n t e  soja e pr o d ut o s dela derivados.
Integra refe rido porto o Corred or  de E xp o rt a çã o e A b a s t e ­
cime n to  do Estado de Santa Catarina, sendo o que a pr e se n ta  as m e ­
lhores condiçõ es  naturai s de calado dos Port os  do Sul do País.
Após a as sina t ur a do co ntrato de co n c es sã o  (19.03.41), sua 
tra jetória, na m o v i m e n t a ç ã o  de cargas, apresenta, de acordo com 
C a m a rg o  (1988, p. 23), duas fases distintas:
2.1 0 Terminal de São Francisco do Sul
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"l^l Fcuòe da Madeixa - mercadoria que com m u  
&luxo constante tanto na navegação de longo curso - ex­
portação de madeixa paAa a Argentina - como na cabota­
gem - mercados do Rio de Janeiro e São Paulo - conso­
lidou o posicionamento do Porto de São Francisco do 
Sul, desde os antigos trapiches até o ano de. 1964, quan­
do iniciou uma ^aòe de decadência pela escassez do 
principal produto, a madeira.
"2^) Fase cereais a granel - o surgimento da cul­
tura da soja e seu crescimento, importando-se como uma 
dai principais fiontes de divisas para o Pais, fiez com 
que em 1976 o Governo do Estado de Santa Catarina, sen­
tindo a possibilidade de. escoamento da produção cata­
rinense e dos estados vizinhos, Paraná e Rio Grande do 
Sul, para o mercado externo, via porto de São Fran­
cisco do Sul, construisse até, um complexo graneleiro 
voltado ao armazenamento e exportação desses produ­
tos" .
De acordo com Camargo, foi i m pl a nt ad o  o Term in al  G r a n e ­
leiro "G ov e rn ad o r Irineu Bor nhausen" , junto ao Porto de São F r a n ­
cisco do Sul, a d mi n i s t r a d o  pela Cia. C a t a r i n e n s e  de A r m a z e n a m e n ­
to - COCAR. A co nst r uç ã o deste terminal foi de grande valia e é 
de r e le vâ n ci a  ec on ôm ica para as reg iõ es  pr o du t or as  de Sa nt a C a t a ­
rina e para a p a s s a g e m  de ex c ed e n t e s  e x po r t á v e i s  do Rio G r a n d e  do 
Sul e Paraná. Pela visita feita pelo m e s t r a nd o às i n s t a l a ç õ e s  do 
Porto, em 26 de d e ze mb ro  de 1990, t om ou -se c o n h e c i m e n t o  que, 
atualmente, o Terminal G ra n el ei r o vem sendo ut il izado pela CEVAL 
S.A., pr óximo ao qual esta em pr es a  c o n s t ru i u a unidade de i n d u s ­
trial i za ç ão  de soja.
Se gundo v e ri fi c ad o  i_n l o c o , o T e rm in al possui dois a r m a ­
zéns para de p ós i to s  de cereais, com c a pa c i d a d e  para 115.000 t o n e ­
ladas e 05 (cinco) tanques me tá l ic o s para óleos vegetais, com c a ­
pacidade para 9.156 m 3 .
C o n s t a t o u - s e  que a P OR T O B R A S  alargou o cais acostável, em 
mais 75 metros  dos já ex i st e nt es  - 150 metr os  - estes r e e s t r u t u ­
rados e reforçados; nestes 225 met ro s de cais, a COCAR m o n to u  dois 
pórticos móve is  sobre trilhos, para agil izar o c a r r e g a m e n t o  de
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navios, com fluxo de mil t o n e l a d a s - h o r a .
Tomo u-se co nh ecimen to , no local, de que as refor ma s r e a ­
lizada s pela COCAR p e r m i t i r a m  a in au gu r aç ão  do novo sistema de 
c ar r eg a m e n t o  de navios ainda em 1978, re f le t i n d o  no au me nt o de 
100% na mo v im e n t a ç ã o  de gr anéis sólidos (242.237 para 506.848), 
com uma m o v i m e n t a ç ã o  média de 70.000 to ne la d as  de óleo vegetal 
(granel líquido). Foi esta obra a re sp on sá v el  d i re ta  da m e l h o r i a  
e d e s e n v o l v i m e n t o  das a ti v id a de s  p or t uá ri a s de c a r r e g a m e n t o  de 
granéis, be ne fi ciando, co n se q üe nt e me n te ,  a carga em geral.
Pelo Decreto 4.555, de 10.08.1922 (par. 22 do art. 87), o 
Go verno Federal deu concessão, ao Estado de Santa Catarina, para 
fins de melh or ia  da barra, constr u ç ão  e e x p l o r a ç ã o  do Port o de São 
F r a n c i s c o  do Sul. Uma das c lá us ulas (1§) estabelece, como o prazo 
de vig ên ci a da concessão, 60 anos. Pela cl áu s ul a  2§, o cais teria 
334 ,50 m, dotado de canal de acesso ao porto, dois armazéns, e n ­
tre as p ri ncipais acomodações.
S e gu i ra m -s e  os D e cr e t o s  16.896 e 17.566, de 05 de mai o de 
1925 e de 12 de no v em b ro  de 1926, que fixam novo prazo para o i ní ­
cio das obras do.porto, a l terand o os valores das taxas de uso e 
i n t r o d u z e m  muda nç as  no orçamento.
Em 31 de de ze mbro de 1928, pelo Dec r e to  n^ 5.627, o G o ­
verno da União retiro u a co n c es sã o  feita ao Estado de Santa C a t a ­
rina para a c o ns tr u çã o  e oper aç ã o do Porto.
Por fim, em 01 de março de 1941, pelo Dec re t o ne 6.912, 
c o n c ed e u ao Estado de Santa Catarina, a co nc e ss ã o para uso e e x ­
ploração, por 70 anos (19.03.1941 a 01.04.2 00 1) , do Porto de São 
F r a n c i s c o  do Sul. Em d e c o r r ê n c i a  do di rei to obtido junto ao G o ­
verno Federal, o Estado de Santa Ca t ar i na  e d it o u a Lei Est ad u al
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n9 1.404, de 24 de novemb ro  de 1955, o que lhe per mi ti u or ga ni z ar
o porto - cujo regime jurídico  da nova ent id ad e - é de natur ez a
autárquica, d e n om i na d a "A d mi n is tr a çã o  do Porto de São F r a n c i s c o  
do Sul", cuja de no m in a çã o  é ainda hoje mantida.
Importa anotar, r e l a t i v a m e n t e  aos aspectos a d m i n i s t r a t i ­
vos, que a empresa respo ns áv el pela fisc al i za ç ão  dos port os  sob o 
regime de co nc e ss ão  ou au to r iz a çã o  federal, segundo Camargo, é a 
Em presa de Port os  do Brasil S/A - PORTOBRÂS, que, no caso, f i s c a ­
liza também o Porto de São Francisco, segundo, e f e t i v a m e n t e  d i s ­
põe o art. 4 2 , "h" de seu estatuto " f i s ca l iz ar  a a d m i n i s t r a ç ã o  e 
a e x pl o ra ç ão  dos portos que se e n c o nt r em  sob o regime de c o n c e s ­
são ou aut or iz aç ão". Os es t at ut o s da P O R T O B R Â S  dão c o m p e t ê n c i a  à 
D i r e to r ia  para aprovar os planos di re t or e s de portos, a i n c o r p o ­
ração de bem ao capital de concessão, a baixa de bens do acervo  
patrimonia l,  o quadro de pessoal e a tomada de contas; d e l i b e r a r  
a respeito da tarifa dos portos, decidir  quanto à n e c e s s i d a d e  e 
o po r t u n i d a d e  de d es a p r o p r i a ç ã o  de áreas de st i na d as  aos p o n to s  e 
às vias na v eg á v e i s  interiores.
A mesma fonte inform a que as tarefas de cont ro le  e f i s c a ­
lização da PO R TO B RÂ S  são e x ec u ta da s  através de resoluções.
A A d m i n i s t r a ç ã o  dos Portos c o n c e s s i o n á r i o s  presta contas 
de suas a ti v id a de s específicas, ao G o v e r no  do Estado, atr av és  do 
órgão ce ntral de co n ta b i l i d a d e  pública do mesmo, a quem ap re s en t a 
seus b alanços  e balancetes.
A emp r es a  PO R TOBRÂ S é co ns t it uí da, de acordo com a Lei 
ns 6.222, de 10.07.75, de capital e x c l u s i v a m e n t e  da União e tem 
as s e guintes  c a r a c t e r í s t i c a s  principais: flexi bi l i da d e a d m i n i s ­
trativa, forma de so ciedade por ações (S/A), (cujo órgão de in-
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v es ti mento é o Fundo P o r t u á r i o  Nacional  - FPN), empresa de e c o n o ­
mia mista, com p e r s o n a l i d a d e  jurídica de dir ei to  privado, é r e g i ­
da pelas Leis da S/A e o quadro de pessoa l é regido pela CLT ( C o n ­
so lidação das Leis do Trabalho).
Tem-se a n oticia r que mais r ec en t e m e n t e  o Ministé ri o  da 
I nf r ae st r ut u ra  firmou C o n vê n io  de D e s c e n t r a l i z a ç ã o  de ser viços 
po rt uá ri os  e h i d r o v i á r i o s , em que figuram a União ( re p re se nt ada 
pelo De p ar t a m e n t o  Naciona l de T r a ns p or te s  A q u a v i á r i o s  - DNTA, da 
Secret a ri a  Nacional de T r an s po r te s  do M i n i s t é r i o  da I n f r a e s t r u t u ­
ra) e a Co m pa n hi a  DOCAS do Estado de São Pa ulo - CODESP, sendo i n ­
terveniente, a Empresa de Portos  do Brasil S.A. - P OR T OB RÁ S ( C o n ­
vênio n2 002/90 - BNT/DNTA, de 19.11.90).
Pelo i n strum en to  jurídico referido, a partir da data de 
assinatu ra  do mesmo, fica a a d m i ni s tr a çã o dos portos e h i d r o v i a s  
vi nc ul ada à P re s id e n t e  da C O M P AN H IA  (nova d e n o m i n a ç ã o  dada, pelo 
con vênio re fe renciado, à C o m p a nh i a DOCAS do Est ad o de São Paulo - 
CODESP) .
Prevê o novo do cu m en t o firmado que as d e s p e s a s  da e x e c u ­
ção dos servi ço s p o r t u á r i o s  são at en didas com os recursos gera d os  
pela ex pl o ra çã o  c o mercia l dos serviços p r e s ta do s  pelo r e s p e c t i v o  
porto. A a dm in i s t r a ç ã o  dos portos poderá r ecorr er  aos re cursos 
or diná r io s  do Tesouro Nacional, em caso de i n s u fi ci ê nc i a de r e ­
ceitas para a e x e c u çã o  dos serviços p o rt u á r i o s  (Cláusula V, 1 e 2).
E s ta b el e ce  o C o n v ê ni o  ns 002/90 (Cláusul a 8§, 2) que o 
D e p a r t a m e n t o  Nacional de T ra n sp o r t e s  A q u a v i á r i o s  poderá, i n d e p e n ­
d en t em en t e do prazo de v i gê nc ia (01 ano, a partir de 12/12/90) d a ­
quele, fazer co ncessões, dar a u t o ri za ç ão  ou p er m is s ão  para a e x ­
pl o ra ç ão  das a t iv i da de s  e inst a l aç õe s  p o r t u á r i a s  e até au t o ri z ar
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ou promove r o arre n da me n to  ou co n tr at o  o p er a ci o na l da q ue l as  i n s ­
tal ações ou serviços.
Com a nova a d m i ni s tr a çã o estadual, o G o ve rn a d o r  Vilson 
Kleinübing, atravé s da S e cr et a r i a  de Estado  dos T r a n s p o r t e s  vem 
estudando  a p o ss i b i l i d a d e  de p r i v a t i z a ç ã o  da a d m i n i s t r a ç ã o  do P o r ­
to de São Fr a ncisco do Sul, o que foi d iv ulgado quando da posse 
do novo s u p e r i nt en d en t e da A d m i n i s t r a ç ã o  do Porto, na se gu nd a q u i n ­
zena de mar ço de 1991, pelo atual S e c r e t á r i o  da qu ela Pasta - P a u ­
lo Go u ve i a da Costa.
A área de i nf lu ên cia do Porto de São F r a n c is c o do Sul c o ­
bre todo o Est ado de Santa Catarina, com um total de 9 5.988 k m 2 ; 
de acordo com o mapa anexo, fornecido pela " A d m i n i s t r a ç ã o  do P o r ­
to de São Fr a nc is c o do Sul", v i n c u la d o à S e c r e t a r i a  de E s t ad o  de 
Transportes.
2.2 A c e s s o s  r o d o v i á r i o s  ao P o r t o  de São F r a n c i s c o  do Sul
Co nstatou-se, ijn l o c o , que para se chegar ao Porto de São 
F r a n ci s co  do Sul, pode -s e utilizar, via terrestre, a partir de 
J oi n vi ll e  e Araquari, a BR 280, por ro dovia as fá l ti c a de 42 km de 
extensão, que at ra ve ssa l a t e r a l m e n t e  a cidade. O b se rv a - s e  uma c o ­
nexão di re ta com a BR 101, no Mu ni c í p i o  de Araquari. A na l is a n d o -  
se o local e Mapa G eo gr á f i c o  do Est ado de Santa Catarina, c o n ­
clui-se que, pelo p r o l o n g a m e n t o  da BR 280, se atinge o mu n ic í p i o  
de Mafra, v e nc e nd o- s e um trajeto de 186 km, c o mp le t a m e n t e  a s f a l ­
tado. Em Mafra, dá-se o e nc on tro das BRs 280 e 116, no pe rc urso 
da ro do v ia  federal que liga os Estados de Porto Alegre a São P a u ­
lo, p a s s a nd o por Lages e Curitiba. Ou tr a via de acesso ao porto, 
p a r t i n d o - s e  da BR 116, é a BR 470, tr a ns ve rsal as fált ic a que per-
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corre o Vale do Itajaí, a t in gi ndo Ca mp os  Novos, numa d is t ân ci a de 
353 km, onde liga à BR 282, igualme nt e pavimentada,  que se dirige 
ao Oeste Ca ta ri nense, cele ir o de p r o du t os  ag rí c ol a s do Estado. É 
esta a via que faz a ligação te rr es tr e à região do Ex tr em o Oeste 
do Estado, em que se situa o Porto Seco de Di on í si o  Cerqueira. É, 
sem dúvida, a BR 282, como o é a BR 101, uma importa nt e via de 
integração  da Ar g en ti n a e do Oeste de Santa Cat a ri n a com o Porto 
de São F r a n c i s c o  do Sul.
0 Porto de São F r an c i s c o  do Sul está i nt er li gado por d i ­
versas rodo vi as de acesso, d e st acando-s e,  de acordo com More ir a 
(1988, p. 3), dentre elas, a BR 101, a BR 116, BR 280, BR 282:
CENTRO DISTANCIA(km) RODOVIA ACESSO
Joinville 45 BR-280
Jaraguá do Sul 70 BR-280/SC-301




Rio Negrinho 170 BR-280/101/280
Nova Trento 195 BR-280/10.1/470/SC-41 1
Florianópolis 215 BR-280/101
Presidente Getulio 240 BR-280/101/470
Rio do Sul 260 BR-280/101/470






Araranguá 470 BR-280/10 1
Joaçaba 555 BR-280/101/470/282
Caçador 515 BR-280/116/SC-302
Vacaria 530 BR-280/101/470/1 16
Concórdia 560 BR-280/101/470/282/153/283
Erechim 62 5 BR-280/101/470/282/153
Chapecó 655 BR-280/101/470/282
PassoFundo 700 BR-280/10 1/470/282/153/RS-135
Pato Branco 715 BR-280/153/280/373
Francisco Beltrão 760 BR-280/153/280
S3o Miguel do Oeste 695 BR-280/101/153/282
Dionísio Cerqueira 800 BR-280/101/153/282
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2.3 Acessos ferroviários ao Porto de São Francisco do Sul
A rede fe rr o v iá r ia  c a ta r in en s e é at endida pela Rede F e r ­
roviária Federal S . A. (RFFSA), cuja S u p e r i n t e n d ê n c i a  tem sede em 
Cu ri ti ba (PR), de acordo com Moreira (1988, p. 4):
"O Sistema Fe.ttoviÓAÍo é. atendido pela Redz F<l k- 
toviáAia Federal S/A - RFFSA, atAavéò da Supe.tinten- 
dê.ncia Regional Curitiba - SR-5, ou Mj a, EF- 753 [tÁaA- 
que,ò do-ò Re.i.ò (PR) / Santana do Livt.ame.nto -RS), EF- 
116 (São Paulo / Potto Alegte. - Ttonco Sul] e. EF-485 
(Potto União / São Ftanci-òco do Sul)".
Pela E F - 4 8 5 , a seuturno, dá-se a in te r l i g a ç ã o  do Porto 
em questão a toda a rede ferroviária:
"É attavéA d u t a  ultima EF-485 que. o Potto de. São 
Ftancisco do Sul é ligado a toda a malha fiettoviátia e 
o ponto ma-Lò próximo da Ftonteita (Vioni^io CeAque.it.al 
<L HeAval do Ôe..òte., toda e.m linha iingela com bitola 
méttica. Velocidade, na média cometcial é. de. 24 km/h, 
distância de HeAval do Ozòte. ao Potto de São Ftanc-Lòco 
do Sul é. de 726 km" lidem).
É de f un damenta l i m po r tâ n ci a a rede ferroviária, para o
(2)e sc o am en t o dos produtos, co nsoa nt e Mor ei r a , e n t r e v i s t a d o  em 26 
de dezembr o de 1990:
"Eitação Féttea - É importante, potque 40% doò 
gtãoA pata embaAque. ne.Ate potto che.gam pela Fe.ttovia - 
cuja ptocedíncia é Mato Gtoi>-í>o do Sul, Notte do Pata- 
nd, do Me.io Oe.òte. (Joaçaba) e. do Oe.òte de Santa Cata­
lina. A maiot paAte. doé gtãoò é de. ptoptiedade. da e.m- 
pte.òa CEVAL".
(2) Entrevista com José Renato Pereira Moreira, economista da Administração do 
Porto de São Francisco do Sul, em 26/12/1990. Foi autorizada a utilização 
dos dados colhidos.
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Con fo rm e lev a n ta me n to  de dados feito junto à A d m i n i s t r a ­
ção do Porto (setor de pl a nejam en to ), as c a r a c t e r í s t i c a s  p o r t u á ­
rias do Porto de São Fr a nc i sc o  do Sul são as seguintes:
- Canal de Acesso: E x t e n s ã o .................  7,3 km
L a r g u r a ................ . . 150 m
P r o f u n d i d a d e ............  10 m
- Bacia de evolução: E x t e n s ã o . ........ • ••• 525 m
L a r g u r a ................  400 m
P r o f u n d i d a d e .........  100-19
- A m p l i t u d e  de maré - 2,40 m com pr o fu n d i d a d e  de 12 m
- E x t e ns ã o do cais acostável: P r o f u n d i d a d e ............  10 e 6
C o m p r i m e n t o ..... .......  675
2.4 Características do Porto de São Francisco do Sul
- Núme ro  de berços (4): Berço 101 : 225 m - Cala do Má xi mo  - 10
Berço 102: 150 m - Cala do M áx im o  - 08
Berço 103: 150 m - Calado M á x i mo  - 06
Berço 201: 150 m - Calado Má xi mo  - 25
Pelo lev an t am e nt o referido, as c a r a c t e r í s t i c a s  o p e r a c i o ­
nais do Porto de São F r a n ci s co  do Sul são as seguintes:
" A r m a z e n a g e m  - a) interna: 3 com 10.250 m 2
b) externa: 2 com 6.000 m 2
c).pátios: 150.000 m 2
- Te rm inais - Terminal g ra ne l e i r o  Irineu B or n ha u s e n
- 2 silos h o r i z o n t a i s  com c a pa c id a de  e s t át ic a  de
115.000 m 3
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- 5 tanques para óleo vegetal com c a p ac i da d e para
9.000 m 3
- 2 c a rr eg a do r es  com c a pa c i d a d e  de emba rq ue de 500 
t/h cada u m .
0 le va nt a me n to  efe tuado registra, ainda, a e xi s tê nc i a Jde 
instalaçõ es  de ar ma z e n a g e m  para granéis  sólidos e ins ta l a çõ e s de 
ar ma ze n ag e m para grané is  líquidos, de p r o p r i e d a d e  da Cia. I n t e ­
grada de D e s e n v o l v i m e n t o  Ag rícola do Estado de Santa Cat a ri n a 
(C I D A S C ), co ns t ru í da  junto ao porto, sendo: 02 silos com c a p a c i ­
dade para 55.000 e 60.0 00  toneladas (para gr anéis sólidos) e uma 
bateria de tanques para a r ma z e n a g e m  de óleos de orig em vegetal, 
com c ap ac i da d e para 9.000 m 3 .
Apurou-se, também, e x is ti r em  e q u i p a m e n t o s  para granéis 
sólidos e líquidos, sendo: 1) 06 reddlers, e mp r eg ad o s no d e s c a r ­
regamento  de gr an éis sólidos, com co r re i as  transp or t ad or a s,  com 
capacida de  de 160 t/h, cada um; 2) 02 pás ca rr egadeir as , com c a ­
paci da de  de 1,3 e 2,5 jds/3; 3) 02 c a r r e g a d o r e s  de navio, com c a ­
paci da de  de 500 t/h cada um, para granel sólido e 500 t/h para 
granel líquido.
Constatou- se , que nas i ns t al aç õ es  do porto ex is tem e q u i ­
pam entos pr óprios para carga geral e " c o n t e i n e r e s " , assim d i s t r i ­
buídos: co nt eineres: 15 unidades  p / h o r a / t u r n o ; carga geral: o s c i ­
la entre 50 a 200 T p/turno, em um perí o do  de 8 horas, devido ao 
tipo de e m b a l a ge m da mercadoria. Em 1988, os custos t ar if á ri o s 
a p r e se n ta ra m  o segu in te resultado:
1) Granel sólido - NCz$ 6,44 p/T
2) Granel líquido - NCz$ 5,36 p/T
3) C on t ei n e r e s  - NCz$ 2,90 p/T
4) Carga geral - NCz$ 3,11 p/T
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No mesmo ano, os cust os de t r a n s p o r t e s  a p r e s e n t a r a m  o q u a ­
dro segu inte :
1) Rodoviário: NCz$ 50,00 p/T - trecho Dio n ís io  Ce r q ue ir a  - São
Fr an c is c o do S u l .
2) Fe rroviário: NCz$ 20,00 p / pe r cu r so  de Herval do Oeste / São
F r a n ci s co  do Sul (mais a parte terrest re  e c u s ­
tos de t r a n s b o r d o ).
Não foram f ornecido s valores a tu a li z a d o s  dos custos t a r i ­
fários e de transporte, como também não foi po ssível obter o v a ­
lor da tarifa em vigor, rela tiva aos ser vi ço s pr e s ta d os  aos u s u á ­
rios das i ns ta la ções p or t uá r ia s  da Uni da de  em apreço.
Estão pr e vistas  obras para m e lh o ri as  e de am p liação  das 
insta lações, de acordo com Mor e ir a  (1988, p. 8):
Ampliação imediata de 73 metros de cais; conò- 
trução imediata de mais um cais, com 210 me.tsios de com­
primento;
"- Con,t>trução de dois pátios para movimentação de 
conteineres: um com pavimentação de concreto para ova- 
gem e estocagem de conteineres com 16.000 m 2; um com 
pavimentação a paralelepipedos com área de 20.000 m 2 
para estocagem de conteineres;
Con-òtrução de dois armazéns para carga geral 
com 4.000 m 2, cada um deles;
"- Aquisição e in,òtalação de dois guindastes de 
pórtico, para fixação de novo cais;
Reaparelhamento portuário com recuperação e 
recomposição da iro ta de equipamentos, adequando-a a 
atual composição da unitização de cargaò;
"- Em uma 2® etapa está prevista a con-itrução de 
mais 250 metros de cais, acompanhados de pátios e ar- 
mazén-ò, permitindo ao porto uma significativa amplia­
ção de sua retro-área;
Segue-se ainda ao aumento do calado do canal 
de acesso, hoje em 10,0 m, na preamar, elevando-se pa­
ra menos 12,00 m, adequando-o á capacidade natural do 
novo cais".
Estão planejadas, ainda, outras obras, a saber: 1) liga-
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ção f er ov iária - Herval do Oeste - São Miguel do Oeste - pr oje to 
d e s en vo l vi d o na SET (S ecretaria de Tr a ns p o r t e s  de Santa Catarina), 
com pa r ti c i p a ç ã o  da i niciati va  privada; 2) a mp l ia çã o da c a p a c i d a ­
de do pátio de triage m da rede, pr óx im o ao porto.
A situação da i n f r a - e s t r u t u r a  do Porto de São F r a n c i sc o  
do Sul requer urgent es  m e l h o ri a s e ampliações, para que possa, de 
fato, p er mi ti r a funci on a li d ad e n ec e s s á r i a  para servir de porta 
da in tegr a çã o  do Cone Sul, na área dos tr an sportes, como opção do 
e sc o am en t o de prod ut os brasileiro s,  ar ge n ti no s  e par aguaios, e n ­
tre outros.
A p r e ca r ie d ad e  é fato pú bl ic o e notório, que já gerou a 
r ec la ma çã o  de inúmeras a u to r id ad e s do Est ad o e do País, de e m p r e ­
sários ligados ao setor portuário.
Esta situação i d e n t i f i c a d a  leva o Estado de Santa C a t a r i ­
na a perder, anualmente, em valor e em peso, de acordo com C a m ­
pos (In Diár i o  Ca ta rinense, n o v . 1988, p. 4):
"... em nazão de falta, de cond-íçõeò de óeu òí&te- 
ma pon.tuáAÍo, Santa Catafiina pen.de, todoò oò anoA, 43% 
em valoA e 231 em pe.òo do total de òuaò expoAtaçõe^ò" .
Quer isso significar  que se os portos c a t a r i n e n s e s  fossem 
dotados de a de qu ada in fr a-est r ut u ra , na a t iv id ade exportadora, 
bem mais s i gn i f i c a t i v o  seria o total das exportações, de acordo 
com a mesma fonte:
"... o total daò expontaçõe.ò deòte ano andafiia em 
toàno de 2 bilhõe.ò de dólaAeò e não iican.la noò 1,4 
bilhõei de dólaxe.ò pKe\)i*>to*>" Ucíem, p. 4).
Quanto à p re vi são da exe c uç ão  das refo rmas e ao r e c o n h e ­
cimento g o v e r n a m e n t a l  da i mp o rt â n c i a  do Porto de São F ra nc i s c o  do
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Sul, já é um dado concreto, de acordo com Campos:
"Neste sentido, louve-se o esfaonço que vem sendo 
nealizado pana concnetizan a ampliação e me.lhon.ia do 
ponto de São Fnancisco do Sul, pnincipal ponta pana 
que. os pnodutos cataninenses ganhem os meneados exten- 
nos. Os investimentos pnevistos - cenca de 50 milhões 
de dólanes - têm netonno assegunado e. nápido, dando ao 
complexo pontuánio de São Fnancisco capacidade pana 
movimentan tnes milhões de toneladas pon ano, o do- 
bno de uma atual capacidade. Tal constatação basta, pa­
na que o Pnognama de Ampliação e Uelhonia do Ponto de 
São Fnancisco do Sul seja elevado à condição de pnio- 
nidade" [idem, p. 4}.
CONCLUSÃO
O Porto Seco foi o objeto de estudo desta d i s s e r t a ç ã o , com 
vistas a car acteriz á- lo , bem como à região de sua a b r a n g ê n c i a , p a ­
ra en te n dê - lo  como uma pr o p os ta  de in te gr aç ã o b r as i le i ro  - a r g e n ­
tina.
0 Porto Seco de Dionís io  Ce r qu e ir a  foi analisado, neste 
trabalho, como um refe r en ci a l físico, ge og r á f i c o  e histórico, c o ­
mo um mero ponto de partida, uma porta de entrada  e saída das r e ­
lações ec on ôm ic a s b ra s i l e i r o  - argentinas, com um pos sível e v i á ­
vel corr ed or de expo rtação, a interligar o N o ro e s t e  da A rg en t in a  
e o Par ag ua i ao Atlânti co, em São F r an c is co  do Sul e Itajaí. Este 
ca minho foi pr o jetado  para integrar e c on om ias reg io nais e g l o ­
bais.
Ficou e v i d e n c i a d o  no d e s e n v o l v i m e n t o  do tema que o Porto 
Seco de D io nísio C e r q u e i r a  é uma reali da de  j u r í d i c o - p o l í t i c a , r e ­
c o nh e ci d a in te rn ac i on a lm en t e.
Como idéia central, de fi ni u- s e a fronteir a como um i n s ­
tru me nt o de co o pe r aç ão  dos povos dos países limítrofes, r e j e i t a n ­
do-se, para tanto, o con c e it o de obstáculo, de e mp e ci lh o à i n t e ­
gração. Sob este ângulo, c on c eb e u- se  a fronteira  como uma área 
física de int eração bi na cional, com algumas c a r a c t e r í s t i c a s  h o m o ­
gêneas, que re fl etem um so m atório de s o l i d a r i e d a d e s , de interes-
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ses e p e r sp e ct iv a s comuns dos povos in te grante s do p r oc es so c o o ­
perativo.
A propo st a consi de r ou  como i nd ispens áv ei s, para a i m p l e ­
mentação  da idéia, a soma de pessoas, de espaços, de economias, 
de exper iências, do poder ec o nô mi co e p olític o das re sp e c t i v a s  r e ­
giões, as sobera ni as  e a sinergia dos sistemas vigentes.
Para d em onstrar  a v i ab i l i d a d e  da proposta, a v a li o u- se  a 
econ om ia  das di fere n te s  m i c r o r r e g i õ e s  do Esta do  de Santa C a t a r i ­
na, e, sobremodo, da região oeste do mesmo, levand o em conta, t a m ­
bém, seus aspectos históricos, g e og r á f i c o s  e sociais. D e u- se  ê n ­
fase ao co nt exto do oeste do Esta do por ser a vasta região física 
em que se situa o Porto Seco de Dio ní s io  Cerque ira, c a r a c t e r i z a d a  
pelas a g r o - i n d ú s t r i a s  e frigoríficos, a p r im ei ra a sentir o i m ­
pacto da ap rox i ma çã o  dos povos ar g entino  e pa r a gu a io  e de suas 
ec on o mi a s e o reflexo das va nt a ge n s comuns de c o op e r a ç ã o  r e g i o ­
nal.
A análise econômic a dos m u n i c í p i o s  do Estado de Santa C a ­
tarina revelou a pujança de seu parq ue industrial, em co n d iç õ es  
de pr o je ta r  o Estado, a nível mundial, med i an t e a i n t e r n a c i o n a l i ­
zação de sua economia, que se mo st ra  forte e d i ve rs ificada,  de 
acordo com a vocação e t e nd ê nc i as  locais.
Com a descriç ão  da e s t r u t ur a s ó c i o - e c o n ô m i c o - p o l í t i c a  de 
Di on í si o C er q ue i ra  e de sua zona especial de uso aduaneiro, vi- 
sou-se a pr e se n ta r  a situa çã o local, as c o nd iç õe s físicas de s u s ­
tent aç ão  da idéia da vi a bi l i d a d e  do Porto Seco, visto como um e s ­
paço físico natural, por onde se pr oc e s s a r á  parte do p r oc e s s o  de 
in te gr aç ão  " B r a s i l -  Argentina".
A m o s t ra ge m  da re a l id a de  dos lados brasileiro, a rg e nt in o
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e paraguaio foi fruto de um natural im pe r at i vo  do exame do espaço 
em que terá curso a integração. Sem a a v al ia ção desta área f í s i ­
ca, seria i mp ra ticável  a e x t e r i o r i z a ç ã o  da idéia inicial.
A formula çã o da prop os ta  de in te g ra ç ão  b ra si l e i r o  - a r ­
gentina, a partir do Porto Seco de D i o n í si o  Cerqueira, e n c o n tr o u 
ambiente favorável, a nível regional, para o incre mento do c a m i ­
nho marítimo, com vistas ao e n t r e l a ç a m e n t o  das economias, de a c o r ­
do com a proposta, p a s s ar i am  a i n t eg r ar - se  as ec on omias c a t a r i ­
nense, brasileira, argentina, paraguaia, ur ug u ai a e boliviana. 
Com o d e s e n v o l v i m e n t o  da proposta, pod e- se  conclui r que h a v e r i a  a 
p o s si bi l id a de  de comunhão dos inte re s se s  globais, com retor no  fi­
nanceiro e social, sem p r ec e de nt e s na h i st ó r i a  da Am ér ica L a t i ­
na.
Com a exec uç ão do plano, de i x ou -s e  patente que a p r o p o s t a  
não se esgota em si mesma, não para no espaço geo gr á f ic o  do B r a ­
sil e Argentina. É uma via aberta, sem fronteiras, que p e r m i t i r á  
a reunião de outros país es da Am érica Latina, em torno da i n t e ­
gração regional.
Como uma das respos ta s às qu es t õe s  suscitadas, d e s p o n t a  a 
n e ce s si d ad e  da Amé ri ca  Latina sair do ma ra sm o  em que se e n c o n ­
tra, de abrir seus h o r iz on t es  para o mundo, de criar seu poder de 
n eg oc ia ção ante as gran de s p ot ênci as  mundiais, como única a l t e r ­
nativa na so lução de seus a n gu s ti a nt e s problemas. Prec is a r e s o l ­
ver a qu es tã o da dívida externa, a situaç ão  de submissão em que 
se encontra, r el a t i v a m e n t e  à Euro pa  e aos Estados  Unidos da A m é ­
rica.
De finiu-se, como fórmula de r o mp i m e n t o  da sit uação de 
atraso em que vivem os países l a t i n o -a me r ic a no s , a r ev ol ução de
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idéias, a i nt ro dução de novos sistemas econômicos, a im posição de 
co ndições aos países credores, a me lh o ri a  do nível social, uma 
maior c o m p e t i t i v i d a d e  na produ çã o e na qu al i da de  dos produtos  fa­
bric ados e a a sc en d ên c ia  ao patamar de países do P ri me ir o Mundo.
Os dados es t at í s t i c o s  co l e ta d os  p e r m i t i r a m  dar mais uma 
resposta ao tema enfocado, ou seja, que o cmainho  mais prático, 
mais curto e mais e co nô m ic o  possível para alca nçar a integ ra ç ão  
L e st e -O e st e  ou A t lâ n ti c o e Pacífico, tem início no Porto Seco de 
Dion ís io  Cerqueira, at i n gi nd o  a Pr o ví n c i a  de Misiones, via B e r ­
nardo de Irigoyen, Encarnación,  Formosa, Sa lta e Antofa gasta, no 
Chile. Já a integr aç ão  Norte-Sul, via BR-101 de sag u ar i a nos p o r ­
tos de São Fr an ci s co  do Sul e Itajaí, c o n s t i t u i n d o - s e  no cami n ho  
mais ec on ômico entre a Argentina, Ur uguai e São Paulo - Rio de J a ­
neiro.
Como re sp os ta à idéia de integração, c o n c l u i u - s e  pela n e ­
ce ssida de  de s u s te nt á -l a  em um pr oc esso aberto, d inâmico  e p e r ­
meável, vo ltado à ec on o mi a  l a t i n o - a m e r i c a n a  e global, às e c o n o ­
mias dos três mun do s hoje ex ist e nt es  (Japão, Eur op a e A m é ri c a do 
Norte) e às novas t e nd ê nc i as  da humanidade.
A in teg ra ç ão  "Brasil - Argen ti na " é uma r espo st a aos a n ­
tigos p ro bl emas de d e p e n d ê n c i a  da Amé r ic a L a ti na  à Europa e aos 
E E U U . E, o Porto Seco de D ionísi o C e r q u ei r a é a via pr e fe r i d a  e 
viável, c o n si de r ad a  a força ec o n ôm ic a  e a po si çã o g eo g rá f ic a e 
e st ra t ég i ca  dos dois países, no co nt exto maior da América  Latina. 
É o e p i c en t ro  de todo o proc es so int eg r at i vo  g l o b a l i z a n t e .
Teoricame nt e,  r e sp on d e u - s e  à indagaç ão  do que seria a i n ­
tegração. Esta foi definida, no trabalho, como um p roces so  d e l i ­
berado e consciente, que vai se d e s d o b r a n d o  em fases sucessivas,
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d i r e ci o na da s  por uma in t en c i o n a l i d a d e  voltada para o d e s e n v o l v i ­
mento, c o n c e b id o  o último como um pr oc e ss o  social global, embasa- 
do em p o t e n c i a l i d a d e s  p r é - e x i s t e n t e s .
De acordo com a po sição assumida  no texto, a prop os ta  não 
traz fórmulas prontas a todos os pr o blemas que surgirão  no d e s e n ­
v ol vi m en t o do proc es so integrativo. Os me c an i s m o s  de c o op e r a ç ã o  
seriam d e fi nidos e s e l e ci on a do s  pelos países integrados, no â m b i ­
to de seus interesses, vez a vez, diante de cada situaçã o c o n c r e ­
ta que se apresentar. Para tanto, pr eg ou - se  um meio geral, v á l i ­
do e eficaz, ou seja, o diálogo e a troca de experiên ci as , dos 
povos e governantes. Nesta tarefa, re se rv o u- s e um espaç o r e l e v a n ­
te à vo nt ad e política, sem o que seria inviável toda e q u al qu er 
ação d i r i g id a  à comunhão dos povos.
A pr op o st a  su geriu a mud an ç a da forma de c r e s c i m e n t o  e c o ­
nômico, com di minuiçã o da cr e sc en t e s o f i s ti ca ç ão  e d i v e r s i f i c a ç ã o  
da gama de bens e serviços que a b a s t e c e m 1 o r e st ri to  me rc a d o a t u a l . 
Se gundo ela, o novo modelo  o f e r e ci d o p er m it i r i a  o a l a r g a m e n t o  da 
base do mer c ad o  interno, para uma única cesta de bens e da taxa 
de inv estiment os .
Ao se condenar o atual pro g r am a econômico, su ge riu-se, c o ­
mo e s t r a t é g i a  alternativa, outro p o l i t i c a m e n t e  factível, an co rado 
no debate permanente; a l er to u - s e  para o fato de que as atuais  f o r ­
ças de s u s te nt a çã o  dos sis temas e c on ô mi co s  l a t i n o - a m e r i c a n o s  não 
c o n c o r r e m  para sustentar o c o n ce i to  de que o c r e s c i m e n t o  pode l e ­
var, de forma mais ou menos espontânea, a uma melhoria, na d i s ­
tr ib uição da renda.
A reforma do setor t e c n o l ó g i c o  é outra solução proposta. 
P r e g o u - s e  a g e n e r a l i z a ç ã o  do pr o ce s s o  tecnológico, com o p r og re s-
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so dos di f er e nt es  setores e ramos da at iv id ade econômica, com o 
que se evitar ia  a atual m a r g i n a l i z a ç ã o  de certos setores da e c o ­
nomia .
A integ ra ção social foi posta neste trabalho como o e l e ­
mento ne c es s á r i o  para se evitar o atual e i n su st en tável quadro de 
c o n c en t ra çã o  de renda, que se tornou em um i n tr ansponív el  o b s t á ­
culo ao d e s e n v o l v i m e n t o  geral dos países i n tegran te s da Am érica 
Latina. D e m o n s t r o u - s e  que será imp ossível  se atingir o d e s e n v o l ­
vimento h a r m ô ni c o dos mesmos, com o vi gente sistema econômico, 
pois ele b e neficia  somente os setore s mi no ri tários, em pr ejuízo 
aos d e m a i s .
Um sistem a de f e ns iv o  l a t i n o - a m e r i c a n o  moderno, dotado de 
ad eq ua dos e efici en te s eq u ip a m e n t o s  foi também uma sugest ão  dada, 
pela pr es en t e proposta, como meio de en fr en ta r e ve ntua is  novos 
c on f li to s entre No rte-Sul e Leste-Oeste. Isso implica em uma u r ­
gente re vi são da polí ti ca d ef e ns iv a l a ti n o- am er icana, sem a p r e o ­
cupação de iniciativa de ataques.
P re v iu -s e  que se ocorre r a ef etiva união entre o Brasil e 
a Argentina, nos aspectos sociais, p ol í ti co s  e econômicos, r e f e ­
ridos países serão uma po tê ncia mundial, p o s s i b i l i t a n d o  o e q u i l í ­
brio regional. A tra n s fo rm a çã o  em potê nc ia mundial oc orrer i a , m o r ­
mente, à medi da  que forem se con stituin do , como a c om u ni d ad e e c o ­
nômica européia, um e s t a d o - c o n t i n e n t e .
Para sustentar a idéia de integraç ão  br asi le i ro  - a r g e n ­
tina, através da im p le m en ta ç ão  do Porto Seco de Dio ní s io  Cer- 
queira, propôs-se, como um exemplo de i nstrume nt o de e xe cu ç ã o  na 
área dos trans portes, normas que r eflitam  a re al idade re gi onal e 
p ermita m a ef etiva redução de custos. Propôs-se, ainda, como i n s ­
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tru mento de c o n c r e t i z a ç ã o  da polí ti ca de integ ra çã o bras il e i ro  
argentina, a c on s ti t u i ç ã o  de um o r ga ni smo de caráter binac i on a l 
esp ecífico  para a solução dos futuros conflitos, que ec l od ir e m na 
área fr onte ir iç a e forem d e c or r en te s  das relações e conômic as  b i ­
laterais. Este or ga ni s mo  recebeu a es tr u tu r a do GATT, a da pt ado à 
real idade local. P r im ei rament e,  os c on f l i t o s  sur gidos seriam d e ­
cididos de acordo com os c ri téri os  ju r í di co s  p re vistos nas normas 
ex ist en tes em com um pelos dois países, nos docum e nt o s o f ic ia is 
como Atas, Protocolos, Conve n ç õe s N a c i o n a i s  de integ ra ção e A c o r ­
dos Bi l at e ra is  similares dos comitês de Fronteira, de c o n ot aç õ es  
r e g i o n a i s .
Para a solução pa cí fica dos p r o b l e ma s d e co r re n te s das r e ­
lações e c on ô mi c as  bilaterais, na região do Porto Seco de Dio n ís io  
Cerqueira, antes da tomada de outras medidas, elegeu-se a c o n s u l ­
ta prévia, cr itério já consagrado, para o desli nd e das questõe s 
oriundas nos ne gó cios intern acionais.
Assim posto, os ins tr u me n to s  ju r íd ic o s apontados, embora 
de pende nt es  de um clima p ol ít ico favorável, para sua el ab ora ção, 
foram, contudo, r e c o n he c id o s na p r op os ta  como um elem en to de j u n ­
ção entre a vo ntade polít ic a e os fatos concretos. Foram c o l o c a ­
dos como os re s po n s á v e i s  pela o rg a n i z a ç ã o  do dia a dia no r e l a ­
ciona m en t o i n t e rn a ci o na l br as i le i ro  - argentino. Sua i m po r tâ nc i a 
foi r e co nh e ci d a no passado, a nível de mundo, e, sem dúvida, c o n ­
tinuará sendo r e c on he c id a  no futuro, no âmbito do Porto Seco de 
Dionísio Cerqueira, como meio de di s ci p l i n a r  a pa ss agem seca i n ­
ternacion al  e os c o m p ro m is s os  a serem firmados, b i l a t e r a l m e n t e .
Atribu iu -se, neste trabalho, e xp r es s i v o  valor ao di reito 
posi ti vo  regional e binacional, como canal de d is t ri b u i ç ã o  de b e ­
nefícios m ú t uo s ao Brasil e Argentina, tanto no âmbito político,
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econômico  e social, como a nível de c o n t r i b u i ç ã o  na formação do 
direit o fronte ir iç o geral e de co op e ra ç ão  jur í di c a internacional, 
na tarefa le gi sl at i va  da integração.
A p roposta sugere a solução dos conflitos, pela aplica çã o 
do Direito Público Internacional, somente q uand o já tiverem sido 
es gotados todos os meios de solução pacífica, pela ne goc i aç ã o das 
partes interessadas, ou pela incid ên ci a das normas ju rídicas e s ­
ta be l e ci d as  an teriorm en te , pelos dois paí se s en vo l vi d os  no p r o ­
cesso de integração.
A el ab o ra ç ão  de uma legis la çã o b in ac i on a l adeq uada à s i ­
tuação de fronteira, que reflita, efet ivament e,  a alme ja da i n t e ­
gração regional, que respeite os Acordos c el e br a d o s  pelas partes 
interess adas, que s i mp li f iq u e a d oc u me n t a ç ã o  dos veí cu lo s e c a r ­
gas, que elimine os entr aves bu r oc r á t i c o s  e a lf an d e g á r i o s  hoje 
ex istent es  nas fr onteira s in ternacionais, foi uma das solu ções 
pr oposta s nesta Dissertação.
Diante da i ne x is t ê n c i a  de c r it érios no controle a l f a n d e ­
gário na fr onteira em exame, p r op ôs-se a o rg an i z a ç ã o  da região de 
fronteira, como livre p a s sa g em  de pe ss oa s e mer cadoria s,  para que 
o c o r r a a p r e t e n d i d a i n t e g r a ç ã o .
Já a r e e s t r u t u r a ç ã o  da fronteira seca do Porto de Dio ní- 
sio C e r q u ei r a e sua real implementação, foi uma medida eleita no 
d e s e n v o l v i m e n t o  do tema central, como imperativa, da parte da p o ­
pulação, aos po l í ti c os  que prec is a m assumir o antigo co mpromisso, 
cuja ex ec u çã o  vem sempre sendo adiada, sem motiv os  justificáve is .
Previ u-se, duran te  a el ab o ra ç ão  da proposta, que o p r o ­
cesso de integr aç ã o irá se deparar com o bs t ác u lo s surgid os  no c a ­
minho, mas que serão su p er ad os  pela ação p ro g ra m a d a  e co n j un ta
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dos países la tino -a me ricanos , pelo es for ço d i r e c i o n a d o  ao d e s e n ­
v ol vi m en t o s o c i o - ec o nô mi c o e c i e n t í f i c o - t e c n o l ó g i c o .
Neste contexto, o Po rto Seco de Di on í si o  Cerqueira, c o n ­
soante aqui foi dim en sio nado, poderia ser mais um c o m p o n e n t e , mais 
um instrumento, a serviço do Brasil, da Argentina, do Uruguai e 
do Paraguai, para c o nc re t i z a r  o MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) e 
ampli ar a área de a b ra ng ê nc i a do p roce ss o de c oo pe r aç ã o latino- 
americana.
Enfim, ficou ev i de n c i a d o  que a i m p le m en t aç ã o do Porto S e ­
co de Di o ní si o  C e r q u ei r a é uma pr op o st a  viável, eis que p e r m i t i ­
rá o c re s ci m en to  da ec on o mi a  regional e la ti no-a m er i ca na ,  r e d u z i ­
rá as distâ nc i as  entre os gr andes ce ntros p ro du t o r e s  do país e 
das nações vizinhas, com o c o ns e qü en t e b a r a t e a m e n t o  dos custos do 
t ra n sp o rt e in t er n ac io n al  rodoviário, fe rr ov i ár io  e marítimo. A 
p ro p os ta  é exeqüível, c o n f o r m e ' f i c o u  d e m o n s t r a d o  no texto, p o d e n ­
do pr ojetar o Estado de Santa C a t a ri n a e o Brasil na ec on o mi a  m u n ­
dial, at ravés do Oceano Atlântico, pelo Term in al de São F r a n c is c o 
do Sul e do Porto de Itajaí, in cluindo o Brasil entre os países 
do P r i me i ro  Mundo.
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